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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 18/09/2014 faço a abertura do volume nº 12 referente ao processo 

nº 932626 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 2312 é: 

TERMO DE ABERTURA 

PROTOCOLO 

JOÃO VITORINO SACRAMENTO 



1. 

1 

TERMO DE ABERTURA 

AoslQ_ dias do mês de ffio.<ÇQ de 2DIL1 , procedemos à abertura deste 

volume nº 12.., do processo/convênio nº 862. +42. , que se inicia com a folha nº 
2]Qj. 

1 

Para constar, eu, Mariley Simone Celestino Marques Azevedo, servidor (a) da 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG, lavrei o presente termo, que 

vai por mim assinado. 

Belo Horizonte, IB_;ill_J .2ol4 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

r 

Pregão Presencial - Registro de Preço nº 
Tipo: Menor Preço 
Objeto: Aquisição de . . 

. J / 

Recibo 

situada 

/2010 

,,. ' . 
'-; 

-----------------------
retirou o presente Edital de licitação através do site 
www.saude.mo.oov.br / www.compras.mg.gov.br, e deseja ser 
informada de qualquer alteração caso ocorra pelo fax 

e/ou e-mail ------- ---------

Município/data 

(Assinatura legível) 

Obs: este recibo deverá ser remetido ao · .• 
11/:. :e , '... ·. - SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. 
Fax: (31 

\( 



<,:t: .. GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
. 'f:: . X · SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE ﾷｾ［ＭＴＮＮｾｾ＠ NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

... ｾ＠
MEDICAMENTOS 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇO Nº 100-2010 

• OBJETO: Aquisição de 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

• LOCAL: Rua Sapucai. 429 - Floresta - Belo HorizontelMG. 

• DIA: 21/1212010 

• HORARIO: ÀS h. 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limité para recebimento das propostas de preço e a 

abertura da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subseqüente. no mesmo horário. 

• SITE PARA CONSULTAS AO EDITAL: 

'N"..\''-.V c0i11i.;ras nl9...!t e www.saude.mg.gov.br 

• COORDENADOR DO PROCESSO - PREGOEIRO: 

• CONTATOS E ESCLARECIMENTOS: 

E-mail: 
Telefone ( 

• FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

PODERÃO SER FORMULADAS ÇONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL 

• ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
' 

Direcionado á Gerência de Compras na"Rua Sapucai, nº 429 - 3° andar, Bairro Floresta, Belo Horizonte 
- MG. nos horários de 09:00 às 11 :30 ou de 14:30 às 17:00h. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF) 
,. 

C:::lade Adm:nistrat1va Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Amér1co G1aneth S/N -13º andar Ed1fie10 Minas. Ata lmpar - CEP_ 31 630-900 1 
Serra Verde 
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ＮＰｦＧ｜ｾﾷ＠ .·, . GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 'll!llm-llDMG 
'(;.t,;11'}{' . SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
｜ｾｾﾷ＠ ; NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E ｅｍｅｒｇｅｎｃｉａｉｾ＠ cor1 r.<Jú' (::' 

' 
Ｑ Ｚ｛Ｌｾｴﾷ＠ ＱＲｾﾷｾＮｾｩ＠

PREÂMBULO ':i ' G">i. 
｜Ｎｾ＠ '-·º ,/ 

'.ó ü •. 

- · · l?oroco":Y 
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Saú , 
endereço à Rua Sapucai, nº429 - 3° andar, Bairro Floresta. Belo Horizonte - MG, CEP 30.150.050, CNPJ 
18.715.516/0001-88, torna pública a abertura do Processo Licitatório, na modalidade Pregão Presencial 
nº 1CG-201\, do tipo menor preço, regido pela Lei nº 8.666 de 21.06 93, Lei nº 10.520 de 17 07.02, Lei 
Estadual nº 14.167 de 10.01.02, Lei Estadual' nº 13.994 de 18.09.2001. Decreto Estadual nº 44.786 de 
18.04.08, Decreto Estadual nº 44.787 de 18.04.08, Decreto Estadual nº 44.431, de 29.12.06. Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.06, Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.07, e suas alterações. demais 
normas pertinentes, bem como condições estabelecidas neste Edital. 

O Pregão será realizado pelo Pregoeiro: Raquel Rússo Mota, masp: 669.421-0' e tendo como equipe de, 
apoio, Neide Ferreira Barbosa Silva, masp: 1.215. 722-8; Nina Ferreira, masp: 1.205.103-3; e Raquel 
Aparecida Batista Rodrigues, masp: 1.149. 950-5, designados através da Resolução da Secretaria de Estado 
da Saúde nº 2031 . 

1 - OBJETO 

1.1 - A descrição detalhada do objeto da presente licitação .consta do Anexo 1 deste Edital. 
1.2 - Constitui anexo deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
Anexo 1 - Especificações Técnicas/Termo de Referência 
Anexo li - Planilha Proposta de Preço I Fornecimento. 
Anexo Ili - Declarações. 
Anexo IV - Minuta de Adesão para Carona 

·Anexo V,- Minuta da Ata de Registro. 
Anexo VI - Termo de Encerramento. 

2- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - Quando da formalização de 'processos para aquisição do objeto registrado, a dotação orçamentária 
será indicada em documento especifico contrato, nota de empenho. autorização de fornecimento ou outro 
documento equivalente. 

3-CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 

3.1 - Os esclarecimentos e as formalizações de consultas deverão informar o número do pregão e, feitas 
exclusivamente através do e-mail: raquel.russo@saude.mg.gov.br ou via fac-simile, no horário de 09:00 às 
12:00 ou de 14:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira. '· · 
3.2 - Informações complementares sobre credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones indicados. 
3.3 -As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar 
as comunicações referentes ao procedimento, no site www.compras.mq.qov.br ou www.saude.mg.qov:br, ou 
as publicações no Q!ário Oficial do Estado - "Minas Gerais". quando for o caso, coru vista a possiveis 
alterações e avisos. 

4 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

4. 1 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta e sua 
abertura, atentando também para a data e horário de inicio da disputa 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anett1 SIN -13º andar Edifício Minas - Ala lmpar - CEP _ 31 630-900 2 
Serra Verde 
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/irt\. GOVERNO DO ESTADO D. E MINAS GERAIS • , , 
(J;.*l,J SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE . 
ﾷｾＺＬＺｩＭＱＱＩＡ•＠ NÚCLEO DE COM!'RAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
Ｂｾ＠

5 - REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1 - Todàs as referências dé lempo no Edital. no Aviso e ·durante a Sessão Pública• observarão 
obrigatoriamenle ó horário de BrasiLia -DF e, dessa forma, serão registrados na documentação relativa ao 
certame, quando necessário. ' ,. . . 
6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 - Poderão participar pessoas jurídicas do ·ramo pertinente ao objeto licitado e, previamente, credenciadas. 
6.2 - Não poderá participar da p'resente licitação empresa: 
a) suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual; 
b) em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

· c) estrang!(liras que não tenham sede_ e administração _no Pais; 
d) em recuperação judicial ou extrajudicial (concordata), em processo de falência, dissolução ou liquidação; 
e) seja declarada inidônea em qualquer !lSfera do Governo; ｾ＠

f) empresas que não preencham. os requisitos deste edital; 
g que inobservar as demais vedações constantes n'o art. 9° da Lei 8.666/93. 
6.3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade. 'da licitante que, pelo 

' descumprimento. sujeita-se às penalidades cabíveis. 

7 - CREDENCIAMENTO 1'\,\ 
. ｾﾷｎＢＢ＠

7. 1 - O representante da licitante deverá proceder à identificação. para com o Pregoeiro, apresentando: 
·a) Carteira de Identidade ou documento equivalente; •, • -. 
b) Carta de Credenciamento, conforme modelo; e/ou , , " 

;c) Instrumento de mandato corií firma reconhecida _(do dirigente ou sócio) ou documento hábil que comprove 
poderes para a prática de atos pertinentes a este certame. · 

'7.2 - Quando realizado por meio de Instrumento de mandato, deverá, ainda, ser apre.sentada cópia 
autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato SÔcial e. última alteração deste, no qual sejam expressos os 
poderes decorrentes da investidura. " . · ·', .;.- • 
7.3 - A entrega da Carta de Credenciamento do representante credenciado, o habilitará a responder pela 
licitante. Caso contrário. o represeiitanté não credenciado .. não poderá manifestar-se durante as sessões 
públicas desta licitação. ｾ＠ ｾ＠ ' 
7.3.1 - Cada licitante deverá indic'ar ape'nas um répresentante. 
7.4 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes. o 
Pregoeiro declarará aberta a ·sessão, ciportunidade em que não serão aceitos novos participa'ntes. por 
conseguinte dará inicio ao recebimento dos envelopes "Proposta Comercial" e da :Documentação de 
HiJbilitação". . · 
7.5 - As Microempresas e as'Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar o CAGEF contendo a 
discriminação de enquadramento 'como ME ou EPP.' 
7.5.1 - Inexistindo a inscrição no CAGEF, 'as empresas assim constituídas deverão apresentar: 
a) Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada expedida pela JUCEMG da sede da empresa. se 
inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis; 
b) Declaração de Enquadramento ou Certidão de Breve Relato do Cartório. de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas da sede da empresa. ' 
7.5.2 - As émpresas assim constituídas deverão apresentar, ainda, a. Declaração .ME e EPP conforme 
modelo. 

8 - ENTREGA DOS ENVELOPES 

. ,,., , 

8.1 - Os envelopes da "Proposta Comercial" e da "Documentação de Habilitação" 
lacrados. e entregues ao Pregoeiro no local e data indicados. 
8.2 - Deverão indicar na parte externa: 

deverão ser opacos, 

Cidade Admmistrat1va Pres1dente Tancredo Neves-Rodovia .Prefeito Aménco G1anett1-$/N -13º andar- Ed1fic10 Mmas - Ala lmpar - CEP: 31.630-900 3 
Serra Verde 
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. ｜ｾ［ﾷﾷﾷ＠ ·.. GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
, ｾ［ＩｻＢＧＧ＠ SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
\;.,:; .. ," t .. ｾｾｩｦｴＬ［＠ NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS ｾ＠
ｾＭｾﾷ＠ .. , COI. ·r ｾ＠
. ＬＮｾ＠ ｯｾ＠ ·"i& """ 

" q{'ú'\ _s ''º q "'\ Secretana de Estado de Saude ' i fL N!XPt". ·;;:) 
Pregão Presencial - Registro de Preço nº xxx I 2010 a ｾ＠ _Gl 

Envelope nº 01 - Proposta Comercial ,. ·T J 
"Razão Social da Empresa Proponente" 'A "º/ 
"ATENÇÃO NÃO ABRIR-LICITAÇÃO" ｾｯｲｯ｣ Ｐ＠ / 

Secretaria de Estado de Saúde 
Pregão Presencial - Registro de Preço nº xxx I 2010 
Envelope nº 02 - Documentos de Habilitação 
"Razão Social da Empresa Proponente" 
"ATENÇÃO NÃO ABRIR - LICITAÇÃO" 

8.3 - A SES não se responsabilizará pela entrega em locais diversos ou a pessoas diferentes das 
indicadas neste Edital. 

9 - PROPOSTA DE PREÇO 

9.1 - Não é obrigatória a participação em todos os LOTES deste certame. 
9.2 - Composta, preferencialmente, por folhas de tamanho único, em uma só via. datada e assinada. E como 
os documentos a serem apresentados rubricados por seu Representante Legal, obrigatoriamente. sem 
emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas. 
9.2. 1 - Não poderá, ainda, impor condições ou conter opções. 
9.2.2 - Será admitida desde que oferte apenas uma marca/fabricante e um preço para cada item desta 
licitação. 
9.3 - Todas as condições estabelecidas no Anexo 1 considerar-se-ão tacitamente aceitas pela licitante no ato 
da entrega de sua proposta comercial. 
9.3. 1 - Nos preços propostos deverão estar incluidos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais se darão a expensas da 
ｷｾｾ｡Ｎ＠ · 
9.4 - Na Proposta deverão ser informados o banco. nome/número da agência e conta corrente da licitante. 
9.4.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias'contados a partir da data da sessão 
pública 
9.5 - A licitante estabelecida no Estado de Minas Gerais, exceto a não optante do Regime Simples Nacional, 
apresentará sua proposta comercial assinada, com os valores ofertados informando o preço normal de 
mercado dos produtos e o preço resultante da dedução do ICMS. 

10 - PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 

10.1 - O critério de JUigamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE. 
10.2 - Aberto o "Envelope nº 01", as propostas coíl)erciais das respectivas empresas serão analisadas 
verificando o atendimento às especificações e condições deste Edital e Anexos, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
10.2. 1 - Deverá constar, ainda, neste envelope além da proposta comercial, a bula deis medicamentos 
ofertados. 
10.3 - Será desclassificada a proposta que: 
a) não se refira á integralidade do quantitativo solicitado; 
b) apresente as condições previstas no art 48, li da Lei n.8.666/93; 
c) apresente preços simbólicos, irrisórios ou de val.or zero, incompatíveis com os preços de mercado; 
d) não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências; 
e) não atenda às especificações do objeto desta licitação; 
f) não indique expressamente as marcas de todos os itens ofertados, ou acrescente expressões como 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anett1 S!N -13º andar- Ed1fic10 Minas Ala lmpar - CEP: 31 630-900 4 
Serra Verde 
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, ｾｾｾＧ＠ GOVERNO DO E_:;>TA!JO_DE M_INi•:S GERAIS'· 
' ｾＧＮ＿ｸ｜｜＠ ｓｅｃｒｅｔｾｒｬｾＮ｛Ｉｳ＠ ESJAOODE'S!IUDE ' . 
Ｇｾ＼ＧＭｾＧｾ＠ ' NUCLEO DE COMPRAS DE MEDICAM,ENTOS EXCEPCIO_NAIS E ｅｍｅｒｾｅｎｃｉａｉｓ＠
ﾷｾＬＮＮｾﾷｾ＠ ,·"'"!li....,;"'- 'I 

"referéncia", 'similar" ou "conforitie noss;;i disponibilidade de estoque"; 
10.4 - Constatado o atendimento pleno ·às exigências editalicias, será classificado a licitante detentor do 
menor preço e as que acresceieni-eJTI até 10% (dez-por cento) o menor ｰｲ･￧ｯＮｾＬ＠ ' ' 
10.4.1 - Ob_servai-se-á a ordem c;rescente.para classificação constante no subitem anterior. . . 
1 O 5 - Inexistindo o mínimo de 03 (frêsr prg.postas nas 'condições de 10% (dez por cento) do menor preço, o 

. P.regoeiro, classificará as mélhores p(opostas suoseqüentes até o máximo de 03 (três) para os lances 
'Verbais· 

_ 10.6:.. Se duas ou mais propostasapresentarém o mesmo preço, será. realizado sorteio em ato público· pa_r<! 
· definição da ordem.de apresentação.dqs láhces.. ' - • 

10.7 - A iniciar pelo detentor do í]1aio( preço, ｡ｾ＠ licitantes classificadas farão seus .lances verbais de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes; ' 
10.8 - Em altérnância aó disposto subltérn.'anterior, a licitante.poderá oferecer lance irferior ao último por ela 
ofertado e registrado em ata, ｯ｢ｳ￩ｲｶ￡｣ｬｾ￠＠ sólução tecnológica utilizada pelo pregoeiro; 
10.8.1 - No caso de empate entre dois 09 ·11'.lais_ lances, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. · . .' .. : ' ' 
10.9 -A d\ls)stência ·em apresentar lance ｶ･ｲ｢ｾｊＮ＠ quando convocadó, implicará para"a licitante sua exclusão 
desta etapa, sendo mantido o último lànçe pcir ela ofertado·, para fins de ordenação das propostas ao final da 
sessão. : · · · '« · · 

' 10.1 O - Ouando:acordado entre o ·prégo_eiro e todos os licitantes participantes, poderá ser definido percentual 
·ou valor de redução mínima eníre os lances.e o.tempo máximo para,_súa formulação;" · · 
. 10.11 - ·Havendo apenas 01 (uma) proposta que atenda aos '.'ferinos editalicios, será verificada sua 
compatibilidade com o preço de mercado. / · · · . ﾷﾷﾷﾷｾＬ＠ >\.·., · · · • · 
·10.12 - Após a fase de lanées, se :a proposta mais bem 'classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de "pequeno ·porte:e houver proposta ·apresentada por microempresa ou ·empresa 

·de pequeno porte até 5% (cincg pg( :cepto) super(or à njel,hor proposta. proceder-se-à.da seguinte forma: · 
. 10.12.1 : _ A microempresa ou a empresa de pequeno .,porte melhor classificada- poderá,. no prazo de 5 
: (cinco) minutos. após a (ase de l'!nces: aprésentàr,:úma 'ultima oferta, obrigatoriamente <,!baixo da primeira 
·colocada, situação em que, atendidas as ·exigêndas·-habilitatórias, será adjudicado em seu ,favor o objeto 
deste Pregão· · · · '· .... ·. '·.· :: . · ·. · · · 
10 12. (1 - O ｐｲ･ｧｯ￩ｩｲｾ＠ convocará ｯＮｲ･ｰｲ･ｳ･￭Ｌｩｴｾｮｴｾ＠ da microempresa ou empresa ､ｾｰｾｱｵ･ｮｯ＠ porte que se 

"encontra em.segundo lugar, a iazer stia •. ú1tim'a •ôferta no prazo de 5 (cinco) minutos 'sob pena de decair do . . ' ｾ＠ ｾ＠

direito concedido; - , ' · ·• . : · · . 
10.12.2 - Não ·sendo_ vencedora ｾﾷ［Ｐﾷｩｾｬｯ･ｾｰｲ･ｳ｡＠ ou empresa de pequeno· porte' m,elhor classificada, na 
forma do subitem anterior. o Pregoeiro,,tonvocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem . 
nessa condiç'ão. na ordem classificatQ'ria.•.para o' exé'rcicio do mesmo direito: · 
10.13 - Na hipótese da não contra\àção nos termos previstos na condição anterior, o· objeto licitado será 
adjudicado el)'l favor da proposta o'riginalménte melhor. classificada.do certame_, se. apos negociação, houver 
compatibilidade de preço com o valor-estimado -para· a contratação '? esta for considerada habilita.da nos 
teré'lOS·das· exigências editalicias. · · ; . . · 
10.13.1 -·se· duas ou mais empresas.apresentarem o mesmo preço, será realizado sorteio em ato público . 
para 'definição da classificação relafivá às:propóstas do certame. . ' 
.10.14 - Sendo aceitável a oferta de.menor preço, o pre·goeiro poderá solicitar à licitante a apresentação. no 
prazo preestabelecido, sob pena çé· ｩｮｾ｢ｩｬｩｴ｡￧￣ｯ＠ ou· desclassificação, a nova ｰｬ｡ｮｩｬｾ｡＠ de composição de 
preços readequada ao lance'vencedor. ; . " 
10.15 - Constatado o atendimeRto ·às ,exigê0cias .. edita!icias1 o Pregoeiro declarará o vencedor e divulgara 
sua decisão a todos, oportunidade em que, havendo interesse em recorríir, deverãà os interessados se 
manifestar imediata e motivadamente,',·nàs teimes da lei, sob pena de decadência do direito de recurso, 
conforme dispÓsto em Lei. . . . . . . ·' . 
10.16 - A síntese da· manifestação '):je _interesse em interpor recurso, sera lavradà em ata, .sendo-lhe 
concedido o prazo de até 3 (três), dias úteis· para apresentação das razões de recurso, ficando as demais 
licitantes desde logo intimados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, a partii do termino do· prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegura'dá vista 'imediáta dos autos. · 
10.17 - Se, a· proposta de preço for desclassificadá ou a licitante for inabilitada, 0 Pregoeiro examinará a 

' . ' . ' . . ﾷｾＧ＠ j . 
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proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação da licitante, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a' apuração de uma proposta ou lance que atenda às exigências 
do instrumento convocatório. 
10.18 - Apurada a melhor proposta. o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço. 
10.18.1 - Se verificado o não-áiendimento à referida Resolução CMED n. 01 de 03.02.2010 pela licitante, o 
Pregoeiro iniciará negociação a fim de que seja aplicado o Fator de Redução no 'preço ofertado. 
10.18.2 - Excepcionalmente,' o Pregoeiro, mediante justificativa, · poderá adjudicar proposta em 
desconformidade à referida Resolução CMED. 
10.19 - Da sessão, será gerada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos. do 
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponivel para consulta no site 
www.compras.mq.gov.br. 
.10.20 - Caso entenda que o preço é inexeqüivel. o pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta, 
estabelecer prazo para que a licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço; confirmada a 
inexeqüibilidade, e com a finalidade de tornar mais eficiente o certame, ó pregoeiro poderá convocar os 
licitantes para a apresentação de novos lances, observadas as condições estabelecidas neste edital; 
10.20.1 - Para demonstração da exeqüibilidàde do preço ofertado, serão admitidos: 

a) planilha de custos elaborada pela própria licitante, su1eita a exame pela Administração; e 
b) contratação ern andamento com preços semelhantes; 

10.21 - Quando necessário para verificação das propostas, o Pregoeiro solicitará o assessoramento de 
Órgãos técnicos ou profissionais especializados. 
10.22 - O envelope "Documentos de Habilitação" das licitantes desclassificadas serão devolvidos ao término 
da sessão, mediante anotação na Ata. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

11.1 - Para habilitação a licitante deverá estar com a documentação obrigatória válida. observado: 
11.2 - Na hipótese dos documentos relacionados no Certificado de Registro Cadastral - CRC do Cadastro V 
Geral de Fornecedores - CAGEF, emitido pela SEPLAG, estarem com os prazos vencidos, deverão ser · 
apresentados novos documentos em vigor, sob pena de inabilitação. 

Habilitação Jurídica - apresentar apenas um documento 
11.3 - Registro Comercial, no ,caso de empresa individual; 
11 A' - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias· e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
11.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
11.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
11. 7 - Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Da Regularidade Fiscal 
11.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ. 
11. 9 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribui.ntes Estadual ou Municipal. se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade é compativel com o objeto desta licitação; 
11. 1 O - Certidão Conjunta Negativa pe Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
11.11 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
11.12- Prova de regularidade para com a Seguridade Social expedida· pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS; 
11.13 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanti<( por Tempo de Serviço - FGTS. 
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianett1 S/N 13ª andar Edifício Minas - AI;; lmpar - CEP: 31· 630-900 6 
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.t ｾＧｫｦＬ｟［Ｇｩ｜Ｇ＠ SECRETARIA.DE ESTADO·DESf'UDE • . . 
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.. ｾ＠ . l .... , ' . ' . . ,/ ·, ' 
. . \ . ' 

Da Qualificação Econômico-financefra 
11 i4. ·: Balanço Patrimonial ··e ·de'mo·nsfràções contábeis do último exerc1c10 social, .iá exigiveis. ,e 
apresentados na· forma da lei, ciu'e .. cornprovern a boa situação financeira da empresa, vedada .a. sua 
substituição por balancetes ou bala·nÇbs provisórfos. . · • · 
11.15 - Serão aceitos como "na..lórma .da: lei"· o Balanço Patrimonial e demonstrações cbntábeis assim· 
apresentados: .. , '. ,' <' · · · 
á) publicados·em Diário Oficial; oú , · ·' 

. - . . (. ｾ＠ . ':. " . 
b) publicados ·em Jornal; ou , , .. · . , · . ·• · . 
e) por cópiá ou fotocópia registiada ou .auténticáda' na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 

. d) por.cppia.óu fotoéópia do ｬｩｶ｟ｲｯＭｄｩ￡ｾｩｯＮ＠ ·de;,idanÍente ·autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
da licitante ou em outro órgão equiv.alente', inclusive com .os Termos de Abertura e de Encerramento. 
11.16 ·As empresas com. menos ·de um· ·exercido· financeiro deve(ll cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Aberfüra•ou' do úJtimo ,Balanço Patrimonial leva_ntado, conforme o caso. 

J 11.17. - O Bafanço Patrimonial e as demonstr_açôes.contábeis deverão conter assinaturá do representante. 
: legal da ｾｮｩｰｲ･ｳ｡＠ licitante. e dei. seu. ｣ｯｾￍ｡､ｯｲＮ＠ ou, caso' apresentadas por meio de publicação, permitir a 
• identificação do veiculo de publicação·e. a .daJa· de sua. publicação. 
• 11 :18 - ·A indicação. do nome db cóntaoôr ·e do número do· seu registro no .. Con,selho Regional de 

. Contabilidade - CRC são indi'spensáveis.' :·::- ·' . . · · " .,,· · 
. 11.19 -.se 9ecessária a atuaHzaÇão do balanço.e· do capital social1;del(erá ser apresentada. juntamente com 

os documentos em apreço, o memorial de ｣ｾｬ｣ￚｬｯＮ｣ｯｲｲ･ｳｰｯｮ､･ｾｴＬ･Ｎ＠ ,\.1: · ｾﾷﾷＬ＠ · e • · 
1 .1.1 20 - Analjse ContábiFFinanceira da ,empresa, para a ｡ｶ｡ｬｩ｡￧￣ｏＭ､ｾＬ＠ sl.a. situação financeira, nos.termos do 

subitem acima. a· ser apresen.tada em' rnémorial de cálculo dós'indices .de Liquidez Gerál. (LG), 'Liquidez 
, Co(rente (LC) e Solvência Gera,I (S,G), assin'ada pelo ｣ｾｮｴ｡､ｯｲ＠ ｲｾＧｳｰ＿ｮｳ｡ｶ･ｬＬ＠ com as seguintes fórmulas: 

. . . ·, . . .,,..; Ｍｾ＠ :. -: . I . . . ; , ｾﾷﾷ＠ . '· 
LG = ATIVO CIRCULANTE+ REALlzAVÉl A LONGO.PRAZO ' •. \ 

PASSIV() CIRCULANTE+ EXIGiVEtNLONGO PRAZO 
. . , ' .,.........,._ . 

LC =ATIVO CIRCULANTE /PASSIVO.CIRCULANTE ,_ ' . ·,. ,• _-... ｾﾷｾｴＧ｜ＮＮｾ＠ ' ' . . . . , 
SG = ATIVO TOTAt y.pi\ss1-.ro CIRCULANTE.+ EXIGiVEL A LONGO PRAZO . . - . . . . . ｾＭﾷＮｾＺ＾ﾷＭｾ＠ .. ｾＭ . . . ' . . •' . ' . . ' 

.11.21 -· Será considerada apta finanéeiramente a 'empresa que detiver índices iguais ou maiores ·que 1,0 
referentes é Liquidez Geral .(LG), 'L'iqÚiaez.Codente (LC).e Solvência Geral (SG) ' · · · · 

. 11.22 "· A empresa que apreseMtar}resliltado·. menor que 1,0 em qualquer dos' índices referidos deverá 
comprovar pàtrimônio liquido de Ｑｯ•ｩ［ｾＨ､･ｴ＠ por cénto) do valor estimado da contratàÇão. · · . · 
11.22.1 ｾ＠ Para éfeito de apuração dos indice's,n'ljnimós sera pemiltido o arredondamento com duas casas 

.decimais após a virgufa .. desprezan.dq-se as'den\aiS, ｳ･ｾｵｮ､｣ｩ＠ os critérios matemátiéos'. · · 
·n.23 -As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte poderão apresentar em substituição ao balanço' 
_patrimonial ê as memóri.as de célculos, .a,,geé!aração de imposto de rendà da pessoa· jurídica do ultimo 
.exercício. ' . · ｾＺ＠ ·" · · ' ' ( ｾ＠ .; : 

; 
. . ,. ' ' "f'" 

Quàlificação Técnica.- apresentar todos·os'documentos abaixo indicados: 
11.24 - Alvará Sanitário ou LicenÇa Sanitária t Licença de i=uné:ionaménto, expedido pela Vig'ilãnciáSanitária 
:EstaduaJou Municipal, conforme o caso. . . :. 1 . ·. . . . ' ,·: , ' •. 

·11.24.1 - O Relatório de Inspeção emitido pela Vigilância ·Sanitaria· Local, com parecer cónclusivó, ae· que as 
empresas cumprem com as Boas· Práticas de· Fabricação, não substitui; nem valê' como documento de 
,certificação da·e.mpresa. ·.. · ·; , .. , . ·. . , : ,. · ｾ＠

'11.25. - Autéirização de. Funcionamento expedida pela ANVISA-Agência Nacional de l:ligilância Sanitária. 
11'.26 - Para. produtos constan1e·s"iia reiação.'do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos 
'suje.itos a controle especial deverá 'ser apresentada a Autorização Especial de Funcionámento. · · 
11.27 - Certificado.de. Responsabilidade TécniéaJemitido pelo Conselho Regional de ·Farmácia - CRF. 
11.28 - Atestados de Capacidade Técnica. no ｭ￡ｾｩｭｯ＠ 03 (três). fornecidos por pessoas jurídicas de direito· . ' .., - . '. , . . . ｾ＠ . 
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público ou privado, que comprovem a aptidão para o desempenho de atividade pertinente ,e compatível com 
o objeto da licitação. 
11.29 - Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle .emitido pela ANVISA 
11.30 - Em caso de empresa nacional fabricante de medicamento anexar ainda, o Certificado de Registro 
do medicamento. 
11.31 - Certificado de Registro do medicamento, emitido pela AN'vlSA, ou cópia autenticada da publicação 
no "DOU" relativamente ao registro do medicamento. Caso o prazo de validade esteia vencido deverá ser 
apresentado Certificado de Registro, ou cópia da publicação no "DOU" acompanhado do pedido de 
revalidação "FP 1" e "FP 2", datado <!o semestre anterior ao do vencimento. · 
11.32 - Participando empresa distribuidora de medicamentos nacionais, apresentar a documentação 
especificada nos subitens anteriores. · 
11.33 - Quando empresa fabricante de medicamento importado apresentar a documentação especificada 
nos subitens 11.24 a 11.28. e 11.31.. . 
11.34 - Em se tratando de produto importado, é obrigatória, ainda, a apresentação da cópia do Certificado 
de Boas Práticas de Fabricação e Cohtrole emitidos pela autoridade sanitária do pais de origem, em original, 
com tradução juramentada, ou laudo de inspeção emitido pela Autoridade Sanitária Brasileira na Unidade 
Fabril. 
11.35 - Quando empresa fabricante de medicamento importado possuir o Cert1fiçado de Boas Práticas de 

· Fabricação e Controle emitido pela ANVISA, poderá apresentá-lo em substituição ao disposto no subitem 
anterior. 
11.36 - Quando a autoridade sanitária do pais ､ｾ＠ origem não emitir documento intitulado Certificado de Boas 
Práticas de Fabricação e Controle, poderá ser substituído. conjuntamente, pelos documentos: Certificado de . 
Autorização de Fabricação.' Certificado de Produto Farmacêutico e por uma Declaração da Agência 
Internacional por linha de produção/forma farmacêutica especificada, desde que estes mencionem qual a 
unidade fabril está sujeita a inspeções em intervalos adequados e que ·o fabricante cumpre com as Boas V 
Práticas de Fabricação. conforme recomendação da OMS. 
11.37 - Empresa distribuidora imp.ortadora de medicamentos fabricados no exterior deve apresentar a 
documentação especificada nos subitens 11.24 a 11 36. 
11.38 - Quando o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle emitido pela autoridade sanitária do 
pais de origem, em original, com tradução juramentada, bem como Cerlificado de Autorização de 
Fabricação, Certificado de Produto Farmacêutico e Declaração da Agência Internacional por linha de 
produção/forma farmacêutica especificada não possuírem prazo de-validade, este certificado/declaração será 
considerado válido por 01 (um) ano, contados a partir da data de sua emissão, exceto se ·apresentada 
legislação sanitária do pais emitente, acompanhada de tradução juramentada, que especifique o prazo de 
validade destes. 
11.39 - Na hipótese de medica"mento genérico, deverão ser observadas e atendidas as normas técnicas 
estabelecidas pela Resolução RDC nº 16, de 20103107 da ANVISA 
11 .40 -· No·caso de terceirização de etapas de fabricação do medicamento, bem como de produção da 
embalagem deverá ser apresentado, o Contrato de Terceirização, devidamente autorizado pela ANVISA. 
além do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle. dos laboratórios CONTRATANTE e 
CONTRATADO. . 
11.41 - Tratando-se de Contrato de Terceirização firmado com Laboratório estrangeiro, apresentar o 
documento constante no subitem 11. 34. 

11.42 - A Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA abrange matriz e filiais, exceto em 
caso de Autorização de Funcionamento Especial. : 
11.43 - As renovações das Autorizações de Funcionamento expedidas pela ANVISA·somente serão 
consideradas válidas mediante apresentação de sua ｰｵ｢ｬｩ｣｡￧￣ｾ＠ no Diário Oficial da União - DOU. 

11.44 -As exigências contidas. nos subitens acima atendem às formuladas pela Lei nº 6.360 de 23.09.76. 
Decreto Federal nº 79.094 de 05.01.77, Lei nº 9.782 de 29.01.99, Lei Estadual nº 13.317 de 24.0999, 
Portaria _Federal n'. 2.814/GM, de 29.05.98, Portaria nº 344 de 12 05.98: Portaria n' 3.765 de 20. 10.98 do 
Ministério da Saúde, Resolução_RDC nº 25 de 09.12.99. Resolução nº 460 de 14 09 99: RDC nº 238 de 
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11.45 - Certidão negativa de falência. recuperação judicial ou extrajudicial (concordata) expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da pessoa jurldica, emitida, no máximo. 90 (noventa) dias antes da data fixada 
para a abertura das propostas. • 

11.46 - Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal assinada pelo representante legal, conforme modero. 
11.47 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habiliiação que o impeça de participar de 
licitações, conforme model'o. · · · 

11.48 - O Pregoeiro efetuará consulta ao site da Receita Federal para certificação sobre a regularidade da 
inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, confirmando, ainda, a autenticidade 
dos demais documentos extraídos pela internet. junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de 
habilitação. 
11.49 - Os documentos exigidos neste instrumento convocatório deverão ser apresentados em original ou 
em cópia legivel autenticada por cartório competente, com exceção dos extrai dos pela internet. 
11.' 49.1 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 
apresentados ao Pregoeiro ou á Equipe de Apoio para autenticação. 
11.50 - A apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Item inabilitará a 
proponente, sendo aplicado o disposto no item 10.17 do Edital. •• . 
11.51 - Para fins de habilitação, é facultada ao pregoeiro a verificaÇão de informações e o fornecimento de 
documentos que constem de sities eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e 
federal. emissores de certidões, devendo tais documentos ser juntados ao processo. 
11.52 - A possibilidade da consulta prevista no subitem anterior não constitui direito da licitante, e a 
Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da 
diligência. hipóteses em que, em face do não saneâmento das falhas constatadas, a licitante será declarada 
inabilitada. • 
11.53 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada.''· 
11.54 - Na eventualidade da empresa licitante possuir filiais, a documentação a ser apresentada deverá ser 
pertinente apenas à· empresa matriz ou à empresa filial participante. ficando desde já ressaltado que a 
contratação se efetivará com a pessoa jurldica ofertante da documentação em comento. 
11.54.1 - Havendo recolhimento centralizado do INSS, ou seja. abrangendo matriz e filiais, bastará a 
apresentação da CND ref.erente á matriz; 
11.55 - Em caso de a empresa licitante ser a matriz e a filial ser a unidade fabril do medicamento, o Alvará 
Sanitário será' referente á filial; 
11.56 - Os documentos que não possulrem prazo de vigência deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) 
dias anteriores á data de abertura do Pregão. 

11.57 - A licitante vencetlora deverá encaminhar a bula dos medicamentos ofertados, juntamente com 
os documentos de habilitação. 

12 - ESCLARE'CIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1 - Esclarecimentos e impugnações aos termos do Edital deverão ser interpostas no prazo de até 5 
(cinco) dias após a publicação do aviso do edital, dirigidas ao Pregoeiro. • 

, 12.1.1 - As impugnações serão apreciadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.2 - Os recursos deverão ser interpostos conforme disposto no subitem 10.16 deste edital 
12.2.1 - Os recursos serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
12.2.2 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recúrsos interpostos fora do prazo legal e/ou subscrito por 
representante que não comprove poder de representação legal .. bem como se enviados por fac-simile. 
Çtdade Admmistrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito AmCnco G1anett1-S/N ·13º andar- Ed1fic10 Minas· Ala lmpar- CEP. 31 630-900 9 
Serra Verde 



ＱＺｾｎＺ［ｽｾ＠
ｾ＠ ｾ＠ Ｚｾ＠

ｾＮ •Ｎ＠ ' .. •.,· •• ｾｾｩｾｾｾｾｒｾａｯ＠ ｄｅｅｓｾｾｾｦｄｾｅｄｾｬｾｾｾｧｾｒａｉｓ＠ Ｇ｢ｾｴｴＺＺＺｯＧＭﾺ＠
' ｾＮｊＧｩ［ＬＬ＠ ! NÜCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E RGENCIAIS 

ｾＧＭ ｾｾｾｾｾｾＧｾ＠
' 

12.4 O resultado. da impugnação e do recurso será divulgado nos sitios eletrônicos 
www.compras.mg.gov.br-e www.saudemggov.br, e comunicado á licitante que o interpuser via fac-simile ou 
e-mail. 
12.5 -A SES não se responsabilizará por memoriais de recursos e/ou impugnações endereçados via postal. 

·entregues em locais diversos da Gerência de Compras e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo 
legal.· · 
12.5.1 - A empresa que remeter recursos e impugnações via postal, dentro do prazo legal, na mesma data. 
deverá encaminhar por fac-simile o comprovante de postagem e a cópia dos documentos postados. 

13 - DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Inexistindo manifestação recursai, o Pregoeiro r.egistrará o preço da licitante vencedora. bem como 
das demais empresas que desejarem registrar ao mesmo preço da primeira, com a posterior homologação 

·do resultado pela Autoridade Competente. 
13.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constataâa a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Competente registrará o preço da licitante vencedora. bem como das demais empresas que 
desejarem registrar ao mesmo preço da primeira e homologará o procedimento licitatório. 

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, a SES - Órgão Gerenciador do Registro de Preços convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridas os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal do detentor ou por procurador 
com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e 
procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de identidade. 
14.3 - A contratação com os fornecedores régistrados será formalizada por intermédio de instrumento v 
contratual. emissão de Nota de Empenho de despesa; autorização de fornecimento ou outro instrumento 
similar. 
14.4 - A SES convocará oficialmente a licitante vencedora para, em um prazo máximo de até 5 (cinco) dias_ 
úteis, assinar da Ata e em outros 5 (cinco) dias úteis devolvê-la devidamente assinada, sob pena de 
decair seu direito, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
14.5 - O prazo de assinatura do contrato estipulado no subitem poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado durante seu transcurso pela licitante vencedora, e desde que haja motivo 
justificado aceito pela SES. 
14.6 - Os licitantes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço do primeiro colocado 
serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços. 
14.7 - Poderá ocorrer a prorrogação da Ata, em que o reajustamento se dará após periodo de doze meses a 
partir da data limite da apresentação da proposta; 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - A adjudicatária que; convocada no prazo de validade de stia proposta. deixar de entregar documentos 
solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o' retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública do Estado pelo prazo de até 5 (cinco) anos/e, quando suspenso. 
descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sen1 prejuízo das rnultas aplicáveis e 
demais cominações legais. 
15.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA,' sujeitando-se ás seguintes ｰ･ｮ｡ｬｩ､｡ｾ･ｳ［＠
15.2.1 - multa; · 
a) 02% (dois por cento) do valor da licitaçãq. 
b)10% (dez por cento) sobre o valor da Autorização de Fornecimento, no caso da adjudicatária. 
injustificadamente, desistir do fornecimento ou recusar-se à retirada desta. 
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15.2.2 - declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Estadual. 
15.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas ｣ｵｭｵｬ｡ｴｩｶ｡ｾ･ｮｴ･Ｌ＠ de acordo com a gravidade ·do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
15.3.1 - Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação. 
15.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 
ou caso fortuito.· 
15.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 
Brasileiro. 

16 !... DA FRAUDE E CORRUPÇÃO. 

16.1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa ·de Parceria para o Desenvolvimento de 
Minas Gerais, financiados no todo ou em parte com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD serão observadas as determinações que se seguem. 
16.1.2 - O Banco exige que os Mutuários (inclusive os beneficiários dos empréstimos do Banco), como 
também concorrentes/fornecedores/contratados conforme os contratos financiados pelo Banco, observem o 
mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em conseqüência desta política, 

·o Banco: 
(a) define com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos mostrados ·abaixo: 
(i) "prática corrupta" significa a oferta. a doação, o recebimento ou a.solicitação de qualquer coisa de valor 
para influenciar a ação de um funcionário público no processo de ｡ｱ￺ｩｾｩ￧￣ｯ＠ ou execução do Contrato; e 
(ii) "prática fraudulenta" significa a. deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aqui.sição ou a 
execução de um Contrato em detrimento do Mutuário, e inclui prática conspiratória entre os concorrentes 
(antes ou após a apresentação da proposta) destinados'a estabelecer os preços das propostas a niveis 
artificiais não-competitivos e privar o Mutuário dos beneficias da ·competição livre e aberta; 
(iii) "pratica conspiratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o 
conhecimento do /Mutuário, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não 
competitivos; e . • 
(iv) "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou 
suas propriedade a fim de influenciar a partidpação delas no processo de aquisição ou afetar a execução de 
um contrato; 
(v) "prática obstrutiva" significa 
(aa) destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer 
informações falsas aos investigadores com o ·objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre 
alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, as·sediar ou intimidar 
qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam 
relevantes para a investigação; ou 
(bb) agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exerci cio do direito do Banco de investigar e auditar. 
(b) rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que o concorrente recomendado para 
adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas. fraudulentas, conspiratórias 
ou coercitivas durante a competição para o Contrato em questão; 
(c) cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a qualquer momento, 
que os representantes do Mutuário ou de um beneficiário do empréstimo envolveram-se em práticas 
corruptas, fraudulentas. conspiratórias ou coercitivas durante a aquisição ou a execução daquele contrato, 
sem que o Mutuário tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que o Banco 

. venha a corrigir a situação; 
(d) sancionará uma empresa ou indivíduo. inclusive declarando-os ineleglveis, indefinidamente ou por um 
periodo determinado de tempo'. para adjudicação de contrato financiado pelo Banco, se este a qualquer 
momento determinar que eles, diretamente ou por um agente envolveram-se em práticas corruptas, 
fraudulentas, conspiratória·s ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato financiado 
pelo Banco; e , ' 
(e) terá o direito de exigir que uma disposição seja incluída nos Documentos de Licitação e nos contratos 
financiados por um Empréstimo do Banco, exigindo que concorrentes. provedores, contratantes e 
Cidade Admm1strat1va Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Amenco ｇｩ｡ｮ･ｴｴｾｓｉｎ＠ -13º andar- Edlfic10 Minas· Ala lmpar - CEP: 31.630-900 11 
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fornecedores autorizem o Banco inspecionar suas contas e registros e outros documentos relativos à 
apresentação da Proposta e execução do contrato a fim de serem examinados pelos auditores designados 
pelo Bane.o. · 
16.2 - Além disto, os concorrentes deverão estar cientes da disposição determinada nas Condições do 
Contrato que tratam do direito do Banco de inspecionar contas e registros do fornecedor. 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inve.rdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação da 
proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuizo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
17.2 - Este instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualque·r 
detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
17.3 - O Pregoeiro, no.julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros· ou falhàs que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, com validade e eficácia, e acessivel a todos os interessados. · 
17.3.1 - Poderá, ainda, desconsiderar omissões puramente formais observadas na documentação e na 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
17.3.2 - E facultado ao Pregoeiro solicitar aos Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as. decisões. 
17.4 - O não cumprimento de diligência poderá ensejar a inabilitação ou a desclassificação da licitante. 
17.5 - Sem que haja a anuência da SES é vedado à CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar, total 
ou parcialmente, o objeto deste pregão. 
17.6 - Para atender a seus interesses, a SES reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1 º do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93. 
17.7 - Às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte será concedido prazo de 2 (dois) dias 
úteis, - prorrogáveis por igual período a critério da Autoridade-, para regularização da documentação 
fiscal quando da assinatura do Contrato ou retirada da Nota de Empenho, Autorização de 
Fornecimento ou documento equivalente · 
17.8 - A licitante vencedora terá o prazo de "é -.:·. dias corridos, contados da retirada da Nota de 
Empenho/Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, para entrega dos. produtos. 
17.9 - A participação da licitante. implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste 
instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria 
17 .1 O - A licitante vencedora deverá no ato da retirada da ATA; demonstrar a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital. 
17.11 -A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a SES revogá-la, no. 
todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la 
por ilegalidade, de oficio ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado pàra conhecimento dos 
participantes da licitação. 
17 .12 - A .Administração quando da aplicação das normas disciplinadoras da licitação, as interpretará em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não sejam comprometidos o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.13 - Os termos aditivos para alterarem quantidades, a que se refere a alinea "b" do inciso 1 do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, poderão decorrer da Ata de Registro ou de posteriores contratos. 
17.13.1 - O aumento de quantitativo na própria Ata de Registro, deverá ser anotado em seu bojo. ficando 
vedados os aditivos dos contratos dela decorrentes que visem aumentar quantitativos. 
f7.14 - A licitante vencedora deverá, quando do chamamento à execução do objeto, informar a 
modalidade de garantia - no percentual de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à execução -
escolhida entre as modalidades lega.lmente aceitas. 
17.14.1 - A caução em dinheiro peverá ser efetuada por meio de DAE - Documento de Arrecadação 
Estadual. · 
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17.14.2 - Em caso de caução em títulos da dívida públi.ca, estes deverão estar previamente atestados 
pelo Banéo Central do Brasil.. 
17. 15 - Caso opte a licitante pela fian_ça bancária. esta. deverá ser prestada com a expressa renúncia do 
fiador ao direito expresso nos Artigos nºs 827, 835 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 
17. 16 - A garantia oferecida responderá por todas as obrigações relativas, inclusive as multas a que 'venham 
ser aplicadas. . 
17.17 - Quando valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, bem como as 
indenizações a terceiros, a licitante.se obrigará a fazer a respectiva reposição, e.m um prazo máximo de 03 
(três) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação expedida pela Administração. 
17. 18 - A garantia prestada somente será liberada após o término da· execução e desde que não haja, no 
plano administrativo ou judicial, qualquer pençjência ou recJamação, hipóteses que permitem sua retenção. 
17. 19 - Poderão participar como carona neste Registro de Preço, outros entes ou órgãos públicos e pessoas 
jurídicas de dirêito privado. 
17.20 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte, ·Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 

Belo Horizonte, 

. ' ﾷﾷｾ＠ . 
Belmiro Gustavo Ribeiro.:, 

Superintendente de Gestão 

' 

) 

'' 
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ANEXO! 

PREGÃO PRESENCIAL· REGISTRO DE PREÇO Nº 100/2010 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES COMERCIAIS PARA O FORNECIMENTO 

1. OBJETO: 
Aquisição de medicamentos ｾｬﾷＮＧ＾＠ :e ,·.e 1:.e · -: l: : ·"· '! · • ,, 

2. JUSTIFICATIVA 
Para dar continuidade ao atendimento de diversas ações judiciais. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Quantidade 

Nº Çódigo Material Espec,ificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

SES SEDS IPSEMG ' 

01 soo 01 Abatacepte 250mg - pó liofilo injetável 
1037978 (Orencia®) : Frasco-ampola 

02 516945 3 000 120 
Acido Acetilsalicílico 1 Oümg +· 
Mononitrato de lsossorbida 40mg em CâPsu1a 
cápsulas (VascJin®) 

0_3 120 
Acido Acr;tilsal1cílico 1 Oümg + 

315559 3.000 Mononitrato de lsossorbida 60mg em Cápsula 
cápsulas (Vasctin®) 

04 10.800 50.000 100 Acido Acetilsalicilico 100mg em 
1108,751 comprimido (AAS) Comprimido 

05 6000 100 Acido Acet1lsalicilico 100mg em 
1108760 comprimido (Aspirina Preveni®) Comprimido 

06 100 Acido-Acetilsalicilico 81mg em '' 

482846 3.000 comprimido (Bufferin Cárdio®) comprimido 

07 100 
Acido E1cosapentaenoico 180mg/g + 

1081512 4.500 Ácido Decosaeenoico 120mg/g + Cápsula 
Tocoferol 2ma/a em cáosulas /Proeoa®l 

08 81.000 100 Ácido Ursodesoxicólico 150mg 
195960 comprimidos (Ursacol®) Comprimido 

09 5.650 3.000 Acido Valpróico 500mg em comprimidos 
188816 (Depakene®) Comprimido 

10 5.000 96 Adalimumabe 40mg solução injetável 
566594 para aplicação subcutânea (Humira®) Caixa 

11 15000 100 Adevofir Dipivoxil 1 Omg em comprimidos ' 
714151 (Hepsera®) Comprimido 

12 25.000 10.000 500 Agua Bidestilada 10ml (Agua 
181064 Bidestilada 10ml) Frasco 

13 600 
Amicacina Sulfato em solução mjetável 

190217 6.000 com dosagem de 250mg/ml Ampola 
(Amicacina) • 

14 8 400 100 Amiodarona Cloridrato 200mg 
1108735 (Ancoron®) Comprimiçlo 

' 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianetti S/N 13º andar Edifício Minas Ala lmpar - CEP_ 31 _630-900 14 
' Serra Verde. 
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Nº Código Material 

SES 

15 
198390 12.000 

16 
197556 2.700 

17 
i108557 2.700 

·18 
1108565 2.700 

19 
1029169 2:700 

20 
308510 3.000 

21 
148490 3.000: 

22 
1108581 ·10.220 

• 

23 
635219 10.260 

'24 
635235 2.880' 

25 
359351; 2.880 

26 
185752 15.300 

. 27 184225 .. 
1.000 

28 
486299 2.500 

' 
29 

100455 300 

30 
659240 ' 19.980 

\33 246328 200 

.. 34 
1023969 200 

35 
197793 150 

• ( ! 

' 
Especificação do Medicamento/Produtó 

.. , 

ａｮ｡ｧｲｾｬｩ､ｾ＠ Cloridrato 0,5mg (Agrylin®) 

An1odipino Besitato 2,Smg + Enalapril 
M?leato 1 Omg Ａｓｩｮ･ｲｧ･ｾＩ＠

AnlodiPino Besilato 2.Sri'lg (Cordarex®) 

.1 • - • 

Anlodipino Besitato Smg (Anlo®) 

Anlodipino Besilato Smg + Atenolol 
25mg (Betalo'®) • 

Atenolol 100m9 (Atenolol) 1. 

i 
Unidade de Aquisição 

.. 
·l 

Cápsula 

Cápsula 

• 
Compr!mi?o , 

· Comi)rimido ,,-

--' 
Gápsula gela_tinosa 

'l ＱｾＱＰＰＮｲＭ -
1 -}. t't.. r- Atenot01_ 1oomg + Clortalidona ｾ＿ｭｧ＠

ｾ＠ . 
Comprimido 

. ｾＭＭ

' Comprimido 

' 
Atenolo! 25mg ('.*-ngipress®) 

::. . •. r 
·.}:.' ·10_ 0 :' Ateno1ol 50mg-+- Clortalidona 12.Smg 

· .. , ·(Abtok Plus®) 1 
• .,..,.,'t 

.. -. 
Cómprimido •• 

ﾷｾ＠ li 5.400 ,. 
''· ｾ＠ ... ﾷｾﾷｾﾷ＠

! 1 
•\ - '2.700 . 

'li,.-p. 
20_000 .. ｴＱｾＰ＠ i-

• -, - 1 ,.. ｾ＠ ·-·. 

• • • ... . ·;i. .. ·< '!' 

10.000 .·;'i• ·20 .• \' 
' .e-.·" ｾ＠ _. ｾＷＬ＠ , !. 
ｾ＠ .,, . ｾ＠ ... -..... - '-

ａｴｯｲｶ｡ｳｴ｡ｴｾｲｬﾷ｡＠ 40mg (Lipitor®) • 

Atorvastatina 80mg (lipitor®) • 

Azitromicina 500mg em comprimidos 
(Azitromicina) 

ｾ＠

Cor_nprimido 

. .... ｾ＠
Cotnprimido 

CoTprimido 

Beclometasona Oipropionato aerosol • '' 
uso nasafcom dosagem de 50mcg/dose ｾ＠ FraSco 200 doses 
Spray nasal aquoSo - frasco co·m 200 , • . 
ｾＭ . - ! 
Bevac1zumab 25mg/mL solução mietável . ｜Ｎｾ＠
fraséo-ampola de 4ml (Avastrn®} ' FrâSCo-ampola 4ml 

'·\ "'• rt' 1·2. ＢＧｾﾷ＠• Ｑｾ＠ :, " Bimaloprosla 0.3mg (Lumigan®) ｆｲ｡ｾ｣ｯ＠ 3ml 

t ·i120 ＧＮｾ＠
_ .... Ｍｾﾷ＠ .. f ' ... t ｾ＠ ; .soSentana 125mg (Tracleer®) 

l 
ｃｯｾｰｲｩｭｩ､ｯ＠ revestido 

' ｾｾＮｩ＠ ＧｲＮｬＱ Ｒ ｾＱＺＢｬ＠ ,Brimonidina Tartarato 15mg/ml 
·\ · ＧｾＭｴｾｾＧ＠ .. l ｾａｬｰｾ｡ｧ｡ｮ＠ P®) · 

..., ｾＧｦｪ｟ｬｩＢｾ＠ .• -f-'. Brirnonidina Tartarato 2mg -+-Timolol 
t .. -) f ｍｾｬ･｡ｴｯ＠ Smg {Combigan®) ｾ＠

• i. 
• - f 12 ｾ＠ Bri.monidina Tartarato 2rílg/ml 

,_;t ., Ｎｾ＠ (Alphagan®) 

1 Corliprimido revestido 
• 

Frasco 5ml 

'I 
Frasco 5ml 

., 
Ftasé:o Sml i· 

Frasco cbnla-gotas 
10nil 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodoviá·Prefeito 'Amér'lco Gianelli-S/N -13º andar Edifício Minas - Ala lmpar - CEP: 31.630-900 · .. · . r-·r;.,,, · · · ; 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS '.<> · ,_o· 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE oroc0 

NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

Quantidade 

Nº Código Material Especificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

' 
SES SEDS IPSEMG 

36 983616 100 12 Brinzolamida 10mg/ml (Azopt®) .Frasco conta-gotas 
5ml 

37 
182877 2.700 100 

Bromazepam 3mg (Lexotan®) Comprimido 
' 

38 1000 360 
Brometo de lpratrópio 0,020mg aeroSol 

190721 10.000 nasal (Atrovent®) frasco com 1 OmL + Frasco 10n1L 
aerocâmara + bocal 

39 5.400 120 Büpropiona Cloridrat9 1 SOmg (Welbutrin 
281069 SR®) Comprimido 

-
40 

1108948 2700 120 
Bupropiona Cloridrato 1 Sümg {Zetron®) Comprimido 

41. 100 
Candesartana Cilexetil 16mg + 

225703 10.260 Hidroclorotiazida 12,Smg. (Atacand Comprimido 
HCT®) 

42 2.160 7.200 Capecitanina 500mg (Xeloda®) 
193984 comprimido revestido Comprimido 

43 3.000 100 Captopril SOmg em comprimido 
146498 Comprimido . V 

44 
183296 5.400 80.000 100 

Carbamazepina 200mg (Tegretol®) Comprimido 

45 672807 4.080 100 Carbamazepiría 400mg (T,egretol CR®) Comprimido de 
comprimidos divisíveis de liberação liberação controlada 
controlada 

46 
183300 2700 100 

Carbamazepina 400mg (Tegretrol®) Comprimido 

47 1108603 3.000 4.000 
Carvedilol 6,25mg (lctus®) Comprimido 

48 1.300 12 Cetuxin1ab 2mg/ml solução injetável 
396150 frasco com 50ml (Erbitux®) Frasco-ampola 50rnl 

49 100 1 CicloSpori(la 0.05°/o emulsão oftálmica ( 
485365 Restasis®) flaconetes de 0.4ml Caixa 

50 
658014 6.000 2160 

Cilostazol 100mg (Cebralat®) comprimido 

51 15.000 100 C[tcolina 500rng (Sornazina®) 
1108778 comprimido revest1do Comprimido revestido 

52 
502804 15.000 100 

Citcolina 500mg (Sornazina®) Comprimido revestido 

53 373117 59.940 384 
Citcato dª Sildenafil 20mg (Revalia®) Comprimido 

-
54 

747955 15.000 120 
Cit,ato de Sildenafil 25mg (Viagra®) Comprimido 

55 
574171 20.000 384 

Citrato de Sildenafil 50mg (Viagra®) Comprimido 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianetti SIN -13º andar Edifício Minas - Ala lmpar CEP. 31.630-900 16 
Serra Verde 
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ﾷｾｒＺＧ［Ｎｾ＠ •·GOVERNO DO ESTADO,,DE MINAS GERAIS . ' 

·' ｾ［ｽｩ［ｾﾷ＠ SECRETARIA DE ESTAQO DE SAÚDE, ' - . , 
•. 1 •• • ｾＱＤＮ［ＧｦｴｩＧ＠ NÚCLEO DE ｃｏｍｐｒｾﾷｳＬ Ｐ ｄｅＮ＠ ｍＧ￉ｄｉｃａｍｅｾｔｏｓ＠ EXCEPCIO_NAl.p E ｅｍｅｒｇｅｎＬｾｉａｉｓ＠

':· ? \, .; . ' ' 

f 

Código Material 

56 278114 

' 
57 -795992 

58 
183350 

59 183369 

60 
' 183377 

61 - 18)552: 

62 

63 

64 

65 

66 

67 

68 

'69 

70 

• ,72 

' 73 

346985 

1.5601 

1108786 
' .• 1 

303216, 

181293. 

·1046233 

440051 

ＳＷＹＸＱｾＧ＠

519367 

1066064 

1066137 

359505 

' 

·,. . ' 

f 

I· ... '- ' . Quantidade·: 

: ', ; .- Especificação do Medicamento/Produto 
ｴＭＭＭＭ［ｾ＠ .. ｾＭＭｾＭｲﾷｾﾷ＠ _·_,,, Ｍｾｾ｟Ｌ＠ ' . .,, . ' -'...._ ' 

Unidade de Aquisição ,. ' 

SES 

·1.620·· 

.1.620 

500 

··10:050 

3.000 

'3.000 

28.000 

9.800 

17.000 

56.000 ' 

1.440 

3.000 

6.000 

3.000 

. 

3.000 

4.980 

3.000 

.SEDS· . ;ipsEMG: 
. ' 

80.000 .. ' : ; 2AQO ··. · Ctoinipramina Çloridrato 25mg (Anafranil Comprimidos de 
r ｾ＠ ｾ＠ ｾｓｒＩ＠ · liberarEio lenta '• 

: 20060' ;· 3.600· .\ 'Clo,;,ipramina Cloridrato ＷＵｾｧＮＨａｮ｡ｦｲ｡ｮｩ［＠

'' 
' ' '' ' '12.000 

i .... ｾＺ＠ t' .. 

SR®) - . , . 

Clonazepam 0.5mg (Rivotril®) 

._. ._,, 1 

•. "' 60Q Clona'i.epa'm 2.5mg/ml (Rivotr1t®) frasco 
·· · .: .....,.. com ·2amL · 

. . . . . . . 1. 
300.000 : '< ＱｾﾷＰＰＰ＠ · Clonazepam 2mg (Rivotril®) 

'·.. ti ... 

｣ｾﾷｭｰｲｩｲｲｩｩ､ｯ＠ de . I' 

liberacão lenta 

CômprimidÓ 

'· , 
Frasco com 20ml 

｣￳Ｎｭｰｲｩｾｩ､ｯ＠ . 

• • " ·,. 14.400. ·. Clonidina Cloridrato Q,10mg (Atens'ina®) Comprimido 
t· ... ' . . ｾ＠ • ' 

' 
Clonidina ｃｬｾｲｩ､ｲ｡ｴｯＢＧＰＮＲｭｧ＠ (Ateilsina@) ' C_Ómprimido 

.1°·800: c1 ·d 1 75 '" ｾｰｲ＠ ogre m.g 

• •: Ｍｾ＠ ;
100

, · ·c1opidrel 75mg (lscover®) 

., < 6.ÓOO· 

" . .Cloreto de Sódio 1'0o/o,soluçao injetável 
:- amoola de ,10ml 

COmprLmido . 

comprimido 

Ampola ｾ･＠ 10ml 

'1.000 Cloreto de.Sódio 0:9%·solução injetável Ampola de 10ml 

'. ·, 

-" ' 

-· - ampola de 10ml. · - ·' ｾ＠ .... . ... .. 

•. 100 ' 

" -... 
éloridiazepóxido 5mg + Cloridrato de 
Amitriotilina 12,5ing (limbiÍrol®) • 

' ｾ＠ ｟ＮＮＬＮｾＺ＠ ' 
. ｾＮ＠ 1. ·1ºº· .'. . . ＮＬ｟ｾＮ＠ , • . Ctoxazolahl 2í!19 (01cadi11il) 

Ｑ ｾ＠ ﾷｾﾷ｡ｯｾｾＬＮ＠

ＮｾＭＮＬＮＭＧ＠ . ' •· . \ 
·Golestiramina Anidra 4g (Ouestran 
Ｎ｛ｾｩｧｴｨﾮＩ＠ . '. . . . • ' 

Dalieparinà Sódica 5000Ullml 

• · (Fiagmin®) seringa pi"éenchidas.C0,!11 
· 0,2ml · 

. ·:.100. ·' ,· ｾﾷﾷ＠ Oesatinib 20mg {Sprycel®) comprimidos 

"•100 
ｾ＠ ' 

' 

revestidos · ' ' -

. Desatinib. 50mg {SpryceÍ®) comprimidos 
revestidos 

· ... r1Qo,' 
. Oesmopressina Acelalo O, 1 mg 

• - 1 tomorimido CDOAVP®) 
: .. ) ... 

. " . ,..._ 

Cápsula 

ￇｾｭｰｲｩｭｩ､ｯ＠

Envelope 

SerinQa preenChida 
corri 0:2mL · 

ｾ＠

Comprimido ｾ･ｶ･ｳｴｩ､ｯ＠

Corriprimido revestido 

.Comprimido 

. . 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS •.o o' 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE :ti'oroc0" 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

Quantidade 

N" Código Material Especificação do ｍ･､ｩ｣｡ｭｾｮｴｯＯｐｲｯ､ｵｴｯ＠ Unidade de Aquisição 

SES SEDS IPSEMG 

74 1036530 3.000 100 Desrnbpressina Acetato 0,2mg Comprimido 
conipnm1do (DDAVP®) 

75 359530 3.000 100 Diltiazem Cloridrato 120mg (Cardizem Cápsula de liberação 
SR®) cápsula de liberação controlada controlada ' 

ｾ＠ • 
76 

194042 12.600 5.400 
DiltiaZ.em Cloridrato 60mg (Cardizem®) Comprimido 

77 979678 3.600 100 Diltiazem Cloridrato 90mg (Balear Cápsula , Retard®) 

78 195332 4.980 100 Diosmina 45Dmg + Hesperidina 50mg Comprimido 
(Daflon®l 

79 1201778 4.980 100 
ｄｩｾｳｭｩｮ｡＠ 450mg + Hespendina Sümg Comprimido 
(Diosmin®) 

80 486310 2700 480 
Dosazosina Maleato 1 mg (unoprost®) Comprimido 

81 
1067869 2800 100 

Duloxetia 30mg (Cymbalta®) Cápsula 

82 
538094 19.656 100 

Duloxetina 60mg (Cymballa®) Cápsula -
83 

1108620 3000 100 
Enalapril Maleato 20mg (Renitec®) Comprimido 

84 100 
. 

1108638 3.000 Enalapril Maleato 20mg (Vasopril®) Comprimido 

. 
85 183970 3.000 100 Enalapril Maleaio 20mg + Comprimido 

Hidroclorotiazida 12,Smg (Co-
Pressotec®l 

86 263974 4.980 10.000 
Enalapril Maleato Smg Cómprimido 

87 1108719 
3.000 100 Enalapril Maleato de 20mg + Comprimido 

Hidroclorotiazida 12,Smg {Vasopril 
Plus®) 

88 534722 10.000 6 000 Enoxaparina Sódica 40mg (Clexane®) Seringa preenchida e 
serioQas preenchidas e Qraduadas qraduada 

89 551511 8 000 13.200 , Enoxaparina Sódica 60mg (Clexane®) Seringa preenchida e 
serinqas preenchidas e araduadas araduada 

'. 
90 378704 15 000 100 Entecavir O,Smg comprimido Comprimido 

(Baraclude®) 

91 1180797 3.000 100 Erlotinib 1 Oümg (T arceva®) C_omprimido ' 

Cidade. Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianetti S/N -13º aAdar. Ed1fic10 Minas - Ala lmpar CEP 31 630-900 18 
Serra Verde 
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ﾷｾ［ＮＮｦｦＺＮ＠ '..NÚCLEO DE COMPRAS_ DE ｍｾｄｉｃａｍｬ［Ｚｎｔｏｓ＠ EXCEPCIONAIS E ｅｍｅｒｇｾｎｃｉａｉｓ＠

... ｾ＠ T •• - • . ., ... . 

ｾ＠

Quantidade • Nº Cõdigo rvtaterial 
' 

Especificação do Medicamento/Produto Unidade de _Aquisiçao 
. 

' • 
SES SEDS •· -IPSEMG ' . . ' 

92 
376701 9.990 100 

Erlotinib 150mg (T arceva®) Comprimfdo ' . 
93 319635 9.800 '100 Escilalopram Oxalato 10mg (lexapro®) çomprimido revestido 

•. comnrimidos revestidos 

94 
187739 2.000 10.000 6.000 

Escopolamina Butil10. 10mg (Buscopan) Drágeas 

95 
180793 4.800 1.200 

Espirolactona 100mg (Aldactone®) Comprimido ' 
96 3.600 10.000 . 100 . ' 

1108646 - Espirotactona 25mg (Aldactone®) Comprimido 

97 3.000 ' '100' Espironolactona 50mg (Aldactone®) Comprimido 719595 

' . . Espironolactona 50mg + • Caíxa 98 1020005 
100 100 

' 
Hidroclorotiazida 50mg (Aldazida\!l) 

' caixa com 30 comnrimidos 

" 99 22551 5.000 1 Elanercepte 25mg pó liofilizado Caixa 

- · tEnbrel®' · 

100 1042505 1.250 . 1 Etanercepte 50mg pó liofilizado Caixa 
- ., rEnbrel®l 

101 1088041 6.000 . 100 Everolimo 0.5mg em comprimido Comprimido 
1cer\ican®1 . . 

' 
102 1185233 4.800 100 EverolinÍo 0,75mg em comprimido Comprimido 

' ICertican®' • 
103 1160265 3.000 100 Everolimo 1omg em comprimido Comprimido 

1 IAflnitor®l 

4104 1088050 6.000 100 Everolimo 1mg em comprimidp Comprimido 
' : <Certican®\ _, . ' 105 1185268 3.000 • 100 Everolimo 5mg em comprimido Comprimido 

- . IAflnilor®l 

106 100' ' . 1148214 3.000 Exemestano 25mg (Aromas1n®) Drágea 

107 • 100 ' 624578 3.000 ｾｺ･ｴｩｭｩ｢｡＠ 10mg (Ezetrol®) Comprimido 

108 100 -
1108492 3 000 • "Ezetimiba 10mg (Zetia®) Comprimido -

-. 
109 503339 5.040 100 1 Ezetimiba 1 Omg + Sinvastat1na 20mg Comprimido .. 

1 IVvtorin®l ' ' • 

Cidade Adm1rnstrauva Presidente Tancredo Neves-ROdovra Prefeito Amênco G1anett1-SfN -13º andar- Ed1fic10 Minas - Ala lmpar- CEP: 31 630-900 19 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾＧｾｏＺ｛［＠
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ｾｴＯｬｾＺｯｳ＠
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

Quantidade 

Nº Código Material Especificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

SES SEDS IPSEMG 

110 
373354 2.160 100 

Fenofibrato 250mg (Lipanon®) Cápsula 
, 

111 182222 
360 1.000 1.200 Fe,1oteroJ Bromidrato em solução oral Frasco 20rnl 

gotas com dosagem de 5mg/mL - frasco 
com 20ml 

112 
297321 3.000 100 

Flunitrazepam· 1 mg (Rohypnol®) Cornprimido 

113 
379328 2.000 100 

Flunitrazepam 2mg (Rohydorm®) Comprimido 

114 
502898 4.980 100 

Fluvoxamina Maléato 100mg (luvox®)) Comprimido 

i 15 
1108654 5.000 20.000 100 

Furosemida 40mg (Lasix®) Comprimido 

116 1040987 3.000 100 Furosemida 40mg +Cloreto de Potássio Comprimido 
1 OOma (Hidrion®) 

117 
398012 9 990 120 

Gabapentina 300mg (Neurontin®) Cápsula 

118 
478490 9 990 10.000 120 

Gabape_nlina 400mg (Neurontin®) Cápsula 

119 11.529 
, 

120 
635243 Gabapentina 600mg (Neurontin®) Cápsula 

' 
120 

427993 3.000 100 
Genfibrozila 600mg (Lopid®) ' Comprimido 

121 190390 1.000 6.000 Gentamicina. Sulfato 80mg solução 
injetável ampolas 

Ar:npo!a 

122 
1194984 3000 100 

Ginkgo Biloba 120mg 
, 

Comprimido 

123 
265616 4.980 100 

Ginkgo Biloba 80mg Comprimido , 

124 796107 100 240 Haloperidol 2mg/ml (Haldol®) solução Frasco 30ml 
Oral, frasco com 30ml 

125 
182559 1.620 4.800 

Haloperidol 5mg (Haldol®) Compnmido 

126 
1108727 3.000 100 

Hidroclorotiazida 25mg (Clorana®) ｃｯｭｰｲｩｭｾ､ｯ＠

127 131938 3000 100 HiCroclorotiazida 25mg + Cloridrato de Comprimido 
Amilonda 2.5ma IModuretic®l 

128 
180866 3.000 12.000 

Hidroclorot1azida 50mg (Clorana®) Comprimido , 
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'i:\: · ... GOVER:No Dó ESTADO DE MINAS GERAIS . . 
. •. ｾﾷ＠ · SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE ﾷｾｾｩﾪＡ＠ NÚCLEO DE ｃｏｍｐｒｾｓ＠ OE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
Ｂｾ＠ •' 

. 
' 1 

Ouarltidade . 
N' Código Mâlerial . Espei::ificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

SES SEDS IPSEMG 
. 

• 
' 129 278998 3000 

. 100 Hidrociorotiazida 50mg .+ Cloridralq de Comprimido ' . ' Amilorida Sma CModuretic®) 

130 1122223 
50 100 l:'iidroxicobalamina 15000mcg soluça-o Ampola de 2ml 

' 
injetável (Rubranova®) - ampola de 
2ml 

131 365092 
. 

100 200 . · 5000mcg solução injetável Anipola de 2ml . . ' ' 1Rubranova®) - amoota de 2ml 

132 
264407 3.000 ' 100 ' lbuprofen'o 300mg comprimido ComprirTiido 

. 
133 . 1.000 

t 
1027735 

100 
ln_:iip!amina Pamoato 150mg (Tofrani'®) Cápsula -

. 

' 
134 428876 

. 
200 lmunoglobulina Humana Endovenosa Frasco 100ml 1.000 . 50mg/ml (Sg) solução injetável -

11munoalobulin®\ frasco com 100ml ' .. 

' 
135 1057405 

1.000 100 tmu'noglobulina Humana Endovenosa Frasco 50ml 
"SOmg/mL (5) solução injetável . ' . !Octaoan®l frasco com 50mL ' 

• 136 " 100 ' 488682 7.980 lndapamina 1,SrÍlg (Natr_ilix SR®) Comprimido revestido 
comprimidos revestidos .. 

' 
, 

137 
280682 15.000 ' 

3.600 
Lamotrigina 100mg (Lamictal®) Co".lprimido 

' -
138 

1201310 10.530 100 
ｌｾｭｯｴｲｩｧｩｮ｡＠ 100mg (lamitor®) Con:iprimido 

' -
139 100 ' 

390763 1.980 Lamotrigina 50mg (lamiclal®) Comprimido . 

ｾ＠ 140 ＱＰＵｾＵＴＰ＠ 16.100 100 Lapatinib Ditosilato 250mg (Tykerb®) Comprimido· 
' cohlorimido revestido ' 

' ' 141 357260 200 12 ,,. Latanoprost SOmcglml (Xalatan®) Frasco 2.Sml 
solucao oftâlmica frasco com 2,5ml 

'142 192392 3.000 100 Levodopa ,100mg + Benserazida 25mg Cápsula 
rProlooa HBS®) 

143 183512 4.980 ·1.200 • .Levodopa 250mg + Carbidopa 25mg Comprimido 
. !S1nemet®l 

' ' ' 144 1108972 4.980 
. 100 Levodopa 250mg + Carbidopa 25mg Comprimido 

' ' <Parl<idopa®) 
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Quantidade 

Nº Código Material Especificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

SES SEDS IPSEMG 

145 
196401 9.000 840 

Linezolida 600mg em comprimido Comprimido 

146 1108662 3.000 20.000 100 Losartana Potássica11 OOmg (Aradais®) Comprimido revestido 
comprimido revestido . 

147 1019899 7.950 100 Losartana Potássica 1 Oümg comprimido Comprimido revestido 
revestido 

, 
148 1108670 2.800 100 Losartana Potássica 50mg (Corus®) Comprimido revestido 

comorimido revestido 

149 1108689 3.000 100 Losartana Potássica 50mg Ｈｖ｡ｬｴｾｩ｡ｮﾮＩ＠ ComP.rimido revestido 
comprimido revestido 

150 1108697 3.000 100 Losartana Potássica 50mg (Lorsacor®) Comprimido revestido 
comnrimido revestido 

151 8.56002 2.800 100 Losartana Potássica 50mg+ Comprimido 
Hidroclorotiãzida-12,5ma (Tarlós®) 

152 
1107097 6.000 100 

Maravir_oque 150mg Comprimido 

153 
1066099 6.480 100 

Maraviroque 300mg Comprimido 
' 

154 
400149 5.000 1.800 

Mercaptopurina 50mg . Comprimido 

155 1138707 
7.050 100 Metformina 500mg c01nprimido Comprimido revestida 

Revestido (Glifage XR®) comprimidos 
·revestidos 

156 1202375 3.360 100 Metformina Cloridrato 1 OOOmg + Comprimido 
Sitarlir itina Fosfato 50mn IJanumet®) 

157 1094432 4.980 10.000 100 Metformina Cloridrato 850mg Comprimido revestido 
'Glucoformin@) comorimidos revestidos 

158 
ＱＰｾＴＴＲＴ＠ 9.990 100 MetforÍnina Cloridrato 850mg (Gl1fage®) Comprimido revestido 

comnrimidos revestidos 

159 
658219 3.780 100 

Metilfenidato Cloridrato 1 Omg (Ritalina®) Comprimido 
' 

160 1022229 
3.000 100 Metilfenidato Cloridrato 18mg Comprimido de 

(Concerta®) comprimidos de liberação liberação controlada 
' controlada 

161 1032607 3.990 100 Metilfenidato Cloridrato 30mg (Ritalina Comprimido 
LA®\ . . 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo G1anetti-S/N -13º andar- Ed1f1cio Minas - Ala ,impar - CEP· 31 630-900 22 
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· Ｇｩ｜ｾＧ｜［＠ GOVERNO.DO ESTADO DE MINAS GERAIS • 
. ' - • ·:(,;· , SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE - · 
ﾷｾｾＬ［ｾﾷ＠ NUCLEO DE COMPRAS DE ｍｾｄｉｃａｍｅｎｔｏｓ＠ EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS .. ｾ＠

• . 
' . 

Quantidade ' . 
N' Código Material Especificação do Medicarnento/Produto Unidade de Aquisição 

: 
SES SEDS ·IPSEMG 

' 
-

. 
Metilfenidato Cloridrato 36mg 162 

677086 4.980 1 ' 100 
(Concerta®) Comprimido 

' Metilfenidato Ctoridralo 40mg (Rita1ina 
163 1030914 3.000 • 100 LA®) ｾｰｳｵｴ｡＠ de liberação modificada Cãpsuta de liberação 

' modificada 
' Metilfenidato Cloridrato 54mg 

164 1083180 3.000 • •100 .(Concerta®) ｣ｯｭｰｲｩｾｩ､ｯ＠ de liberação Comprimido de - ' controlada liberacao controlada 

165 
1021648' 2.000 100 

Metoprolol Tartarato 100mg (Seloken®) Comprimido 
e -

., Micofenotato Mofetil 500mg (CeHcept®) 166 
364126- 30.000' .100 

comprimido ｲ･ｶ･ｾｴｩ､ｯ＠ Comprimido revestido • . . . ｾ＠
167 4 980 6.000 Mídazolam Maleato 15mg (Oonnonid®) 

186414 ' comprimido revestido · Co!11primido revestido 
. 

. 

168 
754633 4.980 100 

Mirtazapina 30mg (Remeron Sottab®) Comprimido - ., . 
' 

" 100 
. 

169 
197998 9.000 Mitolano 500mg (Lisodren®) Comprimido 

170 / . '2.520 
191868 3.000 . • Naproxeno 250mg em comprimido comprimido 

. • 
171 3.000 100 ' 400025 Naproxeryo 500mg em comprimido Comprimido · 

·-
. 

' ' . 172 
794740 3.000 20.000 14.400 

Nifedipino 20mg Re.lard Comprimido ' '. -
173 

199478 3.000 100 , 
ｎｩｴｾ･ｮ､ｩｰｩｾｯ＠ 20mg (Ca1tren®) Comprimido . 

.,174 60.000 • ...s.1'60: -
374008 1.980 Nortriplilina Cloridrato 25riig (Pamelor®) Comprimido 

' . . 
175 

374016 1.980 40.000 100 
Nortriptilina Cloridrato 50mg (Pamelor®) Comprimido 

. '· 
176 2.800 r ' 100 ｾ＠

37443 Olanzapina 2,5mg (Zyprexa®) Comprimido -
ｾ＠ 177 3.000 • 100 Olmesartana Medoxomila 20mg 

ComprimidÔ 1057332 . (Benica'®) -
178 24 

Omalizumabe 150mg pó !iofilo injetavel 
39551 500 + ampçla diluente 2ml (Xolaír®) ｦｲ｡ｳｾＭ Frasco-ampola 

amoola 

179 3.990 
100"' /' ' 

184691 " Omeprazol 1 Omg cápsula Cápsula 

179 63.000 60 000 48.000 ·-
184802 Omeprazol 20mg cápsula Cápsula 

'180 
184829 2 996 100 

Omeprazol 40mg ·cápsula Cápsula • . 
' 

• 
Cidade Adm1nistrat1va Presidente Tancredo Neves-Rodovia ｐｲｾｦ･ｩｴ＼Ｚ＾＠ Américo Granetlt-SIN -13º andar- Edifício Minas - Ala lmpar - CEP: 31.630-900 23 
Serra Verde 

. ' ... 1 • 

•, 

• 



.,,: r ＮＺ［ＮＮＺ［ｾｾＭＺＬ＠
\ ti' ....... ｾｩｾＯａ＠,. v-· ".!' 

［ｾ［ＮＮＮ＠ . ｾ＠

r\l "i!J-3 4 ｾ＠
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS TO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE '.() ｾ＠ o'-o' 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS GENCIAIS 

Quantidade . 
Nº Código Material Especificação do Medicamento/Produto Únidade de Aquisição 

. 
SES SEDS IPSEMG 

181 
499510 3.000 12 

Orlistat 120mg (Xenical®) Cãpsula 

182 
576794 39.960 240 

Oxcarbazepina 300mg (Trileptal®) Comprimido 

183 547085 200 12 Oxcarbazepina 6°/o (Trileptal®) frasco Frasco 1OOmL+1 
com 1 OOmL + 1 se ri na a d asadora serinaa dosadora 

184 
710580 12.000 240 

Oxcarbazepina 600m.Q (Trileptal®) Comprimido 

185 
184470 19.980 100 

Oxibutina Cloridrato 5mg (Retemic®) Comprimido 

186 
157082 3.000 100 

Paroxetina Clorldrato 10mg (Pondera®) Comprimido revestido 

187 
1108999 3.000 100 

Paroxetina Cloridrato 20mQ (Aropax®) Comprimido revestido 

188 100 ' 1108980 3.000 Paroxetina Clor1drato 2Dmg (Cebrilin®) Comprimido 

189 
1145754 1.980 100 

Paroxetina Cloridrato 25mg Ｈｐｯｮ､ｾｲ｡ﾮＩ＠ Comprimido revestido 

190 
1033557 1.980 100 

Paroxetina Cloridrato 40mg (Pondera®) Comprimido revestido 

191 
192023 6.000 100 

Pentoxifilina 400mg Comprimido 

192 
1108476 4.000 100 

Pentoxifilina 400mg (Trental®) Comprimido 

193 
3158 2.970 100 

Pioglitazona Cloridrato 15mg (Actos®) Comprimido 

194 
502375 2.970 100 

Pioglitazona Cloridrato 30mg (Actos®) Comprimido 
. 

195 
427004 2.000 100 

Piretanida 6mg (Arelix®) Cápsula 

196 
196045 3000 100 

Právastatina Sódica 10mg (Pravacol®) ComPrimido · 

197 
196070 2700 100 

Pravastatina -Sódica 20mg Comprimido 

198 37451 3.000 100 Prednisolona 20mg em comprimido Comprimido 
(Predsim\ 

199 200 300 Prednisolona solução oral com dosagem 
301841 de 3mg/ml frasco 60ml Frasco 60ml 

200 80 DOO 100 
Prednisona em comprimido côm 

182230 3 600 dosagem de 20mg Comprimido 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianetti S/N -13º andar Edifício Minas - Ala lmpar - CEP· 31.630;900 24 
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?içi)-:·., GOVERNO DO ESTADO.DE.'MINAS GERAIS 
, ' ... '<:.SECRETARIA DE ESTADO OE SAUDE ', s1'lt ! .NÚCLEO DE ｃｏｍｐｒｾｾﾷｄｅ＠ MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
ＭＮＮＮＮＬＮＮｾ｟＠

'' 

i . 
\, Quantid_ade. -

N' Código Ｏ｜Ｎｾ｡ｴ･ｲｩ｡ｬ＠
'· •' Especificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

. 
SES SEDS IPSEMG ' . 

201 4391 5.000 . •f.440 P'ropcifenona Cloridrato 300mg Comprimido revestido " íRitmonorm®) · 
' 

202 '. 15.000 100 
éomprimido., 184985 Propatilnitrato 10mg (Sustrate®) 
'' 

203 
. ,, 

'100 582280 3.000 Ramipril 5mg 
. 

Coníprin'lida· · 

204 2.996 ' '· 12 . ., 
1058517 '\ Rai'tela\o de Estrôncio 2g (pratos®) Sachês 

.. 

205 
.. 1 r· 

12 
Ranitidina Cloridrato em sotuçãó oral 

191167 1.000 xarope com dosagem de 1 Smg/inL Frasco 120ml 
' frasco com 120ml . 

20·6 - \12 
Risperidona 25mg (RiSperdal® -

582298 ' 399 . ·Consta®) F ra.sco-ãmpola 

207 ,· ·'2'\_0 Rituximab 1 OOmg/1 OmL solução 1 

573442 500 ｾｮｪ･ｴ￡ｶ･ｬ＠ Ｈｍ｡｢ｴｨ･ｲ｡ｾＩＭ frasco de 1 Oml . Frasco 10ml .... 

208 700 ·180 Rituximab 500/SOmL solução injetávet 
573450 (Mablhera®) frasco 50ml Frasco' 50ml 

' 

20§ 
193313 ·,2.156 

.. ,100 ' Rivastigmina 1,Scng (Exelon®) Cápsula 

210 7.050 ' iOO Rivastigmina-18mg/10cm adesivo 
1093363 transdérmicos (Exelon®) Adesivo transdémlico 

211 
-

100. Rivastigmina 27mgt15cm adesivos ., 
1170880 3.000 trans"dérínicos (Exelon®) Adf!sivo transçlénnico .. 

' . -
212 100 ' 193453 ·2.128 Rivastgínlna 3mg (Exelon®) Cápsula 

213 12 
Salmeterot Xinafoato ｾｓｲｩｬｧ＠ + 

87335 3.000 ', Fluticasona Propionato 125mg em spray Frasco ,, 
(Seretide®) frasco com 120 d.oses , 

100: ' -
214 

398977 2.160 
, . 

Selegilina Cloridrato Smg Compr!mido 
. -

' ioo ' 215 188921 15.000 Sevetamer 800mg em comprimido Coniprimido ' . IRenaael®) 

216 1108514 2.700 30.000 '100 SinVastatina 10mg (Vastip®) comprimido Corriprimido revestido 
' revestido 
,, -

217 1108530 2.700 t 100 SinvaStalina 10mg (Zocor®) comprimido 'Comprimid·o revestido. {. . - ' revestido 

·218 - ·,9.000 ' 387746 19.950 Sinvastatina 20ri'lg (Sinvalilp®) Corilprimido 
' 

219 
. . '100 

383252 2.700 Sinvastalina Smg Comprimido • ,. 

220 7.980 .1po- Sirolimus 1 !TI9 comprimido 
609676 

1 
Ｈｒ｡ｰ｡ｭｵｮｾﾮＩ＠ ｃｯｭｰｲｩｭｩ､ｾ＠
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'."\: ,, GOVERNO.DO ESTADO DE MINAS GERAIS 'A ,.,,o . 

' ＧＧｩｩＧｾﾷ＠ ·. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÜDE ' li'orocº . ＭｾｲｴＺ＠ ! NÜCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E E RGENCIAIS 

Quantidade 

Nº Código Material Especificação,do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

SES SEDS IPSEMG 

221 8.000 12 Sirolimus 1mg/ml solução oral 
16098 (Rapam une®) frasco com 60ml Frasco 60ml 

222 100 Sirol1mus 2mg comprimido 
765252 6000 (Rapamune®) Comprimido 

223 100 Sorafenibe Tos1lato 200mg (Nexavar®) 
513822 18.000 comprimid,o revestido Comprimido revestido 

224 
428043 3.000 240 

Sotalol Cloridrato 160mg (Sqtacor®) Comprimido 

225 
1019902 3.000 100 

ｓｵｬ｢ｵｴｩ｡ｭｩｾ｡＠ 200mg (Arcalion®) Drágeas 
' 

226 
1020676 3080 100 

Sunitinibe Ma!eato 12.5mg {Sutent®) Cápsula 

227 
1029231 1.820 100 

Sunitm1be Maleato 25mg (sutent®) Cãpsula 
·. 

228 
489034 4.004 100 

Sunitinibe Maleato 50mg (Sutent®) Cápsula 

229 100 Temozolomida 140mg cápsula 
1201263 7.000 (Temodal®) Cápsula 

230 5.000 100 Temozolomida 180mg cápsula 
1198386 (Temodal®) Cápsula 

231 
196932 3.000 100 

Tenofovir 300mg comprimido 200.000 
' 

232 272914 200 000 100 Teofilina 200mg cápsula de liberação Cápsula de liberação 
prolonqada prolonnada 

233 500 12 Teriparatida 20mcg/dose em solução 
546321 injetável caneta com 3ml (Forteo®) Caneta 

234 
198056 3.000 100 

Ticlopidina Cloridrato 250mg (Plaketar®j ComprimidO 

235 
1.108484 3000 100 . 

Ticlopidina Cloridrato 250mg (Ticlid®) Comprimido 
' 

236 
185566 3.000 20.000 100 

ｔｩｯｲｩ､ｾｺｩｮ｡＠ Cloridrato 1 OOmg (Melleril®) Drágea 

237 12 
Tobramicina 300mg solução para 

672823 49.952 inalação - flaconetes com 4ml Flaconete 

238 
392626 6.000 360 

Topiramato 100mg (Topan:iax®) Comprimido 

239 
267880 10.500 720 

Topiramato 25mg (Toparnax®) Comprimido 

240 
382485 8100. 120 

Topiramato Sümg (Topamax®) Comprimido 

241 5 760 100 T ramadol Cloridrato 1 Oümg 
194417 (Tramadon®) Comprimido 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianett1-S/N -13º andar Ed1ficio Minas. Ala lmpar - CEP· 31.630-900 26 
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, i'.ft':'':i'j\'c SECRE'íARIA DE ESTADO DE SA\JDE · , _ . •: ＺＱｾＺｾｩ＠ i NUCLEODI§ ｃｏＬｍｐＮｒｾｓＧｄｅ＠ MEÇ>)CAMENTQS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

N' Código Material 

-SES 

, 
242 186732 100 

' 
243 

194409. 5.000 

244 
225410 300 

' 245 ' 
1185241 3.000 

246 
1193570 3.000 

247 
'1023950 9.960 

-' 
248 

137502" 2.160 

. 249 
373150 • 2.800 

250 
660620 100 

' 251 1185276 3.000 

252, 1182587 3.000 

253 
• 1020072 4.956 

.254 
1020080 4.956 

·255 2.800 6869,1 ' -
• 
256 ' 
'. 187364 900 
1 

257 
196967 3.000 

258 400203 51040 

259 394726 7.00Ó 
' 

'. 

" ; 

;. -·.1 

. ' 
. .. : / . . 

au·antidade 
.. 

' 
, , 

ｾＭ

·, SEDS IPSEMG 
. ' 

' 
't' . 

' • •600 
' ' . . 

' . " 
ＬｾＮ＠

'.' 100·. 

·. 
\;. " ' ·. /180 

·1- " 
, 

; 

' • r ｾＱﾺ＿＠, 
' ;. 

ｾ＠ ··"--.1oq-.,;.: 
,_ ' " 

'" ''t-100 .. .. ' '':lt ｾｾﾷ＠ r 
' ,mo· .. 

i 

100· 
'·· , " ' . ' " 
J ... 12 ' 

"I' í ·'. 

.. tOo " 
-

. 
; 

. Especificação do ·Medicamento/Produto 

.. 
" ' 

. 
T ramaOol Cloridrato · 1 OOmg/ml •' 
(Trainal®) frasco com 10ml - _soluçao 

' oral 

Tramado! Clorid,rato SOmQ·(Trainadon®) 

Trastu.Zumab 440mg pó lioDlo injetável+' 
solução diluente 20ml (Herceptin®) 

Trazodona Çloridrat9 100mg 
(Oonaren®) comprimido revestido . 
razodona Cloridrato 1 SOmg .(Donaren®) 
comprimido reve.stido 

TrazodOna Cloridrato 50mg (Oonaren®) 
çomprimido reveStido 

Ｌｾｲｩ･ｸｩｦ･ｮｩ､ｩｬ＠ Ctoridrato ＲＮｭｧＧﾷＨａｲｴ｡ｾ･ﾮＩ＠

. 
Triflusâl 300mg (Oisgren®) 

T$H Reconibinante 1.1mg P.ô liofilo 
injetavel + solução diluente (Thyrogen®) 

·Valproato de Sódio + Acido Válpróico 
. 300r:ig (T'orval CR®) comprimido 

.revestido· 

' ; ;100 t. yalproato de Sódio + ａ｣ｩｾｯ＠ Valpróico 
500mg (To<Va,I CR®) comprimido ... , 

" " revestido 

'' ,·' 
ﾷｾＱＰＰ＠. , ｖ｡ｬｳ｡ｲｴｾｩｩ｡＠ 160mg (Oiovan®) 

' •· !ÍOO \ 

- " .Valsartana 320mg (OiàVan®) .. 
' -

ｾＱ￳ｯＮ＠
·' .... . . Valsarta_na 80mg _(Oiovar:r®) 

" \, 
18.0iJO '., 

' . . , Vâncomicina Cloridrato injetável com . dosanem ·de 500mn 

. '100 
, 

'/, V.artarina. Sodica .1 mg (Coun1adin®) . -
100· ｾ＠ Venlafaxina Cloridfato 150mg (Venlifl 

" 
' 

OD®I . .. 
, 28.SbO Ven1afaxina Cloridrato 75.mg (Venlift 

'- " OD®I • · 

'·i..,, 

' ' 
" 

" 
' 
• . ,.. 

•' 
' J' . '. ,._ 

\ ., " " ｾ＠ .. -

ｾｾｩ､｡､･＠ de Aquisição 

' 
Frasco 10ml 

' 
" 

C?mprimid9, 

Frâsco-ampçla 

Comprimido revestido 

ｃｯｾｰｲｩｭｩ､ｯ＠ revestido 

-Comprimido ievestido 

Corrprimido 

Cap·su1a 

Caixa· 
' . 

Comprimido revestido 

Comprimido revestido 

ｃｯｭｰｲｩｭｩ､ｯｾ＠

"' 
ｃｯｭｰｾｭｩ､ｯ＠

. . 
C?omprilT!ido 

. 

FrascO-ampola 

. 
ｃ｡ｭﾷｰｲｩｭｩｾｯ＠

·' 
CápSula 

. 

Cápsula 

. 

l 

1 

•'• 

' 

• 
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4.1 - Os medicamentos deverão ser entregues em embalagem comercial. 
4.2 - Os medicamentos deverão ter mínimo de 80% ou 75% de seu prazo de validade total, contando a partir 
de sua fabricação, quando de sua entrega no Almoxarifado da SES, conforme subitem 4.4. 5. 
4.3 -A entrega será parcelada conforme cronograma da SES. 
4.4 - Observações Específicas Para a Entrega 
4.4.1 - A Nota Fiscal I Fatura deverá estar acompanhada de laudo analítico-laboratorial referentes a 
identidade e qualidade de cada lote expedido pela empresa produtora, titular do Registro do MinLstério da 
Saúde, se esta for licitante. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações previstas pela 
farmacopéia para o princípio ativo e forma farmacêutica. 
4.4.Z - Em se tratando de produto importado, é obrigatórià a apresentação do ensaio completo de controle 
de qualidade dos lotes fornecidos emitido no Brasil, conforme Portaria ANVISA nº 185 de 08.03. 99. 
4.4.3 - O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos deverão 
estar devidamente protegidos do pó e variações de temperatura, conforme Resolução ANVISA nº 329 de 
22.07.99 - 'Roteiro de Inspeção'. No caso de produtos termolábeis. a embalagem e os controles devem ser 
apropriados para garantir a integridade do produto Nesses produtos, devem ser utilizadas, 
preferencialmente, fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte. 
4.4.4 - As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
referentes a temperatura, umidade, empilhamento, etc. 
4.4.5 - Medicamentos·com prazo de validade de até 12 meses: deverão ser entregues com no 

mínimo 80°/., do prazo de validade, a partir da data de sua fabricação. - medicamentos coni 

praz() de validade superior a 12 meses: deverão ser entregues com no mínimo 75% do prazo de 

validade, a partir da data de sua fabricação. As exceções serão resolvidas pelo farmacêutico da 

G.erência de Assistência Farmacêutica. 
4.4.5.1 - Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento dessa condição. devidamente justificada e 
previamente avaliada pela área técnica - Superintendência de Assistência Farmacêutica - SAF, a Secretaria 
poderá, em extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor. quando acionado, a 
proceder a imediata substituição. à vista da inviabilidade da utilização dos medicamentos· no período de 
validade. 
4.4.6 - Cls produtos devem apresentar em suas embalagens secundárias e/ou primárias a expressão 
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 
4.4. 7 - As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o 
cartucho e rotulagem, e, o.texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 
Consumidor. ' 
4.4.8 - As embalagi=ns primárias individuais dos produtos ·(ampolas, blisters, strips e frascos) devem 
apresentar: número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 
4.4.9 - Produtos acondicionados em bisnagas devem apresentar lacre de bico de dispensação e tampa com 
dispositivo para seu rompimento. · 
4.4.10 - Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas·ou geléias ginecológicas devem estar 
protegidos por material adequado e convenientemente selado. ' 
4.4.11 - Produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e equipas para 
aplicação, transferência ou infusão, quando for o caso. , 
4.4.12 - Soros e parenterais-Oe grande volume o produto,deve atender a Portaria. nº 500, de 09.-10.97. 
4.4.13 - Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº 046 de 18.05.00. 
4.4.14 - Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de seu 
representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam 
tomadas as ｰｲｯｶｩ､ｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ legais pertinentes. 

Cidade Administrat1va Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianetti S/N -13º andar Ed1ficio Minas -Ala lmpar CEP 31 630-900 28 
Serra Verde 
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5. PRAZO DE ENTREGA: 
5.1 - Até ; _ dias ｣ｯｲｲｩ､ｯｾ＠ após o recebimento da Aut@rização de Fornecimento emitida pela 
SES/SG/GC/Núcleo de Compra de Medicamentos. -

6_ LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 
6.1 - Rua Benedito Antão, nº 203 - B. Nova Esperança - Belo Horizonte - MG, obrigatoriamente, durante o 
horário comercial de 08:00 as 16:00horas. 

7_ RESPONSABILIDADE DA SES 
7.1 - Fornecer quaisquer- orientações/esclarecimentos/inforniações referentes aos assuntos relativos à 
execução. sempre que necessário; 

8. FISCALIZAÇÃO E FATURAMENTO . 
8.1 - A SES, através de quem designar, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, liscalizar e 
exercer controle ｳｾ｢ｲ･＠ as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 

Belo Horizonte. de de 2010. 

Assinatura do responsável 

' 

Cidade Administrativa Prt!!s1dente ｔ｡ｾ｣ｲ･､ｯ＠ Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianetb-SIN -13º andar- Ed1ficio Minas· Ala lmpar - CEP. 31_630-900 29 
Serra Verde 
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ANEXO li 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO - Nº : I 201 O 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(papel timbrado) 

Todos os campos são de preenchimento obrigatóri.o 
-

Razão Social 
, 

CNPJ 
. . 

Endereço 

Telefone/Fax 

Banco 1 Agência (nome I nº) 1 ｃｯｮｴｾ＠ corrente 

Dados do Signatário - para assinatura do contrato 

Nome: . Cargo: 
-

Nacionalidade Identidade CPF 

ITEM -
Valor Total 

Valor .Unitário com R$ R$ 
conforme especificação técnica ICMS com ICMS 

do Anexo 1 do Edital. 
Valor Total Valor Unitário sem R$ 
sem ICMS 

R$ 
ICMS. 
Fabricante/Marca: 
Procedência: 

Prazo de validade: ' 

Validade da Proposta 60 (sessenta) dias 
, 

, 

Local de Entrega: . 

' 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução CAP sobre o preço 
conforme Resolução CMED, bem como todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente 
licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

DATAR e ASSINAR 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianett1-S/N -13º andar- Ed1fic10 Minas - Ala lmpar - CEP 31 630-900 30 
Serra Verde. 
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• 
ANEXO Ili 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ｾ＠ (preenchimentos obrigatórios) 

(papel timbrado da empresa) 

'DECLARAÇÃO 

INEXISTÉNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

' ' 

. A empresa CNPJ 

nº. , declara, sob as penas da lei, que, até a 
... • "' ｾＮ＠ \ ,. 1 

presente data, inéxistem fatos impeditivos para sua habilitação, no.presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. ﾷｾｾ＠ "': ' 

' \ ' 
Data e local .... ﾷｾＭ 'j" 

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ .. 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

.. ·'-. ,, 
"'! ﾷ•ＮＧｾＬ＠

' ·•• (papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

, 

A empresa 

/ , 

' . 
\ 

' 
' ·CNPJ 

nº----------------------" Declara, sob as penas da lei, que na 

mesma não h8 realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre _por menores de 18 anos ou a 

realização de qualquer trabalho menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 
' ' . . - ' 

Data e local 
(· 

l 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

' 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Aménco ｇＱ｡ｮ･ｴｴｾＤＯｎ＠ -13ª andar- Ed1fic10 Minas - Ala lmpar - CEP- 31 630-900 31 
Serra Verde 
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(papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

ME e EPP 

A empresa --------------' CNPJ nº. ______ , declara, sob as penas ·da lei, 

enquadrar-se no tratamento diferenciado e favorecido dispensado às microempresas e empresas de 

pequeno porte no âmbito·dos Poderes da União, dos Estados. çlo Distrito Federal e dos Municípios, nos 

termos do disposto na·Lei Complementar nº. 123, de 14.12.06. 

Data e local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

A empresa 

(papel timbrado) 
DECLÀRAÇÃO 

....... CNPJ nº ......... sediada 

....................................................... por intermédio de seu representante legal, .infra-assinado Sr.(a) 

...................................................... portador da Carteira de Identidade nº e CPF 

nº .. ... ., declara sob as penas da lei e em especial, art. 12 da Lei ｅｳｴ｡､ｾ｡ｬ＠

14.167/2002 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no Pregão Presencial 

........ ./2010. 

Identificação do declarante 
Data e Local: 
Nome Empresarial 
Representante Legal: 
Cargo: 
Observação: esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a LICITANTE e ser apresentada 

ao pregoeiro na fase de credenciamento, fora de qualquer envelope. 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianetti-S/N -13º andar-- Edifício Minas Ala lmpar - CEP: 31.630-900 32 
Sérra Verde 
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CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 

Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Minas Gerais 

A empresa em atendimento ao disposto no 

Pregão Presencial n ° , credencia como seu representante junto à Comissão de Licitação o Sr. 

......................................... . . ., possuidor do Documento de Identidade 

nº ............ , expedido pelo(a) ........ . ............... ,, ..... , com poderes para formulação de 

propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao pregão presencial, em nome da signatária, 
'·, -

tais como, realizar lances, .assumir çompromissos 

Indicamos para os contatos da Comissão de Licitação o telefone nº ( ....... ) 
' ' 

.......... ,.. e o fax nº ( ........ ) 

...... e nos comprometemos a comunicar a SES/GRS, qualquer alteração nos dados acima 

informados. 
, 

(Local e data) 

• 

. , 
"Esta declaração deverá ser entregue no momento do credenciamento" 

Cidade Adm1mstrat1va Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito ａｭ￩ｲｾ＠ G1anetb-S1N -13º andar- Edificio Minas - Ala lmpar- CEP 31 630-900 33 

Serra Verde 



.oi- EST-i6aà 

ｲｾｾｩｩ＠
ｾｾＹ＠

erra . SES-M< 'll:i))· , GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾ＿ＭＭＮ＠
< ｾａＧ＠ SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE ./..)':- v"'• ·A.y, 

｜ｾＬＧ［ｦｴｾＧＬ＠ NUCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS // ｾＲＳｬｦｾＧｩｳＩＮ＠
ＭＭｾ＠ . {o Fl N 

"' < [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO] (t. /ÍL ｾ＠.. ｾＭ
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA '.o O 

ｾｯ＠ roeº" 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA.DO REPRESENTANTE DA LICITANTE]. como representante devidame.hte 
constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante/Consórcio]), para fins 
do disposto no item.17. 1 do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante/Consórcio), e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte. direta ou indiretamente, informado a. 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA 
LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa: 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de Jato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; ' 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA L1c1;AÇÃO) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO 
DA LICITAÇÃO] antes da adjudicação do ob1eto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de [ÓRGÃO LICITANTE) antes da abertura oficial 
das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para ｦｩｲｭ￡ｾｬ｡Ｎ＠

ＭＭＭｾＭﾷﾷ･ｭ｟＠ de ________ de __ _ 

\ 

([REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE/CCJNSÓRCIO 

NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]) 

"Esta declaração deverá ser entregue no momento do credenciamento" 

. Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anetti S/N -13º andar Edifício Minas A!,a lmpar CEP: 31 630-900 ·34 
Serra Verde 
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ANEXQ IV 

(papel timbrado) 

MINÚTA.ÓE TERMO DE ADESÃO PARA CARONA 
. ' • t"' ｾＮ＠ ｾ＠

. (os ｩｮｴ･ｲ･ｳｾ｡､ｯｳ＠ epl aderir ao respectivo Registro de Preço: 

deverão encaminhar este modelo de soliéitação à SES!ly1G). 

·<".-. 

Secretaria de Estadó de ｓ｡￺､ｾ＠ do Estii'dó ､･Ｇｍｩｮｾｳﾷ＠ ｇ･ｲｾｩｳ＠

Superintendência de. ｇ･ｾｴ￣ｯ＠ . i·' ·-
,_ 

··, . 
, . - ' .. · '. 

· Por este ·réríl]o de -Adesão< (nome da entidade ínteressada). · CNPJ nº 
' '_ .... V:. 

ｾﾷ＠ sede (endereço completo), município 
ｾｾﾷＺ＠ . '• ｾ＠ 1 

ne'ste·.ato. repres.entado''pelo Sr. Ｈ｡ＩﾷＭＭＭｾＭＭｾＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭ
. '··_ ｾＢﾷＭｾﾷｾ｟ＭＬ＠ . Ｍｾ＠ ' -

(cargo) solicita adesão, como caroha, á-P,tta ·deRêgistro de Preço xxxx/201 O originada do Pregão Eletrônico 
' . . • . ' ' ｾＮ＠ ﾷＭｾｴＧＮＮＮ［Ｇ＠ 't- 'I l ' . . . 

xxx/201Q para fins de registro éle preço c[e,)(descreiter objeto licitado), conforme especificações técnicas 
• . ｾ＠ '..'r'.';·', •. :.: _ ｾｾＺＮＮ＠ . t' · · -::- ; · 

contidas hO Anexo 1 do Edital n° xxxx12oio, 'o'bsêrvado o faturamento mínimo quando existente. 
. r ' - "_., ﾷｴｴﾷＭｾＭＮＧﾷ＠ ＭｾＮ＠ . . 

. _· /' ... - ' 
. 1.1. --;;'· . •. >. .• ,. 

•Item: (xxx_) "\, .. ｾ＠ ' ｾﾷ＠ -.. ."\,.. ' .. -
•Quantidade solicitada: (xxx)· (q.uànfitativo:·por extenso) . 

. .. Ｇｾ＠ . J 

•Valor correspondenie: RS xx·(valbr por extenso) 
ｾ＠ , . - .• 

Data e local 

. 

, 
ｾ＠

, ' ; ' . ｾＧ＠

Ass'inatura do Representante Legal 
1 

·, ; ,. ,,,. ,-, 

r • ..... :1 -.... \ 

' 

' 

Cidade Admini.strativa Presidente Tancre:do ｎ･ｶ･ｳＭｒｯ､ｾ｟ｶｩ｡Ｌｐｲ･Ｚｦ･ｩｴｾ＠ Américo _Gianetti-SJN ·1"3º andar- Edif!cio Minas - Ala lnlpar - CEP: 31.6.30·900 35 
Serra Verde. ' . 
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ANEXO V 

ｾＮｾｾＮｾ＠
ｾｯｲｯ｣ｯＧＭ

Ｐ＠

Pelo presente instrumento. o Estado de Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria de Estado e 
Saúde - Órgão Gwenciador deste Registro de Preços, situada à Rua Sapucai nº 429, Belo Horizonte/MG. 
inscrita no CNPJ·sob o nº 18.715.516(0001-88. representada por seu Secretário, Sr ANTÓNIO JORGE DE 
SOUZA MARQUES, Carteira de Identidade nº MG - 17.121.674 SSP/MG e ,CPF nº 334.405.656-53, 
residente e domiciliado em Belo Horizonte/MG. a seguir denominado ÓRGÃO GESTOR e a Empresa 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

""""''·' """ •:"·:, inscrita no CNPJ sob o nº " Inscrição Estadual nº ·r; · : com sede na 
xvxxxt :, ·.' nº >. • .. · • "" , neste ato representada por , Carteira de Identidade nº ,. . '' :· e 
CPF nº u, · ;. "' ·. ···" " adiante denominada FORNECEDOR nos termos da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993, 
Decreto Estadual nº. 44.786 de 18.04.08, Decreto Estadual nº 44.787 de 18.-04.08, e suas alterações, firmam 
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, ｾ･､ｩ｡ｮｴ･＠ as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1- O objeto desta Atà é o Registro de Preços, conforme descrições constantes no quadro demonstrativo a 
seguir: 

Descrição do Item 
Unidade de 

Classificação CNPJ Preço Unitário 
Aquisição 

Preço Totàl 

1.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços/bens, cabendo ao órgão Gestor promover as necessárias 
negociações junto aos Fornecedores, a fim de promover o reequilíbrio econômico-financeiro. 
1.2.1 - Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, 
solicitação de revisão de preços devidamente iustificada e acompanhadà do Relatório de Comercialização da 
ANVISA conforme Resolução CMED. n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a. 
necessidade da alteração do preço registrado. 
1.3 - O percentual aferido entre os preços de mercado vigentes à época do julgamento do Pregão e os 
propostos pelo FORNECEDOR será mantido durante toda a vigência da Ata de Registro. 
1 k - A mera protocolização do pedido de revisão não isenta o FORNECEDOR de. dar continuidade às 
entregas nas condições anteriores. · · 
1.5 -A Autoridade Competente terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciação do pleito. 
1.6 - Em caso de não-aceitação da justificativa ápresentada, manter-se-á o último preço registrado. 
1. 7 - O deferimento da revisão de preços somente terá validade a partir da data da publicação no Diário 
Oficial do Estado - "Minas Gerais". 
1.8 - Quando o preço inicialmente registrado: por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado adotar-se-á o disposto no parágrafo 2°, artigo 12 do Decreto Estadual n. 43.652/03. 
CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS -
2.1 - O FORNECEDOR terá 05 (cinco) dias úteis para retirada da Nota· de Empenho/Autorização de 
Fornecimento ou instrumento equivalente, contados da convocação quando efetiva a contratação. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA EXECUÇÃO 
3.1 - O local da entrega será na Rua Benedito Antão, nº 203 - B. Nova Esperança - Belo Horizonte - MG. 
obrigatoriamente, durante o horário comercial de 08 00 às J6:00horas, ou em outro local previamente 
determinado pelo ÓRGÃO GESTOR. ' . · . 
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3.1.1 - O horário de entrega do objéto obedecerá as normas internas das unidades inoicadas pelo Orgão 
Gestor e Órgãos Participantes. ·- · •. ' · 
3.1.2 - A entrega obedecerá ao c'ronograma elaborado pela AdministraÇão e de· acordo' com o contrato. a 
Nota de Empenho, Autorizaçâ9 de Forríecil)1Êlnto ou otltro documento equivalente emitido, · . 
).1.3 - Para a entrega dos produtos serão êonsideradas as disposições existentes no Edital e no Teimo de 
Referência; · · · · · ·· l . · , . ' 
3:2 - Conforme a necessidade do ÓRGÃO· GESTOR. será emitida a Nota dé Empenho,. ａｵｴｯｲｩｺ｡￧ｾｯ＠ de 
F,círnecimento ou outro documento e_quivalente; a partir do recebimento déste documento o FORNECEDOR 
terá um prazo máximo de ·até OS.o!Cinco) dias .éorridos para a efetiva entrega dos bens nas quantidades 

. ' ' \,. . -.. - ' \ 
solicitadas. . . . · · · · 
3.3 - O ÓRGÃO GESTOR nãçi ･Ｇｳｴｾ＠ obrigado a adquirir uma quantidade minima de.produtos ficando, a seu 
exclusivo critério, a definição·do mome.iltõ da aquisição. . 
3.4 - Os quantitativos totais expressos na Cláusula Primeira são estimados e representam as previsões dos 
Órgãos para os fornecimentos ､ｵｲ｡ｾￍ･＠ o pràzo de·12 (doze) meses. , · _. • . . . 
3.5 - O objeto entregue e aceito ficá-sujeitei a substituição. desde que comprovada.a pré-existência de 
defeitos .. ma-fé ou condiÇões ｩｮｾ､･ｱｵ｡､｡ｳ＠ de transpor;te. bem como alterações ocorri?as dentro do prazo de 

: validade qué 'comprometam a integridade para utilização. • , · . 
3.6 - Em caso. de necessidade dê providências. ｯｾ＠ prazos para pagamento serão suspensos e considerada a'; 
execução em ｡ｴｾ｡ｳｯＮ＠ sujeitando o FORNECEDOR a aplicação de'multa sobre o valor considerado em atraso. 
e. conforme o caso, a outras sanções éstabeleCidas na lei, nesta Ata e no a'to convocatóri9. · 

· 3.7 - Em caso de irregularidade não'' sanada, por ·meio de seu represéritante. a AdministraÇão reduzirá a 
termo 'os tàtÓs ocorridos e encall)inharf a a·utciridáde competenie-parà' que sejam tomadas as providências 
legais pertinentes . 1 • , . , . 

3.8 - Os Órgãos que aderirem·ao.Registro dê'Preços. em suas Unidades. acompanharão o recebimento e 
verificarão especificações.técnicas.do ob)e\o. devend9:notificar·áo ÓR.GÃO GESTOR qualquer ocorrência de 

• irregularidade. · . · ·' - , .. r , · ' . · · . · . _ 
3.9 · O pagamento devido ficará adstrito à confinmação do recebimento pelo ORGAO GESTOR através da . 
Superintendência de Gestão/ Gerência ae Logís.!ica. - . ' . . 
3. 1 O - ｅｳｰ･ｾｩ｡ｬ＠ atenção será dada· às inform.ãções, referentes às Observações· Especificas Para a 
Entrega e_validade dos produtos: ｾ＠ , , .; ｾﾷＷＬ［ＺＭＭ . ' , 
a) Os medicamentos deverão ser entregues emcembalagem comercial. . . , 
b) Os medicàmentos deverão ter.minim6 ·de 80%-ou 75% de seu prazo de validade total, contando a partir de 
sua fabricação, ｱｵ｡ｾ､ｯ＠ de sua ehtrégin10 Almoxarifado da SES, conforme su'bitem 4.4.5. ' · 
c) A entrega será parceladá conforrnehcinogra·ma da SES. . 
d) A. Nota Fiscal I Fat_ura devÉirá "estar aqompànhada de laudo analitico-laborato'rial referentes à 
identidade e qualidade de cada !lote expedido pela empresa produtora, titular do Registro do 
Ministério da Saúde, se esta for licitánte. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações 

· previstas pela farmacopéia para o·princípio ｾｴｩｶｯ＠ e forma fárinacêutica, 
e) Em se tratando de produto importado;.é obrigatória a ·apresentação do ensaio completo de contro_le de 
qualidade dos.lotes fornecidos emitido no.Brasil. conforme Portaria ANVISA nº-185 de 08.03.99.. · 
f) O acondicionamento e transpo.rte_-devêrão ser feito;;·dentro do.'preconizado. Os produtos deverão estar 
devidamente protegidos do pó 'e variaÇões de temperatura, conforme Reso(ução ANVISA ｮｾ＠ 329 de 22.07.99 ,.--
_: 'Roteiro de Inspeção'. No_ cas? de ｰｲｯ､ｵＩｯｾ＠ têrmolábeis, a· embalagem e os controles' devem ser 
apropriados para .garantir a · integrida.de ,do ·produto. • Nesses produtos. devem' ser utilizadas, 

· preferencialmente, fitas' especiais ｰ｡ｲ￠Ｏｮｯｾｩｴｯｲ｡￭ｬＩ･ｮＬｴｯ＠ de temperatura durante o ｴｲ｡ｮｾｰｯｲｴ･Ｎ＠ , _ _ 
g) As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamentd do produto 
referentes à temperatura, umidade. empil.haniento, etê. · · · . · ' 
h) Medicamentós com prazo: de \1JÍid:idc de até .12 meses: deverão ser. en(regucs com _no . 

mínimo 80'Yo do prazo de ''alidade, :Í partir, da daiil de ｳｾ｡＠ fabricação._: n\cdicamentos .con; 

prazo de validade superior a IÍ meses: deverão ser ctitrcgucs com no minimo.'75'<\Y.,'éto prazo de 

n1lidade, a partir da data de suá ,fab,ri.caçiÍo. As. exceçÕes serão resolvida's ｾ･ｬｯ＠ fármacêutico da 
. . ' . ｾＭ : ｾ＠ ｾＧＭ . - . , 
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Gerência de Assistência Farmacêutica. 
i) Ocorrendo a aceitação pela Gerência de Assistência Farmacêutica de medicamentos que apresentarem 
prazo de validade em percentual abaixo do indicado no subitem anterior. o· FORNECEDOR deverá se 
comprome\er, formalmente: conforme modelo padronizado pela SES, em substitui-lo quando solicitado. 
j) - Os produtos devem apresentar em suas-embalagens secundárias e/ou primá.rias a expressão "PROIBIDA 
A VENDA NO COMÉRCIO". -
k) As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e 
rotulagem, e, o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de Defesa do Consumidor. 
1) As embalagens primárias individua-is dos. produtos (ampolas, blisters, strips e frasco.s) devem apresentar: 
número do lote. data' de fabricação e prazo de validade. 
m) Produtos acondicionados em bisnagas devem apresentar lacre de bico de dispensação e tampa com 
dispositivo para seu rompimento. 
n) Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginec()lógicas devem estar protegidos 
por material adequado e convenientemente selado. 
o) Produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e equipos para 
aplicação, transferência ou infusão, quando for o caso. 
p) Soros e parenterais de grande volume o produto deve atender a Portaria nº 500, de.09.10.97. 
q) Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - RDC nº 046 de 18.05.00. · 
r) Em caso de irregularidade não sanada a Administração, por meio de seu representante. reduzirá a termo 

·-os fatos ocorridos e encaminhará á autoridade competente para que sejam tomadas as providências legais 
pertinentes. 

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTG 
4.1 - O pagamento será efetuado conforme Cronogramas de Desembolso e entrega, condicionado ao 
cumprimento das obrigações estabelecidas. / 
4.2 - O pagamento será efetuado pela S"perintendência de Plànejamento e Finanças - Diretoria de Gestão 

--Financeira da SES, através do SIAF, por meio de crédito na conta corrente, em úm prazo de até 30 (trinta) 
dias cóntados da data de apresentação das Faturas I Notas Fisqais. -
4.2.1 -_ As .Faturas I Notas Fiscais devidamente atestadas e enviadas á Gerência de Compras para 
conformidade, serão encaminhadas à .Superintendência de Planejamento e Finanças, e desde que a 
contratada apresente também os seguintes documentos: 
a) C!lrtificação do recebimento definitivo especificado na Nota Fiscal/Fatura: 
b) Nota fiscal/Fatura (1ª e 2ª vias devidamente certificadas); 
4.3 - O pagamento não será devido até que a Contratada apresente os documentos especificados no 

subitem anterior; bem como condicionado ao cumprimento ás condições de fornecimento/recebimento. · 
4.4 • A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e número da conta 
corrente. na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente. -
4.5 - As Notas Fiscais, correspondentes ao objeto deste Registro de Preços, emitidas para os órgãos' que 
vierem a aderir _à Ata de Registro de Preços deverão ser encaminhadas aos respectivos órgãos para fins de 
pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA-VIGÊNCIA DA ATA 
5.1 - O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da publicação do 
extrato da Ata no ·Diário Oficial do Estado - "Minas Gerais" 
5.2 • Ê admitida a prorrogação por doze meses dá vigência da Ata de Registro de Preço para a compra de 
bens, inclusive com renovação integral das quantidades, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa. 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
6 - Compete ao ÓRGÃO GESTOR 
a) Admjnistrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamento dos 
fornecimentos realizados. 
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Amérrco G1anett1 SIN -13º andar - Edifício Minas - Ala lmpar - CEP. 31 630-900 38 
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b) Notificar o FORNECEDOR de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento. 
6.2 - Compete aos Órgãos Partícipantes: 
a) Emitir nota de empenho a crédito do Fornecedor Detentor do Preço Registrado no valor correspondente 
ao fornecimento dos bens. 
b) Efetuar o pagamento referente ao objeto a ser contratado nos termos da Cláusula Terceira da presente 
Ata. 
c) Informar ao ÓRGÃO GESTOR sobre irregularidades ocorridas durante o fornecimento dos bens. 
6.3 - Compete ao Fornecedor: 
a) Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
b) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, 
c) Responsabilizar-se integralmente pela entrega, inclusive fretes, seguros, cargas e descargas, se houver, 
desde a origem até a sua entrega no local de destino; sendo vedado ceder ou subcontratar, total ou 
parcialmente. o objeto desta Ata. . 

• d) Reparar, corrigir. remover, refazer ou substituir ás suas expensas, no total ou em parte, os produtos em 
que forem verifica.dos vícios. defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 
e) observar os prazos estipulados. 
f) Providenciar a imediata correção das deficiências. falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO -
GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, referentes a forma de fornecimento e ao cu(Tlprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata; 
g) Aceitar os acréscimos ·nos quantitativos, sempre nas mesmas condições registradas; 
h) Ressarcir os eventuais prejuizós causados ao Estado de Minas Gerais ou a terceiros. provocados por 
ineficiência ou· irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 
i) Aceitar, sem restrições. a fiscalização do ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, no que diz 
respeito ao fiel cumprimento das condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento. 
j) Assumir inte.ira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuizos materiais ou pessoais. 
causados ao ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES ou a terceiros. por ele ou por seus 
prep0stos ou empregados. · . _ 
k) Assumir as despesas de qualquer natureza cóm o pessoal necessário ao fornecimento e entrega dos 
Produtos· · • : - ' 

' ) 
1) Responder pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária. comercial e, inclusive, de 

' acidente de trabalho relativo a mão de obra utilizada; 
m) Garantir a boa qualidade dos produtos entregues; 
n) Absorver qualquer tributo, seja, federal, estadual ou municipal, incidente direta ou .indiretamente sobre os 
produtos que constituem objeto deste contrato, correndo a sua conta exclusivamente, os processos qup 
houverem sido ou vierem a ser instaurados. abstendo-se ela. outrossim, ainda que demandada 
administrativa ou judicialmente,.de cobrar ao ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES. qualqÚer 
tributo, ainda que suscetível de translação; 
o) Recolher no'prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do aviso. as multas que lhe forem impostas 
e·que não puderem ser compensadas, total ou parcialmente. conforme qisposto neste instrumento; 
p) Assumir o ónus de ser denunciada a lide, pelo. ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES em 
.caso de serem acionados judicialmente: ' 
q) Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital de licitação. 
r) Apresentar garantia. quando necessária; 
s) Substituir produtos estocados na CONTRATANTE COI\) prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias. 
t) .Efetuar a imediata substituição, as suas expensas. no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 
comunicação da Administração. de qualquer produto que não esteja de acordo com as especificações ou 
que, posteriormente. não obstante os testes realizados venham a se corrstatar quaisquer adulterações ou 
vícios prejudiciais a saúde; 
u) Zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos, em consonância com os parãmetrós de 
qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinen.tes, expedidas pelo Poder Público; 
v) Atender prioritariamente os pedidos emergéncíais da CONTRATANTE. 
Cidade Admmistrat1va Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito AméflCO Granetti--S/N ·13º andar- Edificio Minas· Ala 1mPar - CEP: 31 630-900 39 
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w) Cumprir. rigorosamente. a legislação específica aplicavel ao objeto desta- licitação, especialmente. más 
não exclusivamente, as determinações contidas na Lei nº 6.360/76, no Decreto Federal nº 79 094/77, na Lei 
n. 0 9.782/99, na Portaria Federal nº 2.814/GM do Ministério da Saúde e na Portaria Federal nº 3.916/GM de 
do Ministério da Saúde: 
x) Substituir produtos estocados na CONTRATANTE com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias· 
y) Manter. durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital de licitação. 
z) Cumprir, as responsabilidades. as o,brigações e as condições de entrega constantes do Termo de 
Referência/Especificação técnica. 

CLÁUSULA SÉTIMA· DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7. 1 - O preço registrado podera ser cancelado nos seguintes casos: 
7.1.2 - Unilateralmente pelo ÓRGÃO GESTOR, quando 
7.1.2.1 'O FORNECEDOR deixar de cumprir às exigências do Instrumento Convocatório que deu origem ao· 
Registro de Preços. 
7.1.2.2 - O FORNECEDOR não atender à convocação para firmar contrato .decorrente de Registro de 
Preços, não retirar. ou não aceitar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido sem justificativa. 

·por escrito. aceita pela Administração. . 
7.1.2.3 - O FORNECEDOR incorrer reiteradamente nas infrações que trata esta Ata de Registro de Preços. 
7.1.2.4 - O FORNECEDOR praticar atos fraudu'lentos no intuito de auferir vantagem ilícita. 
7.1.2.5 - Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pelo FORN.ECEDOR, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção. 
7.1.2.6 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato .decorrente do Registro de 
Preços. · . 
7.1.2.J - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o FORNECEDOR 
se recusar a baixa-los na forma prevista no ato convocatório. 
7.1.2.8 - Por razões de interesse público. mediante despacho motivado .. devidamente 1ustificado 
7.1.2.9 - Dem5JiS situações previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
7.1.3 - Por acordo entre as partes. 
7.1.3.1 - Quando o FORNECEDOR comprovar a 1mpossibilidade de cumprir as exigências a Ata de Registro. 
mediante solicitação por escrito e aceita pela Administração. 
7.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item anterior. sera feita 
por correspondência com recibo de entrega, Juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao 
Registro de Preços. 
7.3 · A comunicação do cancelamento sera feita mediante publicação no Diario Oficial do Estado - "Minas 
Gerais" e correspondênéia a ela encaminhada. 
7.4 -A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento devera ser formulada com antecedência mínima de 
.30 (trinta) dias, sendo facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório. ｾ＠

7.5 - O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será forr:nalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gestor. 

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES 
8.1 · A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta. deixar de entregar documentos 
solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública do Estado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, quando suspenso, 
descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem pre1uízo das multas aplicáveis e 
demais cominações legais. 

· 8.2 • O ､･ｳ｣ｵｭｾｲｩｭ･ｮｴｯＬ＠ total ou parcial. das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
adjudicatária, sujeitando-a às seguintes pe·nalidades: 
8.3 ·Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 
8.4 · Multa, nos seguintes percentuais: 

Cidade ａ､ｭｩｮＱｾｴｲ｡ｴｩｶ｡＠ Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anett1-S/N 13º andar- Ed1fic10 ｍｩｮ｡ｾ｟Ｍ Ala lmpar - CEP 31 630-900 40 
Serra Verde. 
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a) diária de 0'.1% (um décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for de até 10 (dez) 
dias; 
b) diária de 0.2% (dois décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 10 
(dez) dias ou até 20 (vinte) dias; 
c) diária de 0,3% (três décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior .a 20 
(vinte) dias ou até 30 (trinta) dias; · 
d) '10% (dez por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 30 (trinta) dias ou até 
45(quarenta e cinco) dias; 
e) 15% (quinze por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias ou até 60(sessenta) dias; 
f) 20% (vinte por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 60 (sessenta) dias. 
8.5 - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Estadual. 
8.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
8. 7 - Rescisão contratual unilateral sujeitando-se ao pagamento de indenização, por perdas e danos, quando 
couber. 
8.8 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampl<;l defesa. 
8.8.1 - Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do atõ, o prazo para manifestação. 
8.9 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 
ou caso fortuito. '. 
8.1 O - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 
Brasileiro. · 

CLAÚSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
9.1 - A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, 
estando sujeitas às sanções previstas na legislaÇ:ão brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a 
seguir: ·· :. 
9.1.1 - A CONTRATADA deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e ｄ･ｳ･ｮｶｯｬｶｩｭ･ｾｴｯ＠ -
BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de ofertas e 
cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria_ por auditores designados pelo Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD. Para isso, a CONTRATADA deverá: 
( i ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a ｣ｯｮ｣ｬｾｳ￣ｯ＠ dos trabalhos 
contemplados no respectivo contrato; • 
( ii ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar 
os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Bçnco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal 
BIRD ou de qualquer investigador, agente. auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão 
ou auditoria dos documentos. Caso a CONTRATADA não cumprir a exigência BIRD .. ou de qualquer maneira 
crie obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, O Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela. 
9.1.2 - Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário da 
CONTRATADA ou quem atue em seu lugar inco(reu em práticas corruptas, o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegiveis a. CONTRATADA e/ou seus 
funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou.permanentemente, para participar 
de futuras Licitações ou Contratos financiados com recursos do BIRD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 - Para cada item registrado poderá haver ·a respectiva Ata de Registro com os fornecedores 
classificados; 
ｃｴ､｡､ｾ＠ Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo G1aneth-S/N ·13º andar- Ed1fic10 Minas· Ala lmpar - CEP 31 630-900 41 
Serra Verde 
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10.2 - A critério do órgão gerenciador, que, além dos preços do primeiro colocado, serão registrados preços 
de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem. 
10.3 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art 65 · 
da Lei nº 8.666/93 e art.9°, § 13 do Decreto Estadual nº 44.787/08. · 
10.4 - As aquisições decorrentes do objeto desta Ata· de Registro serão autorizadas, caso a caso, pela· 
Secretaria Estadual de Saúde,· que autuará as solicitações em processo administrativo devidamente 
identificado, consultará o sistema de controle, e autorizará ou não o fornecimento 
10.5 - O FORNECEDOR fica obrigado, durante a vigência da Ata Registro de Preços. atender a todos os 
pedidos de fornecimento efetuados. · 
10.6 - O FORNECEDOR deverá comunicar à Gerência de Compras do ÔRGÂO GESTOR todas as 
alterações porventura ocorridas nos dados cadastrais para atualização. 
10.7 - Ouó!ndo houver Contrato proveniente da Ata de Registro de Preços. este contera cláusula de rescisão 
unilateral, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, sem que a contratada tenha, por isso, 
direito a indenização, a não s·er em caso de dano efetivo disso resultante. 
10.8 - As quantidades indicadas são estimadas e servem como referência, podendo a Administração adquiri-
las de acordo com as necessidades, no caso da adesão ou saída de outros órgãos ou unidades do Registro 
de Preços. 
10.9 - A existência de preços registrados não obriga os órgãos gerenciádor e participantes a firmarem as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
compra pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de forne'cimento em 
igualdade de condições. · 
10.1 O - Esta Ata de Registro de Preços tera eficácia a partir da publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial do Estado - "Minas Gerais". 
10.11 - São Anexos desta Ata: Termo de Referência e a proposta do FORNECEDOR. 
10.12 - São órgãos partiçipantes desta Ata: 

• Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - IPSEMG 

• Secretaria de Estado de Defesa Social - SEDS 

10.13 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. " 

E, por estarem as par.tes iustas e compromissadas, assinam a presente ATA em duas vias. de igual teor. na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

Belo Horizonte. de de 2010 . 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ANTÔNIO JORGE DE SOUZA MARQUES 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 

BELMIRO GUSTAVO RIBEIRO 
GESTOR DÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CPF 
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anetti S/N -13º andar Edifício Minas Ala lmpar - CEP 31.630-900 42 
Serra Verde 
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ANEXO VI 

TERMO DE ENCERRAMENTO 
(Este documento sera expedido ao' final da prestação do serviço se. somente se, não houvernenhuma 

pendência administrativa ou situação impeditiva) 

CONTRATO: xxxx CONTRATO FIRtv'!ADO EM: CONTRATO ENCERRADO EM: 
' 

' 
xxxx xxxx 

CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais ' . • 
' 

1 CONTRATADA: xxxx 

' 

OBJETO DO CONTRATO: xxxx 

DECLARAÇAO: · ,•. .' . ....., ''\.· . 

---- ---- - ---:;;: 

. '- ...... ｾ＠
Declaramos· que os serviços, objeto do contrato ·acima identificado foram prestados conforme as 

' . ' ' , 
\ - . ' 

especificações e procedimentos pactuados, razão pela qual expedimos o presente Termo. 

Fiscal do Contrato: xxxx 
. \ ... ｾﾷﾷ＠

MUTUA QUITAÇAO: . r • • - '('', • . 

ｾ＠ " ｾＭＢＧＭ _J ... 
Em conseqüência'do encerramento do contrato nº xxxx que se formaliza pelo presente Termo, a SES/MG e 

• f " " • 
a CONTRATADA. dão-se, na melhor forma de direito, a mais ampla. geral, rasa e mútua quitação, para nada 

'IP ;J; ｾ＠

mais reclamarem, a qualquer tempo,em_juízo ou.fora dele, por si ou seus sucessores. 
. • "" _ t_...' ｾ＠ • . 

Âs partes assinam o presente Termode Encerramento, com mútua quitação, na presenÇa das testemunhas. 

Beio Horizonte. xxxx de xxxx de xxxx'. 

Representantes leg,ais: 

.SES/MG 

1 
TESTEMUNHAS: 

CPF Nº < 
' 

; . CONTRATADA 

CPI; Nº 

Cidade Admmistrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Preferto Aménco G1anett1-S/N -13º andar- Ed1fic10 Minas -Ala lmpar- CEP: 31 630-900 43 . . 
Serra Verde 'f 
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PREGÃO NÚMERO 129/2010 
ATA DE REGISTRO DE 003/2011 

PREÇOS 
-

PREGOEIRO Raquel Russo Mota 
PROCURADOR HOSPFAR Gilmara Martins Vieira 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Planejamento SIRP nª. 12?/2010 

' 

,. 

" Pregão ｐｲ･ｳ･ｮ｣￭ｾｉ＠ P"ra Registn; de Preços n". 129/2(}}0 

Ata de Registro de ｐｲ･ｾＢｳ＠ n·'. 0312011 

. . ' . 
PdÓ pr,sente instrumento, o Estaqo de lvlinas Gcr.;.is i:cir ir\etm&iio da Secretaria de Esiado de Saúde - Órgão 
Gerenciador di:ste Rt:g\s.tro de; Preços, sítllllda à Rua Sapucoi a".:42'l, óel<l Hori70nte/!\1G, inscrita nci CNPJ · 

. sob· o n•. ;.g) 1'5:516í0001-88, :opre;entad:ó por ;tu Scc,•;tárk1,, Sr. ANTO'!'.IO JORC>F. DE SÚllZA 
'MARQUES, Cárteira d<! ld.en:idadc n". \.!C P.. ! 21.674 SSP 'v!G e CPF n•. 334.405.656-53, ｲｾｳｩ､｣ｮｴ･＠ e 

· . uomicihado em Belo' Hori?OnteiMG, a ;egJÍr denominadc ÚRG,\o GESTOR e as Empreste> Expressa 
Distribuidora de Medicamentas Lto:!a., Cl\í'I tló.2l;,79'."1COOl-'.l8, ･ｳｴ｡ｨ＼ｩｬｾ￧［ｊ｡＠ à Rua Ql'.fADRA S."'-A'i 
C3, 665 Gr,;iijá · Asa ｾｶｲｴ･＠ -Br:1:<ília•DF, ＺＺｾｰｲ｣ｳ｣ｮｴｬ､｡＠ leg.,:menie por Kodrii<> Felippc de Araújo· Duarte, 

·inscrito no CPf sob" n•. 013.!56.836-líJ, ｾｲｴ｡､ｯｲ＠ d.1 C3.''léÍra ､ｾ＠ identidade r:º. '.'vi l0.157:4'. l SSP/MC, 
resídeme e domícil.iado nesta capital; D-Hoi.p Diotribuidorn Hospitalar lmp. e t'.xportaÇãu Ltda, CJ\; PJ 
(18.076. 127.'000>04, cst;ib;:Jecida .à Av. AkxauJrinlJ J,· Mer.c.tr, 906 A l.agoa Seca ｾ＠ ｎ｡ｴ｡ｩｩｒｾＬ＠

repreientada l.igalmente por Lucfauôi Rotho ｾ｡＠ Si i v.a, irL<er;1.1 no C'.PF >uh o '.!" 040.272.656- !O, po:-uidor da. 
carteira de idrntidade n" M ＸＮＱＳＴＮＵＴｾ＠ SSP.).10, rn>;d"n:e e Jomiciliado nesta capiw.J, Janssta-Cilag 
T<'armacêutica Ltda, t..1'PJ 5 L780.468i00lr:!·68, ･［ＬＱ｢ｾＱＮｸＺｊ｡＠ à Rod. Presídent" IJwa Km ! 54 ·. São José 

. cjos Campo1s!SP, representada legitlrr.entc por \.1atceto Guimar:ks l'rcitas, it1scrito no CPI' · ;ob (l n' 
679. 18 ' .. 586-87, portador dJi carteira de iJ;mtidade a·' M 4.•58.95•1 S'SPiMG, residente e dontk'.:iadn nesta 
capital, .E.MS SI;\, 0-l'J 57.507.378i0003-6,5. C>la(i<:lec';!a à l{ .. ·:luvia Jomali'ta Frandoco Agi.:iire Prnença 
S!"" . - KM ;)8 . .Chácàra Assay -· l!ortolãndia,'SP, n:pr.,,xenGlda ｬ･Ｚ［｡ｬｮＱ･ｾｴ･＠ ;ior F.dmar LoJl"S dos Sant11s, 

· inscrÜt> nc.> CPr sob o nº 49'.l.7'.():%6-91, pt)rbidn: da carteira de identiuade n? M J..763.858 SSP "1.G, 
residente e domiciliado nesta capital, Help filrma Produtos FarmacêuticoS' Ltda, CNPJ 02.460.736/CÓOl-
78, estabdccida à Rua Santa Lu7Ja, l53 - Sanw Efig011ia · · fko ｈｵｲｩｺＱＱｭ･ｩｾｇＮ＠ representada kgalmente por 
Leonardo Augusto Machado Campos, ins:rito r,o Cl'F 'ºt> "n• 481.442.906-15, portador da t:ar'J.'Íra .. de 
identidade nº M ＲＧＮｾＴＸＮＵＸＹ＠ SSP MG, Blausícgd Indústria.e Çomércio Ltda, CNPJ. 58.430.828/00014'0, 
estabeleeida' à Rod. Raposo Tavares, 2833 · · Cotia.'SP, representada ;egalmentl! por Geraldo Marconi êoelho 
·soares, inscrito no CPF séb o n" 49l.962.l06·34, portad»r .Ja cfil'U'ira de identidade n"·M :i..153.846 SSP MG, · 
residente e domiciliado nesll! capital, Eli Lilly do Bi:a,il Ltda, C:0..1'J 43.940.61ÚOOOI-44, tstabelecida à 
Avenida M:orJm'bi, 8264 - Brooklm - São Paulo/SP, representada legalmcnt.: por Paulo César Soares, 
inscrito no CPF sob'o nº 3 i·0.041.647c34, ')ortador da cartóra de ｩ､ｾｮｴｩ､｡､･＠ n' 030.547.186 [fp/RJ, re''idente 

· ·é. domiciliado na cidaik ·do Rio de J;mei;,o, Hospfür lndút1ria. e Comércio de Produtos Hospitalare5 · 
Ltda, CNPJ 26.921.908/000Lcz.1, estabelecida à llua 0:1, '.1? 9-1'i - Qd ü - I.ts 05107 e 08 - Setor Moraes -

· OoiàuiàiGo, ｲ｣ｰｲｴｳｾＺｩ､｡＠ lega\mente pc>r Cümr:: Y.<t1fn, VíeirJ, inscrita nt: CPF sob crnº 032.584.286,89, 
portado,ra da carteira de identidade n" M 894.94'.l-8 SSP. MO, residente e domici'íada nesta capital, . · 
Farmaconn Ltda, CNP-J 04.159.816/0UC: ·13. e'tab<d.ecida à Rua Portugal ｾ＠ (;astro, 590. Cachoeirinha . 
Belo Horiwnte/\-10, repNsemada ·JegcJrnen'e por Marco ａｵｲｾｬ￭ｯ＠ Biaginni, inscrito no CP.F sob o n• · 
176.312.706-00, portador da carteira de Jdent:dado nº M l.353.861 SSP MG,.residente e domiciliado nesta 
capital, denomíríado FOR..1\/ECEDOR nos tem1os da Lei rf. 8.666193, de 21.06,!993, Decreto Estadual n'. 
44:78'6 de 18.04.08, Decreto.Estadual n"44.787 de 18.04.08. e suas ｡ｬｴ･ｲ｡￧Ｌｾ･ＬｳＬ＠ ·firmam.a presente +A DE 
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eicc'usivo.critérío; ｾ､･ｦｩｮｩ￧￣ｯ＠ do momento da aquisição. . -· ·;:., · 
3.4..:. Os qÚaDtitati)IOS totais e.xpressos na c:acs"la ?··1meira são estimados e representam ｡ｾ＠ orevisões dos-
Ótgãos'. para os fomE>Cimertos durante o prazo de 12 i_coze1 meses. · · · . · ' . 
3:5 - o objeto.entregt1e e aceito '.ica suje>to à s0bstituiçã.:i; desde que. ::omprovada a pré-existência de 
·defei\Os, má-fé ou co_ndições inadequadas de ｴＧＮ｡ｮｳｾｯｲＱ･Ｎ＠ oom r.omo ;,JteraÇOes ocoMdas dentrp do prazo de> 

· · validade qve comprometam a integridade para .;tilizaçáo. 
3.6. Em caso de ne.céssi_dade de. provicências. os prazos oara pagamento serão suspensos e considerada _a 

· exe.cução em ati:aso, sujeitando o FO_RNECl:'DOR à aplicação :le muita ·sobre o va1or cons;deiado efll.atras9 
e. conforme o caso. a outras sanções estabeleG:das na iei, nesta Ata e r.o ato convocatório, · · 
3f- en caso :!e. icregularidade nâo·s.<1nada. por meio de seu representante: a Administração reçluzirá a 
termo OS fatos ocorndOS e encaminhara a au!Orida(,ie comoetente OO('d que seja:1• tomadas as providén'ciaS . 
legais pertinentes. · · · · 

· 3,8· - Os órgaos que aderirem ao Registro de Preços. em suas Unidades, acompanharão o recebimento e 
. veiificarao especiftcações técnicas do ohjeto, devendo ｾｯｴｩｦＱ｣｡ｲ＠ ao ÓRGÃO GESTOR qual(iuer ｯ｣ｯｲｲｾｾ｣ｩ｡＠ de 

kregtliaridade. · . · · · . . • 
3.9- O pagamento devida fcarâ adstrito à confirmaçâo do recebimento pelo .ÓRGÃO GESTOR através da 
Sup,erintendência de _Gestão/ Gerên<::a de logistlca. · · 

·3.10 - EspeCfal atenção será dada às informações, e.aferentes ils Obsarvaçôes ｅｳｰ･￧ｩｦｩ｣｡ｾ＠ Para a 
Entrega e valklad!)c ､ｯｾ＠ produtos: 
a: Os medioament.os dE>veraó ser ･ｮｴｲ･ｧｾ･ｳ＠ em embalagem comer<:ial. .. . . . . . 

, b) Os medicame>nlpj; deverão ter mlnlmo de 80% de> seu prazo de v.alidade totai. contando a partir d!\ sua 
fabrica9'<io, qua"ºº de sua entrega no Almoxarifado da SES. · .• 
e) A er.trega será p<lfcelada ｣ｯｾｦｯｲｭ･Ｎ＠ croncgrama da SES. 

, d) A Nota Fisçal I Fatura deverá estar acompanhada de laudo analltico-laboratorial referentes à 
identidade e qualidade de cada lote expedido pela empresa produtora, titu),ar do Registro. do 

. . . . . MJnistério da Saúde, se esta for licitante. Este laudo deve c:omprov.ar o atendimento às .especificações 

' 

pmvlstas pela farmacopéia para o principio ativo e forma fannacêut\ca. · · 

e) Em se> tratando de produtô· importado, é ｯ｢ｲｩｧ｡ｴ￳ｾ｡＠ a apresentação. do ensaio 'completo de controle de 
ｾｵ｡ｬｩ､｡､･＠ dos lotesfomecido.s emitido no Brasil confor'.T'e Purtar;a ANVISA nº 185 de 08.03.99:. · · 
f) 0-acondic:onamenlo e transporte deverilu ser feitos :!entro do pre>conizado. 0s pro.dutos ､･ｶ･ｾｯ＠ estar 
deyidamenie protegidos.do pó e variações de temperati;ra, ｣ｯｾｦｯｲｭ･＠ Resolução .ANVISA n• 329 de 22.07.99' 

· . - 'Roteiro de lnspeçllo', No caso de urodutos tel1'Tlo:ábeis, a embalagem •e os controles devem· ser 
apiopnados para garantir a integridade· do produto. Nesses . proautos, . devem ser: utilizadas, 
preferencialmente. fitas.espe.ciais para '.Ylonitoramento de lemparatuia durante o transportá. 
g) As embalagens externas ·devem apresentar as cond'ções corretas de armazenamento do produto 
referentés ã temperatura, umidade, empii>,ameiit_o. etc 

· h) Medicamentos- CO!D prazo de· '.validade de até t2 meses: deverão ｾ･ｲ＠ entregues. com no 

mínimo 80% . do . prazo de validade, a p11rtir da data de. sua, fabricaçiio. " • Demais 
. ' . ' ' . 

' ·mediéaineµ.tos: deverão ser entregues com no mínimo 75% do· prazo de validade. a partir da· 

data de ｳｵｾ＠ fabriclÍ.çiio. As exceções serão resolvidas pelo farmacêutico da Gerência de Assistência 
. Farmacêutica .. 

' l 

. i) Ocorrendo a aceitação· pela Gerência de Assistência Farmaoêytica de Ｇｩｮｾｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ que ｡ｰｲ･ｾｮｴ｡ｲ･ｭ＠
prazo de validade em percentual abaixo do ind:cado no subitem anterior, o FORNECEDOR deverá se 
comprometer, formalmente', conforme modelo padronizado p'ela SES. em substitui-lo quando solicitado, . . 

. •. •. ' .... ' 
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m GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GlRAIS / · 'i · · 
'.1 SECRF:TAR:A DE ESTADO DO: SAllDI:- · · • ,. ;(,j:}'<t. l, 

｜ＧｦＮｾＧｾﾷ＠ NÚCLEO DE COMPRAS '.'JE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS·! ,i .. Í: ·· " . ｾ＠ , . . . ｾ＠ ·t ｾ＠ ;. . ' 
. . .. -. . . , . -. . . . . . ｾﾷ｟ＬﾷＮ［ＮﾷＮ［ｾＬｾＭﾷＮＧ＠ Ｏｾ＠ _:. 

· · j} •. os produtos dev<im apresentar e.m ｳｾ｡ｳ＠ embalagens secundárias e/ou primár;aS.?.expressão "PROJaloill · • 
A VENDANO COMÉRCIO', . . · . . · . . . • . . . . . 
K) As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exl(lêncías legais previstas para o cai:l4cho e· 

·. rotulagem, e,· o texto:de a00rdo com orientações do Ministér'o da Saúde a Código. de Defesa dei Consumidor 
. 1) As embalagens primárias Individuais d<:>s produtos (ampo'as, blísters. strips e frascos) devem apresentar: 
· oümero do lote. data de fab11caçã" e prazo de validade. · · . 
m) Produtos. acondídonados em bisnagas devem apresentar :acre de b.ico de dispensação e tampa com· 
dispqsitiyo para seu rO(TIPi.m.erito. · . · . · · · · . 

: · n) .Os· aplicadores que acompanham os cremes, porradas ou geléias ginecológiéas dévem. estilr proteg.idos · 
por material adequado e é9nvenientemente selado. · ·. •, . . ·. ·. ' 
o). Produtos injetáveiS · ctevem vir. acompad1ados de seus resoectiilos dí.luentes, filtros· e equipas' para 
aplicação. transferêncià ou' infusão. quando for o caso. . · · . .· · . · . .. .· . · · · · 
p) .. Soros e. p<1i:enteraís de gr;ande volume o produto deve atender a Panaria nº 500, de 09, 10.97 .. · · : 
q) Os prQdutos hemoderivad0s devem ate11der a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de · 

. yigi)ência Sani.tària:-RDC nº 046 de '.8.05.0C. . . . . . . . . . 
r) Em caso .de· irregularidâde ｮｾｯ＠ sanada a Administração, P?f 'Tleio de seu representante, reduzirá a termo 
os·fatas ocorrid9s·e' encaminhará à autoridade.competente para que sejam tomadas as providências legais 

· pertinentes. . • · .... 

CLÁUSULA ÇlU.ARTA - PAGAMENTO 
· .4 .1 • O pagamento será e.tatuado conforme Cronogra'l'!as de Oasembolso e enirega, condiciorado ao 

cumprimento das obrigações e$tabelecidas. . . 
4.:2 • O pagamenio será ･ｦ･ｴｾ｡､ｯ＠ peia ｓｵｰ･ｲｩＮｾｴ･ｮ､￪ｮ｣［￢＠ de Planejamento e ｐｩｮ｡ｮｾＮ＠ - Diretoria de Gestão . · 

·Finaoc.eira da SES, átravés do SIAF .. por meio de crédito na conta corrente, em um prazo dei ·até 30 (trinta} . · 
·dias.contados dá da.ta de apresentação das ｆ｡ｴｾｲ｡ｳ＠ i Notas <:iscais. · 
42 .. 1 ｾ＠ As Fati.iras 1 Notas Fiscais devidamente atestadas e enviadas á Gerência de· Compras para 
CÓnformídade, serão enca111inhadas â Super,ntendenc'a de Planejamente e Finanças, e desde· ｱｾ･＠ a . 

· con.tratada apresente tambén os seg.uintes ､ｯ｣ｵｲｮ･ｲｾｯｳＺ＠
｡ＩＮｃ･ｲｴｩｦｩ｣｡ｾ￣ｯ＠ do recP.bimentó'gef[r,!.livo especificado na Nota Fiscal/Fatura; , . 
b) Nota fiscaliFatuta (1" e 2' vias dev:darnente certif:cadas): . . 
4.3 • O pagamento não será devido at& que a Contratada apresente os documentos especlflçados no 

subitem ｡ｮｴ･ｲｬｯｲ［ｾ｢･ｭＮ｣ｯｭＹ＠ éonciicionado ao cumprimento às condições de ｦｯｭ･｣ｩｭ･ｮｴｯｬｾ･｣･｢ￍｭ･ｮｴｯＮ＠
4.4 - A Nota Fiscal.deverá esilecificar o nome do banco. o código e nome d<i agência e nümero da. conta 
corrente, nàqualçlêverá ser'felto o.depósito do valor correspondente. . · . · . . . · 
4.5 '"' As Notas Fiscais,. correspondentes ao· objeto deste Registro de Preços, emíticjas para os órgão$. que. 
vierem a aderir à Ata· !le Registro de Preços deverão ser encaminhadas aos. respectivos ·órgãos para fins ､ｾ＠
pagametíto. · · · · :· · · 

CLAUSULA ｑｕｉｎｊａｾ＠ VIGtNCIA DAATA ... · 
' . 

5.1 :.. O prazo de:validade deste Registro de Preços ··será de 12 {doze) ｭｾｳ･ｳＬ＠ a· partir.da ｰｵ｢ｬｩｾ｡￧￣ｯＮ､ｯ＠
extrató daAfa no .Diário OF\cial cjo Estado - "Minas Gerais'. · . · · · .. · . 
5.2 - É admitida a prorrogação.por doze meses da vigência da Ata de Registro de Preço para a compra de 
bens; inclusive com ｲ･ｾｯｶ｡ｾｯＬ＠ integral das quantidades, quandq a pfop6sta continuar se mostrando mais 
vantajosa. .. . ' · · · 

CLÁUSULA SÉXTA- ÓIREITOS E OBRIGAÇÕES 
. ./ ｾ＠ ' \' .... 

· •. 6 - ｃｾｭｰ･ｴ･＠ .ao é).RGÃO GESTOR: .· 
·.a) Aqministrar a· presente Ata, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamento 

'. ｦｯｲｮ･｣ｩｭ･ｮｴｯＮｾ＠ realizados, : · . • · •· · 
dps · 

. b) Notificar o FORNE.CE:DOR de qualquer irregularidáde <*Jrrida no fomecimehtó 7 · .· · . , 

Cldad0Adm'"!l11nt·,.,.a Pte<.: ｩｴＢ･ｮｴｯｔＱＱｮｾ､ｯ＠ NeveH{od"Ch:.11 ｐＧａｩｲｩＺｾ＠ AmÇ.+..c ｇｾＺ｡ｮｏｬＧＮｾ＠ .. ::SJN:..t\:si'.aíider .... Ed:f!c!o ｾＱｾｾｰＬｲＭ｣ｅｐＧＮ＠ 31.63ct-9ciH 4 

Serrav;rde. .. . · . . . . .. ·. · ./ _ .' · ｾｫＭＺ＠ . /r.../J 
/\\ '/ . 'J.-i/. ｾ＠ .· ,_//' .. · ... 

ｾ＠ . ＭＭｾｾ＠ ｰｦｾ＠ .• ｶｦＺ｟ＧｻｾＺ＠ .. ｾｾ［ﾷｾＭＱｾ＠ ct-.·x 
ｾＭ - . ·,:. ' . . .. 
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. S.1 e ,l\ ｡､ｪｵｾｩ｣｡ｴ￡ｲｩ｡＠ que'. c_oryyocáda no ｰｾｾｺｯ＠ de ｾｾｈ､ｾ､￩Ｇ､･＠ sua ＧｾｲＶｰｯｳｩ｡Ｌ＠ debcar ､ｾ＠ ･ｮｴｲ･ｧ｡￭､ｯ｣ｵｭＮｾｮｴｯｳ＠
solicitadps· ou, ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴＢｾ＠ document,.ção fa\sa, énsejar <;>'.·.re.tardamént0; dà. execução -.de seu ｯｬ［＾ｊ･ｴｯ［［ｾｾｯＬ＠

.mantiver a·pr<ip0sta, comportar-se de .modoiinidõneo ou:c:o·meter .fráude ·!iséal, 'fiéará impedido de ficitar e · • 
coniratar com a Adminis.tração Pública .do Estado pelo. prazo .d1,jité 5. (cíncóf an0s, e, . quando s'uspen110, :·. 
Ｇ､･ｳ｣ｲ･､･ｮ｣ｩｾ､ｯ＠ ｾｯｳ＠ SÍS!fn\as .de ｾ､｡ｳｪｲ｡ｩｮ･ｲ｜ｴｏＺｯｲｩ､･＠ ｽＱＤｕｙ･ｴｬｮｾｃｾｩｩ￡［＠ 'semj:>rejtiízo \f.as ￍｮｵｾ｡ｳ＠ apijcávéis e .· 
demais com1naçoes legais. .. . . · ·e · . . .. \, . · . · · . . ,d, · - . . ·. 
8.2- - O· descumprimento; . total· ｯｾ＠ parcial, ·'das Ｎￓ｢｛ｩｾＮｾ￧￵･ｳ＠ ｡ｳｾｭＡＧｩ､｡ｳﾷ＠ ｣￢ｲ｡ｾｴｾｲｩｺ｡ｾＮｙｪ＠ inadinipJência .da -

ￇｩ､｡､ｵＭｾｴｮｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｹｩｬ＠ ｐｲｾｾＡ､･ｮｴｾＮｔｮｮｾ､ｯＮｎｾ･ｳＭｒｯￇｯｶｬｮ＠ Prefeito ａｴｮｾｲｩ｣ｯＺｇｩ｡ｮ｡ｾＯｎ＠ ＺＮＮｊ｟ｊ•Ｎ｡ｮ､ｾｲｾ＠ ｅ｟ｾ｣ｬｯ＠ ｍｩｾｳＭｾＮａｬｾｲｾｰ￡ｲｾｃｅｐＺ＠ ＳＱＮＶｾＰﾷＹＰＰﾷ＠ .: . ｾ＠ · 

ｾ･ｲｲｳｖ･ｲ､･Ｌ＠ · · . · · , ' · ' :'' ' . .'' ··' · ＯｾﾷＮＯ＠ .·' ;t:p· 

/'\\:- ＯＯｾ＠ .. Pf. V ,/f!i .·L;,4,: ｾｦｦｶＮＺ＠L\ .. ｣ﾷﾷｾＭＢ＠ . w ｾｾＮ＠ -.c:•.\/1.·. ({J 
_, f. ·L· E; ｾ［ＱＭＺＡｮＮ＠ ,,-,.i-.,.:h.• ... ' ' 

..._ - • \ ; · ... ＺｴｾｦｴＭＮ［ＬＭｩﾷＧＺｊﾷ＠ ｾ＠ '· ;..JXti...i-· , . ., . 

1 ｃｏｦｯｾ＿ｒＧｾｬｾｬｾｔｬｩｊａ＠
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Ｍｾ＠ ｾ＠ . GOVERNO DO ES1ADO DE ｍｉｎａｾ＠ GERAIS . . . .· . 
ＭＭｾｾｾ＠ SECRETARIA DE ESTADO DE SAllDt' . . . . . · · . 
［ｾｾｾＱ＠ NÚCLEO ÇJE C0Mf'RA1) DE ME0lCAMEl\'TOS EXCEPOTONAIS E ｆｍｾｒｇｅｎ｟ｃｾｾＬ｟Ｎ＠ ·. ·, Ｌ［ﾷｾ＠ ' 

.' (I_'f f J' ｾＺＮＺ＠
· adjudicatària: · ｳｵｪｾｩｴ｡ｮ､ｯＮＬ［＠ às seguintes· penai:dades: . · (l · Ｏ｜ｾＺｾＭＺ＠ '. :·_ \ 

8.3 . Adllertência·que ser.á.apllcada, sempre. por escrito. . ｾ［ＮＮ＠ . . .. · ... 
8.4 - ｾｵｬｴ｡Ｎ＠ nos seguintes per,c_entuais:· . . . · · . · . ' S ·.· ."'.· · ;'. · ·· 
a) .diária de .O, 1% (um décimo por cento) sobre o valor do !)'oduto entregue se o at,raso. for de·at€ ffiid'ez) . 
<lias; · .· · · . · · . · · · · · 
I)} diária de 0,2% (do;.s décimo por cento) ｳｯ｢ｾ＠ o valor do pruduto entregue se o atraso for s4perlor a 10 · 
(dez) dias ou até 20 (vitlle} dias; . . · . . · . . . 
-e) diária de 0,3% (três· décimo por cento) sobre o valor d<> ｰｾ､ｵｴｯ＠ entr(!gue se o atrasofar supenor . .a 20-
(vinte) dias ou_;;ité 30 {trinta) dias; · · . · . . ··· . . : · · 

·d) 10% (dez porcento) tíxo sobre o valor do produto entregue se o. atraso for supel".or.a_30 (trint11) dias ou até 
45(quarenta e cinco) dias; . . . .· . . . . ' .. ·' . . 

·. e)· 1 s% (quinze por cento) fixo.sobre o valor do produto entregue se o atraso k>r superior a 45 (quarenta e 
. cinco) dias ou até 60(ses;;enta} dias; · . 
f) 2ô%-(vinte por cento) fixo sobre o valor do prociuto·entregua se o.atraso for superíôr a 60 (sessenta) dias.. . 
8.5 - Suspensão temporári<t do .. direitc de :icitar com a Administração estadual. · · · " 

· 8.6 _ Declaração de-inidoneidade.paralicitar ou coR!ratar C0'1'1 a Adminislração Pública, enquanto perdurarem. 
'os motivos detérminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. perante a própria au.tcirida<;le 
·que aplicou a penalidade,' que será eoncedida sempre que o ｾＮ＼ｭｴｲ｡ｴ｡､ｯ＠ ressarcir a Administração pelos 
. prejul;ws·resu!ianteS e depois da decorrido o prazo da sanção aplicada com b!!se io subitem anterior. 
8: 7 - Rescisão contratual un'ilateral sujeitando-se ao pagan1ento de indenização, por perdas a <;!anos. q4ando 
çouber. · · · . · . . ·. · . . 
8.8 - As. sanções previstas poderiio ser apiieadas 'cumulativamente. de. acordo t.oni a grayidade do 
descumprimento, após regular processo admi1õistrativo. garantido o contraditór\o e 11,ampla defesa. 
8.8.1 --Será de 05 (cinco} d:as ￺ｴ･ｩｾＮ＠ a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação . 

. 8:9 • ｎ･ｮｨｵｭｾ＠ parte SE!Íá ｴＡｬｾｰｯｮｳ￡ｶ･ｬ＠ oeran':e a outra pe:os atra$os ocasionados por motivo de força maior · 

ＰＰＭｾｾ＠ . . 
8. 1 o . Ccirisideram-se moiívos de' força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 

. Brasileiro. · · · · · · 

ClAÚSUlA NeNA - DA FRAUDE E CORRUºÇÃO 

.9.1 - A CONTRATADA. ､･ｶ･ｾ＠ observa; os Mais altos padrões étlcps"durante a execução do Contrato. 
estando. ｳｾｪ･ｊｴ｡ｳ＠ .às sanções previstas na legislação brasrieira e- nas n'ormas BIRq, conforme indicado. a 

·seguir. . · . · . · · . ' . 
9.1.1. A CONTRATADA deve permitir.que .o Banco lnteroacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD inspeci.one ｾｵ｡ｳ＠ êbntas.·registros e· quaisquer outros documentos· ｲ･ｬ｡ｾｶｯｳ＠ a apresentaç_ao de ofertas B' 
cu_mpr1niento do contrato e submetê-los a unia auditoria jior auditores designados pelo Banco :nternaôonal 
para Reconstrução e Desenvolvimento· BIRD. Para isso. a CONTRATADA deverá: · , 
p } 'manter todos ós documentos- e_ registros referePtes ao pro1eto financiado pelo Banco l_nternacional para 
Reconstrução e Desenvcilvímeritci - BIJ'W por um perfo:fo de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos 
contenipladí:is no [espectivq contrato; · · · · · . 

. (ii } entregar tod\) doc4mento necessário para a investigação de alegações de fraude. ou corrupção e colo.car-
os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco lntema_cional para 
Reconstrução e Oesenvo!Vimento - BfRD á disposição para responder a indagações provenientes do pessoal 
BlRD oti de qualquer· investigador, agerite, auditor ou consultor apropriadamente designado para· a revisão 

· -ou auditoria dos documentos. Çaso a CONTRATADA não cuft1prir a exigência BIRI), ou de qualquer maneira 
crie obstáculos para: a revisão. do_· i!Ssunto por· pa_rte BIRD, ô Banco Internacional para Reconstruçâo B' 
.Desenvolvimento"'. BIRD, iote.iramente. a sua descriçao, podará tomar "1edidas apropriadas côntra ela. ' 

-: 9.1.2 - Se-, de.acordo com o procedimento administrativo Eio BIRD, fie.ar comprovado que um funcionário da 
·CONTRATADA ou querri atue· em seu lugar incorreu _em práticas córruptas, ç> Banco lniernacional para 
ReC01Jstrução e Desenvolvimento • .SIRD poderá declarar ineleglveis a CONTRATADA elou S!!US 

Cid.ade ￀､ｭＧＭｩＡｓｴｲ￣ｾｶｾｲｴｴｾ＠ Ｍｔ｡ｾ｣ｲｦｬＺｉｊＡｉ＠ NevÕ'f.-R<Xlovi!'I ｐｾＺｴｏ＠ ａｲｮｾｾＺＺＺＺｯ＠ ＳＮＧｾｲＮﾷｪｴｴｩＭＦｎ＠ -1:J"' ardor- ￉､ｬｴｦｃ｢ｾｊｮ｡｡＠ - ａｬｾ＠ ｔｭｰ｡ｾﾷ｟Ｚ＠ ·cEP: '31 :630..90õ. - 7 / J :· 
- Sfrta Verde. • " . ｾＢＧ＠ · ' 

r:(;\ ＿Ｏｦｾｶ＠ ｾＹ＠ ＬＺ＾ＮＬ［ＬｾＬ＠ : ·. ::\ 't . 
...... ｾ＠ .. .\-..- ｾ＠ .. .__;,. ..... 
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fundonários. diretamente envo:vidos em· prát'cas ::on;.up'Rs. temporisfia. "" permanentemente, para participâr 
de fÚturas Licitações ou Contratos financiados com· recursos do B:RC. · 

9LÁUSULA DÉCIMA. - DISPOSIÇÕES FINAIS 

- · 10.1 .. Pa_ra <.:ada ítern rég1strac[o poderá haver a "esp!1::tiva Ata de. Registro com os fomeced()res 
classif!cados; · · 
1.0.2 • A oritér:c do órgáo gerenciado,-. que ... aléM dos preço.s ｾ･＠ onrneiro colocado, seráo registrados ｰｲ･ｾｳ＠
de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em vat:ir Inferior i;i.o ｭｾｸｩｲｮｯ＠ adn:tilido. deyioamente 
ｪｵｾｴｩｦｬ｣｡､｡＠ e Cómprovada a vantagem. . . 
10.:l - A Ata de Registro' de Preços PO:Jera sJfrer alterações, obedeci:Jas as dispooi,ções.contidas no art. 65 
da Lei nº 8.666193 !! art. 9°. § 13 dó Decreto Estadual r• 44:787 iOB. · 

· · 10.4 - As '!quisiçi'es decommtes do objeto desta Ata de Registro seráa autonzadas; ｾＬ｡ｳｯ＠ a caso, pel;t 
. Secretam. rstadl;laf de Saúda, que autuará as so;icitações em processo administrativo devidamerite 
identificado, consu1tará. o sistema de co.1tro•e e adtor:zara cu cão " forriecim·ento. · 
1C.5. O .FORNE:CE:i)QR fica. obrigado, dura•'le a v:;ien::ia cia Ata Registro de Prei;:os, àtender a todos os·. 

ｾ＠ - - . . . 
oedrdos de fornecimento.efetuados. · · . . . · ; 

· 10.s - 0 FORNECEDOR deverâ comunicar a Gerência de Curí1pras do ôRGAO GESTOR te.das ás 
alieraçõei; oor;entura o;orr'das nos dados cadastra•s para alualizaçiio , 
10.7 - Quando houver Contrato ｰｲｯｶ･ｾｩ･ｭｴ･＠ :ia Ata de Reg,stro de Preços, este contera cláusu:a cte rescisão· 
unilatera', inde?endentemente de aviso. inte•·pelaçáo OJ nolliicação. sem que· a rontratada tenha, por jsso, 
direito a indenização. a ｾ￣ｯ＠ ser em caso de dano efetive disso resultante. • · 
10,8 - As quanti:iades ｦｾ､ｦ｣｡､｡ｳ＠ são estimaaas e serveT. ::Oi':O refe,ênc:a, podendo a Administraçiia adquiri-
' las de acordo e<:>m as necessidades, no <:ase da adesão ou ｾ｡ｩ､｡＠ de outros órgêos i;>u ｾｮｩ､｡｜ｬ･ｳ＠ do Registro 
de Preços. · 
10.9 - A existênci!J de preços 'egistrados ｾ￣ｯ＠ obriga os ￳ｲｧｾｯｳ＠ gerenciador e participantes a finnarem as 
contratações que deles poderão . advir, ｦ｡｣ｵｩｴ｡ｾ￡ｯＭｳ･＠ a reaiização de iícitaçáo especfffca para a 
compra pretendida. sendo as.segurado ao beneff::iár:: do regístro a preferência de fornecimento. em 

- iguaiuade de condições, · · 
10.10 - Es_ta Ata de Registro de Preços terá eficácia a part'r da publicação dosespectivo·extrato no Olár'.o 
-Oficial do Estado-.. ·Minas Gerais'. · · 
.10.11 - SâoAnexos d.e.sla Ata! Termo de Referência e a propsta do FORNECLOOR 

10,12- São órgãos participantes desta Ata: 

• Fun'dação Hospitalar do,!=sta!fo de Minas Gerais - FHEMIG· 

· • lnsiituto de Previdência dos· Servidore>1 do EStadQ ele Mfnas Gerais .. IPSEMG 

· { 0.13 . Fica eleito o Foró da Comarca ({e Q&io Horizonte para dirimir qualsquér dúvidas oriundas, do presente 
· instrumento. · · ... · · 

E, pci; estarem as partes justas e compromissactàs, assinam a presente ATA em .dua·s.vías, de igüal ｴｾｯｴＬ＠ na 
presença das .testemunhas abaixo assinadas. · 

de -. "' '·r· · • , >. ..... . .'\: .. ｾ＠ ., ·._} de.2011. 

·}{1. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

Pregão Presencial ｾ＠ Registro .de Preço nº 129/201 O 
Tipo: Menor Preço 
Objeto: Aquisição de Medicamentos Excepcionais Grupo Ili -
Biênio 2010/2011. 

Recibo 

A empresa----'-------'-----------------

situada" -----------------------
retirou o presente . Edital de licitação através do site \Í 
www.saude.mg.gov.br I www.compras.mg.gov.br', e deseja ser 

. il)formada de qualquer ·alteração caso ocorra pelo fax 
e/ou e-maii ------- ---------

Município/data 

(Assinatura legível) 

. 

Obs: este recibo deverá ser remetido ao Núclep de Compras de 
Medicamentos Excepcionais e Emergenciais. - SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. 
Fax: (31) 3916-0061. 

r' . 
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.· "i\'· \ GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
,< ＺＧｻｾＭＮ［ＬＧＮ｜＠ SECRETARIA ôE0ESTADüli?E SA.ÚDE · . . . 
'· •*J.b,., '.·' \ NUCLEO DE COMPRAS .Diõ Mi=DICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIÀIS 
ﾷＺＺｾＺｾ＠ • ' :" .. - •• 1 ' ' • • • - • 

,. 

l MEDICANÍENTO'S 
.. 1 

, PREGÃO ｐｒｾｓｅｎｃｉａｌ＠ -.REGISTRO o'E PREÇO Nº 129-2010 
... 

\· ' . 

' . .- ,·J -

• OBJETO: Aquisição de Medicamentos Excepcionais Grupo Ili - Biênio 2010/2011. 1 . ' . . . . 

ｾＬﾷ＠
. ' 

' . . ' -· ' - . - -
• RECEBIMENTQ DAS PROPOSTAS'DE PREÇO E DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO: · 

:· . . ·_,' - ' . 

• LOCÀL: Rua ·sapucai, 429- Florestâ.:. Belo Horizonte/MG . ' -, -.. ' \ 
• DIA: 23/11/201 O 

,. . 

• HORARIO: 09:-30H 

• 

",."- '. 

ｾ＠ . -; ... . . : , . ( .. ' ｾＺｾＧｪ＠ . 
. ·.'"' ... ＢｾﾷＮＮＮＮＮ＠ . 

Não' havendo expediente na data suprat:itada, a ·data limite,f)ara •r&c;ébimenfo das propostas de preço e a . 

aberturà. da ｳｾｳｳ￣ｯ＠ estarãÓ ｰｲｯｲｩｾﾷｧ｡､￠ｳ＠ ｰｾＧＬ｡＠ o ｰｲｩｭ･￭ｲｯＬ､ｩｾｾ￺Ｉｾｾｾ［ｳ･ｱ￼･ｮｴ･ＬＭｮｯ＠ ｭ･ｳｭｾ＠ horário 

• 

,' 

• 

• 

.. 

. - . ' . -_: . . . ""'",.,." \ . 
. ". /. - } 

S/TEPARA CONSULTA.S AO'EÓITAL: .- ｾｪ＠ . ··· 
/ . .( ;. ' .'·' .. ﾷＺﾷＺＺＱＭ｟ＧＮｾﾷｬｩＮ＠ ,1 

. www.compras1119.qov.br e·www,saude.mg.gov.l5r -, 
. . . 

. ＮＭｾｾＭ
' .. - •, - ｾＭﾷ＠ ｾ＠ ｾﾷ＠ . \-.,, l . 

COORDENADOR Ôo PROCESSO.' ｐｾｾｩｩｯＧｅＱｒｯＺ＠ Raquel Russo·Mota . ' . - -. :· ｾＢＮＮ＠ Ｂ＾ｾＮＮ［Ｍ .. ｾＭＭｾﾷｾＧ＠ ｾＧ＠ ·. , 
CONTATOS'E ESCLAREÓMENTÓ.S:":< .· . - -, ..,..,. 

E-mail -raquel ｲｾｳｳｯ｀ｳ｡ｵ､ｦｩﾰ｣ｾｾｧｾ｜ｩ＠ .· 
ｾ＠ - . 

• Telefone (21) ＳＲＴＷＭＳＸＲＷＯＬＳＷＮＳＲＯｾＳＷＳＵＯ＠ 3736 · 
. . . ' ..,. . ' 

- .. 
' 

FORMÀLIZA(;ÃO-DE ｣ｯｾｳ￼￩ｔａｓＺ＠ . . . _,. •' - ; 

PODERÃO SER FORMULADAS·CONFORME ESTABELECl°DO·NO ｅｄｉｔａｾ＠
; .'J' '· .. . ' 

• · ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO • RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
. . . • j - ' • 

• • 
. ' . '4- - .' ... ' • . . • 

Direcionado .a Gerência de ·Compras na Rua Sàpucai, nº 429 - 3° andar: Bairro Floresta, Belo Horizonte 
- ｾｇＮ＠ nos horários de 09:00a(1-1 '3? ou· de ＱＴＺｾＳＰ＠ as"17:00h. . . 

• 

.. l 

' 
REFERÊNCIA DE TEMPO: HÓRÁRIO.DE BRÀSÍLIA (DF) . . 

' ', ,_' 1, • 

ｾＮＺ＠ ' 
_,,J 

,. 

.Cidade Administrativa ｐｲｾｩ､･ｮｴ･＠ Tanc·redo ｎ･ｶ･ｳｾｯ､ｯｶｩ｡＠ Prefeito Amêrico Gianetti-S/N -13º andar- Edificio Minas: Ala lmpar- CEP: 3.1.630-900 

Serra Verde. 

' ' 
.. :1 .... ;_·. ｾ＠ Ｚｾｩ＠ "·, 

l .·_ 
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' ' 



, ·. GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS erra , 
ｾＩＬＬＧＬ＠ SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ' ,, ｹｾＺＧ＠ 1 NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E ｅｍｅｒｇｅｎｃｬｲｎＷＺ［ｾＬｾ＠

f:fi FL N'd3 k, / ｾ＠
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\f""" ' ·"" 
\. , 1 o . 

ｾ＠ • .(:> o 
PREÂMBULO . "'ºroeº"' 
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde, com 
endereço á Rua Sapucaí, nº429 - 3° andar. Bairro Floresta. Belo Horizonte - MG. CEP 30.150.050, CNPJ 
18.715.516/0001-88, torna pública a abertura do Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
129-2010, do tipo menor preço, regido pela Lei nº 8.666 de 210693. Lei nº 10.520 de 17 07 02. Lei 
Estadual nº 14.167 de 10.01.02, Lei Estadual nº 13.994 de 18.092001. Decreto Estadual nº 44.786 de 
18.04 08. Decreto Estadual nº 44.787 de 18.04.08, Decreto Estadual nº 44.431. de 29 12 06. Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.06, Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.07, e suas alterações. demais 
normas pertinentes, bem como condições estabelecidas neste Edital. 

O Pregão será realizado pelo Pregoeiro: Raquel Russo Mola, masp: 669.421-0 'e tendo e.orno equipe de 
apoio, Neide Ferreira Barbosa Silva, masp: 1.215. 722-8; Nina Ferreira, masp: 1.205.103-3: e Raquel 
Aparecida Batista Rodrigues, masp: 1.249.950-5, designados através da Resolução da Secretaria de Estado 
da Saúde nº 2031. 

1 - OBJETO 

1. 1 - A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo 1 deste Edital. 
1.2 - Constitui anexo deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
Anexo 1- Especificações Técnicas/Termo de Referência. 
Anexo li - Planilha Proposta de Preço I Fornecimento. 
Anexo Ili - Declarações e Carta de Credenciamento. 
Anexo IV - Ata de Registro de Preços. 

2- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - Quando da formalização de processo$ para aquisição do objeto registrado. a dotação orçamentária 
será indicada em documento especifico: contrato, nota de empenho. autorização de fornecimento ou outro 
documento equivalente. 

3 - CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 

3.1 - Os esclarecimentos e as formalizações de consultas deverão informar o número do pregão e, feitas 
exclusivamente através do e-mail: nina.tejxe1ra@saude.II!9.SJQ'Ll2ii raquel.batista@saude.mg.gov.br ou via 
fac-símile, no horário de 0900 ás 12:00 ou de 14:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira. 
3.2 - Informações complementares sobre credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones indicados. 
3.3 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar 
as comunicações referentes ao procedimento, no sitewww.comprasmg.gov.br ou www saude.mg.gov.br, ou 
as publicações no Diário Oficial do Estado - "Minas Gerais", quando for o caso, com vista a possíveis 
altera_ções e avisos. 

4 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

4. 1 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta e sua 
abertura, atentando também para a data e horário de inicio da disputa. 

5 - REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública· observarão 

Cidade Administrativa Presídente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo Gianetti-SIN-13º andar- Ed1fic10 Minas Ala lmpar - CEP 31 630-900 2 
·serra Verde 
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.. ｾﾷ＠ .. GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
· • "·'' · SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
· .. Ｌ｟｟Ｌ［ｾｾＧ＠ NÚCLEO DE ｃｏｍｾｒａｓ＠ DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
｟Ｌｾ＠

, -

obrigatoriamente o horário de Brasilia ,- DF e, dessa forma. serão registrados na documentação relativa ao 
certame. quando necessário. 

6 - CONDIÇÕES DÊ PARTICIPAÇÃO 
.. 

6.1 - Poderão participar pessoas jurídicas do ran:10 pertinente ao objeto licitado e, previamente. credenciadas. 
6.2 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 
a) suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual; 
b) em consórcio. qualquer que seja sua forma de constituição; 
c) estrangeiras que não tenham sede e âdministração no Pais; 
d) em recuperação judicial ou extrajudicial (concordata). em processo de falência, dissolução ou liquidação; 
e) seja declarada inidõnea em -qualquer esfera.do Governo; 
f) empresas que não preencham os requisitos deste edital; 
g que inobservar as demais Ｇｶｾ､｡￧￵･ｳ＠ constantes no art. 9° da Lei 8.666/93. 
6.3 - A observância das vedações do' item anterior é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

7 - CREDENCIAMENTO . ('·\ 
7.1 - O representante da licitante deverá proceder à identificação, para com o Pregoeiro. apresentando: 
a) Carteira de Identidade ou documento equivalente; "L. \'\ 

b) Carta de Credenciamento. conforme mc:idelo; e/ou • \""" · ｾ＠
c) Instrumento de mandato com firma reconhecida (do dirigente ou sócio) ou documento hábil que comprove 
poderes para a prática de atos pertinentes a -este certame. ｾ＠ ' 
7.2 - Ouándo realizado por meío de Instrumento "de/mandato, deverá, ainda. ser apresentada cópia 
autenticada do respectivo Estatuto ou ·contrato Sotiâl e,'última alteração deste, no qual sejam expressos os 
poderes decorrentes da investidura. ｾＭ - ' '· ' 
7.3 - A entrega da Carta de Credenciamento do 1reprêsentante credenciado, o habilitará a responder pela 
licitante. Caso contrário, o, representante não -credenciado, não poderá manifestar-se durante as sessões 
públicas desta licitação. . - ＢＧｾ＠ -
7.3.1 - Cada licitante deverá indicar apenas um representante. 
7 A - Após o encerramento do credenciàmenfo e identificação dos representantes das empresas licitantes. o 
Pregoeiro declarará aberta a sessão;\oportunidade em que não serão aceitos novos participantes. por 
conseguinte dará inicio ao recebimên.to dos envelopes "Proposta Comercial" e da "Documentação de 
Habilitação". , ,. , 
7.5 - 'As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar o CAGEF contendo a 
discriminação de enquadramento como ME ou EPP. , 
7.5.1 - Inexistindo a inscrição no CAGEF, as e,mpresas assim constituídas deverão.apresentar: 
a) Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada expedida pela JUCEMG da sede da empresa, se 
inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis; 
b) Declaração de Enquadramento ou Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas da sede da empresa. _ 
7 .5.2 - As empresas assim ·constitui das deverão apresentar. ainda, a Declaração ME e EPP conforme 
modelo. l. 

8.:. ENTREGA DOS ENVELOPES 

8.1 - Os envelopes da "Proposta Comercial" e da "Documentação de Habilitação" deverão ser opacos, 
lacrados. e entregues ao Pregoeiro no local e data indicados. 
8.2 - Deverão indicar na parte externa: 

Secretaria de Estado de Saúde 

Cidade Admm1strat1va Presidente Tancredo. Neves-Rodovia Prefeito Aménco G1anettt-SIN -13º andar- Ed1fic10 Mtnas ·Ala lrnpar- CEP 31_630-900 3 
Serra Verde 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS - ·GUN ,.,, 
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Pregão Presencial - Registro de Preço nº xxx 12010 
Envelope nº 01 - Proposta Comercial 

1 

"Razão Social da Empresa Proponente" · 
"ATENÇÃO NÃO ABRIR: LICITAÇÃO" 
Secretaria de Estado de Saúde 
Pregão Presencial - Registro de Preço nº xxx I 201 O 
Envelope nº 02 - Documentos de Habilitação 
"Razão Social da Empresa Proponente" 
'ATENÇÃO NÃO ABRIR: LICITAÇÃO" 

, o' 
o roeº" 

8.3 - A SES não. se responsabilizará pela entrega em locais diversos ou a pessoas diferentes das 
indicadas neste Edital. 

9 -PROPOSTA DE PREÇO 

9.1 - Não é obrigatória a participação em todos os LOTES deste certame. 
9.2 - Composta, preferencialmente, por folhas de tamanho único, em uma só via, datada e assinada. E como 
os documentos a serem apresentados rubricados por seu Representante Legal, obrigatoriamente. sem 
emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas. 
9.2.1 - Não poderá, ainda, impor condições ou conter opções. 
9.2.2 - Será admitida desde que oferte ape·nas uma marca/fabricante e um preço para cada item desta 
licitação. 
9.3 - Todas as condições estabelecidas no Anexo 1 considerar-se-ão tacitamente aceitas pela licitante no ato 
da entrega de sua proposta comercial. 
9.3.1 - Nos preços propostos deverão estar incluídos \Ocios os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer 
outros ônus que porventura poss?m recair .sobre o fornecimento do ob1eto, os qua.is se darão a expensas da 
contratada. 
9.4 - Na Proposta deverão ser informados o banco, nome/número d<i agência e conta corrente da licitante. 
9.4.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data âa sessão 
pública. 
9.5 - A licitante estabelecida no Estado ·de Minas Gerais, exceto a não optante do Regime Simples Nacional, 
apresentará sua proposta comercial assinada, com os valores ofertados informando o preço normal de 
mercado dos produtos e o preço resultante da dedução do ICMS 

10 - PROCEDIMENTOS DO PREGÃO -

10.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE. 
10.2 - Aberto o "Envelope nº 01", as propostas comerciais das respectivas empresas serão analisadas 
verificando o atendimento às especificações e condições deste Edital e Anexos, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
10.2.1 - Deverá constar, ainda, neste ·envelope além da proposta comercial, a bula dos medicamentos 
ofertados. 
10.3 - Será desclassificada a proposta que: 
a) não se refira à integralidade do quantitativo solicitado; 
b) apresente as condições previstas no art. 48, li da Lei n.8.666/93; 
c) apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado; 
d) não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências: 
e) não atenda às especificações do objeto desta licitação; 
f) não indique expressamente as marcas de. todos os itens ofertados, ou acrescente expressões como 
"referência", "similar" ou "conforme nossa disponibilidade de estoque"; 
10.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será classificado a licitante detentor do 
menor preço e as que acrescerem em até 10% (dez por cento) o menor preço. 
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10.4. 1 ::- Observar-se-á a ordem crescente para classificação constante no subitem anterior. · 

':; Ｑ￭ｊＬｾｲ＠ Inexistindo o mínimo de 03 (três) propostas nas condições de 10% (dez por cento) do menor preço, o 
• ,. • Pregoeiro, classificará as melhores propostas subseqüentes até o máximo de 03 (três) para os lances 

verbais; 
10.6 - Se duas ou mais propostas apresentarem o mesmo preço, será realizado sorteio em ato público para 
definição da ordem de <Jpresentação dos lances. 
10.7 -A iniciar pelo detentor do maior preço, as licitantes classificadas farão seus lances verbais de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 
10.8 - Em alternância ao disposto subitem anterior, a licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ela 
ofertado e registrado em ata, observada a solução tecnológica utilizada pelo pregoeiro; 
10.8. 1 - No caso de empate entre dois ou mais lances, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. - • · 
10.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará para a licitanté sua exclusão 
desta etapa, sendo mantido o último lance por ela ofertado, para fins de ordenação das propostas ao final da 
sessão. 
10. 10 -Quando acordado entre o pregoeiro e todos os licitantes participantes, poderá ser definido percentual 
ou valor de redução minima entre os lances e o tempo máximo para sua formulação; 
1O.11 - Havendo· apenas 01 (uma) proposta que atenda aos termos editalícios, será verificada sua 
compatibilidade com o preço de merc?do. · . . l ' 
10. 12 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem cl;;issificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior à melhor pro"postâ, 'proceder-se'á da seguinte forma: 
1O.12. 1 - A microempresa ou a empresa de pequeno 'porte' melhor classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, após a fase de lances, apresentar uma última 'oferta, obrigatoríamenté abaixo da primeira 
colocada. situação em que. atendiaas as exigências 'hábllitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste Pregão: ('_ ... './ . 
10. 12 .. 1. 1 - O Pregoeiro convocará o representanté-da microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do 
direito concedido; ·. • ''°" '-.,) 
10. 12.2 - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 
forma do subitem anterior, o Pregoeiro, êonvocãrá as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem 
nessa condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
10.13 - Na hipótese da não contrataÇão"nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente melhor classificada do certame, se, após negociação, houver 

_ compatibilidade de preço com o valÔr estimado para a contratação e esta for considerada habilitada nos 
termos das exigências editalícias. ' / 

1O.13 .. 1 - Se duas ou mais empresas apresentarem o mesmo preço, será realizado sorteio em ato público 
para definição da classificação relativa às propostas do certame. 
1O.14 - Sendo aceitável a· oferta de menor preço, o pregoeiro poderá solicitar à licitante a apresentação, no 
prazo preestabelecido, sob pena de inabilitação ou desclassificação, a nova planilha de composição de 
preços readequada ao lance vencedor. 
10. 15 - Constatado o atendimento às exigências editalícias, o Pregoeiro declarará o vencedor e divulgará 
sua decisão a todos, opbrtunidade em que,'"havendo interesse em recorrer, deverão os interessados se 
manifestar imediata e motivadamente, nos termos da lei, sob pena de decadência d,o direito de recurso, 
conforme disposto em Lei. · 
10.16 - A sintes!! da manifestação de interesse em interpor recurso, será lavrada em ata, sendo-lhe 
concedido o prazo de até 3 (três) dias úteis para apresentação çlas razões de recurso, ficando as demais 
licitantes desde logo intimados a apresentar contrarrazõés dentro de igual prazo, a partir do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. , 
10.17 - Se, a proposta de preço for desclassif1cada ou a IÍcitante for inabilitada." o Pregoeiro' examinará a 
proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitábilidade e a habilitação da licitante, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda às exigências 
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od'.l'-º do instrumento convocatono 
10.18 - Apurada a melhor proposta, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor pr 
10.19 - Da sessão, será gerada ata circunstanciada, ·na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrênc·1as relevantes. que ·estará disponivel para consulta no site 
ＭｾｰｾＮｭｧＮｱｾＮ｢ｲ＠ ' 
10.20 - Caso entenda que o preço é inexeqüivel, o pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta, 
estabelecer prazo para que a licitante demonstre a ·exeqüibilidade de seu preço: confirr:1ada a 
inexeqüibilidade, e com a finalidade de tornar mais eficiente o certame, o pregoeiro poderá convocar os 
licitantes para a apresentação de novos lances, observa.das as condições estabelecidas neste edital; 
10.20.1 - Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 

a) planilha de custos elaborada pela própria licitante, sujeita a exame pela Administração: e 
b) contratação em andamento com preços semelhantes; 

10.21 - Quando. necessário para verificação das propostas, o Pregoeiro solicitará o assessoramento de 
Órgãos técnicos ou profissionais especializados. 
10.22 - O envelope "Documentos de Habilitação" das licitantes desclassificadas serão devolvidos ao término 
da sessão, mediante anotação na Ata. · 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 - Para habilitação·a licitante deverá estar com a documentação obrigatória válida, observado: 
11.2 - 'Na hipótese dos documentos relacionados no Certificado de Registro Cadastral - CRC do Cadastro 
Geral de Fornecedores - CAGEF, emitido pela SEPLAG, estarem com os prazos vencidos, deverão ser 
apresentados novos documentos em vigor, sob pena de inabilitação. 

Habilitação Jurídica - apresentar apenas um documento 
11.3 - Registro Comerei.ai, no caso de empresa individual: 
11.4 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos .de eleição de 
se.us administradores; 

, 11.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
11.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a 
atividade assim o exigir · 
11.7 - Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 

Da Regularidade Fiscal 
11.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - cNr:J. 
11.9 - Prova de inscrição no Cadastro de. Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto desta licitação: 
11.1 O - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da União: 
11.11 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio. ou sede da licitante. ou outra 
equivalente, na forma da lei; , 
11.1_2- Prova de regularidade para com a Seguridade Social expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS; 
11.13 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS , 

Da Qualificação Econômico-financeirá 
11 14 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social.· já exigíveis e 

' apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
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11.15 - Serão aceitos como "na forma da lei" o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
a) publioados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia ou fotocópia regisfrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
d) por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidâmente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. 
11.16 - As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 
11.17 - O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do representante 
legal da empresa licitante e do seu contador. ou. ca·so apresentadas por meio de publicação, permitir a 
identificação do veiculo de publicação e a data de sua publicação. · 
11.18 . A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC são indispensáveis. . 
11.19 - Se necessária a atualização do balanço e do capital social. deverá ser apresentàda, juntamente com 
os documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente. 
11.20 - Análise Contábil-Financeira da empresa. para a avaliação de sua situação financeira, nos termos do 
subitem acima, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). assjnada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO. ' 
PASSIVO CIRCULANTE + EXtGiVEL A LONGO PRAZO 

LC =ATIVO CIRCULANTE/ PASSIVO CIRCULANTE" 

SG = ATIVO TOTAL/ PASSIVO CIRCULANTE'+ EXIGiVEL A LONGO PRAZO 
·-

11.21 - Será considerada apta financeiramente a empresa que detiver índices iguais ou maiores que 1,0 
referentes à Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente'(LC) e Solvência Geral (SG). 
11.22- A empresa que apresentar resultado' ménor que 1,0 em qualquer dos índices referidos deverá 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
11.22.1 - Para efeito de apuração dos índices mínimos será.permitido o arredondamento com duas casas 
decimais após a virgula, desprezando-se as demais. segundo os critériqs matemáticos. _ 
11.23 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte poderão apresentar em substituição ao balanço 
patrimonial e as memórias de cálculos. a declaração de imposto de renda da pessoa jurídica do último 
exercício. 

Qualificação Técnica - apresentar todos os documentos abaixo indicados: 
11.24 - Alvará Sanitário ou Licença Sanitária I Licença de Funcionamento, expedido pela Vigilãncia Sanitária 
Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
11.24.1 - O Relatório de Inspeção emitido pela Vigilância Sanitária Local, com parecer conclusivo, de que as 
empresas cumprem com as Boas Práticas de' Fabricação, não substitui. nem vale como documento de 
certificação da empresa. · 
11.25 - Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA-,Agência Nacional de Vigílància Sanitária. 
11.26 - Para produtos constantes na relação do Regulamento Técnico sobre substãncias e medicamentos 
suieitos a controle especial deverá ser apresentada a Autorização Especial de Funcionamento. 
11.27:.. Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Farmácia - CRF. 
11.28 - Atestados de Capacidade Técnica, no máximo 03 (três), fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. que comprovem a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação. 
11.29 - Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle emitido pela ANVISA. 
11.30 - Em caso de empresa nacional fabricante de medica'!'ento anexar ainda. o Certificado de Registro -
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do medicamento. /:/oro<">º 
11.31 - Certificado de Registro do medicamento, emitido pela ANVISA, ou cópia autenticada da publicação · 
no "DOU" relativamente ao registro do medicamento. Caso o prazo de validade esteia vencido deverá ser 
apresentado Certificado de .Registro, ou cópia da publicação no 'DOU" acompanhado do pedido de 
revalidação "FP 1" e "FP 2", datado do semestre anterior ao do vencimento. 
11.32 - Participando empresa distribuidora de medicamentos nacionais, apresentar a documentação 
especificada nos subitens anteriores 
11.33 - Quando empresa fabricante-de medicamento importado apresentar a documentação especificada 
nos subitens 11.24 a 11.28, e 11.31. ' 
11.34 -Em se tratando de produto importado, é obrigatória, ainda, a apresentação da cópia do Certificado 
de Boas Práticas de Fabricação e Controle emitidos pela auto'ridade sanitária do pais de origem, em original, 
com tradução juramentada, ou laudo de inspeção emitido pela Autoridade Sanitária Brasileira na Unidade 
Fabril. 
11.35 - Quando empresa fabricante de medicamento importado possuir o Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação e Controle e·mitido pela ANVISA, poderá _apresentá-lo em substituição ao disposto no subitem 
anterior. 
11.36 - Quando a autoridade sanitária do pais de origem não emitir documento intitulado Certificado de Boas 
Práticas de Fabricação e Controle, poderá ser substituido, conjuntamente, pelos documentos: Certificado de 
Autorização de Fabricação, Certificado de Produto Farmacêutico e por uma Declaração da Agência 
1 nternacional por· linha de produção/forma farmacêutica espec·1ficada, desde que estes mencionem qual a 
unidade fabril está sujeita a inspeções em intervalos adequados e que o fabricante cumpre com as Boas 
Práticas de Fabricação. conforme recomendação da OMS. 
11.37 - Empresa distribuidora importadora de medicamentos fabricados no exterior deve apresentar a 
documentação especificada nos subitens .11. 24 a 11. 36. ' 
11.38 - Quando o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle emitido pela autoridade sanitária fio 
pais de origem, em original, com tradução juramentada, bem como Certificado de Autorizaçãó de 
Fabricação, Certificado de Produto Farmacêutico e Declaração da Agência Internacional por linha de 
produção/forma farmacêutica especificada não possuirem prazo de validade, este certificado/declaração será 
considerado válido por 01 (um) ano, contados a partir da data de sua emissão, exceto se apresentada 
legislação sanitária do pais emitente, acompanhada de tradução iuramentada, que especifique o prazo de 
validade destes. / 
11.39 - Na hipótese de medicamento genérico, deverão ser observadas e atendidas as normas técnicas 
estabelecidas pela Resolução RDC nº 16. de 20103107 da ANVISA. 
11.40 - No caso de terceirização de etapas de fabricação do medicamento, bem como de produção da 
embalagem deverá ser apresentado, o Contrato de Terceirização, devidamente autorizado pela ANVISA, 
além do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, dos laboratórios CONTRATANTE e 
CONTRATADO. 
11.41 - Tratando-se de Contrato de Terceirização firmado com Laboratório estrangeiro, apresentar o 
documento constante no subitem 11.34. 

11.42 - A Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA abrange matriz e filiais, exceto em 
caso de Autorização de Funcion.amento Especial. 
11.43 - As renovações das Autorizações de Funcionamento expedidas pela ANVISA somente serão 
consideradas válidas mediante _apresentação de sua publicação no Diário Oficial da União - DOU . 

. 1144 - As exigências contidas nos subitens acima atendem ás formuladas pela Lei nº 6.360 de 23.09.76, 
Decreto Federal nº 79.094 de 05.01.77, Lei nº 9.782 de 29.01.99. Lei Estadual nº 13.317 de 24.09 99 
Portaria Federal nº 2.814/GM, de 29.05.98, Porta na nº 344 de 12.05 98: Portaria nº 3.765 de 20.10.98 ､ｾ＠
Ministério da Saúde, Resolução RDC nº 25 de 09.12.99. Resolução nº 460 de 14 09.99; RDC nº 238 de 
27.12.01; Portaria nº 59 de 26.04.96, Portaria nº 646 de 09.12.04; Portaria nº 106 de 24.07.96; MP nº 2.190-
34/01. , ' 

11.45 - Certidão negativa de falência, recuperação Judicial ou extrajúdicial (concordata) expedida pelo 
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"Ca.rtório distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, cnO máximo, 90 (noventa) dias antes .tia data fixada 
para ｾ＠ abertura das propostas. : · ' 

11.46 ..:.. Declaração Ｇ･ｸｰｲ･ｾｳ｡＠ de que a iÚ::itanfé ｮ￣ｯＮ･ｭｰｲｾｧ｡Ｎ＠ trabalhador nas s'ituações· previstas no 
inciso XXXlll do art. 7º da Constituição Federal assinada pelo representante legal, conforme modelo. 
11.47 - Declaração ｾ･＠ inexistência de fâto· impÊiditivq de sua habíliiação que o impeÇa de participar de 
ｬｩ｣ｩｴ｡￧￵ｾｳＮ＠ conforme modelo, ,. - : · · 

· , 11.48 . O Pregoeiro efetuará consulta ao site da f3eceita. Federal pará certificação sobre_a ｲｾｧｵｬ｡ｲｩ､｡､･＠ da· 
.inscrição da empresá :no Cadastro Nacional qe Pessoa Jutídica :..,CNPJ, ｣ｯｾｦｩｲｭ｡ｮ､ｯＬ＠ ainda, á autenticidade 
dos demais documentos extraidOS· pela internet,.· junto aos sites dos órgãos emissores, para fins ae 
·habilitação, · . · . : : : · · · . · .: 

. 11.49 . Os doi:umen\os exigidos neste instrumento .convocatório 'deverão ser apresentados ·:em original ou 
·em cópia legivel autenticada pqr cartório ｣ｯｭｰ･ｴｾｮｴ･Ｌ＠ com exceção dos extraidos pela ｩｮｴ･ｲｮ･ｴｾ＠ · · 
11. 49.1 - ｓｾｲ￣｣ｩ＠ admitidas fotocópia.s se.r:n aute.n. ｴｩ｣｡ｾ￣ｯ＠ cartorial, .desde que os respectivos originais sejam t ·. 
apresentados ao Pregoeiro ou á Equ1pe·.de Apoio para autenticação. · , · , 
11.50 - A apresentação dos ､Ｖ｣ｵｭ･Ｎｾｴｯｳ＠ ､Ｎ･Ｏ｡｢ￚｩｴｾｾ￣ｯ＠ emdesacordo 'com o previsto neste Item inabilitara a : \ : 
proponente, sendo•aphcado o disposto no item 10.17 do Ed1t_al. . ..; · 
11.51 - Para fins de habilitação, é facultada ao pregàeirà a verificação dé,Jnformáções· e o fornecimento de 
documentos que constem de si tios eletrõniéos de orgãos e en.ticÍa.dés .das esferas municipal, estadual e 

·federal. emissores de certiaões, devendo tais documentos ｳ･ｲＮＭｪｵｮｴｾ､ｯｳ＠ ao' processo. . .. 
11.52 .:. A possibilidade da consulta prevista no:· súbitem ￡ｮｾｲｩ￵Ｍｾ＾ｲￍ￣ｯ＠ consfüui direito dá licitante. e a 
Administração nao 'se responsabilizará pelá eventué!I ihdisponJt)ilidà(je dos meios eletrônicos no momento da, 
diligência. hipóteses.em que, em face do não saneamento ￩ｦ｡ｳｬｾｬｨ｡ｳ＠ constatadas. a licitante será declarada 

' ｾ＠ . . inabilitada. : · · , ·. ｾ＠ ｾ＠ - ,_,,;. · · ,... · · . .. 
·' ' ' .... "' . . . ' 

11.53 -·Uma vez i.ncluído no processo ·licitató'rio;· nenhum'.dôcümento será devolvido; salvo se original a ser .. 
substitúido por cópia reprpgráÍicà aute'nticadac · • ' "•''· · . ' . 
11.54 - Na eventualidade da empresa lidtànte:possuii'Tlliais, a documentação a ser apresentaqa deverá ser. 
pertinente apenas à empresa matriz ou à''.'enipré"sa filial· participante. ficando desde jâ ressaltado que a· 
contratação se efetivará com a pessoa juridicá):ifertan1e da documentação em comento. . · ' 
11.54.1 - Havendo recolhimento cerifralifado•:ao -.INSS, ou seja, abrangendo matriz'e filiais, bastará a 

• apresentação da CND referente.à maJriZi. :,, · , ' · . ' · · · 
11.55 - Em caso de a empresa ｬｩ｣ｩｴ｡ｮｴ￩Ｍｊ［Ｇ･ｾ＠ .a matriz e a filial ser a unidade fabril do medicaiiiento, o Alvará 
Sanitário será referente à filial; · '- . . 1 ., " 

11.56: ps documentos que não ｰＮ￳ｳｾｵｩｲ･ｾ＠ prazo ·.de:Vigência deverão ser patados dos ·últimos 90. (noventa) , 
dias an)enores a data de. abertura do Pregao. .. > " . .. · · · - . . 
11.57 - A licitante vencedora deverá encamin'har a ·bula dos· medicamentos ofertados, juntamente com- · · · . 
os documentos de habilitação. · · · · 1 ' • · • · 1 ..,- .. 

. . . . ｾ＠ . . r-· ｾ＠ . 
12 - ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇOES' E R_ECURSOS' 

12.1 - 'Esclarecimentos e impugnações aos termos'do Edital deverão ser interpostas no prazo ·de até .s 
' (cinco) dias após a publicação do aviso dei edital, dirigidas ao Pregoeiro. , 

12.1.1 'As impugnações serão ｡ｰｲ･｣ｩ｡､ｾｳ＠ no' f_lrf!zÓ .de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.2 ,- Os reçursos deverãO' ser interpostos conforme disp9sto no subitem 10.16 deste edital. 
12.2.1 - Os recursos serão apreciados no prazo'de 5 '(cinco) dias úteis. · 
12.2.2 'O acolhimento de recurs9 iinpor:tàrá a iQvalidá,ção ápenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.· 

·. 12.3 ·Não serão conhecidas as impugnações e os·recursos interpostos fora do prazo legal e/ou subscrito por 
representante que não comprove ·poder. de repie)lentação· 1egal, bem como se enviados por fàc-similé. 
12.4 ·' O 1 resultado da impugnação e'.' 'dó recurso será divulgado nos· •sítios eletrônicos 

.'www.compras.mg gov.br e www.saude.mq.qov.br,'e:comunicado à licitante que o interpuser via ｦ｡｣Ｍｾｩｭｩｬ･＠ ou 
e-maíl. · ' · -
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｜ｾｾＮ［＠
12.5 -A SES não se responsabilizará por memoriais de recursos e/ou impugnações endereçados via ｾ＠ ttmco"

0 

entregues em locais diversos da Gerência de Compras e que, por isso, não. sejam protocolizados no prazo 
legal. 
12.5.1 - A empresa que remeter recursos e impugnações via postal, dentro do prazo legal. na mesma data. 
deverá encaminhar por fac-símile o _comprovante de postagem e a cópia dos documentos postados . 

. 13 - DA HOMOLOGAÇÃO 

13. 1 - Inexistindo manifestação recursai. o Pregoeiro registrará· o preço da licitante vencedora, bem como 
das demais empresas que desejarem registrar ao mesmo preço da primeira, com a posterior homologação 
do resultado pela Autoridade Competente. 
13.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Competente registrará o preço da licitante verícedora, bem como das demais empresas que 
desejarem registrar ao mesmo preço da primeira e homologará o procedimento licitatório. 

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, a SES - Órgão Gerenciador do Registro de Preços convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços -que. após cumpridas os requisitos de 
publicida9e, terá efe'1to de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
14.2 ｾａ＠ Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal do detentor ou por procurador 
com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e 
procuração, respectivamente. juntamente com cópia de cédula de identidade. 
14.3 - A contrataçã0 com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual: emissão de Nota de Empenho de despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento 

ｳｩｭｩｾｲＮ＠ r 
14.4 -A SES convocará oficialmente a licitante vencedora para. em um prazo máximo de até 5 (cinco) dias \ 
úteis, assinar da Ata e em outros 5 (cinco) dias úteis devolvê-la devidamente assinada, ·sob pena de V 
decair seu direito, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
14.5 - O prazo de assinatura do contrato estipulado no subitem poderá ser prorrogado uma vez. por igual 
período, quando solicitado durante seu tran·scurso pela licitante vencedora. e desde que haja· motivo 
justificado aceito pela SES. · 
14.6 - Os licitantes que concordarem em executar o 'objeto da licitação pelo preçodo primeiro colocado 
serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços. 
14. 7 - Poderá ocorrer a prorrogação da Ata, em que o reajustamento se dará após período de doze meses a 
partir da data limite da apresentação da proposta; 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

15.1 - A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta. deixar de entregar documentos 
solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto. não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública do Estado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, quando suspenso. 
descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem prejuízo das multas aplicáveis e 
demais cominações legais. 
15.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-se às seguintes penalidades· 
15.2.1 - multa 
a) 02% (dois por cento) do valor da licitação. 
b)10% (dez por cento) sobre o valor da Autorização de Fornecimento, no caso da adjudicatária. 
injustificadamente, desistir do fornecimento ou recusar-se a retirada desta. 
15.2.2 - dedaração de inidoneidade para licitar com a Administração Estadual. 
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...•••. 15.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
-.-::.descumprimento. após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1 -Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato. o prazo para manifestação. 
15.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 
ou caso fortuito. 
15.5 - Cons,ideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 
Brasileiro. 

16 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

16. 1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa de Parceria para o Desenvolvimento de 
Minas Gerais. financiados no todo ou em parte com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD serão observadas as determinações que se seguem. 
16. 1.2 - O Banco exige que os Mutuários (inclusive os beneficiários dos empréstimos do Ba.nco), como 
também concorrentes/fornecedores/contratados conforme os contratos financiados pelo Banco, óbservem o . 
mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em conseqüência desta política, 
o Banco: , . . 
(a) define com os propósitos dessa disposição) os seguintes termos mostrados abaixo: 
(i) "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento otl'il solicitação de qualquer coisa de valor 

para influenciar a ação de um funcionário público no processo de, aquisil;ão ou execução do Contrato; e 
(ii) "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a 
execução de um Contrato em detrimento do Mu.tuárió,"e inclui prática conspiratória entre os .concorrentes 
(antes ou após a apresentação da proposta) destinados á estabelecer os preços das propostas a niveis 
artificiais não-competitivos e privar o Mutuário d,os béneflcios da competição livre e aberta; . 
(iii) "pratica conspiratória" significa um esquema ·ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o 
conhecimento do Mutuário, destinado a ·estabelecer os· preços das propostas a niveis artificiais não 
competitivos; e ' ' -
(iv) "prática coercitiva" significa prejudicar. ou ameaçar prejudicar. diretamente ou indiretamente, pessoas ou 
suas propriedade a fim de.influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a execu'ção de 

, • um contrato; 
(v) "prática obstrutiva" significa 
(aa) 'destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer 
informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre 
alegações de corrupção, fraude. coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar 
qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam 
relevantes para a investigação; ou 
(bb) agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercicio do direito do Banco de investigar e auditar. 
(b) rejeitará uma proposta para. adjudicação se este .determinar que o concorrente recomendado para 
adjudicação, diretamente ou por um agente. envolveu-se em praticas corruptas. fraudulentas, conspiratórias 
ou coercitivas durante a competição para o Contráto em questão; 
(c) cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a qualquer momento, 
que os representantes do Mutuário ou de um beneficiário do empréstimo envolveram-se em práticas 
corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a•aquisição ou a execução daquele contrato, 
sem que o Mutuário tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que o Banco 
venha a corrigir a situação; ' 

_ (d) sancionará uma empresa ou individuo, inclusive declarando-os inelegiveis, indefinidamente ou por um 
periodo determinado de tempo, para adjudicação de contrato finaQciado pelo Banco. se este a qualquer 
momentçi determinar que eles, diretamente ou por um agente' envolveram-se em práticas corruptas, 
fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato financiado 
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J -- ... ｾＭｾ＠ ｾ＠

y :'.> ... ir' ( .(i). 
pelo ｂｾｮ｣ｯ［Ｎ＠ e. . . · . . _ . . . · . . . '.õ'?ov o'-o·· 
(e) tera o d1re1to de ex1g1r que uma d1spos1çao seja 1nclu1da nos Documentos de L1c1tação e nos ｣ｯｩＧｩｮｾｾｾＭﾭ
financiados por um Empréstimo do Banco, exigindo que concorrentes. provedores. contratantes e 
fornecedores autorizem o Banco inspecionar suas contas e registros e outros documentos relativos a 
apresentação da Proposta e execução do contrato a fim de serem examinados pelos auditores designados 
pelo Banco. 
16.2 - Além disto, os concorrentes deverão estar cientes da disposição determinada nas Condições do 
Contrato que tratam do direito do Banco de inspecionar contas e registros do fornecedor. · 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação .da 
proponente, ou a resc_isão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis 
17.2 - Este instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer' 
detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
17.3 - O Pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, podera sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância -das propostas, dos documentos e de sua validade 1uridica, mediante despacho 
fundamentado, com validade e eficacia, e acessível a todos os interessados. • 
17.3.1 - Poderá ainda, desconsiderar omissões puramente formais observadas na documentação e na 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação 
17.3.2 - É facultado ao Pregoeiro solicitar aos Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões. V 
17.4 - O não cumprimento de diligência poderá ensejar a inabilitação ou.a desclassificação da licitante. 
17.5 - Sem que haja a anuência da SES é vedado a CONTRATADA ceder, transferir.ou subcontratar, total 
ou parcialmente, o objeto deste pregão. 
17.6 - Para atender a seus interesses, a SES reserva-se o direito de alterar quantitativos. sem que isto 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecídos no§ 1° do art 6.5. da 
Lei nº 8.666/93. · 
17.7 - Às Microempresas 'e às 'Empresas de Pe,queno Porte será concedido prazo de 2 (dois) dias 
úteis, - prorrogáveis por igual período a critério da Autoridade-, para regularização da documentação 
fiscal quando da assinatura do Contrato ou retirada da Nota de Empenho, Autorização de 
Fornecimento ou documento equivalente 
17.8 - A licitante vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias corridos. contados da retirada da Nota de 
Empenho/Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, para entrega dos produtos. 
17.9 - A participação da licitante implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste 
instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
17.1_0 -A licitante vencedora deverá no ato da retirada da ATA, demonstrar a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital. 
17.11 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a SES revogá-la, no 
todo ou' em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la 
por ilegalidade. de oficio ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado para conhecimento dos 
participantes da licitação. 
17.12 - A Administração quando da aplicação das normas disciplinadoras da licitação. as interpretará em 
favor da ampliação da disputa ･ｾｴｲ･＠ os interessados, desde que não sejam comprometidos o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. . 
17.13 - Os termos aditivos para alterarem quantidades, a que se refere a alínea "b" do inciso 1 do art. 65 da 
Lei nº 8.666193, poderão decorrer da Ata de Registro ou de posteriores contratos. · 
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· 17.13.1 - 'O aumento dé quantitativo na própria Ata de Registro, deverá ser anotado em seu bojo, ficando 
vedadós os aditivos dos contratos dela decorrentes que visem aumentar quantitativos. 
17.14 - A licitante vencedora deverá, quando do chamamento à execução do objeto, informar a 

• . modalidade de ·garaniia - no percentual de 5% ·(cinco por cento) do valor atribuído à execução • 
· - escolhida entre as modalidades legalmente aceitas; • 

· 17_14.1 - A.caução em dinheiro deverá ser efetuada por meio de DAE - Documento de Arrecadação 
Estadual. 
17.14.2 - Em caso de caução em titules da dívida pública, estes deverão estar previamente atestados 
pelo Banco Central do Brasil.· _ 
17.15 .:. Caso opte a licitante pela fiança bancária, esta, deverá ser prestada com a expressa renúncia do 

. fiador ao direito expresso nos Artigos nºs 827, 835 e seguintes do Código Civil Brasileir9. 
17.16 -.A garantia oferecida responderá por todas as obrigações relativas, inclusive as multas a que venham 
ser aplicadas. • • 1 

· 17.17 ｾ＠ Quando valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, bem como as 
indenizações a terceiros. a licitante se obrigará a fazer a respectiva reposição, em um prazo máximo de 03 
(três) dias úteis. contados a partir do recebimento dá notificação expedida pela Administração. 
17.18 - A garantia prestada somente será liberada após o término da execução e desde que não haja, no 
plano administrativo ou judicial. qualquer pendên"cia ou reclamação, hipóteses que permitem sua retenção. 
17 .19 - Poderão participar como carona neste Registro de Preço, outros entes ou órgãos públicos e pessoas 
jurídicas de direito privado. · •. ｾＧ｜Ｎ＠ - _ 
17.20 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte. Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. · • ' ,"'--'. • 

ｾ＠

Belo Horizonte, 1 O de novembro de 201 O. . .... ｾ＠

• .. ·. -, 
• • • 

• 
Belmiro Gustavo Ribeiro 

'l '.. Superinten'dente de Gestão 

.1 . ' 

' 
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ANEXO 1 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇO Nº 129/2010 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES COMERCIAIS PARA O FORNECIMÉNTO 

1. OBJETO: 
Aquisição de medicamentos Excepcionais Grupo Ili - Biênio 2010/2011 

2 ·.JUSTIFICATIVA: 

ｴｆｌｎﾺＲｾＫｾ＠
ｾｾｳＺ＠"' . y G) 

1 TO 
, o' 
ｾｯ＠ roeº" 

Para atendimento à aquisição de Medicamentos que fazem parte da lista do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica Padronizada pelo Ministério da Saúde Portaria GM/MS nº. 2.981/2009 e suas 
atualizações. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anett1 S/N 13º andar - Ed1fic10 Mmas - Ala lmpar CEP 31 630-900 14 . ' 
.... Serra Verde 
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［ｾ＠ . GOVERNO .00 ESTADO DE MINAS GERAIS 

- • /; SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE . Ｍｾｾｵﾷ＠ NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS .. ｾ＠

· Quantidade ' 
Nº Código Material Especificaçao do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

' 
SES FHEMIG IPSEMG 

' 

01 193658 
345.000 300 AcitreUna 10mg (cáps"ula) Cápsula . /. 

02 193755 
525.000 300 Acitretina 25mg (cápsula) Cápsula 

' 
03 659240 

52.500 120 Bosentana 125mg (comprimido) Comprimido 
' ' 

ｾ＠

' 
04 277010 

7.500 200 Ciclofosfamida 50mg (drágea) Drágea 

386707 .Desmopressina 0.1mg/ml Frasco 2.5ml 
solução intranasal para 

05 
. 

100 60 aplicação nasal com aplicador 
22 500 

que permita fracionamento de -• 
doses inferiores a 0.1 mg (frasco .. 
2.5ml) ' .. . 

06 547050 
9.000 120 Fluvastatina 40mg (cápsula) Cápsula 

. 
136581 Galantamina 8mg (Cápsula de Cápsula de 

07 ' ,180.000 56 liberação prolongada) Liberação 
' . Prolonqada 

181455 Galantamina 24mg (Cápsula de Cápsula de 
08 . 

; 225.00 56 li_beração prolongada) Liberação 
Prolonaada 

09 428000 
.. 

Genfibrozila 900mg _Comprimido 
450.000 ' . 120 

• . (comprimido) 
10 276952 

450.000 7 200 Hidroxiureia 500mg (cápsula) Cápsula 
' ' .. 

i 

• ' 

Cidade Admm1strat.Jva Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito ａｭ￩ｾＱ｣ｯ＠ Gianett1-$fN -13º andar- Ed1ric10 Mmas-Ala lmpar- CEP: 31 630-900 15 
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ·'t> -.,o' 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS ｅｘｃｅｐｃｉｏｎＧｾｾ｀ｍｊｾｇｅｎｃｉａｉｓ＠

·-----. 

Quantidade 

N' Código Material Especificação do Medicamento/Produto Unidade de Aquisição 

-
'SES FHEMIG IPSEMG 

. 

11 197080 
15.000 5 lloprosta 1 Omcg/ml solução para Ampola. de 2ml 

nebulização (ampola 2ml) 

12 279161 
1.500 200 240 lmunoglobulina Humana Endovenosa 1.0g Frasco 

(frasco) 

13 270652 
375 300 75 Leuprorrelina 11,25mg (seringa preenchida) Seringa-

Preenchida 

14 266515 
3 000.000 1.500 1680 Olaniapina 5mg (comprimido) Comprimido 

15 196363 
600 000 120 Pancrelipase 12 OOOUI (cápsula) Cápsula 

16 195380 
750.000 120 Pancrelipase 18.000UI (cápsula) Cápsula 

17 196398 
375.000 120 Pancrelipase 20.000UI (cápsula) Cápsula 

' 
18 272736 

1.200.000 120 Pancrelipase 10 OOOUI (càpsul?) Cápsula 

19 192899 
1.200 000 1 800 Quetiapina 200mg (c_omprimido) Comprimido 

4.1 - Os medicamentos deverão ser entregues em embal'agem comercial. ·v 
4.2 - Os medicamentos deverão ter mínimo de 80% ou 75% de seu prazo de validade total. contando a partir 
de sua fabricação. quando de sua entrega no Almoxarifado da SES. conforme sub1tem 4.4.5. 
4.3 -A entrega será parcelada conforme cronograma da SES. 
4.4 - Observações Especificas Para a Entrega 
4.4.1 -·A Nota Fiscal I Fatura deverá estar acompanhada de laudo analítico-laboratorial referentes a 
identidade e qualidade de cada. lote expedido pela empresa produtora. titular do Registro do Ministério da 
Saúde, se esta for licitante. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações previstas pela 
farmacopéia para o principio ativo e forma farmacêutica. 
4.4.2 - Em se tratando de produto importado. é obrigatória a apresentação do ensaio completo de controle 
de qualidade dos lotes fornecidos emitido no Brasil, conforme Portaria ANVISA n' 185 de 08.03.99. 
4.4.3 - O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos deverão 
estar devidamente protegidos _do pó e variações de temperatura, conforme Resolução ANVISA nº 329 de 
22.07.99 - 'Roteiro de Inspeção'. No caso de produtos termolàbeis. a embalagem e os controles devem ser 

-apropriados para garantir a integridade do produtO. Nesses produtos, devem ser utilizadas. 
preferencialmente, fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte. 
4.4.4 - As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
referentes a temperatura. umidade, empilhamento, etc. 
4.4.5 - Medicamentos com prazo de validade de até 12 meses:· de\·erão ser entregues com no 

mínimo 80°!.1 · do prazo de validade, a partir da data de sua fabricação. - Demais 

medicamentos: deverão ser entregues com no mínimo 75'X1 do prazo de validade, a partir da 

data de sua fabricação. 
As exceções serão resolvidas pelo farmacêutico da Gerência de Assistência ｆ｡ｲｭ｡｣￪ｵｴｩ｣ｾＮﾷ＠
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianetti-S/N -13º andar- Ed1fic10 Minas - Ala lmpar - CEP 31 630-900 16 
Serra Verde 
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t ｡ﾷ［ｾ＠ GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
· ":l('/n SECRETARIA DE ESIADO DE SAUDE 
'td,c-.:;;.'%/i' NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS .. ｾ＠

. . . . .. . ' . , 
4.4.5.1 - Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento dessa condição, devidamente justificada e 

· previamente avaliada ｰｾｬ｡＠ área técnica - Superintendência de Assistência Farmacêutica - SAF. a Secretaria 
poderá. em extrema excepcionalidade. admitir a entrega. obrigando-se o fornecedor. quando. acionado, a 
proceder a imediata substituição. á vista, da .inviabilidade da utilização dos medicamentos no periodo de 

· validade. f · 1 
4.4.6 - Os produtos devem apresentar em suas embalagens. secundárias efou primárias a expressão 
"PROIBIDA A VENDA NO ｃｏｍ￉ｒｃｉｏＢｾ＠ ·· 
4.4.7; As·embalagens devem conter ｾｳ＠ respectivàs bulas e·demais·exigências legais previstas para o 
cartucho e rotulagem, e, o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de Defesa .do 
Consumidor. - · 

1 4.4.8 - As embalagens primárias individuais dos' produtos .(ampolas, blisters, strips e frascos) devem 
apresentar: número do lote, data de fabricação e prazo de validade. · 
4.4.9 -:Produtos acondicionados em bísnagas devem ·apresentar lacre de bico de dispensação e tampa com 
dispositivo para seu rompimento. · ' '. - · • ' •1 . 

4.4.1 O,- Os aplicadores que acompanham·. os· cremes, pomadas ou geléias ｧｩｮ･｣ｯｬ￳ｧｩ｣ｾｳ＠ devem estar 
' protegidos por material adequado e convenientemente selado. . , • · 
' 4.4.11 - Produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e equipes para 
. aplicaÇão, transferência ou infusão, quancfo for o caso. ' ". • 

4.4. 12 - Soros e parenterais de grande volume o produto deve atender a Portaria nº 500, de 09. 10.97. ' 
4.4.13 - Os produtos hemoderivados devem "atender a ResoluÇão da Diretoria Colegiada da Agência 

.. Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº q46 de 18.05.00. ·i;:... ... • ' ' 
4.4.14 - Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de seu 
representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará a autoridade competenle para que sejam 
tomadas as providências legais pe;tinentes. · ·, "·· " 

5. PRAZO DE ENTREGA: ,.. ' • ' • ::<: / 
5. 1 - Até 1 O (dez) dias corridos após o recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela 
SESISGIGCIDivisâo de Compra de Medicamentos., '"· 

. ｃｴｾ＠
6. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA,.' • } ' ·. . . 
6.1 - - Rua Benedito Antão, nº 203 - B. Nova Esperança,;.. Belo Horizonte - MG, obrigatoriamente, durante 
o horá'rio comercial de Ó8:00 às 16:00hôraS:· " 

ｾ＠ --
. ,. ｾ＠ '. 

' .7. RESPONSABILIDADE DA SES ; ·• . 
7. 1 -1 Fornecer quaisquer orientações/esclarecimentos/informações referentes aos assuntos relativos à 
execução. sempre que.necessário; 

, ' 

8 FISCALIZAÇÃO E FATURAMENTO 
8. 1 .,. A SES. através de quem designar; terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e 
exercer controle sobre as obrigações êontratuâis àssumidas pela CONTRATADA. '· • 

1 • ' 

Belo Horizonte, 1 O de novembro de 201 O. 

. ' 
t 

Belmiro Gustavo Ribeiro 
Superintendente de Gestão 

< 

Cidade Adm1n1strabva Presidente Tancredo Neves-Rodovia Preferto Américo Gianet!i-SlN-13º andar- Ed1fic10 Minas-Ala Jmpar - CEP 31 630-900 17 
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, ［ＺｾｾＭ SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE ｾ
ＮＬＮＮＢ＠ GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ma-- ) 

' ＬＮｾＮＢｾｩｦｾ＠ . NÜCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
: _ QY:- CON 7'"1 
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［ｾ＠ FL ｾＡ＼＾Ｍｬ＠ ':-' 

ANEXOll ｜ｾ＠ ｴｬｬｩ￳ｾｾ＠\' ' . . ,,. o 
· ｾｾＧＺＢ｟｣ｯＧＭPREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO - Nº i29 / 2010 - ｾＭｶ＠

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(papel timbrado) 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 

Razão Social . 

CNPJ 

' Endereço 
' 

Telefone/Fax -

Banco 1 Agência (nom_e I nº) 1 Con.ta corrente 

Dados do Signatário - para assinatura do contrato 

Nome: . 1 Cargo: 

Nacionalidade Identidade CPF 

ITEM - - Valor Total Valor Unitário com R$ R$ 
conforme especifica_ção técnica ICMS com ICMS 

do Anexo 1 do Edital. 
Valor. Total Valor Unitário sem R$ R$ 

IGMS. sem iCMS 

Fabricante/Marca: 

' 
Procedência: 

1 

• 
,prazo de validade: 

-
Validade da Proposta 60 (sess_enta) dias . 

' 
' 

Local dé Entrega · 

. 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução CAP sobre o preço 
conforme Resolução CMED, bem como todos os tributos. encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente 
licitacão e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianett1-S/N 13º andar Ed1fic10 Minas Ala lmpar - CEP_ 31 630-900 18 
Serra Verde., 
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［ｾｾｾＺ＠ ! NUCLEO DE COMPRAS D.E ｍｅＹＱｃａｍｅｾｔｏｓ＠ _EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
ＭＭＮＭｾ＠

A empresa 

- . ｾ＠

ANEXO Ili 

MODÇlOS:D·E DEGLARAÇÕES 
(preerichimentcis obrigatórios) 

./ :" . ' 
'' 

(papef tiMbrado da empresa) 
' . 

DECLARAÇÃO 

INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO . . ｾＬＮ＠ :. "-
,. ,' . l - I 

\. 

' 

/ 

I 

/ 

CNPJ 

ｮﾺﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＢＢＭｾＭＭＭＭＭＢ＠ declara, sob· as penas da lei, que, •até a 

inexistem fatos ｩｭｰ･､ｩｴｩｶｾｳＬｐＮ｡［｡＠ .. sua ｨｩＡ｢ｩｬｩｴ｡￧￡ＧￔｾｮｯＺＮｾｲ･ｳ･ｮＮｴ･＠ processo licitàtÓrió, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências ｰ￳ｳｴ･ｲｩｯｲＬ･ｾＮ＠ · ·'/-- '."· ·,:>. 
presente data, 

4 .,; 
. t ＧｾＬ＠

ＭＮ［ＮｾＮ＠ •! .• 
Data e local ,, , .. ' . ' 

Assinatura do Diretor ou Representante ｟ｌ･ｾｾｾ｜Ｚｊ＠ ... 

' . - Ｇ｜ｾＮ＠ ＾ｾＭ 1":.-!i-,_: •. 

.. 

/ 

' :« 
/ 

' . ' 

. ' 

. ＬＬＮ［ＢＮｾ＠

·" : 

. f. 

·' 

' . 

ｃＱｾ｡､･＠ Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Pref.eito Américo Gianetti--SIN -13º ｡ｮ､｡ｲｾ＠ Edificio Minas - Ala ｬｭｰｾｲ＠ - ｾｅｐＺ＠ 31.630-900 1-fl 
Serra Verde. 
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(papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÂO 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

A empresa CNPJ 

Declara, sob as penas da lei, que na 

mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre· por· menores d.e 18 anos ou a 

realização d.e qualquer trabalho menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 

Data e local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

ME e EPP 

A empresa --------------· CNPJ nº. ______ .. declara. sob as penas da lei. 

enquadrar-se no tratamento diferenciado e favorecido dispensado às microempresas e empresas de 

pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. nos 

termos do disposto na Lei Complementar nº. ·123, de 14.12.06. 

Data .e local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(papel timbrado) 
DECLARAÇÃO 

1 

Ｇ［［［］］［Ｚ［ＺＺ］］］］］［］］］ＺＺＺＺ［］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＧＢｾ＠ Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianetti-SIN -13º andar-- Edific10 Minas - Ala lmpar - CEP 31 _630-900 20 
Serra Verde 
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ｪｾ｟Ｌ＠ GOVERNO DO ESTADO DE MINf>S GERAIS 
.' . '_ '·' ., ' SECRETf.RIA DE ESTADO DE.SAUDE , , . 
· ＭｾｾＡ＠ NÚCLEO DE COMPRAS DEMEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

. , ... < 

JA empresa· .......... .... .1 ... : .... : ............. .' .... CNPJ nº ....... . ... sediada 

....... { .. 
. ) . 

: ... por interíl)édio de seu representante legal, 

.. .. portador . da Carteira· de Identidade ·nº · ...... : .. 

infra-assinado' Sr.(a) 

e CPF 

nº ........... . ......... :. declara s.ob·as penas da lei e em especial, art. 12 da Lei Estadual 
. . ' 

. 14.167/2002 que .cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no Pregão Presencial 

........ ./2008. 

· Identificação do declarànte· 
Data ·e Local: 
Nome Empresarial: 
Representante Legal: 

' . 
Cargo: . . . . 
Observação: esta declaração deverá ser" emitida em papel que identifique a LICITANTE e 'ser apresentada . . . 
ao pregoeiro na fase de credencía;,,ento_, fora de\1ualquer envelope. 

. . . 

•,; 

ｾＮｾﾷｲ＠ • \o'!. 

ﾷＭﾷｾ＠ ;., 
•, 

À 

Secretaria de Estado de Saúde do Estado.de Minas Gerais" 

• .. 

À empresa .......... ,..... .... .. em atendimento ao disposto no . . 
Pregão Presencial n ｾ＠ 129/-2010. credencia como seu representante junto à Comissão de Licitação o Sr . 

.. ........................................ : ....... ., ·possuidor do Documento 'de Identidade 

nº ..... ･ｸｰ･､ｩ､ｯＮｰｾｬ￧ｩＨ｡Ｉ＠ .. : ...... ,, .. : .... : .......... com poderes para formulação de 
- . ; . . . . 

todos os ､･ｭ｡ｾｳ＠ ·àtos ｩｾﾷ･ｲ･ｮｴ･ｳ＠ ao pregão presencial, em nome da signatâria. propostas e a pratica de 

Cidade Admiri1strativa Presidente Tancredo Neyes-Rodovia Prefeito Américo Gianelti-S/N -13º andar- Edificio Minas· Ala lmpar- CEP: 31.630-900 21 . . ' ｾｾＮ＠ ' . - . 
Serra Verde · ｾ＠ ,. 
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·-;\'. , GOVERNO EJO ESTADO DE MINAS GERAIS 

, ｾ［＿ｻ＠ \ SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE _ 
ＬｾｾｾＬ＠ J NUCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAI \!"- C0/1/f'"lú' 

ＬＬｾ＠ ﾧＧｾｌｭｬＳｩＨｾ＠
ﾷｾ＠ Ｍｾｾ＠

,.. ｾＭｇｊ＠tais como, realizar lances, assumir compromissos 
'.o o' 

;<?o roeº" 
Indicamos para os contatos da Comissão de Licitação o telefo,ne nº ( . ...) ....................... e o fax nº ( ...... ) 

e nos comprometemos a comunicar a SES/GR$, qualquer alteração nos dados acima 

informados. 

(Local e data) 

"Esta declaração deverá ser entregue no· mqmento dp credenciamento'' 

' (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO] 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

[IDENTIFICAÇÃO SOMPLETA 'DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 
constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante/Consórcio]), para fins 
do disposto no item 17.1 do' Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob. as penas da lei, 
em especial o art 299 do Código Penal Brasileiro, que: ' ' 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante/Consórcio], e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA 
LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa: 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa: 

(e) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou -de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO] quanto a participar ou não da 
referida licitação; · 

,(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado" a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO 

Cidade Admm1strat1va Presidente Tancredo Neves Rodovia Prefeito Américo G1anetti S/N -13º andar - Edifício Minas ｾｬ｡＠ lmpar - CEP 31 ｇＳＰＭｾＰＰ＠ 22 
Serra Verde 
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ｾＧＢＢＧﾷ＠ GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
- ;'4 .· SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE' . 

ﾷｾｾＺｾＡ＠ NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS .EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 
ﾷｾｾ＠

DA LICITAÇÃó] antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi. no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido Gom ou recebido de qualquer in!egrante de [ÓRGÃO LICITANTE] antes da abertura oficial 
das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do te.ar e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

-----·em de _______ de __ _ 

([REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE/CONSORCIO 

NO ÃMBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIFléAÇÃO COMPLETA]) 

·"Esta declaração deverá ser entregue no momento do credenciame.nto" 

ANEXO IV 

"c:dade Adm1nistrat1va Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefe1to Améneo G1anetthS1N -13º andar- Edrficio Minas - Ala lmpar- CEP 31.630-900 23 
Serra Ve'de 



À 

(papel timbrado) 

.MINUTA DE TERMO DE ADESÃO PARA CARONA 

(os interessados em aderir ao respectivo Registro de Preço 

deverão encaminhar este modelo de solicitação à SESIMG) 

Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Gestão 

Por este Termo de Adesão (nome da entidade interessada), CNPJ nº 

com ·sede (endereço completo), município 

__________ , neste ato representado pelo Sr (a) 

(cargo) solicita adesão, como carona, à Ata de Registro de Preço xxxx/2010 originada do Pregão Eletrônico 

xxx/201 O para fins de registro de preço de (descrever objeto licitado). conforme especificações técnicas 

contidas no Anexo 1 do Edital nº ,xxxx/2010. observado o faturamento mínimo q'!ando existente. 

•Item: (xxx) 

•Quantidade soliéitada: (xxx) (quantitativo por extenso). 

•Valor correspondente: R$ xx (valor por extenso) 

Data e local 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Pelo presente instrumento, o Estado de Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria de Estado de 
Saúde - Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, situada à Rua Sapucai nº 429, Belo Horizonte/MG, 
inscrita no CNPJ sob o nº 18.715.516/0001-88, representada por seu Secretário, Sr ANTÔNIO JORGE DE 
SOUZA MARQUES, Carteira de Identidade nº MG - 17.121.674 SSP/MG e CPF nº 334.405.656-53, 
residente e domiciliado em Belo Horizonte/MG,' a seguir denominado ÓRGÃO GESTOR e a Empresa 

, x'Xxxxxxxxxxxxxxx. inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, Inscrição Estadual nº xxxxxxxxxxx, com sede na 
xxxxxxxxxx nº xxx - xxxxxx , neste ato representada por xxxxxxxxxxxxx, Carteira de Identidade nº xxxxxxx e 
CPF nº xxxxxxxxxxxx, adiante denominada FORNECEDOR nos termos da Lei nº. 8.666193, de 21.06. 1993, 
Decreto Estadual nº. 44.786 de 18.04.08, Decreto Estadual nº 44.787 de 18.04 08, e suas alterações, firmam 
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- OBJETO 
1. 1- O objeto desta Ata é o Registro de Preços, conforme descrições constantes no quadro ､･ｭｯｮｳｴｲｾｴｩｶｯ＠ a 
seguir: · 

Descrição do Item 
Unidade de Classificação CNPJ Preço Unitário 
Aquisição 

-
' 

' 

Preço Total - ' 

1.2 - O preço registrado podera ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços/bens, cabe'ndo ao órgão Gestor promover as necessárias 
negociações junto aos Fornecedores, a' fim de promover o reequilibrio econômico-financeiro. 
1.2. 1 - Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR podera encaminhar, à Gerência de Compras, 
solicitação de revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da 
ANVISA conforme Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a 
necessidade da aiteração do preço registrado. 
1.3 - O percentual aferido entre os preços de mercado vigentes à época do julgamento do Pregão e os 
propostos pelo FORNECEDOR será mantido durante toda a vigência da Ata de Registro. 
1.4 - A mera protocolização do. pedido de revisão não isenta o FORNECEDOR de dar continuidade às 
entregas nas condições anteriores. · · 
1.5 - A Autoridade Competente terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciação do pleito. 
1.6 - Em caso de não-aceitação da justificativa apresentada, manter-se-a o último preço registrado. 
1.7 - O deferimento da revisão de preços somente terá validade a partir da data da publicação no Diário 
Oficial do Estado - "Minas Gerais". . 
1.8 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado adotar-se-a o disposto no parágrafo 2°, artigo 12 do Decreto Estadual n. 43.652103. 

' ' 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 
2. 1 - O FORNECEDOR 'tera 05 (cinco) dias úteis para retirada da Nota cje Empenho/Autorização de 
Fornecimento ou instrumento equivalente, contados da convocação quando efetiva a contratação. 

' \ -
CLAUSULA TERCEIRA- DA EXECUÇAO 
3. 1 - O local da entrega sera na - Rua Benedito Antão, nº 203 - B. Nova Esperança - Belo Horizonte - MG, 
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obrigatoriamente, durante o horário comercial de 08:00 às 16:00horas., ou em outro local previamente 
determinado pelo ÓRGÃO GESTOR 
3.1.1 - O horário de entrega do objeto obedecerá as normas internas das unidades indicadas pelo Órgão 
Gestor e Órgãos Participantes. 
3.).2 - A entrega obedecerá ao Cronograma elaborado pela Administração e de acordo com o contrato, a . 
Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente emitido. 
3.1) - 'Para a entrega dos produtos serão consideradas as disposições existentes no Edital e no Termo de 
Referência; 
3.2 - Conforme a necessidade do ÓRGÃO GESTOR. será emitida a Nota de Empenho, Autorização de 
Fornecimento ou outro documento equivalente; a partir do recebimento deste documento o FORNECEDOR 
terá um prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos para' a efetiva entrega dos bens nas quantidades 

·solicitadas . 
. 3.3 - O ÓRGÃO GESTOR não está obrigado 11 adquirir uma quantidade minima de produtos ficando. a seu. 
exclusivo critério, a definição do momento da aquisição. 
3.4 - Os quantitativos totais expressos na Cláusula Primeira são estimados e representam as previsões dos 
Órgãos para os fornecimentqs durante o prazo de 12º(doze) meses. 
3.5 - O objeto entregue e aceito fica sujeito à substituição, desde que comprovada a pré-existência de 
defeitos, má-fé ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações ocorridas dentro do prazo de 
validade que comprometam a integridade para utilização. · 
3.6 - Em caso de necessidade de providências, os prazos para pagamento serão suspensos e considerada a 
execução em atraso, sujeitando o FORNECEDOR à aplicação de multa sobre o valor consideradó em atraso 
e. ·conforme o caso, a outras sanções estabel<;icidas na lei, nesta Ata e no ato convocatório. 
3. 7 - Em caso de irregularidade não sanada, por meio de seu representante, a Administração reduzirá a ·,'. • .( 
termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam tomadas as providências " \J 
legais pertinentes. 
3.8 - Os Órgãos que aderirem ao Registro de Preços. em suas Unidades, acompanharão o recebimento e 
verificarão especificações técnicas do objeto, devendo notificar ao ÓRGÃO GESTOR qualquer ocorrência de 
irregularidade. , . _ 
3.9 - O pagamento devido ficará adstrito à confirmação do recebimento pelo ORGAO GESTOR através da 
Superintendênci<J de Gestão/ Gerência de Logística. 
3. 1 O - Especial atenção será dada às informações, referentes às Observações Especificas Para a 
Entrega e validade dos produtos: · , 
a) Os medicamentos deverão ser entregues em embalagem comercial. . 
b) Os medicamentos deverão ter mlnimo de 80% de seu prazo de validade tptal, contando a partir de sua 
fabricação, quando de sua entrega no Almoxanfado da SES. 
e) A entrega será parcelada conforme cronograma da SES .. 
d) A Nota F.iscal I Fatura deverâ estar acompanhadà de laudo analitico-laboratorial referentes à 
identidade e qualidade de cada lote expedido pela empresa produtora, titular do Registro do 
Ministério da Saúde, se esta for licitante. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações 
previstas pela farmacopéia para o principio ativo e forma farmacêutica. 
e) Em se tratando de produto importado, é obrigatória a apresentação do ensaio completo de controle de 
qualidade dos lotes fornecidos emitido no Brasil, conforme Portaria ANVISA nº 185 de 08.03.99. 
f) O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos deverão estar 
devidamente protegidos do pó e variações de temperatura. conforme Resolução ANVISA nº 329 de 22 07, 99 
- 'Rote1ro de Inspeção'. No caso de produÍOs termolábe1s1 a embalagem e os controles devem ser 
apropriados para garantir a integridade do.- produto. Nesses produtos. devem ser utilizadas. 
preferencialmente: fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte. 
g) As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
referentes à temperatura. umidade. empilhamento. etc, · 
h) Medicamentos com prazo de validade de até_ 12 meses: deverão ser entregues com no 

mínimo 80º/., do prazo de validade, a partir da data de sua fabricação. - Demais 
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medicamentos: dc\'erão ser entregues com no mínimo 75'X, do prazo de validade, a partir da 

data de sua fabricação. As exceções serão resolvidas pelo farmacêutico da Gerência de Assistência 

Farmacêutica. 
i) Ocorrendo a aceitação pela Gerência de Assistência FarmacêYtica de medicamentos que apresentarem 
prazo de validade .em percentual abaixo do ind)cado no subitem anterior, o FORNECEDOR devera se 
comprometer, formalmente, conforme modelo padronizado pela SES, em substitui-lo quando solicitado. 
j) - Os produtos devem apresentar em suàs embalagens secundarias e/ou primarias a expressão "PROIBIDA 
A VENDA NO COMÉRCIO". 
k) As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o e<1rtucho e 
rotulagem, e, o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de Defesa do Consumidor. 
1) As embalagens primarias individuais dos produtos (ampolas, blisters. strips e frascos) devem apresentar: 
número do lote. data de fabricação e prazo de validade. 
m) Produtos acondicionados em bisnagas devem .apresentar lacre de bico de dispensação e ta111pa com 
dispositivo para seu rompimento. 
n) Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar protegidos 

·por material adequado e convenientemente selado. 
o) Produtos injetaveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e equipos para 
aplicação, transferência ou infusão. quando for o caso. 
p) Soros e parenterais de grande volume o produto deve atender a Portaria nº 500, de 09.10.97. 
q) Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitaria - RDC nº 046 de 18.05.00. · ) 
r) Em caso de irregularidade não sanada a Administração, por meio de seu representante, reduzira a termo 
os fatos ocorridos e encaminhara à autoridade competente para que sejam tomadas as providências legais 
pertinentes. , -

CLÁUSULAQUARTA - PAGAMENTO 
4.1 - O pagamento sera efetuado conforme Cronogramas de Desembolso e entrega, cortdicionado ao 
cumprimento das obrigações estabelecidas: 
4.2 - O pagamento sera efetuado pela Superintendência de Planejamento e Finanças - Diretoria de Gestão 
Financeira da SES, através do SIAF, pór meio de crédito na conta corrente, em um prazo de até 30 (trinta) 
dias contados da data de apresentação das Faturas I Notas Fiscais. • 
4.2.1 - As Faturas I Notas Fiscais 'devidamente atestadas e enviadas à Gerência de Compras para 
conformidade, serão encaminhadas à Superintendência de Planejamento e Finanças, e desde 'que a 

·' contratada apresente também os seguintes documentos: 
a) Certificação do recebimento definitivo especificado na Nota Fiscal/Fatura; 
b) Nota fiscal/Fatura °(1' e 2ª vias devidamente certificadas); 
4.3 - O pagamento não será devido até que a Contratada apresente os documentos especificados no 
subitem anterior; bem como condicionado ao cumprimento às condições de fornecimento/recebimento. 
4.4 - A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e número da conta 
corrente, na qual devera ser feito o depósito do valor correspondente. 
4.5 - As Nolas Fiscais, correspondentes a9 objeto deste Registro de Preços, emitidas para os órgãqs que 
vierem a aderir à Ata de Registro de Preços deverão ser encaminhadas aos respectivos órgãos para fins de 
pagamento. 

, 
CLÁUSULA QUINTA-VIGÊNCIA DA ATA 
5.1 - O prazo de validade deste. Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da puÍ:ilicação do 
extrato da Ata no Diario Oficial do Estado - "Minas Gerais". 
5.2 - É admitida a prorrogação por doze meses da vígência da Ata de Registro de Preço para a compra· de 
bens, inclusive com renovação integral das quantidades. quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa. , 
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CLÁUSULA SEXTA -.DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
6 - Compete ao ÓRGÃO GESTOR 
a) Administrar a presente Ata. devendo para tal, nomear u,m gestor para acompanhamento dos 
fornecimentos realizados. 
b) Notificar o FORNECEDOR de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento. 
6.2 - Compete aos Órgãos Participantes: . , 
a) Emitir ,nota de empenho a crédito do Fornecedor Detentor do Preço Registrado no valor correspondente 
ao fornecimento dos bens. 
b) Efetuar o pagamento referente ao objeto a ser contratado nos termos da Cláusula Terceira da presente 
Ata. 
c) Informar ao ÓRGÃO GESTOR sobre irregularidades ocorridas durante o fornecimento dos bens 
6.3 - Compete ao Fornecedor: 
a) Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
b) Manter durante toda·a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todás as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, 
c) Responsabilizar-se integralmente pela entrega, inclusive fretes. seguros, cargas e descargas, se houver, 
desde a origem até a sua entrega no local de destino; sendo vedado ceder ou subcontratar, total ou 
parcialmente, o objeto desta: Ata. 
d) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em 
que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 
e) Observar os prazos estipulados. 
f) Providenciar a imediata correção das deficiências. falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, referentes à forma de fornecimento e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata; 
g) Aceitar os acréscimos nos quantitativos, sempre nas mesmas condições registradas; v· 
h) Ressarcir os eventuais pre1uizos causados ao Estado de Minas Gerais ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 
i) Aceitar, sem restrições, a fiscalização do ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, no que diz 
respeito ao fiel cumprimento das condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento. 
j) Assumir íntéíra responsabilidade cívil, administrativa e penal por quaisquer prejuizos materiais ou pessoais, 
causados ao ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES ou a terceiros, por ele ou por seus 

'prepostos ou empregados • 
k) Assumir as despesas de qualquer natureza com o pessoal necessário ao fornecimento e entrega dos 
produtos; ' 
1) Responder pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e, inclusive, de 
acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada; 
m) Garantir a boa qualidade dos produtos entregues; 
n) Absorver qualquer tributo, se1a, federal, estadual ou municipal, incidente direta ou indiretamente sobre os 
produtos que constituem objeto deste contrato, correndo à sua conta: exclusivamente, os processos que 
houverem sido ou vierem a ser instaurados, abstendo-se ela. outrossim, ainda que demandada 
administrativa ou judicialmente, de cbbrar ao ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, qualquer 
tributo, ainda que suscetível de translação; 
o) Recolher no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do aviso, as multas que lhe forem impostas 
e que não puderem ser compensadas, total ou parciafmente, conforme disposto neste instrumento; 
p)_ Assumír o ônus de ser denunciada à lide, pelo ÓRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES em 
caso de serem acionados judicialmente; 
q) Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital de licitação. -
r) Apresentar garantia. quando necessária; 
s) Substituir produtos estocados na CONTRATANTE com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias. 
t) Efetuar a imediata substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 
comunicação da Adm1nístra.ção, de qualquer produto que não esteja de acordo com as especificações ou 
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0

E ｾｍｅＬｒｇｅｎｃｉａｉｓ＠
ｾＭＧｾ＠ - ,.·;.1 ｾ＠

-. ' ' . ,_ . 
que,, posteriormente, não obstante os te,stes ｲ￩｡ｬｪｺｾﾷ｣ｩｃｩｳ＠ ｾ･ｮｨ｡ｭ＠ a se constatar quaisquer ádulterações ou 
vícios prejudiciais à saúde; , · ·'' , ' " . '· 
u) Zelar e garantir a boa qualidade dos pfudutos ·fó(necidos, em consonância· ccim os "parâmetros de 
qualidàde fixados e exigidos pelas normas técnicas· pertinentes. expedidas pelo Poder Público; · · · · 
v) Atender prioritariªmente os pedidos emergencials.,dà'coNJRATANTE. - . . · · · · 
w) Cumprir, rigorosàmen\e, a legislação .especifica ｾ｡ｰｬｩ｣ｾｶ･ｬ＠ ·ao pbjeto desta liciÍação, especialmente, ·mas 
não exclusivamente; as déterminações contidasha Li=i nº 6.360/76, nó Decreto Federal nº 79,094/77, na'Lei 
n.0 9.782/99, na Portaria Federàl nº 2.814/Gll'.<tdô. Ministério da Saúde e na Portaria Federal ri• 3.916/GM de 
do Ministério da Saúde; · ' " _.. · 1 · , , 

x) Substituir produtos estocados na CONTRATANTE. com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias 
• y). Man.ter. durante a ･ｾ･｣ｵ￧￣ｯ＠ deste contrato,·todas.as"condiçÕes de halíilitação e qu'aliiicação exigidas no 

edital de licitação. ' . ' 
z) Cumprir, as responsabilidades, as obrigaÇôés .e Ｇ｡ｾﾷ＠ condições de entrega constantes do Termo 'de 

· Referência/Espe·cificação técnica. · '.<_ • · ' 
ｾＭ - - ' ' 

CLÁUSULA. SETIMA ·DO CANCi:LAMENTO:DOHEGISTRO DE.PREÇOS 
, 7. 1 ｾｏ＠ preço registràdo poderá ser ｣｡ｮ｣･ｬ｡､ｾ＠ nos',seguintes caseis: , 

1.1,2. Unilateralmente pelo ÓRGÃO ｇｅｓｔｏｒ［Ｇｾｵ｡ｮ､ｯＧ＠ · · · 

' 

7.1.2.1 - O FORNEC'EDOR deixar de cumprii' iis éxigênciàs do ·lnstrumenio Convocatório que. deu origem ao . •, • - . . , ' :'.. . <t>.. ..... . • " . 
Registro de Preços. · . • · '"'- .'' , · 
7.1.2.2 - ? FORNECED_?R não atender f ｾｾｮｶｯ￩Ｚ￡￧￣ｯ＠ ｰ｡Ｌｲｾｴ［ＡｩｲＡｊｩｾｉＬＬ＠ contra\o decorrente Ｚｾ･＠ ｒ･ｧｩｾｴｲｯＮ＠ de 
'Preços, nao retirar, ou nao aceitar a Autonz.çiçpo de Fornec1m!'ntc/'iio prazo estabelecido sem 1ust1f1cat1va, 
por estrito, aceita pela Administração. ,. , · : , · · . : : '.. '" · -
7.1.2.3 - O FORNECEDOR incorrer ｲ･ｩｴ･ｲ｡Ｇ､｡ｭ￩ｮｴ･ﾷｮｩｩｳ•ｬｩｩｦｲ｡ￇｾ･ｳＮｱｵ･＠ trata esta Ata de Registro de Préços. 
7,,1.2.4,.. O FORNECEDOR praticar atos fráudulentos,ri'o:iAlu!t'O 

0

de auferir vantagem ilícita. · 
· 7.1.2.5 - Ficar evidendada incapacidade :qê :cú,mpr,ir'.'as obdgações assumidas pelo FORNECEDOR, 
' devidamente caraçterizada em relatório de 'insp;)çã'o: . '."... . · . ' . 

7.1.2.6 • Em qualquer das hipóteses de. inexepuÇãg 'tola! ou parcial do Contrato decorrente·dc;> Registro de. 
Preços .. · . . . · •'&;;J ·'. / . " . : ' _ .. 
7.1.2. 7 - Os preços registrados se apresentare'.m'sUpenores aos praticados .no mercado e o FORNECEDOR 
se reéúsar a baixÍl-los na forma previstino3to"convocatório . ' ' - . ' . . 
7.1 .'2.8·: Por razões de interesse públicéi"rnédÍante 'despacho motivado, devidamente justificado. 

' ' " - . ｾ＠ -.,- . '' ' . 
7.1.2.9 - Demais situações ｰｲ･ｶｩｳｴ｡ｾ＠ '?P,,;'art 7

1
8 pa;Lei .. nº 8..666193. · · 

• 7. 1. 3 - Por acordo entre as partesi ' . . • 
7.1.3. f- Quando o FORNECEDOR'.comprÓvar a iinpossÍbilidade de cumprir as exigências a.'Ata de Registro, 
mediante solicitação por escrito e aceiÍa pela AdminisiraçãÓ ... , · . · ' . . 
7.2 - A comunicação do cancelamento dÓ preÇo 'iegistrado, nos casos ·previstos no ifem anterior, serà feita 
por correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ào 

, Registro de Preços. · '. .• ., ·".e" ,; - ' . ' · ," · . ' 
7.3 - Á comunicação do cancelamento será'.felta_mediante publicação no Diario Oficial do Estado·- "Minas 
Gerais'' e.correspondênCia à ela encaniinhàda: · ·.' · . · . . 
iA -A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento deverà ser. formulada com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, sendo facuitada à Administrà:çao à· aplicação das penalidades previstas no. instrumento 
convocatório. · .. ,·:: "1 

· .' · . • , ' 

7 .. 5 -·O cancelame,nto do registro, nas hipóieses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
serà formalizado por despacho .da autoridade competente do Órgão Gestor. " " . 

-.·· .. . \ . 

CLÁUSULA, OITAVA - PENALlpADES, ,· , ,· :, . .. _ . 
8. 1 - A adjudicatària que, convocada no prazo' .. de validáde de sua proposta:deixar de entregar· documentos .. 

" sol.icitadcis ou apresentar documenta·ção faJsà,:' ,enstijàr 6 retardamento da .execução de ·s,eu objeto, não 
mantiver a proposta, comportar-se de; modo'· inidõneo OU cometer fraude fiscal, ficará 1mpe\ildO' de licitaf ,e 
contratar com a Administração Pública dô Estado pelei prazo de até 5 (cinco) anos, ,e, quando suspenso,. . . ' . . . . . 

·' 

Cidade Atlmimstraiiva Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Améfleó Gianetti--S/N-13º andar- Edilicio Minas-Ata 1m·par- CEP: ＳＱＮＶＳＰｾＹＰＰ＠ 29 
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descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem preiuizo das multas aplicáveis e 
, demais com inações legais. 
8.2 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
adjudicatária, sujeitando-à ás seguintes penalidades: 
8.3 -Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 
8.4 - Multa, nos seguintes percentuais: 
a) diária de O, 1% (um décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for de até 10 (dez)' 
dias; · 
b) diária de 0,2% (dois décimo por cento) sàbre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 10 
(dez) dias ou· até 20 (vinte) dias; 
c) diária de 0,3% (três décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 20 
(vinte) dias ou até 30 (trinta) dias; , 
d) 10% (dez por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 30 (trinta) dias ciu até 
45(quarenta e cinco) dias; · 
e) 15% (quinze por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias ou até 60(sessenta) dias; 
f) 20% (vinte por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 60 (sessenta) dias. 
8.5·- Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Estadual. 
8.6 --Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanJo ｰｾｲ､ｵｲ｡ｲ･ｭ＠

. os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 'a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e ciepois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

·. 8. 7 - Rescisão contratual unilateral sujeitando-se ao pagamento de indenização, por perdas e danos, quando 
couber. 
8.8 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
8.8.1 - Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação. 
8.9 - Nenhuma parte será responsável perante a-outra pelos atrasos ocasionados por motivo' de força maior 
ou caso fortuito. 
8.1 O - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Çivil 
Brasileiro. 
CLAÚSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
9.1 - A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, 
estando- sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a 
seguir: 
9.1.1 - A CONTRATADA deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de.ofertas e 
cumprimento do contrato e. submetê-los a uma auditoria por auditores designados· pelo Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Para isso, a CONTRATADA deverá 
( i ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco 1 nternacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos 
contemplaaos no respectivo contrato; 
( ii ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar 
os funcionários ou agenles que tenham conhecimento do projeto 'financiado pelo Banco lnternacionál para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal 
BIRD ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão 
ou auditoria dos documentos. Caso a CONTRATADA não cumprir a exigência BIRD, ou de qualquer maneira 
crie obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, O. Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar me,didas apropriadas contra ela. 
9.1.2 - Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário da 
CONTRATADA ou quem atue em seu lugar incor.reu em práticas corruptas, o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegíveis a CONTRATADA e/ou seus 

Cidade,Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianetti-S/N -13º andar- Edificio Minas Ala lmpar - CEP: 31 630-900 30 
Serra Verde. 
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Ｍｾｾ＠ . GOVERNO.DO ESTADO DE fvllNAS GERAIS . . . . · ' · . 

"'ff:.•.·,;.': SECRETARIADEESTADODE.SAUDE'. · ". 
ＺｾｾｽｴＮｾＱ＠ NÚCLEO OE COMPRAS ÓE ｛｜ＯＱｅｄｉￇｾｲｩｬｬｅｎｔｏｓ＠ EXCEPCIONAIS E EMERGENÇjAIS 
ｾｾＮ＠ ', • r 

funcion'ários diretamente ･ｮｶｾｬｶｩ､ｯｳ＠ ･ｾＺ＠ práticas ｣ｯｲ［ｵｰｴｾｳＮ＠ temporária ou-. permanentemente:. para partiéipar 
de futuras Licitações ou Contratos financiàdos com·recúrsos do BIRD.' . 

. CLÁUSÚLA ÓÉCIMA - ｄｉｓｾｏｓｉￇￕｅｓ＠ 'f'INAiS "< · .. , ', . · 
10.1 -':Para cada •item registrado poderá haver.'_a· respectiva Ata ·de Registro com os fornecedores 
classificados; · · ' · 

. 10.2 -.A critério do órgão'gerenciador. f!Ue, lilérrrdos-P.reç6s do primeiro colocado, serão registrados preços 
. de outros ｦｯｲｮ･｣･Ｎ､ｯｲｾｳＺ＠ desde que as ofyr)assejam em.v.aLor· inferior ao máximo admitido, devidamente 

justificàda e comprovada á vantagem. . · ·. ,, •. · .. · · • . · · · '_ · · . • · 
10.3 -,A Ata de Registro de Preços podera sofrer ｡ｬｴ･ｲ｡￧￴ｾｳＮ＠ obedecidas.as disposições contidas no art. 65 
da Lei ｾﾺ＠ 8.666193 e art. 9º, § 13 do Decreto.Estaduai .nº 44. 787/08. . ' , · , . 
10.4_ - As aquisições. decorrentes do objet_q desta Ata de Registro serão autorizadas .. ca_so· a caso. pela 
Secretaria Estadual de .Saúde, que autúará as Ｚｳｯｬｩ｣ｩｴ｡￧￵･ｾ＠ Ｎ･ｾＬ＠ processo administrativo' devidamente 
identificado; consultará o sistema de controle .. e.autorizará ou·não o fornecimento. . . . · • 
10.·5 - O FORNECEDOR fica obrigado., durante a' vigência da 'Ata Registro de Preços, atende.r a todos os 
pedidos de fornecimento éfetuados. . · ·-', . · · · 
10.6 ｾ＠ o FORNECEDOR deverá comunicar.' Íl' ｇ￩ｲ￪ｮｾｩ｡＠ de. Compras do ÓRGÂO ｇｅｾｔｏｒ＠ todas as· 
alterações porventura ocorridas nós dádos càdastrais parà atualização. 
10. 7 - Quando houver Contrato prover\iente da Ata. de 'Registro -de Preços, este conterá cláusula deuêscisão 

1 
unilateral: independentemente de aviso. interpelaÇifo ou· notificaçãp. Ｈｳ･ｮｩｾｱｵ･＠ a contrata9a tenha, ·por isso, 
direito .a indenização. a não ser em casp .de danó efetiyo disso reslilt<!_nte. . • · · 

_ 10.8 - f's quantidades indicadas são ｾｳｴｩｭ｡､｡ｳＬ･＠ serv·"'."! ｣ｯｭｯＭｲ･ｦＮ＼ｴｲｾｩ￭ｰｩ｡Ｌ＠ podendo a Admipistração ·adqu'iri-
las de acordo com as necessidades, no ｣｡ｾ￳＠ da -adesão ou sa'ici'à .C!é<ouiros órgãos ou unidades do. Registro 
cie Preços. . . - ; · ･ﾷｾ＠ "'" · ; ;· '" ". · . . 

· 10.9 _; A ·existência de preços régistraqós não .obriga oii'ói9ãát1g'erenciador e participantes afirmarem as 
· contratações que deles poderão 'ádvir. 'faculiando,sli"'-à_ 're<iliiação de. licitàção especifica : . para a 
• compra pretendida,· sendó assegurado ao ben'eficié(ià1'.;d(,· regis'tro a preferência de fornecimento em 

igualdade de ｣ｯｾ､ｩ￧￵･ｳＬ＠ ',, -- ·.: ｾＮ＠ ·: ·' ·; ﾷ［ﾷｾ｜＠ _> · · · .. ｾ＠ : .· · · · 
10.1 O t Esta Ata de Registro de Preços· ter<§ éíieáciií á partir da publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficiai' do Estad'!-, "Minas Gerais". · - ... ＬＮＬＬｾＭＮ＠ _· 
10.11 ' São Anexos des.ta Ata: Termo ､･Ｇｾ￩ｦ･ｲ￪ｨ｣ｩ｡＠ e a proposta do FORNECEDOR. ·, 
10.12 - São órgãos participantes desÍà .Ata:' ' ' . . ' . .. , . :,.,__, ., ·.-

• Fundação Hospitalar' do Estado ､ｾｾｾｾＬｾ＠ Gerais-' FHEMIG. 
ｾﾷﾷＮＮ＠ ,, ＮﾷﾷＭＬＺｾｩ＠ ﾷＧＮＧﾷﾷﾷｾ｟ＬＮｾ＠ ..... • ,::· : .· . 

• Instituto de Previdência dos Servidores d.o·Estàdo de 'Minas Gelais - IPSEMG 
- ｾ＠ .'" ﾷｾ＠

. ' ,f ｾ＠ ..... 

10.13 - Fica éÍeito o Foro da Comarca-de ﾷ｡･ｬｾｈｓｲｩｺｯｮｴ･＠ para d,irinÍir quaisquer.dúvidas oriundas do presente 
. instrurÍiento.. · - · · ＢｾＭ［Ｇ＠ .:.. ｾ＠ · · · ·· - · · 

. Ｇｾ＠ '-\ ' ' ' 

E.,por estarem as partes justas e ｣ｯｮｩｰｲｯｭｩｳｳ｡ｾ｡ｳＬﾷ｡ｳｳｩｮ｡ｭ＠ a presente ATA em_duas'vias, de igual teor, na 
ｰｲ･ｳ･ｾ￧｡＠ das testemunhas abaixo assinadas ... · · ' • 

. . ' :- . i 
1 t,. ·, 

Belo Hori:Zonté, de de 201 o. 
.. ' ＧﾷＮｾ＠

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
,· ' 

ANTONIO JORGE DE SOUZA'MARQUES 
SECRETARIO DE ESTADO DA.SAÚDE .. ' 

·t 

) 

, . 

Cidade ａｾｭｩｮｩｳｴｲ｡ｬｩｶ｡＠ Presidente Tancredo Neves-Rodovia 'Prefe.ito ｾｭ￩ｾｩ｣ｯ＠ Gicinetti-.SfN -13º ｾｮ､￡ｲＭ Edificio Minas.: Ata lmpar - CEP: 31.630-900 

Serra Verde. 
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SpCREJARIÀ DE ESTADO DE SAÚDE ｜ＺＮｾｬｩ｜＠ o'-º;"' 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS ENCIAIS 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

BELMIRO GUSTAVO RIBEIRO 
GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CPF 

ANEXO.VI 

TERMO DE ENCERRAMENTO 
(Este documento será expedido ao final da prestação do serviço se, somente se, não houver nenhuma 

pendência administrativa ou situação impeditiva). · 

.. 
CONTRATO: xxxx CONTRATO FIRMADO EM: CONTRATO ENCERRADO EM: 

xxxx xxxx 

CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Saude de Minai; Gerais 

1 CONTRATADA: xxxx 

1 OBJETO DO CONTRATO: xxxx 

DECLARAÇAO: 

Declaramos que os serviços, objeto do contrato acima identificado foram prestados conforme as 

especificações e procedimentos pactuad.os; razão pela qual expedimos o presente Temi?. 

Fiscal do Contrato: xxxx 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves-Rodovia Prefeito Américo Gianetti-S/NL13º andar- Edificio Mmas Ala lmpar- CEP 31-630-900 32 
Serra Verde. 
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ＬＺ［Ｌｾ＠ ·GOVERNO cio ESTAQO DE MINAS GERAIS · · · · • · ·. /t?Mi1· SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE . · - · 
ﾷﾷｾｾｾＡ＠ NÚCLEO DE COMPRAS' DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS ... ｾ＠

MUTUA QUITAÇAO: 
\ 

' . 
Em co.nseqüência_ qo encerramento do contra.to nº .xxxx que se formaliza pelo ｰｲ･ｳ･ｾｴ･ﾷｊ･ｲｭｯＬ＠ a SES/MG 

. . ' . . \ 

e a CGNTRATADA, dão-se: na melhor forma de dirêito, a mais ampla, geral, rasa e mútua quitação, para 

nada mais reclamarem, a qualquer te,.;,po, em juizo ou fora.dele, 'por si ou seús sucessores. 

As ｰ｡ｲｴｾｳ＠ assinam o ｰｲ･ｳｾｮｴ･＠ Termo de Enéêrrament'o, com ｭￚｴｾ｡ｾｵｩｴ｡￧￣ｯＬ＠ na présença ､｡ｳﾷｴ･ｾｴ･ｭｾｮｨ｡ｳＮ＠
Belo Horizonte. xxxx de xxxx de xxxx. 

Representantes legais: 
" -

SES/MG / 

·' ' 

TESTEMUNHAS: 

"' . ,-....._. \ -: 
' ﾷｾｾＭ｜ｾｾ＠ __ !.. 

CPIº Nº . 

' .' 

/ 

' ' 
'" 

J· 

. ' 

. . 

Cidade· Administrativa Presidente Tancredo Neves-RodÓvia Prefeito'Américo Gianétti-SIN -13º andar 
i 

Serra V!'l'rde. 

_____________________ _.: __ _ 

CONTRATADA. 

---------------------------. . . 
' ｃｬｾｆ＠ Nº ' 

Edi!Tcio Minas -Ala lmpar.- CEP: 31.630-900' 33 



GOVERNO DO ESTADO llE i\c11NAS ｃｅｒａｉｾ＠
SECRETARIA llE ESTADO DE SA(Df: 
'I ()'\I \D_\ DE("()\ 1 \:-1 Flo\PECI \1 

• 

' 

Resol_uções SES/MG 
Pregoeir'os 

1 ()\J \li\ lH. i O'\ ｉＮ｜ｾ＠ 1 -..PE<·r \1, "V'--\JC 
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 
ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA 
GERJl:NCIA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE -CiJtNCIADAINFORM)''I> ô-ONr-1,s> 

RECORTES DE LEGISLAÇÃO /,,..f' 3 ｾ＠

ATO NORMATIVO 

Re.so 
PUBLICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO 

r 

\ 
,. 

" ' 

, 

ｲﾰ［ｒｴＮＮｓｏｬＮｕＨＺ￁ｏ｟ｳｆＮｳＮｳｾＮＱＲＹＰＬ＠ DEI) nv. SF.TF.MB_ROD'F.2;("' J \-DMJnl ProaoellOS t'mcmbros dd EQu1pcs de"ApõlO IOll ｦＧｔ･ｾｲｯｴ＠ . 
pm ttuarcm n1i lieiitiÇões da modllidadc Prcglo de competbici• da 
Secretaria de ,Estado de Saúde. • . 
Q SECRETARIO OI! ESTADO DE SAUOC, Gestor do Sistcrm 
Unico de Sa(M!c do f.'<tldo de MinaJ Gcr1is -SF.5/SUS!MG, no U!lo de 

- suas atributç.'le.I que lhe eoofac o § 1•, do ut. 93 d1 Comtiluii;in 
FAldur.1, e C011$idcBndo o disposto: • -
- no indso J, do an. r. da Lei ｾ｡ｩ＠ n• 14.167, de 10 ､｣ｪｾｩｲｯ＠ dç 
2002: . .. 
- nt allnct d. do in<:iso 1, do 1r1. ｾＮ＠ d.') Decreto n" 42.408, de 08 de 

2002; 

•. n ｩｭｰ｣､ｩｾｴｯ＠ ,;<:21tu1l de membro d1 F.quipc de 
Apoio aos Prtgotiros, o Pregoeiro convoairá outro dentre os dem:lis 
desiSJU&n por e,:ta Rcsoluçio ｾｳｵ｢ｳｴｩｴｵｩＭｬｯＮ＠ ｾ＠
An. 5" Ih vendo ll(lÇCl1id1dc, 9 cdittl indicli1' s.:rvidorfli!<:nico da irct 
wlicitantc pira ｡ｾｩｬｩ｡ｲ＠ o Prei:oeiro e ｾＱＱＱ＠ Equipe de Apoio llO 
procedimento JicitJIÓrio. ' 
Art. 6º Est• Resoll)Ç!o enmi em vigor na dita de 51.11 publicaçio. 
Arl.. 7" fica m-ogacla a Reso!uçlo ｳｾｳ＠ n• 1071, de ,19 de ｄ｣ｲｲｭｨｲｾ＠• 2006 ' __ ｟｟Ｎ｟ｾＭＭ .- . 

Belo ·How.onte, 13 de nÕvcmbro do 2001. 
Mamis Pesuina 

,Secm,rio de F.sado de S16dc e 
Gestor do SL!SIMG ' , 

DATA 
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RESOLUÇÃO SES 1f 1554 , DE 07 DE AGÓSTO DE 2008 ; 
De•igna Pregoeiros e inembros das Equipes de Apoio uos PregteirOs 
para utuarem mm licitll<,'Ões da modalidooe Pregão de competéncía dn 
Secretaria <le Estado.de Saúde. . , 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, Gestor do Sistema Uni-
ce de Saúde do Estado de. Minas Gerais • SESISUSIMG. no uso ilios 
ｮｴｲｩ｢ｵｩｾＧￕ･ｳ＠ que lhe confere o § lº. do nrt. 93 da Constituição Es!lldual. 
e ｣ｯＱｾｳｩ､Ｎ･ｲ｡ｮ､ｯ＠ o disposto: . _ . . 
• no mctso [, do art. 7º, Qa J..e1 Estadual l\0 !4. J 67, de l 0 de J'1lleirO de 
2002; .;;!),*:'.-; -'(:.. , 

, • na u1fueu b, do inciso l, do art. 8º, do Decreto n" 44.786, de l8 de 
abril de 2008; 
-RESOLVE: 
Ar: i.º Ficmn t!esignndos para exercerem a fw1çilo de Pregoeiro, nas 
licitações da modahdu<le Piegilo de c-ompeténcía ila Secrewna de Esta· 
do ç!e Saúde, os seguiiltes servidores: · . · 
l - ａｮｾ･ｬ｡＠ Maria <los Santos Gontijo Amorim · Masp 355.494-6; 
ll • Benniro Gusrovo Ribeíro • Musr 355.901-0; 
!!! ·Daniel Pinto ＧＱｾｾＢＱＧＢＡ＠ .. · Musp !.087.568-0; 
!V ·Elisabete 1:nstína Cnscanlo • Mm.-p J27 .645-&; 
V · Marin Alíce Martinho de Abreu -.Masp 669.014-3; 
V J - Mines Lourenço Leal • Masp 367 .64Q..O; 
V!!· Mõnica Caetano Gonçalves- ｍｵＮｾｰ＠ 668.581-2; . 
Vl!l - Orlando Oliveiras Camoos • Masp 343.185-5; . 
IX· Pacfüme Mnresu Machado Percirn Momeiro. Masp 669.353-S; 
X· Raquel Russo Mota·Musp669.42l-O; · . . 
§ J'tl O e<litai de cadn certame indicará o r<:!s:pectivo Pregoeiro respon-
sável [lOf sua condução. 
§ 2º Havendo eventual impedimento do Pregoeiro, o seu substituto . 
deverá ser escolhido pelo ｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ＼ｬｾｮｴ･＠ de Gestão da Secrotllría de 
Esmdo tle Saúde, dentre os demuis servidores relacionados no caput 
<leste artigo. 
Art. 2º Os servidore.s re!acionatlos no art. 1•, quando uão éxercerem a 
função de pregoeiro, poderão atuar como membros das Equipes de -. 
A!'Oio aos Prefi,oeiros, em observância uo parágrafo único do nrt. 7• da 
Léi Estadual n 14.167/2002, sem piejuízo das funções dos membros 
desi1'liatlos no wt. 3'. · 
Art. 3" .Ficm11 deslgnllllos como membros auxiliares que irão compor 
as EQuipes de Apoio nos ｐｾｯ･ｩｲｯｳＺ＠
l • A!exnndre Henrique Martms • Masp 669.492· I; 
ll • Bemurtlo Gosling • Masp. 1.183.748-1; 
ill · .Elma Souza Lage • Matrícula 19.679: 
IV - Gleiúiso11 Arcal'\Jo Penlígiio · MotricÚla 20.163; 
V· Junaíua Aparecida Alvarenga· Matricula !9.739; 
V!· Lo!ita Ribeiro R. Snnios ·Matricula 19.735: 
VII • Mariana ｇ￡ｳｾ＠ Magalhães Tolentiuo • Masp 669.476-4; 
Vll! - Neide Fem:m1 Bnrbosn Silva. Mab·!cula 19. 78 l; 
!X - Paulo Márcio Andrade - Matricula l9.793; 
X· R'c"Juel Aparecida Batista Rodrigues. Malrícula 19.780; . 
XI· Tatia11n Suntanadu Silva· Masp 669.491·3; 
Xll • Wi!tles Geraldo Gonçalves Osório· Matrícula 19.688. 
Art. 4° O edítul de cada certame imlícanl os membros da Equipe de 
Apoio ｡ｯｾｲｐｮＺｧｯ･ｾｲｯｳＬ＠ observanJo o Üihj)Osto nesta;-Resoluy-00. 

'Paragrafo único. Havendo eventual impeúírnento'de membro da Equi-
pe de Apoio aos Pregoeiros, o seu subsmuio deverá ser convocado pelo 
Pregoeiro, uentre os demais membros reladouailos no mtígo 3º. · 
Art. s• Huvendo necessidade, o edital indicará servidor/técnico <la área 
solidtame para auxiliar o Pregoeiro e sun Equipe de Apoio no procedi-
nrento Hciwólio. 
Art 6º Esta Resolu\táo entro em vigor nu <luta de ｾｵ｡＠ publicação. 
Art 7• Ficarevogaclu Resolução S!'.S ｮＧｾｬＲＹＰＬ＠ <le 13 de Setembro de 
2007. - . • 

Belo Horizonte, íJ7 de agosto de 2008. 

Marcug Pesu111a ｾＭＭＭＭ］ＺＭＺ［ＺＭ［［［ＺＺＭ［Ｍ［Ｚ［ｾｾｬ＠Secretário ue Estado de Saúde_e ａＮｄｾＭ
Gestor <lo SUSIMG LEG!BiLID 

. COMPROMETIDA 
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

RESOLUÇÃO SESNº 1554, DE 07 DE AGOSTO DE 2008 

Designa Pregoeiros e membros das Equipes de Apoio aos Pregoeiros para 

atuarem nas · licitações ·da modalidade Pregão de competência da 

Secretaria de Estado de Saúde. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Estado de 

Minas Gerais - SES/SUS/MG, no uso das atribuições que lhe confere o § 1 º, do art. 93 da 

Constituição Estadual, e considerando o disposto: 

- no inciso I, do art. 7°, da Lei Estadual nº 14.167, de 1 O de janeiro de 2002; 

. - na alíne.a b, do inciso I, do art. 8º, do Decreto nº 44.786, de 18 de abril de 2008; 

-RESOLVE: 

- Art 1 º Ficam designados para exercerem a função de Pregoeiro, nas licitações da modalidade 

Pregão de competência da Secretaria de Estado de Saúde, os seguintes servidores: 

1 - Ângela Maria dos S<:t11tos Gontijo Amorim - Masp 355.494-6; 

II - Belmiro Gustavo Ribeiro-Masp 355.901-0; 

III - Daniel Pinto de Souza - Masp 1.087.568-0; 

IV - Elisabete G:ristina Cascardo - Masp 327.645-8; 

V - ｍ｡ｲｩｾ＠ Alice Martinho de Abreu - Masp 669.014-3; 

VI - Mirtes Lourenço Leal - Masp 367.640-0; 

VII - Mônica Caetano Gonçalves - Masp 668.581-2; 

VIII - Orlando Oliveiros Campos - Masp 343.185-5; 

IX - Pauliane Maresa Machado Pereira MonteirÓ- Masp 669.353-5; 

X- Raquel Russo Mota - Masp ＶＶＹＮＴＲＱＭｾ［＠

' 

. § 1 º O edital de cada certame indicará o respectivo Pregoeiro responsável por sua condução. 

§ 2° Havendo eventual impedimento do Pregoeiro, o seu substituto deverá ser escolhido pelo 

Superintendente de Gestão da Secretaria de Estado de. Saúde, dentre os demais servidores 

relacionados no caput deste artigo. 

Art. 2° Os servidores relacionados no art. -1 º, quando não exercerem a função de pregoeiro, 

poderão atuar como membros das Equipes de Apoio aos Pregoeiros, em observância ao 

parágrafo único do art. 7° da Lei Estadual nº 14.167/2002, sem prejuízo das funções dos 

membros designados no art. 3°. 
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Art. 3° Ficam designados como membros auxiliares que irão compor as Equipes de Apoio aos 

Pregoeiros: " 

1 - Alexandre Henrique Martins - Masp 669 .492-1; 

II -Bernardo Gosling - Masp.1.183.748-1; 

III - Elma Souza Lage - Matrícula 19.679; 

IV - Gleidison Arcanjo Perdigão - Matrícula 20.163; 

V - Janaína Aparecida Alvarenga - Matrícula 19.73_9; 

VI.- Lolita Ribeiro R. Santos - Matrícula 19.735; 

,, VII - Mariana Gásparo Magalhães Tolentino - Masp 669.476"4; 

VIII - Neide Ferreira Barbosa Silva - Matrícula 19.781; 

IX - Paulo Márcio Andrade - Matrícula 19. 793; 

X - Raquel Aparecida Batista Rodrigues - Matrícula 19. 780; 

XI -Tatiana Santana da Silva- Masp 669.491-3; 

XII - Wildes Geraldo Gonçalves Osório - Matrícula 19.688. 

• 

Art. 4 º O edital de cada certame indicará os membros da Equipe de Apoio aos Pregoeiros, 

observando o disposto 11esta Resolução. 

Parágrafo único. Havendo eventual impedimento de membro da Equipe de Apoio aos 

Pregoeiros, o seu substituto deverá ser convocado pelo Pregoeiro, dentre os demais membros . . 
relacionados no artigo 3°. 

Art. 5° Havendo necessidade, o edital indicará servidor/técnico da área· 
' 

solicitante para duxiliar o Pregoeiro e s()a Equipe de Apoio no procedimento. 

lié:itatório. 

Art. 6° Esta Resolução,entra em vigor na c;tata de sua publicação. 

Art. 7° Fica revogada a Resolução SES nº 1290, de 13 de Setembro de 2007. 

BelÓ Horizonte,: 07de agosto de 2008. 

Marcus Pestana 

· Secretário de Estado de Saúde e 

Gestor do SUS/MG 
" * ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO ORGÃO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO 



MEMO/GC/Nº 0087/2009 
Belo Horizonte, 15 de setembro de 2009. · · 

Destinatário: Ricardo Assis 
Assessor Chefe da Assessoria Jurídica/SES/MO 

Assunto: nova resolução de pregoeiros da SES/MG -

SenhorAssessor Chefe, 

Encaminho para providências necessárias a nova Resolução de Pregoeiros devidamente 
· revisada e vistada conforme solicitado. 

Atenciosarnente, 

.Ruá Sapucaí, 429 - 3" andar- :"la A -- Bainu Floresta - Tcl : (31) 3273-5512 e FAX: 3273-6342 -- CEP: 30.150-050 ·- Belo Horizonte - Minas Gerais 
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ｪｾＱ｟ￇａｯｳｾＧＩＭ ｾｾＲｾ［ＱＮｾ［ＲｾｾｅＭｓｾｅｍｒｒｏ＠ 01!2009' ' 

Designa ｐｲ･ｧｯ･ｩｲｯｾ＠ ｾ＠ ｭ｣ｭｨｭｾ＠ d11s &.tnircs de Aroio uos Pn:godms 
p:iro ＱＱｴｵｾｲ｣ｭ＠ nns hcml<t'"lcS tia nW)(Jufü.luJc rregilo <lc cumpctêuci:1 c.la 
&tretana llc ｅＮｾｴＺｵｬｯ＠ tlc S11í1c.lc. 

O ｓｾｃｒｾｔ￁ｒｉｏ＠ OH ESTADO OE SAÚDE, ｇ｣ｾｴｯｲ＠ llo SJs1<·11m tini· 
1.:.1,Jc,Saudc tlo ｆＭｾｴ｡､ｵ＠ Uc ｍｩｮｵｾ＠ ｇ･ｲ｡ｩＮｾﾷ＠ SHSISUS(MG, uo u"'' ､ｮＮｾ＠
ＺｬｴｾｲｮＮｵＮ￧ＱＧ｜｣ＮＮｾ＠ que llw_,. oonfett o§ Jº, do nrt. 93 dn C(111Stituiçáo f....;mJuuJ, 
e oous1tlcmntlo 11 ､ＱＡｰｯｾｴｯ［＠ • 

［［［ＬｾＧＮｮ｣ｨＮｯ＠ 1, dô nrt. T, e.la Lei Esim!uu! 11° 14.1(17, de 10 Ucju:idm di: 

• nn ullni:.n h. Jo inciso I, do nrl. 8°, do Dec:re10 u• 44,786 de /8 de 
urnil tlt: 2008· ' 
RESOLVE: , • 

ｾｾ＠ lft Fic:im ､･ｳｩｾｮｵｴｬｯｾ＠ pam cx••n.-e11:m u funo;li<) de Pn:gocim. nus 
ｨ｣ｬｬＺｩｾＭＮＮｩ･Ｎｾ＠ dn mrxluhtloclc Pn.!glk1 <lc competência da Sl-crcMrfo de Esm-
<lc1 ｾ＠ S::iíide, os scgui1ucs ｳ･ｲｶｩｴｬｯｴｴＺＮＮｾＺ＠
l • Angcln M::irlu dos Sumos Gomijo Amorim. Mn.,p JSS.494·6: 
IJ. Bd111iru ｇｵｾｭｶｮ＠ Riheiru - ｍｉｌｾｐ＠ 355.901·0: 
Ili · D1mic! Pinto de S11uZ<1 • Musr 1.087.568.0 · 
IV • ｾｩ｣ｧＬ｜＠ ｒｯｴｬｲｩｧｵ･Ｎｾ＠ Atl1uy\]c ｖｮｳ｣ｯｵｾＭ｣Ｏｯｳ＠ - ｍｾｳｰ＠ J .204.'159·3 
V • F.hsnhete Cris1i1m Cni:ciirt/o • Mnsp 327.64S.fl: 
VI· Mo.riu Alice Mnninhotlc: Ahreu. Masp 669.014.J; 

· VJI • Mu1es l...nurenço l..cul · M:isp 367.640-0; • , 
VIII • ｍｾｵｩｃｬｬ＠ Cnc1nnn Gouç:1lvcs • Musp 668.581 ·2: 
IX - Pnufi:int: Mure.'\11 Mnchlll.lo Pert:iro Mumeim • ｍｮｾＱＱＶＶＹＮＳｓｊＮＵ［＠
X· Ruqucl Russ11Mou1 • MIL'T' 669.421-0; 
f 1• O cdimt de cutlu cenumc inilicaru" respec1ivt1 ｲｲ･ｾｯ｣ｩｭ＠ ｮＺｾｲｯＭ ＱＱＱ •＠
ｾｶ､＠ por sua oonduçllo. 
§ 2• H:iventlo eventual impcditnetlh\ do Prt:gOchll. o i;cu ｾｵｨｾｴｨｵＡｮ＠
devera str escolhido pelo Surerínrendenle tle ｇ｣ＮｾＱｩｫＱ＠ da ｓ･ｾｮＺＱｮｲｦｦｩ＠
de &Ulllo de Saúde, <leutre ＬＱｾ＠ demuis si:rvidon:s relacitmados no cuput 
dc:Me u1tiSo. · · 

Art. Ｒｾ＠ Os servidorcs re!acinnBtlas nn nn. 1•, qu:uuJo n!io c:\crccrem 0 
ￍｕｉ｜ｾ＠ de l'f"CgOc.il'O, ｟ｰｯ､ｾＮｩｯ＠ llhUlT CillllO 11\Cmbms da.< ｲｾＱＱＱｩｰ｣ｳ＠ de 
ａｾｭ＠ ｮｮｾ＠ Prei:0c1ms, em ohscf\lünciu uo p4!"\Íp11fo único do ort 7" dn 
Lei Estuduol n• 14.16712002, sem prejuCz.o dos fuu<;(\c.1 dos incmhms 
､･ｳｩｧｮ｡､ｯｾ＠ no ort. 3". 

An. 3º. Ficinn ､･ｾｩｩ［ｵｵ､ｯｾ＠ oomo n1embm5 ｵｵｾｩｬｩｵｮＺＮｾ＠ que ir!lo curnpor 
ＱＱＮｾ＠ &jUlf'e.< de Apoio oos Prcgoeirus: 

• 1 • Chrisli1me Oliveira &lusu . Mnufculn 66ml37· 
11 - Cl:iudiu Cnecmm dt: Oliveira Muruc.'. M11sp

0

351.324·6 
ｉｬｩｾ＠ Ehnu Soul.õl l...agc - Motrkul11 660936: · 
IV· G!cidisou An:unjo Penlii;Uo ｾ＠ Mntricufo (.610'.IS: 
V • fan11i1111 Áp;ln."Ciilil AJ.,..:ucugu ｾ＠ ｍｯｾｰ＠ 368.028·7; 
VI · Jeffcrnou Mru1çiiu <lc Souu. Mmrf1.."Ul11 661046: 
VII - Nei<le Fcn-cirn Burho$U Silv:i • Mu.<p 1.215.72"?·8: 
VIII - Ni1m Tcixeim • ｍｵｾ＠ l.205.103·5: 
IX· Puulo Mán::iu AndmJc. Motrlculu 661123 ; 
X· Ruqucl Aparecitln Bmístn ｒｮ､ｲｩｧｵ｣ＮｾＮ＠ MutrícuJa 661156 ; 
XI • Silmnm de Olivtiru Morcirn Arcai • Mosp 388.232· I : · 
XII • Tntiunu Smuunu da Silva • MMp 669.491 .3 ; 
XIJI. Wilde.< Ger.ih.lnGnnçol•·c.• ｏｾｲｩｵＢＭ M111rfcul1166J 178. 
A11 .. 4" O ｣､ｩｴｾｉ＠ ｾＱＱ＼＠ cm.la _Cer1nmc ｩｮｾｩ｣ｵｮｩ＠ us mciubms da Bquipc <lc 
A,,,_110 aus ｐｲ｣ｧｾｩ･ＱｲｯｳＬ＠ nh.-..:rv11111Ju u ､ｩｾＢｻｬｬＮＱｓｬｬＱ＠ ncst11 ｒ･ｾｯＡｵ￧ｏｏＮ＠

1'nnli;rufo ｾＱｮｩ｣ＮＮＱＮ＠ llnvc1_uJu evcnlunt impcdimerun de Uk!mhro da Eciui-
pc de ｾｰｯｭ＠ 11ds ｐｲ･ｧｮ｣ＱｮｾｾＮ＠ 1• :>l"!U ｳｵｬｾｴｩＡｭｯ＠ <lcvl·f.í s.:rw11vncOOn pt:ln 
f'rcgue1m. tkutn: os dem:m membros n.:lucionud.H 110 unign 3". 
A";· ｾ＠ Haveudu ｮｩＺ｣ｾｳＮｾｩ､［ｩｴｊＮＬＬ＠ o t:di!ol iu<lic!ln'I M'rviúnrll.;rnicu c.Ju ;lrca 
ｳｯｨ｣ＱｴＮＺＱＱＮＱｾ＠ ｰｵｾ＠ ｾｵｾＱｨｵｲ＠ o l'n:g1icim e sua r:quipt: de Apoio un pmct't.li-
111emo hc11n1óno. 

An. 6" E.<!u Rc.o;oluçtio euzrn ein vigor 11u tl:11a Uc .< 11 (1 puhlit•1Ç:i•1. 
An. 7" Ficu rt:v11g:.idu 11 Re."<1l11çilo SES 11• J 554, Ui; 07 Uc Agn:ao de ' ｾ＠ __..----
200&. ..... . . .... e 
Belo Hnrízou1c, 211.!t.- r.clcmlim <lc 200>. 
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

RESOLUÇÃO SES Ni},V3J, DEJ,f DE SETEMBRO DE 2009 

Designa Pregoeiros e membros das Equipes de Apoio 

aos . Pregoeiros para atuarem nas licitações da 

modalidade Pregão de competência da Secretaria de 

Estado de Saúde. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do 

'Estado de, Minas Gerais - SES/SUS/MG, .no usó das atribuições que lhe confere o § 1°, do art. 93 da 

Constituição Estadual, e considerando o disposto: 

- no inciso I, do aii. 7º, da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; 

- na alínea b, do inciso I, do art. 8º, do Decreto nº 44.786, de 18 de abril de 2008; 

RESOLVE: 

Art 1 º Ficam designados para exercerem a função de Pregoeiro, nas licitações da 

modalidade Pregão de competência da Secretaiia de Estado de Saúde/SES-MO, os seguintes servidores: 

l - Ângela Maria dos Santos Gontijo Amorim - Masp 355.494-6; 
. 

II'- Belmiro Gustavo Ribeiro-Masp 355.901-0; 
' 

III - Daniel Pinto de Souza - Masp 1.087 .568-0 ; 

IV - Diego Rodrigues Athayde Vasconcelos - Masp 1.204.759-3 

V - Elisabete C1istina Cascardo - Masp 327 .645-8; 

VI - Maria Alice Martinho de Abreu - Masp 669.014-3; 

VII - Mirtes Lourenço Leal - Masp 367.640-0; 

VIII - Mônica Caetano Gonçalves - Masp ＶＶＸｾＵＸＱＭＲ［＠

IX - Pauliane Maresa Machado Pereira Monteiro - Masp 669.353-5; 

ｘｾ＠ Raquel Russo Mota - Masp 669.421-0. 



§ 1 º O edital de cada certame indicará o respectivo Pregoeiro responsável por sua 

condução. 

§ 2° Havendo eventual impedimento do Pregoeiro,. o seu substituto deverá ser escofüido 

pelo Superintendente de Gestão da Secretaria de Estado de _Sáúde, dentre os demais servidores 

.ionados no caput deste artigo. 

Art. 2º Os servidores relacionados no art. 1 º, quando não exercerem a função de pregoeiro, 

poderão atuar como membros das Equipes de Apoio aos Pregoeiros, em observância ao parágrafo único 

do art. 7° da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, sem prejuízo ·das funções dos membtos 

designados no art. 3º. 

Art. 3º Ficam designados como membros auxiliares que irão compor as Equipes de Ap9io 

aos Pregoeiros: 

I - Christiane Oliveira Sousa - Matrícula 660837; 

II - Claudio Caetano de Oliveira Moraes - Masp 351.324-6 

IJI - Elma Souza Lage - Matrícula 660936; 

IV - Gleidis.on Arcanjo Perdigão - Matricula 661035; 

V - Janaina Aparecida Alvarenga - Masp 368.028-7; 

VI- Jefferson Monção de Souza- Matrícula 661046; 

VII - Neide Ferreira Barbosa Silva - Masp 1.215. 722-8; 

VII - Nina Teixeira- Masp 1.205.103-5; 

IX - Paulo Márcio Andrade - Matrícula 661123 

X - Raquel Aparecida Batista Rodrígues -.Matrícula 661156 

XI - Sâmara de Oliveira Moreira Areal - Másp 388.232-1 ; 

ｘｉｉＭｔ｡ｴｩ｡ｾ｡＠ Santana·da Silva·_ Masp 669.491-3; 

XIII - Wildes Geraldo Gonçalves Osório - Matrícula 661178. 
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Art. 4º O edital de cada certame indicará os membros da Equipe de Apoio aos Pregoeiros, 

observando o disposto nesta Resolução. 

Parágrafo único. Havendo eventual impedimento de membro da Equipe de Apoio aos · 

Pregoeiros, o seu substituto deverá ser convocado pelo Pregoeiro, dentre os demais membros relacionados 

t. 3º. 

Art. 5° Havendo, n.ecessidade, o edital indicará se.rvidor/técnico da área solicitante para 

auxiliar o Pregoeiro e sua Equipe de Ap.oip no procedimento licitatório. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na dáta de sua publicação. 

Art. 7º Fica revogada a Resolução SES nº 1554, de 07 de agosto de 2008. 

Belo H:V; "5.tembro de 2009 
ró lLl ;z<, ,j- / //1 

Marc s Pestana ( 
' / 

Secretário de Estado de Saúde e · 
1 \ 

Gestor do SUS/MG · · \. 

ｂ･ｾﾷﾷ＠
ºirétor vô 'Ri"- . 
: . . fr'·vetro 
' ' - "ºftl/Jra• 



cRESOLUÇÃ-0 SES N" 25"70 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2010 

Designa servidores para atuar como de pregoeiros 

e membros das Equipes de Apoio no âmbito da 

Secretaria de Estado de SaC1de/SES-MG - Nível 

Central. 

ｾＮ＠

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS e Gestor ,do 

SUS/MG, no uso da atribuição prevista no .art. 93. ｾ＠ lº. inciso Ili da ｃｯｮｳｴｩｴｾＱｩ￧￣ｯ＠ do Estado de Minas 

Gerais. considerando: 

- Lei 14.167. de 10 de janeiro de 2002: . . . 
- Decreto nº44.786. de 18 de abril de 2008. 

RESOLVE: 

Ai"t. lº Ficam designados para exercerem a· fünção de .Pregoeiro. cm licitações na, 

modalidade .de Pregão de competência da Secretaria de Estado de Saúde/SES-MG. os seguintes 

servidores: 

, . 

.. 
1 - Diego Rodrigues Athayde Vasconcelos" Masp 1.204.794-6: 

11 - Janaína Aparecida Alvarenga - Masp 368.028-7: · 

Ili - Maria Alice Martinho de Abreu - Masp 669.014-3: 

IV - Mirtes Lourenço Leal - Masp 367.640-0: 

V - Nina Teixeira - Masp 1.205.103-5: 

VI - Pauliane Maresa Machado Pereira Monteiro - Masp 669.353-5: 

Vil - Raquel Aparecida Batista Rodrigues - Masp 1.249.950-5: 

VIII - Samai·a Moreira de Oliveira Areal- Masp 388.232-1: 

IX - Raquel Russo Motta - Masp 669.421-0. 



( 

Parágrafo único-_ Havendo eventual impedimento do Pregoeiro. o seu substituto deverá 

ser escolhido pelo Superintendente de Gestão d;, ｾｊ＠ 'i- \ 11.. dentre os demais servidores rclacionadüs 

· neste artigo. 

Apoio: 

Art. 2º Ficam designados .como membros auxiliares que irão compor as Equipes de 

1 - Andrea Cristina Martins Rocha - Mat. 660.815. 

li - Dalila aparecida de Moraes-Fideles - Mat. 660.892: 

Ili - Edilene de Jesus Ferreira - Mat. 728.688; 

IV - Elma Souza Lage - Mat. 660.936:. 

V - Gleidison arcanjo Perdigão - Mat. 661.035: 

VI - Kéiller Kelv ribas da Silva - Mat: 661.1O1: 
, ' 

VII - Lúcia Marcelina Profeta Pereira de Almeida - Mat. 683.454: 

VIII - Marcilene Cristina do Carmo Lages - Masp 445.720-6: 

IX - Neide Aparecida Barbosa Silva - Masp l.215.722-8: 

X - Paulo Márcio Andrade - Mat. 661.123: 

XI - Tatiana Santana da Silva Nascimento - Masp 669.491-3: 

XII - Wildes Geraldo Gonçalves Ozório - Mat. 661 :178. 

ｾｉﾺ＠ Havendo eventual impedimento de membro da Equipe de Apoio. o seu substituto 

deverá ser convocado pelo Pregoeiro, dentre os demais membros relacionados neste artigo. 

· §2º Os Ｑｲｾ･ＱＱＱ｢ｲｯｳ＠ da Equipe de Apoio rv:1!i/;1.•: ::li\ ｩｬｾＺｾｾｫﾷﾷ＠ :11;l','i·1:1:·,. acessórias e 

esse1iciais à atuação do pregoeiro. 
/ 

Art. 3° O edital de cada certame indicará o Pregoeiro e Equipe de Apoio observando o 

disposto nesta Resolução. 

Art. 4º Os servidores relacionados no art. 1 º. quando não 'exercerem a função de 

pregoeiro, poderão atuar como membros das Equipes de Apoio. em observância ao parágrafo (mico do 

art. 7° da Lei Estadual nº 14.167 ck 1 :: ck ia11ci''' ,;,_ .'ll:i'. 

Art..5° Esta_ Resolução entra em vigoç na data de sua publicação. 

Art. 6º Fica revogada a.Resolução SES nº 2031. de 21 de setembro de 2009. 

Belo Horizonte. 18 de Novembro de 201 O. 
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RESOLUÇÃO SES Nº2694 DE 22 FEVEREIRO Dlt'?tl' 

Designa servidores para atuar como 
Pregoeiros e membros das Equipes de 
Apoio no âmbito da Secretaria de Estado 
de Saúde - Nível Central. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS e Gestor do SUS/MG, no 
uso da atribuição prevista no art 93, § lº, inciso lll da Constituição do Estado de Minas Gerais, e 
considerando: · 

- a Lei nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; 

- o Decreto nº 44. 786, de 18 de abril de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1 º Ficam designados para exercerem a função de Pregoeiro, em licitações na modalidade de 
' Pregão de competência da, Secretaria de Estado de Sande, os seguintes servidores:. 

I - Daniela Loiola de Andrade - Masp 1.215.430-8;' 

II - Diego Rodrigues Athayde Vásconcelos - Masp 1.204.759-3; 

ｉｉｉｾ＠ Janaína Aparecida Alvarenga - Masp 368.028-7; 

IV - Mirtes Lourenço Leal - Masp 367.640-0; 

V - Neide Aparecida Barbosa Silva - Masp 1.215.722-8; 

VI - Nina Teixeira - Masp 1.205.103-5; 

VII - Pauliane Maresa Machado Pereira Monteiro - Masp 669.353-5; 

VIII - Raquel Aparecida Batista Rodrigues - Masp 1.249.950-5; 

IX - Raquel ｒｵｳｳｾ＠ Motta- Masp 669.421-0; 

' 
X - Samara Moreira de Oliveira Areal- Masp 388.232-1. 

§ 1 º Havendo eventual impedimento do Pregoeiro, o seu substituto deverá ser escolhido 

pelo Superintendente de Gestão da Secretaria de Estado de Saúde, dentre os demais servidores 
Telacionados neste artigo. 

Art. 2º Ficam designados como membros auxiliares ·que irão compor as Equipes de Apoio: 

I - Adilson Jacob Junior - Mat. 660727; 

II - Deibson Oliveira Macedo - Mat. 755011; 



III - Edilene De Jesus Ferreira - Mat. 728.688; 

IV - Elma Souza Lage - Mat. 660.936; 

V - Fábio Luiz Vieira Soares - Mat. 756364; 

VI - Gladsthone Weltow Amorim - Mat. 661024; 

VII - Juliana Marques. Nuvem - Mat. 661079; 

VlII - Kelle Cristina Das Dores Da Silva - Mat. 735002; 

IX - Kenia Ferreira Lopes - Mat. 651114; 

X - Lúcia Marcelina Profeta Pereira De Almeida - Mat. 683.454; 

XI - Marcilene Cristina Do Carmo Lages - Masp 445. 720-6;. . ' . 

XII - Raquel Aparecida Costa - Mat. 650074; 

XIII - Regina Alice Lemos - Màt. 678207; 

XIV - Reginaldo Fonseca Veloso - Masp 12531935; 

XV - Tatiana Santana da Silva Nascimento - Masp 669.491-3; 

XVI - Waldinéia Dias Paz - Mal. 750358. 

§ 1 º Havendo eventual impedimento de membro da Equipe de Apoio, o seu substituto deverá ser 
convocado pelo Pregoeiro, dentre os demais membros relacionados neste artigo. 

. . 
§2º Os membros da Equipe de Apoio realizam atividades· de fundo, materiais', acessórias e 
essenciais à ahiação do pregoeiro, 

Art. 3º O edital de cada certame indicará o Pregoeiro e Equipe de Apoio observando. o disposto 
nesta Resolução. · 

Art. 4º .Os servidores relacionados no art. 1 º, quando não exercerem a função de pregoeiro, poderão 
atuar como membros das Equipes de Apoio, em observância ao parágrafo único do art. 7º da Lei 
Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002. 

Art.Sº As áreas demandantes deverão, obrigatoriamente, no 'Termo de Referência _indicar 
responsável técnico para acompanhar os procedimentos de compra a fim de conhecer e auxiliar nos 
trabalhos desenvolvidos .. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Fica revogada a Resolução SES nº 2.570, de 18 de novembro de 201 O. 

Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2011. 

i 



. ' 

Antônio Jorge de Souza Marques 

Secretário de Estado de Saúde e 

Gestor do SUS-MG 
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ｾＧＮＧＮＬＬＬＱＧｩ＠ SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS 

:RES'OLUÇÃOSES N6 3171DE15 DE MARÇO DE 2012 

Designa servidores· para atuar como Pregoeiros e 

membros das Equipes de Apoio no àmbito da· 

Secretaria de Estado de Saúde - Nível CentraL 

O SECRETÁRIO DE ESTADO 'DE SAÚDE DE MINAS GERAIS e Gestor do 

. SUS/MG, no uso da atribuição prevista no art 93, § 1 º, inciso III da Constituição do .Estado de Minas 
' 

Gerais, e considerando:. 

- a Lei nº 14_ 167, de 10 de janeiro de 2002; 

- o Decreto nº 44.786, de 18 de abril de 2008. 

RESOLVE: 

, Art 1° Ficam designados para exercerem a função de Pregoeiro, em licitações na 

modalidade de Pregão de competência da Secretaria de Estado de Saude, os seguintes servidores: 

I-Andrea Cristina Martins Rocha -Masp 1278030-0; 

II - Diego Rodrigues Athayde - Masp 1204 759-3; 

III - Fernando de Paula Ávila - Masp 1180948-0; 

IV - Fernando dos Santos l'ylesquita - Masp 1204694-2 

V- Janaína Aparecida Alvarenga - Masp 368.028-7; 

VI - Luana Junqueira de Freitas - Masp 1276107-8; 

Vll-Maria Silvia Moss Martinez - Masp 1275162-4; 

VIII - Neide Ferreira Barbosa Silva- Masp 1215722-8; 

IX- Patrícia Correa da Silva Martins - Masp 1093709-2; 

X - Raquel Aparecida Batista Rodrigues - Masp 1249950-5; 

XI - Reginaldo Fonseca Veloso - Masp 1253193-5; 

XII - Roberta-Silva de Oliveira - Masp 1215525-5; 



XIII- Sâmara de Oliveira Moreira Areal-Masp 388232-1; 

XIV - Wildes Geraldo Gonçalves Ozório - Masp 1278163-9 

§ 1° Havendo eventual impedimento do Pregoeiro, o seu substituto deverá ser escolhido 

pelo Superintendente de Gestão da ·Secretaria de Estado de Saúde, dentre os demais servidores relacionados 

neste artigo. 

Art. 2º Ficam designados como membros auxiliares que irão compor as 'Equipes de Apoio: 

1 - Adilson Jàcob Junior - Mat. 660727; 

li -Antonio Carlos Volpato da Silva - Mat. 660408; 

III-Camila de Araújo Costa-Mal. 661255; 

IV - Cirlcnc Vieira Lopes - Mat. 680121; 

V -Daniele Alves Barbosa-Mal. 447141; 

VI - Daniele das Graças Fortunato - Mat. 755099; 

VII - Edilene Jesus Ferreira - Mat. 728688; 

VIII - Elma Souza Lage - Mat. 660936; 

IX - Felipe Floriano de Castro - Mat. 670419; 

X - Gladsthone Weltow Amorim - Mat. 661024; 

XI - João Eric Mendes Lopes - Mat. 737851; 

XII - Juliana Marques Nuvem - Mat. 661079; 

XIII - Kelle Cristina das Dores da Silva - Mat. 735002; 

XIV - Kenia Ferreira Lopes - Mat. 651114; 

XV - Lúcia Marcelina P Pereira de Almeida - Mat. 683454; 

XVI - Miraildes 'José de Freitas Souza - Mat. 649809; 

XVII - Raquel Aparecida Costa - Mat. 650074; 

·XVIII - Reginà Alice Lemos - Mat. 678207; 

XIX - Tatiana Santana qa Silva - Masp 609.491-3; 

• 
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XX - Waldinéia Dias Paz - Mat. 750358. 

§ 1 º Havendo eventual impedimento de membro da Equipe de Apoio, o seu substituto deverá 

ser éonvocado pelo Pregoeiro, dentre os demais membros relacionados neste artigo. 

§2º Os membros da Equipe de Apoio realizam atividades' de fundo, materiais, acessórias e 

essenciais à atuação do pregoeiro. 

Art. 3º O edital de cada certame indicará o Pregoeiro e Equipe de Apoio observando o 

disposto nesta Resolução. 

Art. 4º Os servidores relacionados no art. 1 º,'quando não exercerem a função de pregoeiro, 

poderão atuar como membros das Equipes de Apoio, em observància ao parágrafo único do art. 7" da Lei 
. . 

,, 

Estadual nº 14.167, de 1 O de janeiro de 2002. 

Art.5º As áreas demandantes deverão, obrigatoriamente, no Termo de Referência indicar 

responsável técnico para acompanhar os procedimentos de compra a fim de conhecer e aux_iliar nos 

trabalhos desenvolvidos. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Fica revogada a Resolução SES nº 2.694, de 22 de fevereiro de 2011. 

Belo Horizonte, 15 de março de 2012. 

Antônio Jorge de Souza ｍ｡ｲｱｵ･ｾ＠
Secretário de Estado de Saúde e 
Gestor do SUS-MG 

• 
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. ｣ｾＺｲ＠ ｩＧｾｲＮＺＬ［ｾＨ＾＠ :.:8i! 

.. lnd. e ·Com. de Produtos HOW. ﾷｾ＠

Qualidade em medicam$ntos . 
ｾ＠ f.ST.tC(j " 

, 
PROCURAÇ,ÃO 

ｬｦｾ＠ .. ｾＮ＠ｬｾｾ＠

-.. J 
OUTORGANTE: HOSPFAR. INDUSTlUA E COl\fÉRO'© Ii>E. ｐｬｴｾｬＡｬＺｗｉｉＧｾｓ＠

HOSP'lTALARES LTD.!\, .sito ｾ＠ Rlli! 3- N°975, Setor- ]\forais, ｇｯｩ￢ｾｾ＠ - . 
GO, de;idamente registrada sob CNPJ sob nº 26921908/0001-21, l:ascric;;ão 
Estadual nº10232108-6, e sua filial, sito á SIA{SUI:,., .Trecho 03, lfte 
1700/1710, Cep: 71.200-030 - Guara - DF, dew&lm:ente registra<la ｾＰ｢＠
CNPJ n. º _ 26.921.908/0002-0:Z, Inscrição Estadual ｮｾ＠ ＭＰＷＺＴＱＦＳＸＶＯＰＰＲＭｾＮｓＬ＠

neste ato representada p.or seu s9cio-proprietário abaixo assiruido, nonurl)t.e 

-
OUTORG.l\DOi 

R0DERES ..... ;: 

constitui: ( 

H;ELOÍSA VILAÇA DIAS, bFasi!eira, casada, : 
Residente e domiciliado á Rua Peàto Theodoro ｇｯｭｾＮ＠ '84 - ｂｾｯ＠
MaldotJ.adO - Belo Horizonte - MG. Portadora da çacteir-a de iden.tidáiie 
RG. M5.849.975 SSP-MGe CPF nº 865.31-6,896"6.8,llOllkpoderes pata.;: 
C<=i>- 3o660-18D . ) 

Para representar a firma ｯｵｴｯｾ｡ｴ･＠ junto à. Ethptesá -e QtgãQ!l N1:>!!$!!; 
Fedei:aís, Estaduais, Municipai_s, Autarquias e de ｉ｡ｩｾ｡ﾷｐｲｩｶＺ｡､｡ｾＬｴｯｾ＠
i\s mocWidades de licitações, ｄｩｾｰ･Ｎｮｳ｡＠ de Llcimgíi,Q> Ｈ［ｾ＠ ｃＭｧｲｵｮｴｾ＠ ＱＧｾｾ＠
de Preços, Concorrências, Leili\es, Pxegões ｐｲ･ｳ･ｬｦｾｳＬＺｬｬｴ･ｧ￵･ｳＮｾｾＺＮ＠
(com podetes para. formular lançes de preços, ｮ･ｧｯ｟ｾ＠ ［ｰｾｰｳＬ＠ dite;t:amejl.J:!l 
com º·'pregoeiro) praticar todos os demais atos pett$e.ntes ao cei::talne 
licitatório, retirar editais, fornecei: cotações de prec;fisr l!5sinar .ataS: e 
｣ｯｮｴｲ｡ｾｯｳＬ＠ <listra.to, propostas de .preços, carta de ーｲｩ［＾ｾｾ［ﾷＺｬＡ｣ｯｭｰｾ＠ .e. 
intervir no processo licitató:rio, impugnar editais-, ＡｦＡＬｰｲ￧ｾｩｭｾ＠ ｰｲｾｴ｡ｾＭ e 
tecursos, enfim praticar todos os l!tos que se :(i;:erein ｮｾ･ｳｳｾｯｳ＠ ｰｾＮ＠ ＰＺ｟ｊ＿ｾｭＮ＠

e fiel andamento déste ｩｮｳｴｩＺｕ｡Ｚｴｾｴ￳•＠ ; 

.· ..íz: Goijinia_- GO • Rllf? 03, 1iº 975. Qd. O - Lú:, 05107-e 08 -Setor Morais - ｾｅｐＺ＠ ＷＴＶＮＲＰＭＮＳＤＵＭＭｆｾｲ［･Ｚ＠ ＨＶｾＩ＠ 3269-.3500 • CNPJ: 26.;21908/0Q.OJ,-2/ ｾ＠ ＮＡｮｾ｣ＮＮＮＭｾｾＬＺＺＭｊＯＮ＠
1Jrf1Sfl/a-DF &"I" ｊＧＧｾ＠ e 'ab • Cifpj.·-'· ·'J .. ＮＮＺＧｦｾｾＭＺ＠ .1..:i. '" A-MT Be/(JBo_rb.tJ11te-MG 
Fone· Ｍ､ｾＹｳＱｯｾ＿ｦｪｧｾｯＲＭＰＲ＠ CNPJ: 26.921.90810003-93 CNPJ: 26.921.908Í0!/114·74 CNPJi 26.921'90810005-55 -

Bellm-PA 

· , Foite, (81) 2123-3500 Fmre: (65) 3316-3500 Fo1te:f31) 2129-3500 · CNP;J, 26.92J.9!J8/0006-36 
Fone: (9/l 3073-3500. · 



fliiosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. ';"f 

Qualidade em medicamentos , . . , 
. \)EEsi; . . . 

OUTORGANTE:· 

OUTORGADO: 

ｾｾﾷ＠ o<"º"« 
PROCURAÇÃO"A.DNEGOCIAM" ｾ＠ "'i"1:'t· 

';\ <!>EFLN': ｾ［＠

ｐｉｑ｟ｾ＠ ｾＬ＠ _:-\ TO e 

HOSjFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ｐｒｏｄｕｔｾｲＮＲＮＣ＠
ｈｏｾｉｔａｌａｒｅｓ＠ LIDA, sito a Rua 3. Nº 975, Setor Morais, Goiânia -.GO, 
de':'idamente registrada sob CNPJ sob nº26921908/0001-]1, Inscrição 
Estadual nºl 0232108-6, e sua filial sito á SIA/SUL, Trecho 03, lote 
1700/1710, Cep: 71.200-030 - Guará- DF, deyidamente registrada sob CNPJ 
nº. 26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº 07.419.386/002-75, neste ato 
representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, nomeia e constitui: · 

ALEXANDER TRISTÃO BORGES, brasileiro, consultor técnico, ｣｡ｳｾ､ｯＬ＠
inscrito' no CPF/MF sob o nº 954.801.106-91, portador da cédula de 
identidade nº m-5.666.374 SSP-MG, residente e domiciliado à Rua Dr Sylvio 
Menicucci nr. 240, Apto 203, St. Manacas, CEP 70.670-01'1, munieípio de 
Belo Horizonte - MG, com poderes para: 30 <i;<'.iry 4 YJ 

'. 
PODERES ...... : Amplos, gerais para, na qualidade de consultor técnico, participar de 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, TOMADA DE PREÇOS, CARTAS 
CONVITE, DISPENSA DE LICITAÇÃO, PREGÃO, 
INEXIGIBILIDADE, representando a outorgante, podendo o Outorgado 
apresentar propostas, solicitar revisão de resultados, impugnar, assinar 
propostas, assinar contratos, fornecer ofertas e lances de preços e todos os 
demais atos inerentes a sua participação nos referidos processos licitatórios, 
não podendo subscrever. 

VALIDADE ..... : 04 (QUATRO) meses a contar da data de sua assinatura. 

Goifu;iia - GO, 15 de maio de 2009. 

Brasília - DF 
CNPJ: 26. 921.908101102-02 ,." .. -· ,,, ' ' , ,,., , , ''"' 

Recife -PE 
CNPJ: 26. 921. 9081'!003-93 
'·' ..... "',, ｾＧ＠ ｾＬ＠ , ,,,,, 

C'tâahtí-MT 
CNP.J: 2ó.921.90N."fJOl/4-74 
1;, •.. "''' 7} Ｇｾ＠ } '"" 



OUTORGANTE: 

OUTORGADO: 

PODERES ...... : 

HOSPFAR INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 

J.D.) 
ｐｒｏｾｕ｜ｊＹＧ＠

HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 3. Nº975; Setor Morais, Goiânia - GO: 
devidamente registrada sob CNPJ sob nº 26921908/0001-21, Inscrição 

Estadual nº10232108-6, e sua filial sito á SIA/SUL, Trecho 03, lote 

1700/171 O, Cep: 71.200-030 - Guará - DF, devidamente registrada sob CNPJ 

nº. 26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº 07.419.386/002-75, neste ato 

representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, nomeia e constitui: 

ALEXANDER TRISTÃO )30RGES, brasileiro, consultor técnico, casado, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 954.801.106-91, portador da cédula de 

identidade nº m-5.666.374 SSP-MG, residente e domiciliado à Rua Dr Sylvio 

Menicucci irr. 24.0, Apto 203, St. Manacas, CEP 70.670-011, município de 

Belo Horizonte - MG, com poderes para: 

Amplos, gerais para, na qualidade de consultor técnico, part1c1par de 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, TOMADA DE PREÇOS, CARTAS 

CONVITE, DISPENSA DE LICITAÇÃO, PREGÃO, 

INEXIGIBILIDADE, representando a outorgante, podendo o Outorgado 

apresentar propostas, solicitar revisão de resultados, impugnar, assinar 

propostas, assinar contratos, fornecer ofertas e lances de preços e todos os 

demais atos inerentes a sua participação nos referidos processos Iicitatórios, 

não podendo subscrever. 

VALIDADE ..... : 04 (QUATRO) meses a contar da data de sua assinatura. 

·------------·-----------------------

ｾ＠ spfar ln e Com. de Prod. Hospitalares 
ｾ＠

c•lSJ Ç 



lnd. e Com. de ｐｾ｟ｯ､ｵｴｯｳ＠ Hospitalares Ltda. ｜ＺｾＮＭＺＭＭﾷﾷ＠ ＭＺＭＭＭＭＭＭＭｾＭｾￍ＠

Qualidade em medicamentos · ｾＢ＠ ｩＬｾｾＧＯﾷ＠ . 
ｾｃｏｎｲＮＮｱｯｓＧ＠ yr:!f:F, Ｇｾ＠

p Roeu RA ÇÃ O"ADN E G o e ｾｍＢ＠ ﾷｈｴｯｯ＼Ｂｾ＠ 8 ｾ＠
ｾ＠ FL Nº/)( ·- .O "1 
ai ｾＮ＠ "<ti 

it, ｾ＠ ·"'.· <7f(J!-S15-MG ,.. 1 o . 
. ';:, . o 

OUTORGANTE: HOSPFAR INDÚSTRIA E · COMÉ. _s9I) • PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 3. Nº 975, Setor Morais, Goiânia- GO, 
devidamente registrada sob CNPJ sob nº26921908/0001-21, Inscrição 
Estadual nº10232108-6, e sua filial sito á SIA/SUL, Trecho 03, lote 
1700/171 O, Cep: 71.200-030 - Guará- DF, devidamente registrada sob CNPJ 

· nº. 26.921.908/0002-02, Inscrição .Estadual nº 07.419.386/002-75, neste ato· 
representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, nomeia e constitui: 

OUTORGADO: MARY ANA RIBEIRO LEITE, brasileira, casada, residente e domiciliado à 
Rua Professor Euclydes Ferreira, nºl41 -'apto.101 - Bairro Buritis - Belo 
Horizonte - MG. Portador da 'cédula de identidade - RG. Nº MG3.508674 e 
CPF Nº566. 184.766-15, com poderes para: 
Ce:9-::?D5lS.3GS 

PODERES ...... : Para representar a finna outorgante junto à empresa e Órgãos Públicos, 
Federais, Estaduais, Municipais, Autarquias e de Iniciativa Privada em 
todas as modalidades de licitações, dispensa de licitação, carta convite, 
tomada de preços, concorrências, leilões, pregões presenciais, pregões 
eletrônicos (com poderes para formular lances de preços, negociar preços 
diretamente com o pregoeiro) praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame licitatório, retirar editais, fornecer cotações de preços, assinar atas e 
co,ntratos, destrato, propostas de preços, carta de prorrogação, acompanhar e 
intervir no processo licitatório, enfim praticar todos os atos que se fizerem 
necessários para o bom andamento deste instrumento. 

. ' 1 
VALIDADE. ....... : 04 (QUATRO) meses a contar da data de sua assinatura. 

ｾｾ｟ＮＬ｟ＬＭﾷＢＢＢＢＧ］］ﾷＢＢＧＭﾷ］ﾷ］ＢＢＢＧＢＢＧＢＢＢＢＢｾＧＢＧＢＧｯｲＮｴｴＢ］＼ＧＡ＼ＧＧＧＢＧｬＺ＠

1 b .. ｔＮｴＮｾｾｴｾｴ＠ -H/f-Jli 'ffl ílr Ｑ ｾｾ＠ T ［ｾｴｬ＠i. ＡＱｊｾｴＬＮＬＬＮｨＩＱＡＬ＠ ｉｾ＠ "·'" L\J ,;ri., 

i ｆＺｕｴｾ＠ 11 N. 5:l5 - Li.1Jt'. 02 -· ｃｅｎｔｾＺｏ＠
i GUI ａｎｉｾｩ＠ · GD 
1-·--------------- _., ____ , ___ -- -···- ·-- -·- -·---· -- ｾﾷＭﾷ＠

ｾ＠ REH::c-riheco F·aY ｳｾｲＱ［ＮＺＺＧ＠ J.t·i.:!rr": .;·1 ;:1 \ ·:;) ::·js si i--i.:i-· 

! 
II-lospfar Ind. e 
i 

Goiânia - GO, 4 de setembro de 2009. 

."'O:ff 

'rrt .çn 

, ｡ｮｮＱｲＱＱＱＱｾＴｴｩＧ＠
www.hospfar.com.br :oao1c;_300702 . ._ .. ｾｩｪｦ＠ ｻＬ［Ｚ｟ｾＬＬ＠ __ ,. ________ _ 

rsília -DF 
"26.921.90810002-02 

Ｎｾｴｩ｡＠ 03, 11º 975. Qd. O- Lts. 05107 e 08 - Setor Morais - CEP: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • C.11/PJ: 26.92190810001-21 - lnsc.,Est .. 10.232.108··• 

Recife- PE 
CNI'.J: 26.921.90810003-93 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26.921.90810004-74 

Belo Horizonte - MG. 
CNP J: 26.921.90810005-55 

Belé11i - PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 

São Paulo - SP 
CNPJ: 26.921.9081000?-,'; 



ｻｾｏｓｐｆａｒ＠
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Lida. 

Qua/ida.de em medicamentos 

PROCURAÇÃO "AD NEGOCIAM" 

OUTORGANTE: HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 3. Nº 975, Setor Morais, 
Goiânia - GO, . devidamente registrada sob CNPJ sob 
n°26921908/0001-21, InscriÇão Estadual n°10232108-6, e sua 
filial sito á SIA/SUL; Trecho 03, lote 1700/1710, Cep: 71.200-
030 - Guará - DF, devidamente registrada sob CNPJ nº. 
26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº 07.419.386/002-75, 
neste ato representada por seu sócio.-proprietário abaixo assinado, 
nomeia e constitui: 

OUTORGADO: Daniel Pinto de Souza, brasileiro, consultor técnico, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 041.454.306-89, portadora da cédula de 
identidade nº MG-8.584.636 SSP/MG, residente e domiciliado 
em Ribeirão das Neves - MG, com poderes para: 

ｐｏｄｅｒｅｓＮｾ＠ .... : Amplos, gerais, para participar de CONCORRÊNCIA P.ÚBLICA, 
TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, PREGÃO, lNEXIGIBILIDADE, atuará na 
cidade de Belo ·Horizonte - MG, representando a outorgante, 
podendo buscar editais, apresentar propostas, solicitar revisão de 
resultados, impugnar editais e resultados, assinar propostas, · 
recursos e contratos, ofertar lances de preços e todos os demais 
atos inerentes à representação da Outorgante nos processos 
licitatórios, não podendo substabelecer. 

Goiânia - GO, 18 de dezembro de 2009 . 

. ｅ｣ｯｾ＠ t >'ROD. HOsPIT ALARES LTDA. 

·© 
ar.com.br 

(atriz: Goiânia - GO • Rua 03, nº 975, Qd. O- Lts. 05107 € 08- Setor Morais - CEP: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26.92190810001-21 - Insc. Est .. 10.232.108-

'rasília -DF 
NPJ: 26.921.90810002-02 
me: (61) 3403-3500 

Recife -·PE 
CNPJ: 26.921.90810003-93 
Fone: (81) 2123-3500 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26.92/.908/0004-74 
Fone: (65) 3316-3500 

'.:, 



Matriz: 

lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. ｾ＠ :'/ Y; ｾＭ ＿ＮＧＮＮ｟ｾ＠ ＧＪｾ＠
\ ' ＢＧｾ＠

Q '"d J d" ·, '; \)'" 
uatz aue em me zcam ｾ＠ ｾ＠ \:;,"" ''""'"""""''"''-·'"····1..''! 

PRO C URACÃO "ADNE G O CIAM" Ａｾ｜ｾｾＧＮＧＺ＠ ｾＭ Ｐ ｾ［ｾｾＺ［Ｚｾ＠i lt ..., & 
Ｇￇｾ＠ 14 to '<l'Q__., ;::, FL NºO(, ·o;, :-\ 

OUTORGANTE: 'HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TO"' GiM _;: 
HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 3. Nº 975, Setor Morais,.. .õJ' 

Goiânia - GO, devidamente registrada sob CNPJ sob '"'l?oroco"º' 
n°26921908/0001-21, Inscrição Estadual nºl 0232108-6, e sua 
filial sito á SIA/SUL, Trecho 03, lote 1700/171 O, Cep: 71.200-
030 - Guará - DF, devidamente registrada sob CNPJ. nº. 
26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº 07.419.386/002-75, 
neste ato representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, 
nomeia e constitui: 

OUTORGADO: Daniel Pinto de Souza, brasileiro, consultor técnico, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 041.454.306-89, portadora da cédula de 
identidade nº MG-8.584.636 SSP/MG, residente e domiciliado 
em Ribeirão das Neves - MG, com poderes para: 

PODERES ...... : Amplos, gerais, para participar de CONCORRÊNCIA PÚBLICA,. 
TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA· 
DE LICITAÇÃO, PREGÃO, INEXIGIBILIDADE, atuará na 
cidade de Belo Horizonte - MG, representando a outorgânte, 
podendo buscar editais, apresentar propostas, solicitar revisão de 
resultados, impugnar editais e resultados, assinar propostas, 
recursos e contratos, ofertar lances de pr_eços e todos os demais 
atos inerentes à representação da Outorgante nos. processos 
licitatórios, não podendo substabelecer. 

VALIDADE ..... : 04 (QUATRO) meses a contar da data de sua assinatura. 

Goiânia - GO, 06 de agosto de 2010. 

er.rezra º-
""Iria 

er1te @ 
LUlU 

r 

Belo Horizonte - MG 
CNPJ: 26.921.908/0005-55 
Fone: (31) 2129-3500 

Be/ém-PA São Paulo - SP 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
Fone: (9Jj 3073-3500 

CNPJ: 26.921.90810007-J; 
Fone: (11) 2185-3500 



• 

) 

OUTORGANTE: 

OUTORGADO: 

PODERES ...... : 

VALIDADE.; ... : 

'{AiosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. . Ｍﾷｾﾷ＠ •• .. - , ;., ｾｊ＠

Qualidade em medicame ｾｶ［ｲｾ＠ ﾷﾷｾ＠ ..t.f}' 
· Ｇｦｾ＠ 'o.l')<ç;.fC ,',i' 

p RO cu RACÃ o ':ADN E G.o c IAM" i . . ＭｾｩＧ＠ •.•.:=-· " 
"' ..... Ｍｾｾ＠ '<:- CONr-1'', 

. • -""'-""' <;) li' 
. ·. ﾷＮｮｊｾ＠ j' ,1403 ＼Ｇｾ＠

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTO"' FLN/i),n_ ··. 
ｈｾｾｾｉｔａｌａｒｅｓ＠ LTJ?A, sito a ｒｵｾ＠ 3. Nº 975, Setor Morai,Z ｾ Ｐ Ｍ . 
Go1ama - GO, devidamente registrada sob CNPJ ｳｾｾｾ＠ · "<;; 

nº26921908/0001-21, Inscrição -Estadual nºl0232108-6, e sua ＲＮｅＮｾＮｓｾ＠
filial sito á SIA/SUL, Trecho. 03, lote 170011710, Cep: 71.200-
030 - Guará - DF, devidamente registrada sob CNPJ nº. 
26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº 07.419.386/002-75, 
ｮ･ｳｴｾ＠ ato representada por seu sócio-proprietário abaixo aÍsinado, 
nomeia e constitui: 

Daniel Pinto de Souza, brasileiro, consultor técnico, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 041.454.306-89, portadora da cédula de 
identidade nº MG-8.584.636 SSP/MG, residente e domiciliado 
em Ribeirão das Neves - MG, com poderes para: 

Amplos, gerais, para participar de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 
TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, PREGÃO, INE:XIGIBILIDADE, atuará no 
estado de Minas Gerais, representando a outorgante, podendo 
buscar editais, apresentar propostas, solicitar revisão de 
resultados, impugnar editais e . resultados, assinar propostas, 
recursos e contratos, ofertar lances de preços e todos os demais 
atos inerentes à representação da Outorgante nos processos 
licitatórios, não podendo ｾｵ｢ｳｴ｡｢･ｬ･｣･ｲＮ＠

04 (QUATRO) meses a contar da data de.sua assinatura. 

Goiânia - GO, 24 de novembro de 2010. 

Belo Horizo11te - MG ·Belém - PA 
CNPJ: 26.921.90810005-55 CNPJ: 26.921.90810006-36 

,;",,.,.,. ron ｾｦｬＷｾ＠ 1.;nn 

10.232 .. 

São Paulo -SP 
CNPJ: 26.921.908100 
.z;"n,,o· f/11 ＿ＱｒｃｾＧ｜Ｈｬｦ＠





PROCURA 

OUTORGANTE: HOSPFAR INDÚSTRIA E 
HOSPITALARES LTDA, sito a Rua J. Nº 975, Setor Morais, 
Goiânia - GO; devidamente registrada sob CNPJ sob 
n"26921908/0001-21, Inscrição Estadual n°10232108-6, e sua 
filial sito á SWSUL, Trecho 03, lote 1700/1710, Cep: 71.200-
030 - Guará - DF, devidamente registrada sob CNPJ nº. 
26.921.908/0002-02, fnscrlção Estadual nº 07.419.386/002-75, 
neste ató representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, 
nomeia e constitui: 

OUTORGADO: Gilmara _Martins Yk!!:!!, brasileira, assistente Comercial, 
divorciada, inscrita no CPF sob o nº 032.584.286-89, portadora da 
cédula de identidade nº MG8949408, residente e domiciliado à 
Rua ClaudÍo Jose de Souza nº 22, Bairro União, Belo Horizonte -
BH, com poderes para: 

PODERES ...... : Amplos, gerais, para participar de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 
TOMADA UE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, PREGÃO, INEXIGIBILIDADE,.ATUARÁ 
EM TODO ESTADO DE MINAS GERAIS, representando a 
outorgante, podendo buscar editais, apresentar propostas, solicitar 
revisão de. resultados, impugnar · editais e resultádos, assinar 
propostas, reclirsos e contratos, ofertar lances de preços ·e todos os 
qemais atos inerentes à representação da Outorgante nos 
processos licitatórios, não podendo subs1:abelecer. 

VALIDADE ..... : 04 (QUATRO) meses a contar da data de sua assinatura . 
• 

Goiânia -·Go, 10 de ｡ｧｯｳｾｯ＠ de 2010 . 

. · J Rollson Ferre va lfm()f; 
.s. ｾﾷ＠ E .,, Se:::;; 8amihiil {2n;;oa 

. Bff'!fiÇiill j 
ｾ＠ ... .,, ... -. ..... ·- Cuiabá -MT 

CNPJ: 26.921.90810003-93 CNPJ: 26.921.90810004-74 
- --· - ---. ---- - ·--· --- - ----

Belo Horizonte -MG 
CNPJ: 26.921.90810005-55 

JW· • CNPJ: .1il.9BifkfJ6tOOOl-21 - lnsc. Est.: 10.232.108 

Belém - PA São Paulo -SP 
CNPJ: 26.921.908/0006-36 CNPJ: 26.921.90810007-1 - - -- . 



.. ' 

Justificativa 

Pregão Presencial nº 063/2009 

Nos termos do §1° do· art 2° do Decreto Estadual n °44.786/2008 informamos que 

esta Superintendência de Gestão com a autorização da Subsecretaria de Inovação e 

Logistica em Saúde realizará o pregão em referência na forma presencial . 

Salientamos que a justificativa para a · utilização da forma presencial em 

substituição a forma preferencial. (eletrônica) se justifica pelàs particularidades dos objetos 

licitados por esta Secretaria no que tange a habilitação técnica para os pregões de 

medicamentos e equipamentos médico-hospitalares, documentação . técnica esta 

encaminhadas na maioria dos casos em CDs ; manuais contendo grande número de 

páginas, bulas de medicamentos é publicações em Diários Oficiais, documentos esses de 

difícil leitura ou de inviável envio por meio de fax. 

Salientamos que os pregões eletrônicos realizados em 2009 para aquisição dos 

objetos acima mencionados, não obtiveram resultados satisfatórios, com inúmeros itens 

､･ｳ･ｲｴｯｾ＠ ou fracassados. 

Ressaltamos que em reunião realizada entre a Secretaria de Estado da Saúde 

junto a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, a Sra. Subsecretária de Inovação 

e Logística em Saúde, Jomara Alves, informou as necessidades de adequações no Portal 

de Compras do Governo do EstadÓ de Minas Gerais e na legislação para que as compras 

de medieamentos e equipamentos médico-hospitalares por meio ·eletrônico obtivessem· 

resultados almejados pela administração, assim visando manter o atendimento aos 

Programas de Medicamentos e aos Programas de Atenção á Saúde foi decidido pela 

manutenção de pregões presenciais. 

uiz Vieira 
dente de Gestão 

,,.,,. ...... P: 10.658.045 
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. C-O'!ERNO 00 ESTADO DE Mi.NAS GERAIS ,?, fL Nº ｾ＠ ＬＤＧＮＢＺｩＺＺｾ＾ｬＬ｜Ｎ＠
SECRETARIADEESTA. DOD. ESAúDE if. ｾ＠ .Gi. ' Í .. ｾＬｉｌ｟ｊ｜ＮＧｊＮＮＭＭＮ＠ ｾＧ＠. . ''(" o '1) \''• 

SUPERINTENOONCIADEGESTÃO . ,,, 0 · . ｻｾＮ＠ _,., ... Ｌ［ｾＬＬｬ＠
GERÊNCIAOECOMPRAS . . . · . "/5'.2.!.r:!cº" \:t,.-- ;// 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPClONA!S E ｅｍｅｒｇｅｎｃＡａＱＧＦｾＹ［ＧｅＬＬｦｺＬ［ｩｊＬＡＮＱｦＦｬ Ｑ＠

•. , . Y/·.: r. ＬｾＬ＠ .• ,, ﾷＮｾ＠ ﾷＭｾｾＭ , 

NOTA DE ESCl..ARECIMENTO 

REFERÊNCIA: ａｱｕ｜ｓｾ､･ｍ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴ￳ｳ＠ Ex.c8l>Cionais 

• 

Trata-se de processos u\$truidos para aquisição de Medicamentos 

Excepcionais para atendimento âo$ Crónogramas mensais de Execução. 

Sobre o assunto temos â esclarecer que o Sistêma de Registro de preços é 

um conjunto de procédimentos pará registro fonnal de preços, opjetivando 

contratações futuras pela Administração Pública. ·· 

A licitação ara Registro de Preços é realizada na modalidade pregão do tipo 

menos preço, nos tennbs da Lei Féderal nll 8.666/93, lei Federal nº 10.520/02 e 

da Lei nº14.167/02 e do Decreto Estadual n°44.S7St08. 

Foi identificado pela Gerência de Corripíis diferença de milésimos de 

centavos dos valóres unit,ário no que se refere a milésimos de centavo:i escrito no 

tertno de conclusão do proeee50 e o registrado nà ata do pregão. Tal diferença se 

deve ao fato que o Terino de conclusão arfedoJ11dou·'os valores unitários em 

milésimos de centavos, utna vez que o sistema aceita propostas com 04 (quatro) 

｣｡ｾ｡ｳ＠ após a vírgula . 

. No Termo de conclusão dos proeessos o. valor é arrendodado 

' autenticamente pelo sistema fieando divergente em mHéshno de centavos do 

Registrado na Ata de ReQ"istro de Preços, 

A SEPLAG foi comunicada do arrendamentO automático do sistema no 

· Tenno de Conclusão e instruiu . que as correçõês no sistema terão que ser 

avaliadas caso a caso e deVida a implantação do Portal de Compras no ano de 

2009, alterações somente poderão ser efetivadas em 2010. . 

l 



• 

• 

altercr os valores unitários pará emissão de especificação de empenho .. 

: Ressaltamos que os empenhos emitidos poderão ter saldos cancelados 

e/ou reforçados, caso a divergência de mHésimo de centavos cause transtornos. - . . 

Esclarecemos que esta Gerência de COmpra·s, bem como os fornecedores 

· de medicamentos tem <»nheciménto dos valores ｲｾｩｳｴｲ｡､ｯｳ＠ durante o processo 

· . licitatório e ､･ｶｩ､｡ｭ･ｮｴｾ＠ registrados no Portal de Compras e no Sistema de 

Registro de, Preçqs . 

Salientamos que o não empenho dos.' Medicamentos Excepcionais · 

registrados em tais Atas de Registro de Preços, poderá ocasionar .· 
. ' 

desabastecimento do almoxarifado · desta Secretaria,desabastecimento dos. 

estoques regionais de todo · Estâdo de Minas Gerais, ocasionando_ danos 

irreparáveis a saúde dós .paciente e uma eventual responsabili:zação do Gestor 

Público Estadual. 

À Autoridade Superior, 

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2009 . 

/ 
ｾｾｾｵｾｳｳｯｾﾷＭ Mota 

mpras de Mel:ficamentos 

. ionais e Emeru•neiais 

Masp 669421·0 · 

2 



Modalidade: 
Número 
Data de Abertura: 

Pregão Presencial 
63/2009 
09/06/2009 - 9:30 horas 

1 l.iosPFAR. 
lnd. e Com. de Produtos H?spil:alares Uda. 

DECLARACÃO DE CIÊNCIA 

" : « _:?_íR__ · • 
ＮＭＺＭｾ＠

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
26.921.908/0001-21, sediada Rua 03, nº 975, Qd. O - Lts 05/07 e 08 - Setor Moraes - CEP 
74620-380 através de sua representante legal o Sra. Mary Ana Ribeiro Leite , Brasileira, 
casada, portadora da C.I. N' MG3508674 SSP/MG e CPF: 566.184.766-15, declara que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação. 

Goiânia, 09 de junho de 2008. 

./ .(:. 1 
"í'.\l\i ..d-, j 

Mary Ana ｒＺｬ｢ｾｩｲｯ＠ Leite 
Representante Legal 

www. hospfat:, com. br 
Matriz: Goiânia - GO . Rua 03. 11" 975, Qd. O - Lts. 05107 e 08 - Setor Morais - CEP: 74620-385 - F'one: (62) 3269-3500 • CNP.J: 26. 92190810001-21 - !11sc. r::s1.: 10.:.!32. ＯｏＬｾ＠

Brasília - DF 
CNPJ: 26.921.908/0002-02 
J.imP· ((i/) 3403-35(}(} 

Reciji!-PE 
CNP.!: 26.921. 90810003-93 
Fone: (/'//)2123-3500 

Cuiabá-MT 
- CNP.J: 26.92/.90810004-74 

Fone: (65) 3316-3500 

Bel<> H<Jriz"nte - M(i 
CNPJ: 26.921.908/0005-55 
Fone: ＨＳＱＩＲＱＲＹＭＳｾＰＰ＠

He/é111 - PA 
CNPJ: 2ó.921.908/000ó-3tí 
Fone: (I}/) 3073-3500 

SiitJ Paulo - SP 
CNPI: .YJ. 92 /. 908/0007-
Nm<': f/.J) 2185-35/JO 



À 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
Rua Sapucaí, 429 
Belo Horizonte I MG 

Qualidade em medicamentos 

Modalidade: Pregão Presencial:_ Registro de Preços 
Nº 100/2010 Número: 

Data de Abertura: 17/01/2011 às 09:30h 

DECLARACÃO 

A HOSPFAR IND. E COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
26.921.908/0001-21, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado Sr. Daniel Pinto 
de Souza, portador da Carteira de Identidade nº C.L: MG- 8584636, e CPF nº 041.454.306-89, 
Declara, sob as penas da Lei, e em especial, art. 12 da Lei Estadual 14.167/2002 que cumpre. 
plenamente os requisitos de habilitação para participaÇão no Pregão Presencial 100/201 O. 

' 

Goiania (GO), 17 de janeiro de 2011 

ｾ＠ "' -O e, ,Á- ﾷｾ＠
ｾｩｮｴｯ＠ de Souza 

CPF: 041.454.306-89 
C.I.: MG- 8584636 

www.hospfar.com.br 
Matriz: Goiânia - GO • Rua 03, 11" 975, Qd. 0-Lts. 05107 e 08-Set'or Morais - CEP: 74620-385 - Pane: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26.921908/0001-21 -l11sc. Est.: 10.232.11 . . . 

Brasília - DF Recife - PE Cuiabá - MT Belo l/1Jrizontc - MG Belé11i - PA São Paulo - SP Florianópolis - SC 
CNP.I: 26.921.90810002-02 CNPJ: 26.921.90810003-93 CNPJ: 26.921.90810004-74 CNPJ: 26.921.90810005-55 CNPJ: 26.921.90810006-36 CNPJ: 26.921.908/0007-17 CNPJ: 26.921.9081000, 

, r,,,,,,,. fhll ＿ａｦｬ＿ＭｾＧｩｦｬｬｬ＠ /;nno· IRll ＿ｬ＿ｾＭｾｩ［ｮｮ＠ v,.,.,,,. /l><;l ｾｈｬ＾｟ｾ＼［ｮｮ＠ v,,,,,,. 011 71?0_ <<;1111. 17,,,,,,. mll 1117< <<;nn v,,.,,,. (lfl 7Jí1Ç Hnll 17"""" /Afll 1AflJ ｾｈｩｩｬ＠



Ｈｾｏｓｐｆａｒ＠
À 

lnd. e Com. de Produtos ｈｯｳｰｩｴ｡ｬ￭ｾＮｲ･ｳ＠ Uda. 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
Rua Sapucai, 429 
Belo Horizonte/ MG 

Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços 
Nº 100/2010 Número: 

Data de Abertura: 17/01/2011 às 9:30h 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

O Sr. Daniel Pinto de Souza, portador da Carteira de Identidade nº é.r.: MG- 8584636, e 
CPF nº 041.454.306-89, como representante devidamente constituído da HOSPFAR IND. E COM. DE 
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES, CNPJ nº· 26.921.908/0001-21, sediada à Rua 03, nº 975 -
Qd O - Lts 05/07 e 08 - Setor Moraes - Goiânia (GO), doravante denominado HOSPFAR IND. 'E COM. 
DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES, para fins do disposto no item 17.1 do Edital Pr<:<gão 
Presencial 100/201 O declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a} 

(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

(f) 

a proposta an.exa, foi elaborada de maneira independente pela HOSPFAR IND. E COM. DE_ 
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro , 
participante potencial ou de fato da licitação Pregão Presencial 100/201 O, por qualquer meio ou 
por quàlquer pessoa; 

a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação Pregão Presencial 100/201 O , por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inflúir na. decisão de qualquer outro 
participãnte potencial ou de fato da licitação Pregão Presencial 100/201 O quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou di.scutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação 
p_regão Presencial 100/201 O antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de SECRETARIA DE ESTADO DÉ 
SAÚDE antes da abertura oficial das propostas; e 

; 

que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

Goiânia (GO), 17 de janeiro de 2011 

ｙ､ｦｩｲｴＺ､Ｇ･ｾ＠
CPF: 04 l .454.306c89 

CJ.: MG- 8584636 

www.hospfar.com. br 
Matriz: Goiânia- GO •Rua 03, n" 975, Qd. 0-Lts. 05/07 e 08 Setor Morais - CEP: 74620-385 -Fone: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26.921908/0001-Ll - lnsc. Est.: /0.232.J( 

Brasília -DF Recife-PE Cuiabá -MT . Belo Horizo11te- MG Belén1 -PA Sãa Paulo -SP Florianópolis - SC 
CNPJ: 26.921.90810002-02 CNPJ: 26.921.90810003-93 CNPJ: 26.921.90810004-74 CNPJ: 26.921.908/0005-55. CNPJ: 26.921.90810006-36 CNPJ: 26.921.90810007-17 CNPJ: 26. 92/.9081000, 
Fnnp· (6/) ＿ＴＰ＿ＭｾＧｩｮｮ＠ Fnnp· rlUI ＷＮＱＷＮｾＭｾＧｩＨｽＨｽ＠ Fmw· (tí'i) ＬｮｦｴＧ￭ＭｾＧｩＨＩＨＩ＠ _p,.,,,,,. f?IJ ?/)Q_?<;(){). p,,,,,,. fO/I '1()7?_'1<;()() Rron"" (/li ?TR'i_?<;I){) R,.,,,,,. tdJ/) ?dtn_Hllfl 



® 

AR 
. lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Ao 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria. de Estado de Sande 

Pregão presencial de Registro de Preços nº: 159/2009 
Data de Abertura: 23/09/2009 -14:30 horas 

+ Nos preços propostos estão inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até · 
o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 

·fornecimento do objeto da presente licitação e que estamos de acordo com todas 
as normas deste edital e seus anexos. 

+ Declaramos pará os devidos fins que a validade da proposta apresentada é de 
60(sessenta) dias contados a partir da data de ｡｢･ｲｴｵｾ｡＠ das propóstas. 

+ Os produtos serão entregues efetivamente quando ainda ·não tiverem 
ultrapassado 20% (vinte por cento) de seu prazo de validade total, contado da 
data de sua fabricação, quando de sua entrega no Almoxarifado da SES. A 
Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares · Ltda CNPJ 
26.921.908/0001-21 Inscrição Estadual 10.232.108-6 Rua 03, nº 975 - Lts 05/07 
e 08 - Goiânia/GO é a responsável pela garantia dos produtos. 

• Declaramos expressamente que nos comprometemos a entregar os materiaís na 
quantidade exigida e na data estabelecida. 

+ Os produtos fornecidos terão em suas embalagens ｳ･ｾｵｮ､￡ｲｩ｡ｳ＠ e/ou primárias a 
expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO"; 

+ Declaramos total aceitação das condições gerais estipuladas no presente edital. 

• Prazo de entrega: em até 10 (dez) dias, após o a retirada da autorização de 
fornecimento; 

+ Local de Entrega: Rua Benedito Antão, 203 - Bairro Nova Esperança -BH/MG, 
durante o horário comercial de 9:00 às 1 TOO horas; 

+ O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada. 

• A Sr. Alexander Tristão Borges , é o nosso signatário para a assinatura do 
contrato, representante, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG. nº M-5.666.374-- SSP-MG e CPF. nº 954.801.106-91 , residente Rua Dr. 
Sylvio Menicucci nº 240, Apto 203- B. Manacás, Município de Belo 
Horizonte/MG; 

www.hospfar.com.br 

Ｚｾ＠ . 

'11ntri:: Goiânia - 6'0 • R11t1 03. 11" Y75, {}d. O- Lts. 05107 {' 08- Sclor Morais - CEP: 74620-385 - Fone: (61) 3269-3500 • CNPJ: 1ó.V2JY08/000/-21- fnsi:. ＱｾﾷｳＱＮＺ＠ 10.232./0R-1 

Brasílit1 - DF 
':NP.1: 26. \J2 l. 908/0U02-02 
";;,.,,,. IA/J? /{)? ｾＧ［ｦｬＨＩ＠

Recifi! - ｐｊ［Ｌｾ＠

( 'NP.J: :!ó. 9.? /. 91!8/0()03-93 
ＡＮｾ＠ . .,,, . (.\' / 1 -, 1 J < < <;1111 

Cuiubú --MT 
C'NP.!. :!6.921.90810004-74 
/.;,,,,,. th'\1 <Hh_<<;ll() 

Belo Hori,:oute - MG 
CNP.I: :!6. 9:3 /. 90810005-55 
1.:,,,,,. ,, 11 1/10 < <;IJ(I 

Be/é1n - PA 
C'NPJ: 2ó.9]/.90X/0006-36 
!,---;,,.,.- t<J/i U17L<'il!IJ 

S'ão Pllulo - SP 
CNP.!: :!6.92f.90X!0007-tl 
,,,,,,,,· /I/) )/,\/<;_"Vi()f! 
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HOSPFAR 
À 

lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. ,,, ·o' 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
Rua Sapucaí, 429 

Qualidade em medicamentos 'l'o roeº" 

q51 

cf Belo Horizonte/ MG 

Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços· 
Nº 26/2010 Número: 

Data de Abertura: 26/03/2010 às 9:30h 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

O Sr. Daniel Pinto de Souza, portador da Carteira de Identidade nº C.I.: MG- 8584696, e 
CPF nº 041.454.306-89, como representante devidamente constituído da HOSPFAR IND, E COM, DE 
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES, CNPJ nº 26.921.908/0001-21, sediada à Rua 03, nº 975 -
Qd O - Lts 05/07 e 08 - Setor Moraes - Goiânia (GO), doravante denominado HOSPFAR IND. E COM, 
DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES, .para fins do disposto no item 17.1 do Edital Pregão 
Presencial 26/2010 declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) 

(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

(f) 

a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela HOSPFAR IND. E COM, DE 
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação Pregão Presencial 26/201 O, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação Pregão Presencial 26/201 O , por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

que nij_o tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação Pregão Presencial 26/201 O quanto a participar ou não 
da referida licitação; 

que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação 
Pregão Presencial 26/201 O antes da adjudicação do objeto da referida licitação; . 

! 
,./ 

que o. conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a,,discutido com ou recebido de qualquer integrante de SECRETARIA DE ESTADO DE 
SAÚDE antes da abertura oficial das propostas; e · 

que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

Goiânia (GO), 26 de março de 2010 

-::rf (_, =< -
'-oaniel Pinto de Souza 

CPF: 041.454.306-89 
C.L: MG- 8584636 

www.hospfar.com.br 
\{atriz: Goiânia - GO • Rua 03, nn 975, Qd. 0-Lts. 05/07 e 08 -Setor Morais - CEP: 74620-385 - Fone: {62) 3269-3500 • CNPJ: 26.92190_810001-21 - lnsc. Est.: 10.232.108 6 

'Jrasília - D F 
;Npjc 26.921.90810002-02 
:;n,.r ffíll ｾＴＨＯｾＭｾＧＩＨＱＨＱ＠

Recife-PE 
CNPJ: 26.921.90810003-93 
F'nnl": !RIJ 2123-350() 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26.921.908/0004-74 
Fone: (65) 3316-3500 

Belo Horizonte - MG 
CNPJ: 26.921.90810005-55 
Fone:(]]) 2129-3500 

Belém-PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
Fone: (9]) 3073-3500 

São Paulo - SP 
CNPJ: 26.921.90810007-1 
Fone: {/ /) 2185-3500 



À 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
Rua Sapucaí, 429 
Belo Horizonte/ MG 

® 

HOSPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços 
Nº 02/2010 Número: 

Data de Abertura: 06/04/2010 às 09:30h 

DECLARACÃO DA PROPOSTA 

+ ' Nos preços propostos estão inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até o 
destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 
objeto da presente licitação e que estamos de acordo com todas as normas deste edital e 
seus anexos. 

+ Declaramos para os devidos fins que a validade da proposta apresentada é 60 (sessenta) 
dias, conforme edital. ' 

+ Prazo de entrega até 1 O (dez) dias corridos, contados da retirada da Nota de 
Empenho/Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, para entrega dos 
produtos, conforme Edital. 

+ O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação das 
Faturas/ Notas Fiscais, conforme Edital. 

+ Declar9 que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 22,85% 
(CAP) sobre o preço conforme Resolução CMED n.1 de 03.02.2010, bem como todos 
os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo 
com todas as normas deste edital e seus anexos·. 

+ O Sr. Daniel Pinto de Souza, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 
MG-8584636 - SSP/MG e inscrita no CPF nº 041.454.306-.89 é o nosso signatário para a 
assinatura do contrato. 

Dados Bancários 

Banco Brasil - 001 - Praça de Goiânia -Agência 3307 - 3 - Contá Corrente: 313073-8 

Goiania (GO), 06 de abril de 201 O 

ｾｽ･Ｌ＠ ｾｇＮﾷ＠ ＬｾﾷＭＬｹﾷﾷ＠ .. 
'--óaniel Pinto de Souza · 

CPF: 041.454.306-.89 
C.I.: MG- 8584636 

www.hospfar.com.br --· ---------
vtatriz: Goiânia - ｇｾｏ＠ • Rua 03, 11" 975, Qd. O- Lts. 05107 e 08- Selor Morais - CHP: 74620-385 - Fone: (62) 3169-3500 • CNP.J: 2ó.9]/YOS/0001-2/ - lnsc. f:st.: J0.232.108-6 

lrasília - DF 
'NPJ: 26. 921.90810002-02 
fmt•: (ó/) 3403-3500 

Rel'ife - PE 
CNP.1: 26.Yl l. 908/0003-93 
Fone: (81) 2123-3500 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26. 921. IJON/0004-74 
Fone: (65) 3316-3500 

Belo H<>rizonte - MG' 
C'NP.J: 26. 92 l. 90N/(}005-55 
Fone: (3/) 2129-3500 

Belétn - PA S1io Pllu/o - SP 
CNl'J: 26.921. 908/0006-36 CNPJ: 26. 921. 90810007-17 
Fo11e: ('J/) 3073-3500 · fimc: (li} 2185-3500 



1rasília - DF 

lnd. e Com. de Produtos_ Hospitalares Lida. /' O ￳ｾ＠ _ 

Qualidade em medicamentos ｾｾｺｆｌ＠ N'J, Y ＱｓＧｾ＠ . 
PROCURACÃO"ADNEGOCIAM" \?_ ｾﾷ＠ ｾ＠

y ' IS , 
. ﾷｾ＠ o 

'i'orocº" 
OUTORGANTE: HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 3. Nº 975, Setor Morais, 
Goiânia - GO, devidamente registrada sob CNPJ sob 
nº26921908/0001-21, Inscrição Estadual nº10232108-6, e sua 
filial sito á SWSUL, Trecho. 03, lote 1700/1710, Cep: 71.200-
030 - Guará - DF, devidamente registrada sob CNP1 nº. 
26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº 07.419.386/002-75, 
neste ato representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, 
nomeia e constitui: 

OUTORGADO: Daniel Pinto de Souza, brasileiro, consultor técnico, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 041.454.306-89; portadora da cédula de 
identidade nº MG-8.584.636 SSP/MG, residente e domiciliado 
em Ribeirão das Neves - MG, com poderes para: 

PODERES ....... : Amplos, gerais, para participar de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

Recife- PE 

TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, PREGÃO, INEXIGIBILIDADE, atuará na 
cidade de Belo Horizonte - MG, representando a outorgante, 
podendo buscar editais, apresentar propostas, solicitar 1evisão de 
resultados, impugnar editais e· resultados, assinar propostas, 
recursos e contratos, ofertar lances de preços e todos os demais 
atos inerentes à representação da Outorgante nos processos 
licitatórios, não podendo substabelecer. 

Goiânia - CO, 18 de dezembro de 2009 . 

. E ＰＰｾ＠ (ROD. H08"1ALARF$ L TOA 

© 

Cuiabá-MT 
7/PJ: 26.921.90810002-02 
bne: (61) 3403-3500 

CNPJ: 26.921.90810003-93 
Fone: (81) 2123-3500 

CNPJ: 26.921.90810004-74 
Fone: (65) 3316-3500 

ｾ＠ '.if ,. 
.. Jl . 

·._ J 



lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
A 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Rua Sapucaí, 429 

Belo Horizonte/MG 

Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços 

Número: Nº 129/2010 

. Data da Abertura.: 23/11/2010 as 09:30 hs 

DECLARAÇÃO 

A HOSPFAR IND. E COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ Nº 

26.921.908/0001-21, por intermérdio de se.u representante legal, infra-assinad_o 

Sra. Gilmara· Martins Vieira Carteirade Identidade nº C.I.; MG- 8949408, e CPF nº 

032.584.286-89, Declara, sob as penas Lei, e·em especial, art.12 da Lei Estadual 

· 14.167/2à02 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação 

no Pregão Presencial 129/2010. 

Goiania, (GO), 23 de Novembro de 2010. 

; 

ARA MARTINS VIEIRA 

C.I nº MG 8949408 

CPF Nº032.584.286-89 

www.hospfar.com.br · 
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lnd. e Com. de Produtos ｈｯｳｰｩｴ｡ｴ｡Ｚｲ･ｳｴＮｩＬＮＮｾ＠ ｾＡ｟ｰＺ＠ / ' ·-- ｾＮｾ＠

Qualidade em ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｾﾷｮｾＧ｜ＮＬＬＺ＠ ;:.,i 
ＬＮＬＮｾＬ＠ .. ＬｾｾＭＧＮﾷ［＿Ｇ＠

Belo Horizonte (MG), 19 de agosto de 2010';. ----

ÀILMASRA. 

RAQUEL Russo MOTA. 

PREGOEIRA 

NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. 

NESTA 

Ref.: Pregão Presencial nº 068/2010 

Prezada Senhora: 

ｦＺｾ｜＠oi ' l::i .,, s; 

＼ＷＱＧ｡ＡＭｾ＠

ｩｫＴｴｾｾ＠ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ: 

26.921.908/0001-21, Inscrições Estadual nº 102321086 e Municipal nf"''gtr 2 
081.300-1, com sede à 03, nº 975 Quadra O Lotes 5/7/8 - Setor Moraesj ;;i, 

. ! ｦＢＺｾＺＮＭｾ＠Goiania (GO), CEP nº 74.620-385, Telefax nº (31) 2129.3500, ｯｮ､ｾ＠ , 
., r::· -- !D' 

recebem as comunicações de estilo, via de seu representante legal verti :::;•· Jl) 

' -:t.. 
à digna presença de V.Sa. para com o devido respeito e acatamentÕ u 

' <'.)) :z_ 

'::::::::ª: ･］］･ＺＺＺＺｯ｡ｩｴＺｾ＠ ､［［ｾｳＺＺｯ､ＺＺＺＮ＠ :: ｾﾷ＠ '.'tt' 
l " (""1-: --

Atorvastatina - 20mg, item 025 Atorvastina 10 mg, item 044 ａｴｯｲｶ｡ｳｴｲｲￍｾＺ＠ .11}'-., f . , i -
I· : ---1; .. ' "• .;' 

·• "· •• .i,-, Ｇﾷﾷｾﾷ＠ e l' ｾ＠ '. 

k· <·· ;;." .:: ﾷｾＭＭｾｾＺＺ＠ : .. , ·" ｾﾷｷￍｾｾｦｾＭＺＺ［［ＮＧ［Ａｦ Ｑ Ｇ［｟ＢＧｾＬＬＬｾ＠ www.hos ar.com.br ｾ＠ ·, ·9 Ｍｾﾷｾ＠ ·'· ·'····· 



lnd. e Com. de Produtos Hospita!a ｓＮ｢ｾＮ＠ ,0 y.;,., ＮＮＭｲｾ｜ＧＬＬﾷＭｾﾷﾷﾷﾷﾷＭＭ - ｾ［Ａ［Ｇ｜＠
OTQC'.":,.y·' · ｾ＠ t' 

Qualidade em medicamentoi · · ｾ＠ ; '1!.• 
. ·: ;' """"'"·'.-"""'"'""':":/ 80mg, requerendo seja revista esta decisão, ou que assim nãp "'-. /':i 

··.;,:·:' .. '·.-. -:;,'_'.;:•'' 
•, •y 

entendendo, que submeta o presente recurso à Autoridade Superior, que · " , .. 

certamente lhe dará provimento, fazendo-o em conformidade com as 

disposições do artigo 109, I, da Lei 8.666/93, pelos fatos e fundamento ｾｴＮｅｓｲｾ＠

que passa a expor : . . . . r ｾ｜＠
i_ll_ 

Inicialmente €umpre esclarecer que o prazo final para 

oposição de recurso encerrar-se.:.á aos 19 de agosto de 2010 (quinta-

feira), considerando as disposições .do art. 23 da Lei nº 9.784 de 29 de 

janeiro 1999, que dispõe: "Os atos do processo devem realizar-se em 

dias úteis, no horário normal de func;ionamento da repartição na qual 

tramitar o processo". 

A recorrente participou da licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico .de nº 68/2010, do tipo menor preço por item para 

registro de preços para eventual. aquisição de medicamentos, visando 

atender às necessidades do Núcleo de Compras de Medicamentos 

Excepcionais e Emergenciais. - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS 

GERAIS. 

Assim, a licitante EMS S/A ofertou proposta para o item, 3, 

relativo ao produto .Atorvastatina 20mg, pretendendo entregar o 

medicamento genérico Atorvastatina 20mg, ao preço total de· R$ 

7.342.916,80 (sete milhões trezentos e quarenta e dois mil novecentos e 

www.hosp(ar.com. br 
Matriz: Goiânia - GO • Rua 03, nº 975, Qd. O- Lts. 05107 e 08-Setor Mor:ais - CEP: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26.9219Ó8/000J-21 - Jnsc. Est.: 10.232.108-t 

Brasília -DF 
CNPJ: 26.921.908/0002-02 
Hme: (611 3403-3500 

Recife-PE 
CNPJ: 26.921.90810003-93 
Fone:.f8J) 2123-3500 

Cuiabá-MT 
CNPJ: ＲＶＮＹＲＱＮＹＰＸＱＰＰＰＴｾＷＴ＠
Frml': ffi5) 33 ló-35(!() 

Belo Horizonte - MG 
CNPJ: 2ó.921.90810005-55 
Fnn,,· nn ｊｦｊｑ｟ｾ［ｮｮ＠

Belém -·PA 
CNPJ: ＲＶＮＹＲＱＮＹＰＸＯＰＰＰＶｾＳＶ＠
Fn,,,_,. tOfl ｾＰＷＧ＼ＭｾＧｩｏｦｊ＠

São Paulo - SP 
CNPJ: 26.92/.908/0007-17 
Fnnt>· on ｊｉｒＧｩＭｾＧｩｦｬｦｬ＠



ll.iosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Uda. · •. ＧＮＧＮｦｾＺ＠ ,,,,. _,,.,:; ... ＬＮＬＬｾＬＢＢＢＧｾＮ＠ ｽＮｾＱＱ＠

Qualidade ef1! medicamentos \'.i10, " . c/;i 
dezesseis centavos) Item 25 Atorvastatina lOmg, ao preço total de ｒｓＮ［Ｇﾰｾｦ｢ｾＧＭ

7.049.595,20 ( sete milhões, quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e ﾧｾｌ＠ ｎＧ［ｊＮＬｾ＠ 1 ｾ＠ «ü2; 

cinco .reais e vinte centavos), e o item 44 Atorvastatina de 80mg, ao ｾ＠ 4o- Ｎｾ＠
ﾷｾｯ＠

preço de R$ 1.296.000,00 (Hum milhão, duzentos e noventa e- seis mil ｾｦＮ＠ c0
" 

reais) ｳ｡ｧｲ｡ｾ､ｯＭｳＧ･＠ vencedora destes lotes. r ｾｾＬ［＠
' Ｍｾﾷ＠ ｭｮＭｾＩ＠

Contudo, este resultado não deve ser 

conquanto o licitante EMS não possui autorização para comercializar o 
. ' 

·produto no país, considerando que o mesmo é exclusivo do laboratório 

Pfizer que detém a patente do medicamento. 

O Laboratório Pfizer Ltda. é titular da patente PI 1100078·3 

e PI 1100081·3 cujas invenções patenteadas são utilizadas para 

obtenção do ingrediente atorvastatina, necessário á fabricação de 

medicamentos destinados ao tratamento de moléstias cardiovasculares, 

devidamente depositada perante o Institutó Nacional de Propriedade 

Industrial - INPI, conforme publicação na Revista da Propriedade 

Industrial n' 1857, página 104, da seguinte formá: (Doe. 1) 

104 DIRPA · Oespaclios Relativos e Pedidos e Patootes . RPI 1857 de OMJlll2QOO 

www.hospfar.com.br 
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Brasília - D F 
CNPI 26.921.90810002-02 
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Recife-PE 
CNPJ: 26.921.90810003-93 
ｆｯｮ･ｾﾷ＠ (81) 2123-3500 

Cuiabá-MT. 
CNPJ: 26.921.90810004-74 
Fone: (65) 3316-350Ô 

Belo Horizonte - MG 
CNPJ: 26.921.90810005-55 
Fone: (31) 2129-3500 

Belé1n -.PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
Fone: (91) 3073-3500 
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ｩｻｾｏｓｐｆａｒ＠
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 

19. Notlflcaçio de 
Decisão Judicial 

19.1 
NOTIFICAÇÃO DE ' 
DECISÃO JUDICIAL 

(11) pt 1100071-3(22) 1211111996 19.1 
(73) Wllmef-1.anbelt Company (US) 
(74) Dannemann, Slemsetl, Slgltt & 
Ipanema Moreira . 
1NPl..52-400.0031321113 
G" Van Feder.li oo Rio de Janeiro 
Ptoc N" 2006.51.01.008362-5 
ｾ＠ PIO'llis6ria (Cala de Sentença) 
Aulor: Wamer-1.ambert Cofr9anV 
Réu. ｾ､･＠ Palenbis cio lnSbMo 
Naoonal da Prept l8lbde lndustnal - INPI 
Fmalidllde: Para corrigr os praz05 de 
- das palenles PI 11000711-3 e PI 
1100081-3 para 28 de (lezemllfO de 
2010e 11 ､･ｾ､･ＲＰＱＴＬ＠
respectva1001111;' de oaxdo com suas 
originárias norte-americanas, e, como 
c:cnseqüeooa, 5efM"' eiope<k!as nows 
canas palenles oom 05 prazos 
IXll'llgodos 

oomgldos 

A referida patente é referente ao produto LIPITOR, que 

possui' como princípio ativo atorvastatina cálcica, devidamente 

registrado, após a apresentação de dossiê sanitário confidencial, como 

medicamento novo-inovador na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVlSA), sob o registro de nº 1.00216-6. 

·www.hospfar.com.br 

·_ ... , .. 
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Brasília - D F 
CNPJ: 26.921.908/0002-02 
r.;,,,,,. f/",fl ｩ､ｬｬｾＭｾ＼［ｉＩＨＩ＠

Recife-PE 
CNP.J: 26.921.90810003-93 
,_-.,,,,,,. OHl ＿ｬ＿ｾＭｾｈｊｏ＠

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26.921.90810004-74 
Fnnw ftíi) ｾｈｴ￭ＭｾｩＨｊＨｊ＠

Belo Horiz1Jnte - MG 
CNPJ: 26.921.90810005-55 
p,.,,,,. (? /) ? 'JQ_ ｾ＠ i()() 

Belé111 - PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
Pruw· ((}{! H17l-1'í00 

São Paulo - SP 
CNPJ: 26.921.90810007-17 
Fone: f/112185-3500 



A patente confere o direito de impedir terceiró, sem 

consentimento do titular, · de produzir, usar, cofocar à venda ou 

importar: produto objeto de patente, ou produto diretamente po ｾ｜ＩｴＺｅｓｩＭｾ＠
. . ＢＧｾｖｾ＠

processo patenteado. . · . «-Jt:"J 
. ｾ＾ｴＡＡｉＺＺｾ＠ /, 

Além ､ｩｳｳｯｾ＠ a LPI ampara o "contributory infringement", ao 

conferir ao titular da 'patente o direito de impedir que terceiros 

contribuam para que outros pratiquem tais atos. 

O fato e que esta patente assegura ao laboratório Pfizer, até 

28 de dezembro de 2010, o direito de impedir terceiros, sem o seu 

consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou 

importar com estes propósitos qualquer produto qµe infrinja pelo 

menos todos os elementos de uma única reivindicação. 

Entretanto, o Laboratório EMS S/A, promoveu uma ação 

cautelar de nº 2111-RJ, junto ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

e obter in limine decisão favorável para suspender os efeitos do acórdão 

rescindindo relativamente à patente PI 11.00078-3, para fabricar e 

produzir o produto. não autorizou o Laboratório a comercializá-lo, 

pois foi uma decisão liminar e não poderia ter caráter satisfativo antes 

do julgamento do mérito, ainda mais de que se trata de ação rescisória 

que visa modificar matéria transitada em julgado, transcrevemos o final 

da decisão (sentença completa anexada a esta peça recursai): 

www.hosefar.com.br · 
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Brasília - DF 
CNPJ: 26.921.90810002-02 
Fone: (61) 3403-3500 

Retife-PE 
CNPJ: 26.921.90810003-93 
Fone: (81) 2123-3500 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26.921.90810004-74 

. Fone: (65) 3316-3500 

Belo Horizonte - MG 
CNPJ: 26.921.908/0005-55 
Fone: (JJ) 2129-3500 

Belém-PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
Fone: (91) 3073-3500. 

São Paulo - SP . 
CNPJ: 26.921.90810007-lí 
Fone: (11) 2185-3500 



ll.iosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
"Caracterizada assim, o fumus bonis iuris, dúvidas também o'<- CONr,q,s.·· 

não subsistem ao periculum in mora, diante do interesse coletivo ｧｾｌ＠ Nj,l{lL\ 
tutelado, motivo pelo qual DEFIRO A LIMINAR REQUERIDA para ｾ＠ ｾ＠ b 

ｾＯ＠
suspender os efeitos do acórdão rescindendo relátivamente à patente ·,,,.,,

0 
"º, · . . ｲｮｾ＠

PI 1100078-3, permitindo-se à requerente a imediata fabricacão e ＺＱＧＬｅｓｬａｾ＠
ｾ＠ ··"'O· 

p•oduçao do medkomento gené<;co. "(grifamo'} r !. .tt\ 
, . ＭｾＮ＠

Note Sra. Pregoeira, que a liminar concedida pelo TRF-2ª ﾷｾ＠

Região, não estendeu o direito do Laboratório para comercializar, o 

que o presente pregão eletrônico trata exclusivamente de 

comercialiazação entre a Administração e o particular. 

Assim, o referido registro da EMS S /A junto ao 

Ministério da Saúde sob o nº L0235.0995.008-0, infringe os direitos de 

propriedade intelectual do laboratório PFIZER L TDA, bem como . ｾ＠

sujeita os seus infratores às penalidades previstas em lei. Por fim, essa 

oferta à venda, bem como a efetiva venda de atorvastatina para a 

Secretaria de Saúde de Minas Gerais igualmente constituirá infração. 

Desta forma há cabal ofensa ao artigo 3º da Lei 8.666/93, no 

tocante ao princípio da legalidade, cuja interpretação que os atos da 

Administração seguem o estrito cumprimento da lei, fonte única do 

Direito Administrativa, portanto, norma de interesse público, 

Nesta mesma esteira de raciocínio restou clara ofensa ao 

artigo 48 da já citada lei, que transcrevemos: 

www.hospfar.com.br 
Matriz: Goiânia - GO • Rua 03. nº 975, Qd. O - Lts. 05107 e 08 - Setor Morais - CEP: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26. 92190810001-21 - lnsc. Est .. 10.232.108-f 

Brasília -DF Recife - PE Cuiabá -MT Belo Horizonte - MG Belé1n - PA São Paulo -SP 
CNPJ: 26.921.90810002-02 CNPJ: 26.921.90810003-93 CNPJ: 26.921.90810004-74 CNPJ: 26.921.90810005-55 CNPJ: 26.921.90810006-36 CNPJ: 26.921.908/0007-17 
,.,,,,,,. tF.n ｾ､ｦｬｾＭＱＧ￭ｦｬｦｬ＠ p,,.,,,. tRll :Jf:'1-1'iflfl gm,,. //Í'i) 1116-1'i00 Fruw· (HJ ?1?9-1'i(}(} p,,,,,,. ff)/) 'lf)71-1'i()(/ Fone:(/!) 2185-3500 



lnd. e Com. de Produtos ｈｯｳｰｩｴ｡ｬ｡ｾｾ＠ ..!,g-9,/ 
Qualidade em medicamentos 

"Art. 44 - No julgamento das propostas, a 
comissão levará em consideração os critérios 
objetivos definidos no edital ou convite, os quais 

.·,, 
''.,· "( . 

não devem contrariar as normas e princípios 0 \\ESr.tc;:j 

estabelecidos por esta Lei." 'f' ilj1 ｾ＠ · g ｾ＠
'@, 

"Art. 45 - O julgamento das propostas será <Pm!·-

objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou o 
responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os 
critérios previamente estabelecidos no ato 
convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos. de maneira a 
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos 
órgãos de controle. 

I - a de menor preço quando o critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que 
apresentar a proposta de acordo com as 
especificações do edital ou convite e ofertar o 
menor preca;" 

"Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências 
do ato convocatório da licitação;" (grifamos) 

E a' exigência no instrumento convocatório é justamente a 

comercialização com a Administração de produtos e bens de serviços 

que não são defesos por lei, no presente caso, de produto cuja 

propriedade intelectual pertence à Pfizer Ltda. 

Diante do exposto, em respeito à patente que foi conferida 

ao LABORATÓRIO PFIZER LIDA, a recorrente vem através deste recurso 

defender vigorosamente seus direitos de propriedade intelectual, 
; 

requerendo desta forma, que a empresa EMS S/ A e to.das as 

1 
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ll.iosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
"Art.' 44 No julgamento das propostas, a 
comissão levará em consideração os critérios 

. objetivos definidos no edital ou convite, os quais 
não devem contrariar as normas e princípios ｾｾｅｓｔｾ＠

ﾰＧｴ｡｢･ｬｾｩ､ｯＧ＠ poce'ta Lei.• ｾ＠ '- '\. 
"' 't1 ｾ＠ • 1:1 
'O "'1 

"Art. 45 O julgamento ､ｾｳ＠ propostas ｳ･ｲ｡ｾ＠ J 
objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou o ara-•*' 
responsável pelo convite realizá-lo em ZcõN?;, 

/.-;;;""' '"'!&" 
conformidade com os tipos de licitação, os .. ;y <\ 
critérios previamente estabelecidos no ato ff FL ｎＧｬ｟ｾｬＹ＠ ': 
convocatório e de acordo com os fatores ｾ＠ ｾ＠ Ｎｾ＠
exclusivamente nele referidos. de maneira a 

'.o o' possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos 'i>oroco'v 
órgãos de controle. 

1 - a de menor preço quando o critéFio de seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que 
apresentar a proposta de acordo com as 
especificacões do edital ou convite e ofertar o 
menor preco;" 

"Art. 48. Serão desclassificadas: 

1 - as propostas que não aténdam às exigências 
do ato convocatório da licitação:" (grifamos) 

E a exigência no instrumento convocatório é justamente a 
. . 

comercialização com a Administração de produtos e bens de serviços 

que não são defesas por lei, no presente caso, de pr_oduto cuja 

propriedade intelectual pertence à Pfizer Ltda. 

Diante do exposto, em respeito à patente que foi conferida 

ao LABORATÓRIO PFIZER LTDA, a recorrente vem através deste recurso 

defender vigorosam.ente seus direitos de propriedade intelectual, 

requerendo desta forma, que a empresa EMS S/ A e todas as 

www.hospfar.com.br 
Matriz: Goiânia - GO • Rua 03. nª 975, Qd. O - Lls. 05/07 e 08 - Setor Morais - CEP: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26. 921908/0001-21 - !nsc. E.si.: 10.232.108-C 

Brasília - DF 
CNP.J: 26. 9]1.90810002-02 · 
Fone:-(61) 3403-3500 

Recife- PE 
CNPJ: 26.921.90810003-93 
Fone: (81) 2123-3500 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 26.921.908/0004-74 
Fone: (65) 3316-3500 

Belo Horizonte - MG 
CNPJ: 26.921.908/0005-55 
Fone; (31) 2129-3500 

Belém-PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
Forte.: (91) 3073-3500 

São Paulo - SP 
CNPJ: °26.921.90810007-J 7 
Fone: (li) 2185-3500 



ｬｾｏｓｐｆａｒ＠
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

. f2:uafidade em ｭ･､ｩｾ｡ｭ･ｮｴｾｳ＠ . ｜［ＺﾷﾷＺＺＮＯ＾［ｾＮＬ＠
empresas que cotaram o prmcip10 ativo atorvastat1na cálcica de ,}>r:. 7;;.o;·, 

, ｾＨＢ＠ '")V 61 r"'v· 
fabricação da inesma, seja desclassificada do presente certame por esta ff FL ｷｾ＠ ": ' i . 

. ""' ･ｾ＠
ter ofertado para o' item 01 cópia genérica à base de atorvastatina, . . / 

ｾｾｾｉｕＩ｜ＭｓﾷＬＮＬﾷ＠

"'ndo que aquele Joborntfaio Pfim Pº"º' a pat<nte 'ºb" o <efertdo J' f.. .. Ｚｾ＠
produto. :Z S · 

ｾ＠ !f 

ISTO POSTO, considerando os princípios básicos que 

norteiam o procedimento licitatório, REQUER que V.Sa. se digne a 

receber o presente em seu efeito suspensivo, determinando seja 

recebido e 'analisado o présente recurso, para no mérito ser revista a 

decisão, determinando-se a desclassific.ação da proposta relativa aos 

itens 03, 025, 044 da empresa EMS S/ A, por o produto genérico 

desta não respeitar a patente do produto em questão que é do 

laboratório Pfizer Ltda e desta forma que as licitantes que tenham 

ofertado produtos para os referidos itens da citada marca EMS S/ A, 

sejam desclassificadas. 

Termos em que, Pede deferimento. 

Goiania (GO), 19 de agosto de 2010. 

e 
' 

www. hosp(ar. com. br 
Matriz: Goiânia - GO • Rua 03, nº 975, Qd. 0-Lts. 05107 e 08-Setor Morais- CE?: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • C_NPJ: 26.92190810001-21 - ｬｮｳ｣ｾ＠ Est.: ＱＰＮＲＳＲＮＱＰＸＭｾ＠

Brasília - DF Recije - PE Cuiabá - MT Belo /lorizonte - MG 
CNPJ: 26.921.90810002-02 CNPJ: 26.921.908/0003-93 CNPJ: 26.921.90810004-74. CNPJ: 26.921.908/0005-55 
r.,,.rn. tAll 1Afl1 i'>flll Vn .. ｾﾷ＠ l!Jll ?/?'?_?({){) k', .. ,,,. fA"'>l ｾｮＬＬ［｟ｾ［ｮｲｩ＠ ,,,,.,,,. nn ?l?Q_?Wlfl 

Belém-PA 
CNPJ: 26.921.90810006-36 
/.."',,,,,,. /O/l ＢｕＡＷ＿Ｍｾｈｬｦｬ＠

São Paulo - SP 
CNPJ: 26.921.90810007-17 
p,,,,,,. flll ?/Rí-?ífln 
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GOVERNO DO ESTADO DE MtttÀS GERAIS 'f-FL N' )., ＴＱｾｾ＠ ( ;;;.<: ｆｾＮ＠ ｾｾＱｾ＠ \ 
SECRETARIA DE ESTADo'DE SAÚDE co ' . 

0

6! p: --Jt ﾷｾ Ｐ＠

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ｾ＠ vi fi /, . f, ｾＺＭ uy-·-·:f! 
GERÊNCIA DE ｃｏｍｐｾａｓ＠ ﾷＮｯｾＮＯ＠ \;?7,r .,i•. 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS DE MEDICAMl;:NTOS EXCEPCI ｾｾＹｅｎｃｉａｩｓＮＺ｜ｲ＾ＢＧＧＢ＠ .· 

OF/SG/GC/NCMEE/ Nº222 /2010 

1 
ａｳｳｵｮｴ￳Ｚｐｲ･ｳｾ｡＠ ｅｾｾＮｾｾｾ･ｮｴｾｾＭｐｲ･ｧ￣ｯ＠ Presencial nº026/2010 .. 

Prezado Senhor, · • 

Belo Horizonte, 19 de março de 2010. 
=·,- p'EESJ: 

ｾ＿ｾ＠ｾ＠ : ! 
ｾＯﾷ＠

Em atenÇão à correspondência encaminhada a esta· Secretaria a cerca de ･ｾ｣ｬ｡ｲ･｣ｩｭ･ｮｴｯ＠ .referente ao 

Pregão Presen_cial para ReQistro de e Preços Nº026/201 O temos a esclarecer: 

O lote 126 do Pregão ｐｲ･ｳ･ｾ｣ｩ￡ｬ＠ para Registro de Preços nº026/2010, tem como objeto a aquisição· do 

ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｾｯｾｬｭｵｾｯｧｬｯ｢ｵｬｩｮ｡＠ Humana 6,0 g, não existindo erro de digitação no momento da ｾｯｮｦ￩｣￧￣ｯ＠ do edital • -. . ' 

pois se trata do medica!l)ento que esta Secretaria pretende ｡､ｱｵｾｲｩｲＮ＠

Esclarecemos . que não inClusão de ･ｳｰ･｣ｩｦｩｾ｡￧￣ｏ＠ do ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｾｴｯ＠ lmunoglobulina ｈｾｭ｡ｮ｡＠

Normal 5 g, se deve ao fato de que tal medicamento não é objeto.prétendido para aquisi9ão neste pregão. 

_" Salientamos que a padÍonização e aquisiç.ão do Componente Especializado' da Assistência Farmacêutica· 

da Secretaria de Estado da Saúde Minas Gerais para.o Alto Custo é regid.o pela Portaria GM/MS Nº 2.981/2009. 
1 • • • 

Tal portaria permite as Secretarias Estaduais definirem a sua padronizaçã6 Oe acordo com o perfil epidemiológico 

do estado estabelecendo como condição a padronização dé pelo menos Ur_r! item ､ｾ＠ cada forma de organização. 

A.comissão. de Farmácia e Terapêµtica desta Sàcretaria em·conjuri.to com a equipe técniCa da Gerência 

de Medicamentos de Alto.Custo definiu para a Forma de Organização 31 - lmunoglobulinas, humana normal, os. 

seguintes medicamentos: 

lmunoglobulina Humana f,O 9 
lrnunoglobulina Humana 2,5 g 

lmunoglobulina Humana 5,0 g 

lmunoglobulina Humana 6,0 g 

O medicamento lmunoglobulina 5g tem.sua aquisição centralizada pelo Ministério da Sàúde desde 20Ó6, 

essa' forma de aquisição foi mantida nos termos dó.art:sÕ ｾ｡＠ Ｎｐｾｲｴ｡ｲｩｾ＠ nº2981_12Óo9, ass.im sendo, as ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｴ｡ｾ＠
Estaduais não adeiuirem tal medicamento, sendo a aquisição e distribuição de responsabilidade,'.do Ministérió 

• F • • 

Saúde. 

Atenciosamente, 

·11mo Sr. 

Geraldo Marconi Coelho Soares 

Gerente Regional 

Blausiegel Indústria E Comércio Ltda 
ﾷﾷｾＭＭＭＭＭＭＭ

Fax: (11)4615-9401/9415 • 

R. Sapucai, 429, 3º Andar- ｆＱｯｲ･ｳｴｾ＠ - Tel: 3247-3627/3735- FBx: 3247-3736 ｾ＠ CEP 30.150-050 - Belo Hórizonte/MG 

• 
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·, ,'. ﾷＧｾﾷＮ＠ ESTADO DE MINAS GERAIS 

ＧＮﾷｾ＠ '• . ' Ｎ［［ｬｻＧｊｾＮＧｦｾＮ＠ ｳｾ｣Ｎ＠ RETA RIA IJE ESTADO DE SAÚDE 

' ｜ｾｴｦＯＮ＠ ｾＮＬ［ｩＺｊ＠ . SUPERINTENDÊNCIA DE GF.<;TÃO 

ｾｾ＠ Ｇｇｾｒￊｎｃｉａ＠ DF. COMPRAS . 
· ·. .NUCLl:O DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS l:XO:PCIONAIS E EMF.RGENCIAIS 

,. 
1··' 

,, .. 

· .. ·. MEMO·SG/GC/NCMEE Nº3643/2010; 

/. 

Belo Horizonte, 01 de outubro de 2010. 
' . ' 

·· Pàra: Ritaido Assis Alves Outra 

.. ' · · • ａｳｳ･ｳｾｯｲ＠ Chefe/Assessoria Jurídica 

,.. : .. Assunto: Solicità análise e Parecer 
-.•·:. .. Ｍｾ＠ . . 

". 
' 

. ' 
· .:Senhor ｾｳｳ･ｳｳｯｲＬ＠

. ｂｾ｣｡ｩｮￍｮｴｩ｡ｭｯｳ＠ a V.s.a, para devidas providências de emissão de parecer 

jurídjco; Ｌｲ･ｰｲｾｳ･ｮｴ｡￧￣ｯ＠ prot-0colizada pela empresa Mais Mediçamentos Ltdçi a 

cerca do. Processo Licitatório, modalidade Pregão Presencial - Registro de Preçbs 

nº. 06812010, referente à aquisição de Medicamentos Excepcionais Grupo. li - Biênio 
. "'- ' . ' . 

20to/2011.-encaminhamos anexo manifestação técnica emitida pela Gerencia de . . . 
Medicamentos de Alto Custo, através do MEMO SAF/GMAC Nº. 461/2010. 

. • • • f 

.. . Ressaltamos que o pregoeiro está de acordo com a manifestação contida no 
' . 

mencionado memorando , salientamos que está mantida a decisão que habilitou o 

Laboratório Cfistália Produtos Químicos e Farmacê4ticos Ltda para fornecimento do 

··lote ｮｾ＠ 4·1. ｩｮ･､ｩ｣｡ｭｾｮｴｯＬｔ｢ｸｩｮ｡＠ Botulínica Tipo A 100 UI, tendo em vista P1lrecer . '· 

Tt§cnico 477/2010, emitido pela farmacêutica da Superintendên/ 

. . 
·Atenciosamente, 
. ' . ' 

ｾｾﾷｾＭＮＮＯＮ＠

• 
iro 

MASP 355901-05 

_: E_mergenciais. 

MASP 669421-0 

· .. 
• 

Rua ｓ｡ｰｾ｣｡ＮｩＬ＠ 429 Ｚ｟ＬＭｆｬｯｾｾｳｴ｡Ｍ Te\.: 3273·55 l 2 e Fox: 3273-6342 - C'EP: 30.150·050 - Belo Horizonte- Minas Gerais - Br3sil. 

' 
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GOVERNO DÓ ESTADO DE MINAS GERAIS j 

' 

. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ｜ｾ＠ . fli::,,__ .i;:, 

SUPERINTENDÊNCIADEGESTÃO .' . ＬＮＮＮ｟ｾﾷＢｯＧ＠
GERENCIA PE COMPRAS li'oroc.O . 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXECPCIONAIS E EMERGE / r; 

ｾ＿Ｉ＠ / Ｎｲｾｲ｟＠ r :.v> 
Nota ｔ￩｣ｾｩ｣｡Ｎ＠ nº 00112009 , ｻｩｻｆｩｳＮｾＭｬ｜＠ · \:;; -- 7- "'/ ｜Ｍｾｾ＠ ｾ＠ .- ｾｾ＠

｜ｾ＼ｾＩＬ＠ .. ｾｾ＠
ceo!>,., ,,.r 1- \'º"' 

Pregão Presencial para Registro de Preços: nº 02,612010 

ｲｾＮ＠ ｾ＠ ﾷＭＺＺ｣｟ｲＱｲｾ｟＾ﾷ＠

,, ' 
Objeto: Aquisição de Medicarpentos Excepciouais - Grupo L 

Biênio 2010/2011 
' 

1' 
· A Administração Pública, no uso de suas prerrogativas e do seu poder de Autotutela 

' . 

Administrativa, e com fulçro no artigo 49 da Lei Federal nº 8.666193 e nos artigos 8°, VII e 9º, XIV, 

alínea "b", ambos do Decreto Estadual nº 44.786/2008, in verbis: 

Lei 8.666193: 
Art. 49 - autoridade ｣ｯｭｰ･ｴｾｮｴ･＠ para ·a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitaçclo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e su{zciente para justificar tal 
conduta, devendo anula-la por ilegalidade, de ofício ou por. provocação de ' 
terc;eiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. '' 

Decreto Estadual 11" 44. 78612008: 
I • 

Art 8" - Autoridade _competente, designada na forma prevista' no regimento ou 
estatuto do Órgão ou da entidade, permetida a subdelegação, cabe: 
VII- Revogar, anular, total ou parcialmente, o processo licitatótio; . . ｾ＠ . 

· Art. 9" - As atribuições do pregoeiro incluem: 
XIV, ｢ｾ＠ A proposiçclo da autoridade competente: . 
·b) r/a revogação ou da anulaçclo, totaJ ou parcial, do processa licitc:tório. 

DECIDE que não serão licitados os itens , 41 e 111 do edital, referentes ao Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº 026/201 O, ein virtude de incoerências na especificação dos mesmos. 

Portanto, para assegurar a ｣ｯｮ｣ｲ･ｴｩｺｾ￧￣ｯ＠ dos princípios nortt;adores ·das Licitações Públicas, 

especificamente,os princípios da Ampla Concorrênçia, ｉｭｰ｡ｲｾｩ｡ｬｩ､｡､･＠ e Isonomia, os itens 41e111 do 

edital serão revogados pelas razões abaixo expost?S: 

Ruá Sapucaí, 429 - 3" Andar- Floresta - Tel: ＳＴｾＷＭＳＷＳ＠ l - C'EP: 30.150-0?0- aelo Horizonte - fylinas Gerais. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE. 

· • Formoterol 1 i mcg - cápsula (pó c/ dispos. Inalador). A unidade de fornecimento desse produto 

consta ho edital em epígrafe como Cápsulas sendo que, existem produtos com o mesmo princípio ativo, 

dosagens e nas apresentações:cápsúla e pó inalante. 

• Beclometasona 400mcg (por 'cápsula inalante), A unidade de fornecimento desse produto consta 

no edital em epígrafe. como Cápsulas sendo que, existem produtos com o. mesmo princÍpio ativo, . . 

dosagens e nas apresentações' pó encapsulado, cápsula, bolha de pó inalatório e pó inlante. 

1' 

Belo Horizonte, 19 de inarço de 201 O. 

ASP:669.421-0 

Ruo Sapucaí,_429 - 3" Andar- Floresta - Tcl: 3427-3731 - CEP: 30.150-050 - Belo Horizonte-· Minas Gerais. 2 
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GOVERNO DO, ESTADO DE ｍｉｎａｾ＠ ｇｾ Ｐ ｣ＮｯＧＭﾰＮ＠ /-:? 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE · Á 
GERÊNCIA DE COMPRAS I -

l'l'OTA DE ESCLARECIMENTO N. 01/2011 

.PARA: Licitantes · 

ASSUNTO: Procedimentos de Aquisição de medicamentos 

Prezados Senhores, 

Visando o desenvolvimento regular das atividades inerentes, nesta 

oportunidade é veiculada esta sessão de perguntas e respostas relativas a preços de 

medicamentos em observãncia à regulamentação d11 CMED-ANVISA. 

Perguntas e Repostas sobre Preços no ｍ･ｾ｣｡､ｯ＠ Brasileiro 

P.: O 9ue é Preço de Fábrica (PF)? 

. R: Preço de· Fábrica ou Preço Fabricante é o preço praticado pelas empresas produtoras 

ou importadoras do produto e pelas empresas distribuidoras. O PF é o preço máximo 

permitido para a venda a farmácias, drogarias e para entes da Administração Pública; 

este preço inclui os impostos incidentes e. para fins de identificação é considerado o 
ｾ＠ ｾ＠ ' ' 

Estado onde está localizada a fábrica do medicamento. 

OBS.: As vendas de medicamentos efetuadas para entes da Administração Pública 

também devem respeitar o Preço ｍｾｭｯ＠ de Venda ao Governo, nos casos de 

obrigatoriedade cle aplicação do• Coeficiente de Adequação de Preço - CAP. 
. . 

P.: Onde encontrar os PF de medicamentos? 

R: A Secretaria Executiva da CMED disponibiliza, no sítio eletrônico da ANVISA, uma 

lista com os preços de todos os medicamentos que estão em conformidade com a 

legislação da CMED. 

A lista pode ser acessada pelo link da CMED no sítio da. ANVISA ou direto no endereço: 

httoo //www.="1ea.goV. m /mnni<nra/ cmed{legia / c=rmicadna/li"ta cnnfo=dnde. pdf f 

( 

• 

V 



- ·. ｾＮＮＮＮ＠ . . 
' . 

'\ ·. 
. ' ,, ' ' ｾ＠ \ ｾｾ＠ . 

• 

ｾﾷ｜＠ GOVERNb ｾｯ＠ ｅｓｔｾＮ＠ º. ＬｄｩＮｾｍｾａｓﾷｇｅｾｉｳ＠ · 
ｾ＠ ,, ＢＧｾ＠ SECRETÂRIA'DÉ ESTrADO:DE SAÚDE .... 

ｾ＠ . . "" - . ' . . . . ·. ' ' ' - . 
·GERENCIA DE COMPRAS . ·· ' · . · 

' . 

P.: O que é CAP? .. ··: .. ,, 

' /. 

i' 

'. . '- : . 

R.: Coefié:iente de Adequação de Preç_os ... -'- i_CAP ·.é. um desconto 'mínimo obrigatório,, 

definido atualmente em ＲＲＬＸＵＰＯｾＬ＠ ｩｮ｣Ｚ［ｩ､･ｨｴｾＺ＠ i;o'bi:e _ó· Preço de Fábrica - PF de ＭｾｾｮｾＮ＠
: ｾ＠ . ' . '. :-. ... '. ' . . . '. . 

medicamentos nas compras realizadas pefos ·entes da Adni.inistraÇão Públic:a Direta.e 

Indireta da União, Estados, .Mucicípios e ｄＧｩｳｴｮｴｾＧＮｆ･､･ｾ｡ｬＮ＠ . \ . 
' . - . . .· ｾＭ

0 BS.: Ó Co_eficiente cie Adequação de P,reçÓs ,,-.CAP. é uma taxa mínima de' ､ｾｳ｣ｯｮｴ｣ｩ＠
1 • ·', •• '.. • \ 

result;illte da média da razão entre o !ndice'do Riffper capita do Brasil e os índices dci 
. - -, . . . . .-_'. \._ '.· · .. · . . . . ....... 

PIB.per capita dos países relacionados. ci iriciSo,VJido §2° .do art. 4°' da ｒ･ｾｯｬｵ￧￣ｯ＠ .CMED 
.. ｾ＠ ' • ' • . 't . . . ' ·; . 

n.2, de 05 de março de 2004,ponderada/peIO.PIR · 

Ｎｾ＠ '-

?.: Quais ｭ･､ｩ｣｡ｾ･ｮｴｯｳ＠ estão sujeitos.a ｾｰｬｬｾ｡￧￣ｯ＠ do CÁP? 
. . - 1: . . . - ｾ＠ - .: . -. ·. ' . . : . '. , '- . 

R.: O CAP deve seraplicaâo sobre o Preço'de F.ábrica dos medicamentos: 

• 

• 

• 

. . ' 

de.dispeµsação excepcional'.· 

DST/AIDS 
. 
" " 

/• ,. 

. '· \ 

. '·. 1 " 

\ . . -, . 

'Sangue e Hemoderivados· · ·_ ,· ... · . 
·\ • • '\I• , - ,• 

• . Antineoplásicos/ adjúvantes trâtàm:eritó de cári'cer · 

' 
'' '1 

• · Ação judicial ｾﾷ＠ '..;,,_ . , 
J. .. 

• · ｃ｡ｴ･ｧｯｾｦ｡ｳ＠ I, II e V da ｒ･ｳｯｩｵｾ￣Ｎｱ＠ ri.0 2, de 2004: 
. . ' . .. ... \ '. •\ 

.1 ••• 

I . 

., 

' 
/ .. ' ' \ , ". ' . . ' - ' 

ａｴｵｾｾｮｴ･＠ vigora o Comunicado ｮＮｾＱＵ［Ｍ､･ﾷＲＸ＠ de dezembro de 2007. Éii!:iportante 

frisar que, 'ci CAP tanlbém se aplica_ nas ｃＭｾｾｰｾ｡ｳ＠ públicas de ｱｵ｡ｬｱｵ･ｾ＠ ·medieamento 

adquirido p,Ór ·foi:ça ､ｾ＠ deé:isãó judicial. : · " ' 

• 
P.:' Quem está obrigado a aplicàr o 'cÀp? 

., . .... 
' . 

1 . 

\ 

" 

. ' 

R.: Qualquer pessoa jurídica: Ｈｦｾ￡｣ｩ｡［ＧＺ＠ drbgàrfa,'- distribuidora, iil.dústria) que deseje 

vender me,dicamentos, sobre os quais ｩｮｾｩ､ｩＺｩＮＧﾷｯＧＬｃａｐ［＠ aós entes da Admirustraçâo' Pública ·· · · 
' ,,. ' - - . , ＺｾＮ＠ . . . . . ,) . . 

Direta e Indireta da União, Estados, Municípios'e Distrito Federal. 
- : r-· . .. 

·. ＺＮｾ＠ ' .. (· 

- . . : ' . ' . '.' - \ ' 

P.: Como ·proceãer se uma empresa, se p,ega_:a.aplicãr o CAP? . . ..... .' . 

R.: beve , s·er_ encaminhada ､･ｭｾｮ｣ｩ｡Ｌ＠ açoinp'anhada de todos os ' documentos 
o;,· • . 

comprobatÇJrios, à .Secretaria Executiva da Cãmara de· Regulação do Mercado'' .de· ｾ＠ '; . 

Medicameritos - CMED, que _é órgão ｣ｯｴﾵｒ･ｾ･ｲｩｴ･＠ .p · a instaurar pr9cesso_ ｡ｾｳｴｲ｡ｴｩｶ｣ｩＮ＠

no caso de rr;.fra.ção à legislação ｲ･ｦ･ｲｾｮｴ･Ｎ［｡Ｎￓ＠ cÀt>.. . ' ' ' .. .. ｾＮ＠
" 

\ . 
(!

-· .. . .. 
2 .· 
. 

. 
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GOVERNO DO ESTADO DE ｍｉｎｾｾＮｦＮＮｊＧｾ［ｾ＠
ｓｅｃｾｅｔａｒｉａ＠ DE ESTADO DE SAÚDE ｜ＢＧＮＮＮＮＮｊ＿ｾ＠ ｾ＠
GERENCIA DE COMPRAS ＧｾｾＬＬＬ･［＠

ｾ＠ ' 

P.: O que é PMVG? 

R.: PMVG é a sigla da expressão Preço Máximo de Venda ao Governo, que resulta da 

aplicação. do CAP sobre o Preço de Fábrica. 

OBS.: Em qualquer operação de venda efetivada pelas empresas produtoras de 

medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor público como ao setor 

privado, deverá ser respeitado, para venda, o limite dp Preço Fabricante, uma vez que o 

Preço Máximo ao Consumidor é o preço máximo permitido na venda de um 

ｾ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯ＠ no varejo, podendo ser praticado somente por farmácias e drogarias. 

P.: Como o PMVG é calculado? 

R.: O PMGV é calculado a partir da seguinte fórmula: 

1 
PMVG = PF * ( 1-CAP) 

Onde: · 

PMVG =preço máximo de venda ao governo; 

PF = preço de fábrica;e 

CAP = coeficiente de adequação de preço. 

P.: Como se calcula o P).VIVG quando o medicamento não. tem isenção de tributos? 

R.: neste caso, o PMVG deve ser calculado aplicando-se o CAP sobre o Preço de Fábrica 

tom os impostos correspondentes. 

P.: Como se calcula' o PMVG quando 'o medicamento tem isenção de tributos? 

R.: Neste ｣｡ｾｯＮ＠ p PMVG d°'eve ser calculado aplicando-se o CAP sobre o Preço de Fábrica 

livre de impostos. 

P.: Quais tributos são considerados no cálculo do PMVG? 

R.: Os tributos geralmente incidentes sobre medicamentos são PIS/COFINS e ICMS. 

Entretanto, para o cálculo do PMVG deve-se observar se o medicamento tem ou não 

isenção de algum tributo. 
< ' 

P.: Quais são os tributos incidentes sobre medicamentos? 

R.: Os tributos geralmente incidentes sobre medicamentos sã PIS/COFINS e ICMS. 

Entretanto, existem casos de medicamentos isentos de tributo ｾ＠

3 

d 



-j- • 
'\ ' .,r 
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t'J'. ｾＮ＠ GOVERNO DO ESTADO DE,MINAS GERAIS 
• ［ｳｅｃｾｔａｒｉａ＠ DE ｅｓＡｾｾＺＺｄｅ＠ SÀÍIDE _· -

- _ .GERENCIA DE COMPRAS .. _ _ -

' ｾＭ : ( 
I - -

'. _., ' -
.r· 

.P,: QuandÓ um medicamento é ｩｾ･ｮｴｯＭ de' i>IS/CGFINS? -
• •• • J • • • '".- ., • ;. ;· .- • ' - • • , 

R.: São isentos de PIS/COFINS os meliicamentos_ identificados com tarja vermelha ou 
. - ' . . . _•. . . ｾＮ＠ ! ',· . . •· : . ' I 

preta, relacionados no anexo ao-Decreto n.6066/07, -: 
- - . . . - - ·- .,l, - - : • - - - -

Obs;: É importante registrar que õs preços informados ·na lista ·disponível .po ,sítio 
. . . . . . . .. : .. ｦｾＯ＠ ... :' '• . . . . - 1 , • . ' ; : . '" ' 

eletrônico -9.a ANVISA já estão desonerados; de f>IS / COFINS, para os casos de · 
' .. . ｾ＠ ｾ＠

medicamentos isentos. - !' ... 

. t ' Ｎｾ＠ \ . ',.. 

.. 
• . ' l •• , /_ 

P.: Quando um medicamento é isent6 dil'ICMS? _. 
' '· ;· 

' . 
R.: Os· me'dicamentos isentoi; de ICM_s- são 'os' ｣ｯｾｴ･ｭｰｬ｡､ｯｳ＠ por algum" tonV:ênio "do. 

Conselho ｎ｡｣ￍｾｮ｡ｬ＠ de Política ｆ｡ｺ･ｮ､￡ｲｩ｡Ｇﾷｾ＠ ｱｱｎ｟ｾａｚＬ＠ -- -- . : ·, 

/ • I ,.• '·., .,, 
' ''°'. . ｾ＠ " / 

P.: Qual a :periodicidade de 'atualiiaçãc)'i!os preços no sítio da ANVISA? 
. ' ) ' ' .· . ' , . ' . 

R._: A atualização é mensal. Entretarlto, eJ:riisitÚ-áçõés extraordinárias poderão acontecer 

outras atualizações dentro de um ｲｩｩｾｾＡｉｬＶＭｾ￪ｾＺＧＮｾ＠ ｩｭｾｯｲｴ｡ｮｾ･＠ registrar ｱｵｾ＠ ｮｾｾｰ･ｲｩｯｱｯ＠
compreendido ･ｮｾｾ＠ _os· meses de Ｎｭ｡ｲ￧ｯＺＺｾ＠ .. lli:aio, · ｾＭ página 'não sof;e atualização, por 

estar em manutenção; fáce ao ｲ･｡ｪｾｳｴ･＠ Ｚ｡ｮｵｾｦ､ￓｳＮｩｮ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳＮ＠ _ 
\ . -

. . . . ·, _, ' "'· ·:' ..... 

P.: Existem preços não divulgados ＮｾｯＧＮ＠ sítio <la, ANVISA?. 

R.: Sim. Ê possível qúe ·produtos -r.ecéfu' ｦ｡ｄＮ￧ｾ､ｯｳ＠ no mercado, ｾ､｡＠ nãó' éstejàm 
·· · · · · .· · : ·- r · . t ·_ · · 

divtilgados no sítio eletrônico da ANV!SÂ; -Iilso-pbde acontecer por um pequeno íntérvalo 
- • . • ·. ' • ...:::· ﾷＮｾ＠ ' 1.'.. ' - . . . - • 

de tempo, até a próxima atúalizaçãó do_ sítjÇ>. ' 
. . . ' . 

·-

-AtenCiosamente, 

' . 
Sandra 'Apàrecida de. Souza , _ 
Diretora de Gerência de Compras 
Masp 1-176.301-8 ' 

- - ' 

- 'Í 

•. - ,._ 

.. 
t ＮｾＺ＠ . . \ . . ' Ｎｾ＠ • 

-Belo Horiwnte, 13 de janeiro de 201 L 
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'$"FOLHAS ｾ＠

' ' ｾ＠ J?dD Ｎﾷｾ＠ ' 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｓｾ＠ \lJ ''" 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ｾ＠
GERÊNCIA DE COMPRAS 

NOTA DE ESCLARECIMENTO N. 02/2011 

PARA: Licitantes 

ASSUNTO: Procedimentos de Aquisição 

Prezados Senhores, 

Em atendimento ao disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF n. 4.264, 

DE 21 DE OUTUBRO DE 2010, nesta oportunidade ê ratificada a exigência de 

apresentação de propostas com e sem ICMS aos participantes .de procedimentos 

licitatórios no ãmbito da Administração Pública estadual. 

De acordo com a redação da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF n. 3.458, de 

22 de julho de 2003, art. 4º: 

. ' 

§lº Serão utilizados os preços dos produtos e serviços nos 
quais estejam inclusos o valor relativo•ao'ICMS nas seguintes 
etapas dos procedimentos licitatórios: 
a) classificação das propostas comerciais; 
b) etapa de lances, quando houver; e 
c) julgamento quanto à-aceitabilidade dos preços. 
§2º No pregão, o licitante detentor da melhor oferta de preços, 
após ser habilitado e declarado vencedor do certame, deverá 
adequar 'os valores da proposta comercial,' ､ｩｳｾｲｩｭｩｮ｡ｮ､ｯ＠ os preços 
com o ICMS e os preços resultantes de sua dedução. 

À essa regra ･ｸ｣･ｴｵ｡ｾｳ･＠ a licitante mineira pequena empresa 

optante pelo Simples Nacional que deverá apresentar sua proposta apenas com o preço 

COM ICMS .. 

Portanto, para as empresas que não ·se enquadrarem como 

pequenas empresas ê mantida a obri_gatoriedade de apresentarem suas propostas com 

·preço cheio (com ICMS) e preço vazio (sem ICMS), sendo que para efeito de lances serão 

considerados os preços com ICMS. 

Atenciosamente, 

ｾＮＮＮＬｾ＠ ec cLQ,,, _ 
S ra Aparecida de Souza 
Dº' etora de Gerência de Compras 
M sp 1.176.301-8 



NOTA DE ESCLARECIMENTO N. 03/201 

Belo Horizonte, 13 ,de janeiro de 2011. · 

PARA: Licitantes 

ASSUNTO: Procedimentos de Aquisição de medicamentos. 

Prezados Senhores, 

" 
' 1 

Em oportunidade, servidores de.sfa ·Gerência de Compras receberam 

orientações prestadas por representantes da CMED, em espeeial, quanto a me>canismos 

de aprimoramento das atividades diãrias. 

. . ' 

Dentre os quais, o seguinte roteiro. para anãlise dà_ proposta de preços. , 

1. Preço de Fabrica informado com ICMS. 

2. Inserto em Convênio ICMS? Se, retirar alíquota. 

3. Preço resultante sem ICMS. 

4. Aplicação obrigatória de CAP? Se, aplicar percentual incidente. Caso não haja 

aplicação dó. CAP, 0 preço resultante sem ICMS torna-se o ｰｲ･￧ｾ＠ final (PMVG). 
. . 

5. · Obtenção do Preço Máximo de Venda ao Governo. 

Quadro exemplificativo: 

V 

\ 



,. ' 

, .. · ... 
' ···\ ', 

' . ' .,; l ' ., 

··-· · GOVERNO no.· EsTAD. o,n. E: ｍｉｎａｾ＠ GERAIS 
, ;;_, "1SECRETARIA.DEES'FADODE.'SAUDE · 

- .. . GERÊNCIA DE COMPRAS- '., · 

' 

J' ｾ＠ . 

''' 

PROPOSTA DE PREÇÔSi R.o:Êmo DE ANALISE 
. , .· i ｾ＠ . 
. • ! 1. 

, 

Erlotinibe 25mg toXina Botulínica 100 UI . -, 
' 

_ .. 
PF com· ' 

R$ 1.441,41 (ICMS 0%)" R$ :t.263,88 (IcMs 17%) 
ICMS. ·-

' ' ·-
. Convênio Sim. Já possui preço com · 

'' Sim .. (Retirar 17%ICMS) 
ICMS? ICMS 0% .. 

Operação ,. 
'-. 

matemática. ·-

Preço sem - ' , ' R$ 1.441,41 
IÇMS -

Incidência 
.. 

Sim. (demanda judicial)· 
de CAP?. 

.. 
Operação 

1'441,41 ＪＨｬｾＰＮＲＲＸＵＩ＠R$ 
matemática 

-
ｾｾ＠. G ｂｦｩ￭ＡｩＮＺｊＮｩｾ［ｾＮ＠
' ---· 

- ' 
Atenciosamente, . 

' ' ' 

. · ｾｾＮｮｬｬ＠ n 
, dra-Apare.cidade'Souza 

n: etora de Gerênéià. de Compras 
. M' sp 1.176.301-8 

\ 

',. 

- '· 

' ''R$1.263,8S *(1-,017) 
'· '. ' ' 

' , 
.[ ;R$ 1.049,02 " 

' " ' 
, " 

; 

' Siín. Ｈ､｟･ｭ｡ｮ､ｾ＠ ｪｾ､ｩ｣Ａ｡ｬＩ＠.. : 
' -

" " 
-

µ.$ 'l .Ó49,02*(1-Ó,2285) 

''' .. / 
'1 - ' 

" , 
ＬＢﾷｾﾻｯＹＺﾪｾ＠-

. ' -' ' ' 

,. 

'· . ' 
' ' 

'·' :.: ' 

" ' 

, ' , . ' 

. ( '• 

' .. 
' ' 

.-

. '" ' .· .. 
' -,. 

" 

-, , 

,. 

' -
Etanercetepe 25mg 

/ 

R$ 2.634 ,40 (ICMS 17Ô/o) 
' ' ' ' - ' ' 

' -
' Sim. (Retit:à.r-17%ICMS) 

R$ 2.6341,40*(1-0,1 T 
-- - ,' 

' 

R$ 2.186,55 

· N_ao .. (ação ordinária 
-

- sµspenderidó o CAÍ')· 

. -
. 

ｒＮＤＱＲｨＸＶｾＵＵ＠
ｾＭＭﾷＭＭ•ＭＭＭＭＧ＠ Ｍｾ＠

. . 



•
ｾ｜＠ Governo do Estado de Minas Gerais 

ｾ＠ · ·· Secretaria de Estado de Saúde 
_::: ｓｾｰ･ｲｩｮＮｴ･ｮ､￪ｮ｣ｩ｡＠ Ｎ､ｾ＠ ｇ｣ｳｴｾｯ＠ de Pessoas 

..-e •,,. D1retor1a de Adm1n1straçao de Pessoal 

·' 
Memo SGP/DAP Nº 374/2014 

; 

Destinatário: Sebastião Silva Guimarães 
Tomador de Contas Especial 

Belo Horizonte, 18 de março de 2014 

Em atendimento ao Memo/SES/TCE/54-2014, encaminhamos as informações abaixo, 

com os dados cadastrais solicitados,extraidos do SISAP. 

NOME: RAFAEL ELIAS GONÇALVES 

MASP: 669419-4 
' 

IDENTIDADE: M716 l 707 - CPF: 013092976-06 

ENDEREÇO: RUA ARI BARROSO, Nº 19.5 - BAIRRO LONDRINA (SÃO BENEDITO) 

CEP: 33115.460- SANTA LUZIA - MG -TELEFONE: 31-3494.3737 

CARGO: AS-SUS- PERIODO: 27/10/2006 A 23/4/2007 - LO'!;AÇÃO: 

SUP.GESTÃO/COMPRAS 

CARGO: DAD-3 _:_ PERi O DO: 24/4/2007 A 30/6/2008 - LOTAÇÃO: 

SUP.GESTÃO/COMPRAS 

Fonte: drma=ém SIS:·IP 

NOME: DANIEL PINTO DE SOUZA 

MASP; 1087568-0 

IDENTIDADE: MG8584636 - CPF: 041454306-89 

ENDEREÇO: RUA VINTE E CINCO. Nº 60.- BAIRRO JARDIM SÃO JUDAS TADEU . ｾ＠ / 

CEP: 33800-000- RIBEIRÃO DAS NEVES - MG - TELEFONE: 31-3639.8620 

r 

CARGO: DAD-3- PERIODO: 16/7/2008 A 15/3/201 O- LOTAÇÃO: SUP.GESTÃO/COMPRAS 

Fonte: SISAP 

Atenciosamente, 

Maria Beatri< Horta Quina 
DIJelOlll de AdmlnistraçlO de -1 

Beat Q a SGP/SESfMG-MASP1105051.S 

ｄｩｲ･ｴｾ｡＠ de Administração de Pessoal 
Superintendência de Gestão de Pessoas 

Cidade Adminis1ratiYa---' Prcdio M111l.ls 13° andar Rod. Prcf: Américo Gia11etl1 .s/n Fd.Minas. Scrrn Verde- (\.'p: 30.630-90 \ Belo lkirizonte 
Minas Gerais -Brnsil 

• 
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GOVERMJ DO ESTADO DE ｾＱＱ｜ａｓ＠ GEllAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÍJDE 
TO.\L\DA DE CO\TAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 24 de Março de 2014, faço a juntada. aos presentes autos dos 

seguintes documentos: 

l ,_ 03 volumes denominados Anexo I, Anexo II e Anexo III, que fazem . ' . 

parte integrante do presente processo, côntendo as planilhas de cálculos e 

respectiva ·documentação (Notas fiscais, Notas de empenho, Notas de 

Liquidação e Pagamento), referentes .ao período .de 2009 a abril de 20 J l,, 

enumeradas, conforme fls. 02/525, para constar, lavro este termo por 

mim assinado. 

ﾷＱＱＱ｜ｬ｜ｬＧＱ｜ｊｬｌＨＨＱ｜Ｎｲ｜ＭＺ｜ｾｐｈｬ｜ｉ＠ ｾｊｾＧ｜ｉＨＬ＠

l<.nd('\ ld f'>d('no "\,Hc· ,.,, ( ｩｩｾｮ･ＧＱｬＱ＠ -: i> i 2' .\\[ l. \R. \!,, L!lli'·ll ll.11" '' '\,·q,1 \ c·Hk ｈｾｉＬＬ＠ 111111;:,rÍlt" \1\ 1 J u·,, : 'l (,.i ' . .,:,. e: " ' ' ;, ' ' 
F-1\,,1i!: ＼Ｂ＼＾ｭｨＬｾＰＱＱﾷ＼ﾷ＠ '' ＢｈＱ＼ｫＱＱ＼ｾＮｬｬｮＧ＠ 111· 



GOH:RNO DO ESTADO IJE Mll'IAS Gl•:R.\IS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
ｔｏｾｉａｄａ＠ DE CO\TAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 20 de Março de 2014, faço a juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos:. 
\ - Notificações Nºs 18 a 22/2014 de 14/03/2014 e seus respectivos 

comprovantes de Aviso de Recebimento - AR's com data de entrega em 

20/03/2014,conforme fls.2323/2332, para constar, lavro este termo· por 

mim assinado. 

1 ( ^ｾｪＮ｜ｪＩ＠ \ !Jl·. (.U\ !' .\;, 1 ;,f>[ ( 1 \l '.--l '--\1\, 
ｩｾｐ､ｬＢ＠ 1<1 l':tle•11l ·\n 1-1 ie"\> (Í<<lnc-W ｾ＠ ll 1 :" .\.\ [) \!\. .\;.1 !1>11' li IJ,_., -'' "t'! 1:; \ <'••!''· [\c'J<, 1 ｨｈｬＯ＼ｴｊｬｬｾ＠ \!(o - f'(,l:c .i'<> ! i' ', i •''1. ('/ I' "1' ' ' l i 

1:-inail: ,.,,,,,;,,;1nln a,,,,.,!(> m;:.gm.ht· 



GOVER'IO DO FSTAI)() l>F 'li"\ \S <;ERAIS 
SECRETARIA DE ESTAllO OE SAL IH: 
1 0\1 ·\I>.\ HF < O'\ r ｜ｾ＠ 1 "\J'F< 1.\1 

NOTIFICAÇÃO Nº 18/2014 

Belo Horizonte, 14 de março de 2014. 

Assunto: Notificação 
' 

Considerando o ･ｮ｣･ｾｲ｡ｲｮ･ｮｴｯ＠ da apuração dos fatos da Tornada de Contas Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES ｮｾ＠ 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ·'JOF/MG .. de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. informo que dos exail1es procedidos, esta Empresa foi identificada corno responsável 

pelo dano ao erário, no valor de R$ 5.436.044,33 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, 

quarenta e quatro reais e trinta e três centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica esta Empresa ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de lO (dez) dias - improrrogáveis -

contados .do recebimento desta, para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta 

Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano.· o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 47 da Lei Complementar nº 102/2008 . .. 

Atenciosamente. 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Hospfar - Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

Rua 3 nº 975 - Setor Morais 

Goiània/GO 

CEP: 74.620.385 

lfJ\J\ll\1H (0'\!\'-f"l'l·(1\l .... ｬｾ｜ｈＬ＠
( hi-t.1,· \<iinLl!I- [!, '' \ :l ,1,- 1 ,!;id< .], \ IH' ', \ "1 lh ''· •.i '' ;_; I':, 1\ 'i . \ ,11. 1 '',, ( , .,,. I • • :1 ·. ". : \ :! 

! l, I• , I, •I e 1 <> \ :t. ' , ·•'." . 1, , ., , 1 " 

Sebastião SUva Guimarães 
Tomador de Contas Especial ·SES 
MASP: 1205446 6 ·· 
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Contraste Texto no tamanho padrão A Pular para o-conteúdo 

Disque Coleta 

ｾ＠ CONr. Espaílol 1 English Fale com os Cor ＱｲｯｾｴＺＭ ....qú" 
.li:' (.' 'í FL N'J, ｾ＠ 3 ｾ＠ ｾ＠

Correios de A a Z - Pesquisar 

ｂｾｳ｣｡＠ CEP Preços e Prazos Endereçador Agências 

\- . .0 
1 

Para Você Para sua Empresa Para Fornecedores 

Ro.rcoomo lf ｾ＠ .s. / 

S.obre os Correios '..() O'_.' 
ｾｯｲｯ｣ｯＧＭ ·· 

Enviar Acompanhar 

Rastrea·mento 

Rastreamento de objetos 

ｃｯｭｾ＠ localizar objeto 

Siglas adotadas no rastreamento de 
objetos 

Atualizações no SRO 

2010312014 
17 32 
GOIANIA/ GO 

20/0312014 
11 15 
GOANIA/GO 

1710312Ó14 
17.54 
BELO 
HORIZONTE / MG 

14 ;u• 

Receber Comprar Solicilar Ba11co Postal 

_l_b 44? 211. 2 22 ｾ＠ 12.. 
')4 \:) ｾ＠ ?í= ,Á\e. 

Entregue 
2010312014 17 32 GOIANIAI GO 

Entregue 

ｓｾ｟ｩｵ＠ para a Entrega 

Postado depois ､ｾ＠ horário limite da agê
0

ncia Objeto sujeito a 
encaminhamento no próximo dia útil 

Rastreamento 
O ｨｯｲ｡ｾＱＰ＠ apresentado no 
histórico do ob1eto não 
1nd1ca quando a s1tusição 
ocorreu mas "sim qua•1do 
os dados foram receb1cos 
pelo.sistema exceto no 
caso do SEDEX 10 e do 
SEDEX Ho1e em que ele 
representa o horério ｾ･｡ｬ＠
da entrega 

Fale com os Correios 1 Contatos Comerciais 1 Sala de Imprensa 1 Recursos ｈｵｾｮｯｳ＠ 1 M1111ste110 das Comunicações 1 Correios Mobile 

Polrt•co de Pnvocl\:lade e notas legais·© ｃｯｲｹｲｾｨｴ＠ 2014 Corre.os· Todos os rlrre1tos rese1vodos 
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GOVER1'0 DO ESTADO IH: \11'\AS Ｈ［ｆｒＭ｜Ｑｾ＠
SF.CRETARIA IH: FSTA()O Ili·: SAl'llF 
1 ()\l \ll \ DI·. ( ()'\ r \!-. L"-.PF< L\I 

' 
NOTIFICAÇÃO Nº 1.9/2014 

Belo )-lorizonte. 14 de março de 2014. 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos dá Tomada de Contas Especial nº 09/2014, 

ｩｮｳｴ｡ｵｾ｡､｡＠ pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ''IOF/MG" de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. -informo que dos exames procedidbs. V.Sa. foi identificado como responsável pelo 

dano ao erário, no valor de R$ 5.436.044,33 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, 

quarenta e quatro reais e trinta e três centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V.Sa. ciente de que, caso se interesse, tem o prazo de 1 O (dez) dias - improrrogáveis - contados 

do recebimento desta. para ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡￧ｾｯ＠ de défesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de -Saúde. ' 

ｃｾｳＹ＠ apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por _este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazó para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal. de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 47 ＢＢ､ＭｾｪﾷＭ ｣￵ｯＧｩ￭ｭｽｩｰｩｔＡ￪ｩ･ＱｭＱＱｩ￪･ｮｮｦｩｴ｡ｩｩＧｲｲＱｍＭｏｏ￠￭ＰｾＰＸＮ＠

Atenciosamente, 

Sebastião Silva Guimarães 

Sebastião SUva Guinwães 
T ornador de Contas EspecjaJ • SES 

SP: 1205446 6 

Tomador de Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｬＯｓｅｾＭｍｇ＠

Brandão de Souza Rczende 

Rua .J - 1 7 - Quadra 48 - Lote 08/09 - Setor Jaó 

Goiânia/GO 

CEP: 74.673-320 

10\1\D\l>l ＨￚＧ｜ｬ｜ＢｬｾｬＧｉｃｬ｜ｬ＠ "l"\H, 
(1d,nl, \,lrni111-!.i'Í\ilokl-.l.1,i• .!e \liii! ,·,.,,,.,.f.,:_,,J,,11,·•'1ch11· \:i .. ·!,• •1_·1·, · • 

lk; • 1 :. " ,..,,, \)f' 1 .. 'i 'I . 1 ( 1 ' 
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Contraste 

Busca CEP Preços e Prazos 

Texto no tamanho ｰ｡､ｲｾｯ＠ A 

Correios de A a Z 

Agências 

Espafiol, Englis 

Pesq 

Disque Coleta 

Para Você Para sua Empresa Para ·Fornecedores Sobre os Correios 

Enviar Acompanhar 

Rastreamento 

Rastreamento de objetos 

Como localizar objeto 

Siglas adotadas no rastreamento de 
objetos 

Atualizações no SRO 

2010312014 
18 07 
GOIANIA/GO 

2010312014 
12 24 
GOIANIA 1 GO 

17103/2014 
17 54 
BELO 
HORIZONTE 1 MG 

M L 

Receber Comprar Solicilar 

_J_r;L{4'6 ＼ｧ＾Ｑｊ｟Ｘｾ｜ｊ＠
ｾＯＬｾｾＧ＠

d&LBl11BBLJl 

Entregue 
2010312014 18:07 GOIANIAI GO 

Entregue 

Saiu para a Entrega 

Postado depois do horário limite da agência Objeto sujeito a 
encamrnhamento no próximo dia útil 

Rastrearnento 
O horano apresentado no 
h1stor1co do obieto não 
rnd1ca q,_iarteo a situação 
ocorreu rnas s11n quarldo 
os dados forarn recebidos 
pelo s1sterna e>:eeto no -
caso do SEDEX 10 e do 
SEDEX Hoje em qtre ele 
represema o horário real 
da entrega 

Fale com os Correios 1 Contatos Comercrars 1 Sala de 1rrrirensa 1 o;:ecursos Humanos 1 M1rnstérm das Comunicações: Correr os Mobile 

Porn1ca de ｐ､ｶ｡｣Ｑ､ｾ､･＠ e notes ｬ･ｧｾＱｳ＠ • © Coryr9t1I 2014 Corre•us • Todos os dne1tos reservwlo; 
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GOVERMl ()()ESTADO nr \llNAS (;Fl{Ab 
SECRETARL\ IH: ESTADO DE SAl,llE 
10\1 \D\ DE (·o, 1 \\ ｆｾｐｆ＼＠ ·1 \I 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor, 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de C01itas Especial nº 09/2014, 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012, _alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ··10F/MG"" de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

. irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 201 L informo que dos exames procedidos, V.Sa. foi identificado como responsável pelo 

dano ao erário, no valor de .R$ 5.436.044,33 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, 
' . . 

quarenta e quatro reais e trinta e três centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V.Sa. ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de 1 O (dez) dias - improrrogáveis - contados 

do recebimento desta; para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apreséntação de defesa será emitido o Relatóri.o do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

· it1lgamento, conforme determina o art. 47 d· p e1 

Atenciosamente. 

Tomador de Contas ｾｰ･｣Ｑ｡ｬＯｓｅｓＭｍｇＺ￁＠ R ｾＭＺＺ＠

Flávio Goulart de Alcântara ｾＨＬＮＴ＼ｻＡＺＬｾＴｬｩｇｴ＠ ･ＺＬｾ＠

Rua T - 3 7 - Quadra 141 - Lote 21 /22 - Ed. Residencial Tadeu Batista - aptº 800 - Setor Bueno 

Goiânia/GO 

CEP: 74.230-020 
ｲｯｾｬＮ｜｛Ｉ｜＠ Ili·(_!)'\ l \'\ l '.'-1'1 (,'I \I ... 1. ... -\1(; 

( •d,\\k \dil'lllbl,,111'<1•1-'1-,ld<1ddc \l,11,i' \:,1,11, 1-:.·d.>\i.• i':, r,y,, \<11,·11," ("."1h'lll , ·• 1' \'\ll li' 
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1 de 1 

(.D 

Contraste Texto no tamanho padrão A Pular para o contel1do 

Espaiiol 1 English 

Correios de A a Z 

Busca CEP Preços e Prazos Endereçador Agências Disque Coleta 

Para Você Para sua Empresa Para Fornecedores 

Enviar Acompanhar Receber Comprar 

. Rastreamento 

Rastreamento de objetos 

Cçmo localizar objeto 

Siglas adotadas no rastreamento de 
objetos 

' Atualizações no SRO ·-· llllDl!t l!lllDíl!( 

2010312014 
17:57 
GOANIAI G0 

2010312014 
14 01 
GOIANIAI GO 

1710312014 
17 54 
BELO 
HORIZONTE 1 MG 

1 em•e 

Entregue 
2010312014 17:57 GOIANIAI GO 

Entregue 

Saiu para a Entrega 

Postado depois do h6rário limite da agência Objeto sujeito a 
encaminhamento no próximo dia útil 

Rastreamento 

O hor<ir10 apresentado no 
h'stónco do obieto 1180 

r11d1ca quanco a situação 
ocorreu. mas s1111 quando 
os dados forarn re-::eb•dos 
pelo sistema exceto no 
caso do SEDEX 10 e do 
SEDEX Ho1e em que ele 
represenla o horario real 
da entrega 

Fale com os Correios 1 Contatos Comerc1a1s 1 Sala de l!Tf!rensa 1 Recursos Humanos 1 M1n1stério das Comunrcações i Correios Moblle 

ｐｯｬｾＱ｣｡＠ de ｐｮｶｾ｣Ｑ､｡､･＠ e ｮｯｴｾｳ＠ legais • © Copyr19ht 2014 Correios· ｔｯ､ｯｾ＠ ns <11re1los reservados 
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(,OvER"'O DO ESrADO llE \li'< \S C.LRAIS 
SE(REI ;,RI.\ DI: ESf\llO DI S·ÜJDF. 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012, alterada pela Resolução SES nº ＳｾＴＲＬ＠

. de 06 de julho de 2012 e publicada no "IOF/MG'' de 07/07/2012, .com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e . . 

abril de 2011, .informo que dos exames procedidos, V.Sa. foi identificado como responsável pelo 

dano ao erário, no valor· de R$ 5.436.044,33 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, 

quarenta e quatro reais e trinta e três centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V.Sa. ciente de que, caso se interesse, tem o prazo de 1 O (dez) dias - improrrogáveis - contados 

do recebimento desta, para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicançlo 

a responsabilização e o_ dano, o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas d'? Estado para 

Atenciosamente. 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Marcelo Reis Perillo 

Rua dos Anjicos - Quadra 6 _:_Lote 2-A - Residencial Aldeia do vale 

Goiânia/GO 

CEP: 34.680-030 

nn1 \1)\ OI· ( l)\ 1\>;1·'1'1-:( 1 \I ..;1·-, \1(, 

Sebastião Silva Guimarães 
Tomador de Contas Especial· SES 
MASP: 1205446 6 



Resultado Rastreamento http:/:\V\\'\v.corrc ios.con1.hr 'si stc1nas rastrcri111cntn 'resultado.e li11 

1 de 1 

Contraste Texto no tamanho padrão A 

Correios de A a Z 

' Espanol 

Busca CEP Preços e Prai:os - Endereçador Agências Disque Coleta 

Para Você Para sua ｅｾｰｲ･ｳ｡＠ Para Fornecedores 

Enviar Acompanhar 

Rastreamento 

Rastreamento de objetos 

Como localizar objeto 

Siglas adotadas no rastreamento de 
objetos 

Atualizações no SRO 

-j. ' 

20/0312014 
18 22 
GOIANIA 1 GO 

2010312014 
11-49 
GOIANIA/GO 

17/0312014 
17 54 
BELO 
HORIZONTE 1 MG 

Mi 5 

Receber Comprar 

.l.6 ＴＴｾ＠ "8'1j_9SS 'E\2 
ｾ￁ｙｬＮｃＢＧ€Ｚｬｾ＠

Entregue 
2010312014 18 22 GOIANIA/ GO 

Entregue 

Saiu para a Entrega 

Postado depois do horário limite da agênciã Objeto sujeito a 
encaminhamento no próximo dia Util 

Rastreamento 

O horar1_0 aprese11tado no 
h1s1or1co Co objeto 11ão 
1nd1ca q,iando a s1tL.ação 
ocorreu mas sorn quando 

.os dados foram recebidos 
oelo s1s:ema erceto no 

. caso do SEDEX 10 e do 
SEDEX HOje em que ele . 
representa o horario real 
da entrega 

Fale con os Correios 1 Contatos Comerc1a1s 1 Sala de Imprensa 1 Recursos Humanos 1 Mm1slerio das Comunicações 1 Correios Mobile 

Polrt1CB de Pnvac<dade e nntao legais - © Copy11gl1t 2014 Cor<e1os. Todos ns dire1loó ﾷｾｳｾＱｶｯｯｯｳ＠
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c;0\'1:1{\0 DO EST,\llO llF '11'\.\S (;EJ{\IS 
"F.CIU:TARIA DE FST.\110 IH S.\llH. 
l(J\l\H\lll ＨｻＩＧ｜ｲ｜ｾｬﾷＺＭＮｬＧｅ＼＠ 1\1 

NOTIFICAÇÃO Nº 22/2014 

Belo Horizonte. 14 de março de 2014. 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas. Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no .. IOF/MG" de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 
-

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009.e 

abril de 2011, informo que dos exames procedidos. V.Sa. foi identificado como responsável pelo 

dano ao erário, no valor de R$ 5.436.044,33 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, 

quarenta e quatro reais e trinta e três centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V.Sa. ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de 1 O (dez) dias - improrrogáveis - contados 

do recebimento desta. para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emiti.do o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas 'do Estado para 

julgamento. conforme determina o art. 4 7 ｾＢ｟Ｌ｟｟ＬｾＭ［Ｍ［ｯＺＺ［ｭ［ＺＺＺｰ￭Ｚｊ･Ｚｮ［ＺＺＱ･ＺＺＭ［ｮ［Ｍ［ｴ｡ｾＱ［ＭＺﾷ＠ ＱｾＱＭｲｭｦＭＲＭＰＰＸＢＧ＠

Atenciosamente. 

Sebastião Silva Gmmarães 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Moiscs Alves de Oliveira Neto 

Rua Babaças - Quadra 25 - Lote 12-A - Residencial Aldeia do Vale 

Goiânia/GO 

CEP: 74.680-030 

10\1 \P \PI ( º' 1 \-. ! '-l'I"( 1 \\ .,,,.,,, \I(. 

, i ,. \I', 

... 
Sebastião Silva Guimarães 
Tomador de Contas Especial· SES 
llASP: 1211544H 

'"' t • 't,I .1. ｾＬ＠
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1 <ie 1 

Contraste Texto .no tamanho padrão A 

Espar'lol, Engl1sh flln!' ... ., .•.... ' .. ··.·. •·.··.·· .'.· .. ···. ·.·· .... ￍｌＡｬｬｬ•ｾｑｬｬｾｬＡｩｕ＠
Correios de A a Z Pesqu 

Busca CEP Preços e Prazos Endereçador Agências ｾ＠ Disque Coleta 

para Você Para sua Empresa Para Fornecedores 

Enviar Acompanhar 

Rastreamento 

· Rastreamento de objetos 

cOmo localizar objeto 

Siglas adotadas no rastreamento de 
objetos 

Atualizações no SRO 

2010312014 
18.22 
GOIANIA/GO 

20/0312014 
11 49 
GOIANIAI GO 

1710312014 
17 54 

'BELO 
HORIZONTE 1 MG 

Receber Comprar 

Entregue 
20/0312014 18·22 GOIANIAI GO 

Entregue 

Saiu para a Entrega 

Postado depois do horário limite da agência Objeto sujeito a 
encaminhamento no próximo dia útil 

Rastreamento 

O horano apresentado no 
h1st6nco do ob1eto náo 
1nd1ca quando a s1tuacão 
ocorreu mas sim quaÍldo 
os dad6s foram receb1oos 
pelo sistema. exceto no 
caso do St:DEX 10 e do 
SEDEX Hoje ern que ele 
representa o horário real 
da entrega 

Fale com os Correios 1 Contatos Comerciais 1 Sala de Imprensa 1 Recursos Huma9os 1 Ministério das ComurncaÇões 1 Correios Mobile 

Polrt•cn de ｐｮｶｾ｣Ｑ､｡､･＠ e notas legais.© Copyri\jllt 2014 Corre"'s. Todos os direitos reservados 
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con:R:\O DO ESTADO DE \11:\.\S GERAIS 
SECRETARIA DE EST.\DO DE SAÍ;DE 
TOMADA DE (0:\TAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processei 862.742 
Aos 21 de Março de. 2014, faço a· juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos: 

- Correspondência Hospfar datada de 21/03/2014 e documentos que a 

acompanham, conforme fls.2333/2343, para constar, lavro este termo por 

mim assinado. 

l"l>\l\ll\lll·.(U'\l\'>l',l'ltl\1 ｾｬｾＢ｜ｉ｜Ｌ＠
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limo. Sr.. 
SEBASTIÃO SILVA GUIMARÃES 

Tomador de Contas Especial 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 
NESTA' 

Referência: TOMADA DE CONTAS Nº 09/2014 

Prezado Senhor: 

ｻｾｏｓｐｆａｒ＠
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Lida. 

Qyalidade em Medicamentos 

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., 
pessoa Nrídica de direito privado, com sede à Rua 03 nº 975, Qd. "O", Lts. 05, 07 e 08, Vila Moraes, em 
Goiânia-,- Goiás, CEP 74.620-385, inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0001-21, telefax (62) 32.69.35.00 onde 
recebe ｡ｾ＠ comunicações de estilo, via de seu representante vem à digna presença de V.Sa. para com o devido 

1 . • • 

respeito :e acatamento requerer VISTA E COPIA DOS AUTOS para que possa conhecer os fatos e 
ｦｵｮ､｡ｭ･ｾｴｯｳ＠ da decisão comunicada através da Notificação nº 19/2014 de 4 de março de 2014, requerendo 
outrossim DILAÇÃO DO PRAZO para apresentação de defesa fazendo-o pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1 

1 

Considerando a necessidade de análise detida das cópias a serem extraídas para a realização 
de defesa; 

Considerando acreditar a Requerente ser grande volume de cópias a serem extraídas e o 
tempo necessário para tanto; 

Considerando o tempo necessário para o encaminhamento dessas cópias para a sede. da 
empresa em Goiânia- GO., que per sí certamente consumirá por inteiro o prazo inicialmente concedido; 

Considerando referir-se a Tomada de Contas a inúmeros processos licitatórios ocorridos 
entre 2009 e 2011; 

Considerando sobretudo a complexidade da matéria, que demanda para sua perfeita \) 
compreensão que seja feito levantamento documental relativo aos procedimentos licitatórios, confecção de · 
planilhas de dados, comparativo com os dados desta Administração, para que tão somente então possa 
111anifestar-se detidamente sobre os fatos; 

Necessita a requerente que V .Sa. movido pela razoabilidade, tendo em vista o prazo que 
esta Administração teve para apurar os fatos desta Tomada de Contas Especial, mesmo contando com estrutura 
flsica e d.e pessoal técnico especializado incomparáveis à da requerente, defira prazo razoável e suficiente para 
que tenha condições de apresentar defesa adequada. 

Isto posto, sendo exíguo e insuficiente o prazo assinado para apresentação de defesa, 
fundada nos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, roga a Requerente à V.Sa. que se 
digne a prorrogar o prazo para apresentação de defesa escrita, requerendo seja-lhe concedido prazo de 60 
(sessenta) dias após o recebimento das cópias do procedimento de forma a viabilizar a ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡￧￣ｾＭ de defesa. 

Nestes termos, pede deferimento. 

ｾｎｩ［ＺＭｅ＠ COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES L TDA. l/ll/l/ l/llll lll/11////lllll l li /1/ 
00052944 1561 2014 
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lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qyalidade em Medicamentos 

PR O C URAC ÃO "AD NEGOCIAM" 

OUTORGANTE: HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 3, Nº. 975, Setor Morais, Goiânia - GO, 
devidamente registrada sob CNPJ sob nº. 26.921.908/0001-21, Inscrição 
Estadual nº. 10232108-6, e sua filial sito estabelecida à Rua Bernardo 
Guimarães, nº 358, Setor Funcionários, CEP: 30.140-080, Belo Horizonte - MG, 
devidamente registrada sob CNPJ nº. 26.921.908/0005-55, Inscrição Estadual nº 
06.232.941.300-49, neste ato representada por seu sócio-proprietário abaixo 
assinado, nomeia e constitui: 

OUTORGADO: DANIEL PINTO DE SOUZA, brasileiro, consultor técnico, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 041.454.306-89, portador da cédula de identidade nº MG-
8.584.636 SSP/MG, residente e domiciliado em Ribeirão das Neves - MG, com 
poderes para: 

PODERES ...... : Amplos,. gerais, para participar de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, TOMADA 
DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
PREGÃO, INEXIGIBILIDADE, atuará no estado de Minas Gerais, 
representando a outorgante, podendo buscar editais, apresentar propostas, 
solicitar revisão de resultados, impugnar editais e resultados, assinar propostas, 
recursos, contratos e atas de registro de preços, ofertar lances de preços e todos 
os demais atos inerentes à representação da Outorgante nos processos licitatórios, 
não podendo substabelecer. 

Goiânia - GO, 26 de dezembro de 2013. 

I ND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA. 
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ｈｏｓｐｆｾｒＭｉｎｉ＾ￚｓｔｒｉａ＠ E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
C.N.P.J No.: 26.921.908/0001-21 

QUADRAGÉSIMA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

DAS PARTES: 

BRANDÃO DE SOUSA REZENDE, brasileiro, casado, sob comunhão 
universal de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, portador da 
Carteira de Identidade N' 956.284, expedida pela SSP-GO, .e C.P.F., 
218.983.831-20, residente e domiciliado à Rua J-17, Quadra 48, Lote 
08/09, Setor Jaó, CEP.' 74673-320, nesta Capital; 

MARCELO REIS PERILLO, brasileiro, casado, sob comunhão parcial de 
bens, comerciante, natural de Goiânia - GO, po·rtador da Carteira de 
Identidade de N' 780.222, expedida pela SSP - GO, e C.P.F.' 350.262.351-
15, residente e domiciliado à Rua dos Angicos, Quadra 6, Lote 2-A, 
Residencial Aldeia do Vale, CEP.' 74680-030, nesta Capital; 

MOISÉS "ALVES DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, sob comunhão. 
parcial de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, portador da Carteira 
de Identidade N' 1682832-1745549 (2' via), expedida pela SSP-GO, e· 
C.P.F.: 449.604.841-87, residente e domiciliado à Rua Babaçus, Quadra 25, 
Lote 12-A,.Residencial Aldeia do Vale, CEP., 74680-060, nesta Capital. 

Únicos soc1os 1 componentes da sociedade limitada, denominada HOSPFAR:'. 
INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, sito a Rua 03 n' 975 
Quadra "0" Lts 02-05/07-11, Setor Morais, CEP 74620-385, Goiânia - GO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0001-21 1 com contrato social 
arquivado nesta Junta Comercial sob nire nº 52200887451 em 18/02/1991 e 
alterações posteriores dentre elas estas: 

ALTERAÇÃO No. DATA CAPITAL 
52.21261,2 25/05/1992 15.000.000,00 
529.2011160,2 19/08/1992 45.000.000,00 
529.3029865,9 25/05/1993 500.000.000,00 
529.3035355,2 25/06/1993 1.280.000.000,00 
529.3059716,8 17 /11/1993 5.250.000,00 
529.4014258,9 25/02/1994 20.000.000,00 
529.4033985,2 05/07/1994 33.800,00 
529. 6024822 ,.6 15/03/1996 1.1.80.000,00 
529.8068697,0 17/11/1998 1.180.000,00 
529.9067759,1 30/09/1999 1.180.000,00 
520.00140,54,6 23/02/2000 1.180.000,00 
520.0095266,4 29/11/2000 1.180.000,00 
520.3069894,4 31/07/2003 1.180.000,00 
520.5028262.0 25/02/2005 3.000.000,00 
520.5088887.0 08/07/2005 3.000.000,00 
520.6015215.0 24/01/2006 3.000.000,00 
520.6065107.5 20/06/2006 3.000.000,00 
520.7080285.8 18/07/2007 3.000.000,00 \' 
520.7116563.0 02/10/2007 3.000.000,00 . 
520. 80393.71. 3 12/03/2008 3.000.000,00 ｾ＠
520.8070474.3 28/05/2008 3.000.000,00 
520.8120585.6 25/08/2008 3.000.000,00 
520. 9166393. 8 11/11/2009 '·'"º·'"º·"] Ｍｾ＠521.0125095.9 08/09/2010 11. 000. 000, o -
521. 2119796. 4 "'Z%7 11.000.0 ,00 
521.3189966.0 ＰＸＯＱＰＯＲＰＱｾ＠ 11.000. ,00 

1 v> 
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Resolvem de comum acordo alterar e consolidar o referido Contrato Social 
mediante Cláusulas e condições seguintes: 

DA ALTERAÇÃO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O Capital Social que é.de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), 
dividido em 11.000.000 (onze milhões) de quotas no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma, fica neste ato aumentado para R$ 11.100.000,00 
(onze milhões e cem mil reais) f dividido em 11.100. ººº (onze milhões e 
cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo que 
R$· 100.000,00 foi devidamente integralizado neste ato em moeda corrente 
do País. 

Parágrafo Único - Considerando as modificações supra mencionadas, a 
composição d9 capital social passa a ser a seguinte: 

SÓCIOS % QUOTAS VALOR EM R$ 
BRANDÃO DE SOUSA REZENDE 33,334 3.700.000 3.700.000,00 
MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO 33,333 3.700.000 3.700.000,00 
MARCELO REIS PERILLO 33,333 3.700.000 3.700.000,00 
TOTAL 100,000 11.100.000 11.100. 000, 00 

De acordo com as alterações 
contrato social, que passa 
condições seguintes: 

acima, os 
a reger 

sócios, ｲ･ｳｯｬｶ･ｲｾｭ＠

a sociedade pelas 
consolidar o 
cláusulas e 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CNPJ 26.921.908/0001-21 

BRANDÃO DE SOUSA REZENDE, brasileiro, casado, sob comunhão 
universal de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, portador da 
Carteira de Identidade Nº 956.284, expedida pela SSP-GO, e C.P.F.: 
218.983.83.1-20, residente e domiciliado à Rua J-17, Quadra 48, Lote 
08/09, Setor Jaó, CEP.: 74673-320, nesta Capital; 

MARCELO REIS PERILLO, brasileiro, casado, sob comunhão parcial de 
bens, comerciante, natural de Goiânia ... GO, portador da Carteira de 
Identidade de N° 780.222, expedida pela SSP - ·Go, e C.P.F.: 350.262.351-
15, residente e domiciliado à Rua dos Angicos 1 Quadra 6, Lote 2-A, 
Residencial Aldeia do vale, CEP.: 74680-030, nesta Capital; 

MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, sob comunhão 
parcial de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, portador da ｃ｡ｲｴ･ｩｲｾ＠
de Identidade Nº 1682832-1745549 (2" via), expedida pela SSP-GO, e 
C.P.F.: 449.604.841-87, residente e domiciliado à Rua Babaçus, Quadra 25, 
Lote 12-A, Residencial Aldeia do Vale, CEP.: 74680-060, nesta Capital. 

\ \ , 1 

Únicos sócios, componentes da sociedade limitada, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ｐｒｏｄｕｔｏｓｾｅｓ＠

vi 

, _) 

enominada HOSPFAR r) 
IRE nº 522.0088745,l tê(;t'. 

} 
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entre si justa, avinda e contratada a consolidação de seu contrato social 
que vigora mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA I - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, DO INÍCIO DAS ATIVIDADES, 

DURAÇÃO E FILIAL: 

A) A sociedade gira sob a denominação social _de "HOSPFAR 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. ". 

B) - Rua 03, nº. 975, Qd "0" Lts 02-05/07-11, Setor Morais, CEP 
74620-385 - Goiânia GO. 

C) - A sociedade iniciou as suas atividades em 01 de Fevereiro de 
1.991, com prazo de duração indeterminado. 

D) - A filial w. 01, NIRE 539.001.818.54, estabelecida à SIA/SUL, 
Trecho 03, Lotes 1700/1710, CEP.: 71.200-030, Guará, Brasília DF, 
iniciou as suas atividades em 06 de Dezembro de 2000, e sua duração será 
por prazo indeterminado. 

E) 

Potyra, n" 
atividades 

A filial N° 02, 
31 e 65, Prado -
em 01 de Agosto 

NIRE 269.002.828.74, estabelecida na Rua 
Recife/PE, CEP 50.751-310, iniciou as suas 

de 2003, e sua duração será por prazo-
indeterminado. 

F) - A filial N° 03, NIRE 3190160396-7, estabelecida à Rua Bernardo 
Guimarães, nº 358, Setor Funcionários, CEP: 30.140-080, Belo Horizonte -
MG,iniciou as suas atividades em 01 de Fevereiro de 2005, e sua duração 
será por prazo indeterminados. 

G) - A filial N° 04, NIRE 519.002.418.71, estabelecida à Rua das 
Palmeiras, nª 38, Quadra 07, lote 02, Loteamento Bosque da Saúde, CEP: 
78.008-050, ｾｵｩ｡｢￡＠ - MT; iniciou as suas atividades em 01 de Fevereiro-de 
2005, e sua duração será por prazo indeterminados. 

H) A filial N° 05, NIRE 15.900.278.440, estabelecida à Rua 
Antônio Barreto, n°. 1664, bairro Umarizal, CEP: 66055-050, Belém - PA; 
iniciou suas atividades em 18 de Julho de 2005, e sua duração será por 
prazo indeterminados. 

I) - A filial N° 06, NIRE 35.903.121.696, estabelecida à Avenida 
Rebouças, nº. 1104, Conj. 41/44, Jardins - São Paulo - SP CEP.: 05402-
ooo, iniciou suas atividades em 01 de Julho de 2006, e sua duração será 
por prazo indeterminado. 

J) - A filial N° 07, NIRE 42. 900. 882. 471, estabelecida à Avenida 
Prefeito Osmar Cunha, nº 251, Sala 501 do Edifício Pérola Negra - Centro, 
Florianópolis - se CEP: 88015-100, iniciou suas atividades em 01 de 
setembro de 2009, e sua duração será por prazo indeterminado. 

L) - A filial N° 08, NIRE 529. 0062972-2, localizada à Avenida 
Perimetral Norte, n º. 2859, Bl. A-1, Vila João Vaz, Goiânia/GO, CEP: 
74.445-190, com inicio de atividades em 01 de fevereiro de 2012, e su.q. 
duração será por prazo indeterminado. / 

CLÁUSULA II - DO OBJETIVO DA SOCIEDADE - MATRIZ 

O objetivo da s_ociedade matriz e filia· 
08 (oito) é: comércio atacadista 

ir/ 
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distribuição de: medicamentos, produtos farmacêuticos de uso médico e 
hospitalar, produtos de higiene pessoal, cosméticos, perfumes, produtos 
para saúde, correlatos, produtos para diagnóstico e in vitro, saneantes, 
matéria prima farmacêutica, domissanitários; Aparelhos, máquinas e 
equipamentos: odontológicos, hospitalares, laboratoriais, ortopédicos, 
logisticos, industriais e comerciais; Utensílios cirúrgicos, instrumentos 
tecnos científicos, e artigos em geral para médicos, farmacêuticos, 
odontólogos, enfermeiros, hospitais, policlínicas, casas de saúde, 
clinicas radiológicas, prontos socorros, laboratórios, veterinárias, 
agropecuaria, coudelaniza, zootecnia, produtos alimentícios (alimentação 
enteral e parenteral) , de vestuário e material de embalagem de uso 
fármaco-hospitalar. Serviços de: representação; administração, gestão e 
armazenagem de fluxo de estoque para terceiros; administração, gestão e 
assistência de serviços técnicôs e especializados na área da saúde e 
afins; pesquisa, assistência, projetos e acompanhamento de vendas; 
divulgação/apresentação de produtos fármaco-hospitalares e logística; 
carga, descarga, armazenamento e transporte. Locação de bens próprios. 
Participação societária em outras empresas de qualquer setor de atividade 
ou natureza jurídica. 

O objetivo da filial 08 (oito} é de deposito fechado de mercadorias. 
próprias - carga, descarga e armazenamento - produtos farmacêuticos de 
uso médico e hospitalar, produtos de higiene pessoal, cosméticos,-
perfumes, produtos para saúde 1 correlatos 1 produtos para diagnóstico e in. 
vitro, saneantes. 

CLÁUSULA III - DO CAPITAL SOCIAL, SUA DIVISÃO E INTEGRALIZAÇÃO: 

O Capital Social é de R$ 11.100. 000, 00 (Onze milhões e cem mil de reais), 
diVidido em 11.100.000 (Onze milhões e cem mil) quotas, de valor nominal 
de R$ 1, 00 (um real} cada uma, subscritas e integralizadas conforme 
descri to abaixo:· 

SÓCIOS % QUOTAS VALOR EM R$ 
BRANDÃO DE SOUSA REZENDE 33,334 3.700.000 3.700.000,00 
MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO 33,333 3.700.000 3.700.000,00 
MARCELO REIS PERILLO 33,333 3.700.000 3.700.000,00 
TOTAL 100,000 11.100. 000 11.100.000,00 

§ ÚNICO - o Capital Social está totalmente integralizado em Moeda 
Corrente do País, Correção Monetária do Capital, Lucros Acumulados e 
Reavaliação de Imóveis. 

CLÁUSULA IV - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS: 

A responsabilidade de cada sócios é restrita ao valor de suas 
cotas, mas todos respondem solidariamente pela integração do capital\\ 

·social (art. 1052 CC/2002). ｾ＠

§ 1º - As obrigações dos sócios terão início na data deste ｣ｯｮｴｲ｡ｴｾ＠
e apenas terminam quando, liquidada a Sociedade, se extinguirem a 
responsabilidades sociais; 

§ 2° - Fica ressaltado o dever de lealdade dos s6cios, ｵｾ＠ ｾｭ＠ I 1 
o ｾＧＧﾺＧ＠ "º" ＬｾＮ＠ "" '"''"''º ＧＢＧＧＢＧＢＧＢＧＧＢｾＢＢＧ＠ ｾ＠ ｾ＠

ｾｾ＠ Ｇｾ＠ j 
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§ 3º - As deliberações contrárias a dispositivos contratuais ou à 
legislação tornam ilimitada a responsabilidade daqueles que expressamente 
as aprovaram; 

CLÁUSULA V - DA REUNIÃO. DE SÓCIOS: 

A Reunião dos Sócios, convocada e instalada de acordo com a lei e 
com o presente Contrato social, tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções que 
julgar convenientes à ·sua defesa e desenvolvimento; 

§ 1º - Os sócios reunir-se-ão ORDINARIAMENTE, uma vez por ano, até 
o ultimo dia útil do quarto mês, seguinte ao término do exerçício social, 
com o objetivo de: 

I tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico do exercício findado; 

II - eleger os diretores e definir suas atribuições _e remuneração, cuja 
escolha poderá recair entre os sócios catistas ou pessoas estranhas ao -
quadro societário; 

III - deliberar sobre a destinação dos lucros e perdas; 

§ 2 º - As deliberações da Reunião dos Sócios serão válidas desde. 
que tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do capi tai 
social, exigindo-se, 'todavia, votos correspondentes a dois terços do 
capital social, nos casos de eleição de diretores não sócios; 

§ 3° Os sócios reunir-se-ão EXTRAORDINARIAMENTE sempre que 
convocados na forma da lei e deste contrato social, com o objetivo de 
deliberar sobre qualquer assunto constante da ordem do dia que não' seja 
da competência exclusiva da reuniao ordinária de sóc'ios, cujas 
deliberações serão tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade 
do capital social para os casos em que a lei não exigir número maior de 
votos; 

§ 4º - Os casos omissos no presente contrato social e não previstos 
na legislação serão resolvidos pela reun1ao de soc1os pelos votos 
correspondentes a mais da metade do capital social, ressalvado a hipótese 
em que a lei exigir número maior de votos; 

§ 5 º As reuniões serão convocadas por qualquer um dos sócios 
através de carta com protocol9 enviada aos demais sócios, ou não sendo 
possível à utilização desse meio, deverá ser providenciada a publicação, 
por três vezes, de anuncio, em jo_rnal local de circulação diária e no 
Diário Oficial do Estado, devendo mediar entre a data da primeira 
inserção e a da realização da reunião, o prazo mínimo de OB (oito) dias, 
para a primeira convocação, e de 05 (cinco) dias, para as posteriores, 
devendo o anúncio conter, além do local, data e hora da assembléia, a 
ordem do diai 

§ 6 º - 'O sócio pode ser representado na reunião por out_ro sócio, ou'--·" 
por advogado, mediante outorga de mandato com especi e 'Ção dos atos 1 
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§ 7 º - Dos trabalhos e deliberações da reunião será lavrada, na 
forma de sumario dos fatos ocorridos, ata assinada pelos sócios 
participantes da reunião, quantos bastem à validade das deliberações, mas 
sem prejuízo dos que queiram assiná-las. Da ata tirar-se-ão certidões ou 
cópias autênticas para os fins legais, sendo dispensável a sua publicação 
em órgãos de imprensa, oficial ou não; 

§ 8 º A reunião é dispensável quando todos os sócios decidirem, 
por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela; 

§ 9° - Nas deliberações da reunião de sócios, cada quota do capital 
social corresponderá a um voto; 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: 

A sociedade é administrada por todos os 
isoladamente em suas atividades e fins, inclusive 
de um sócio sob o carimbo, obrigam-na, salvo atos 
de outra forma dispuser. 

sócios em conjunto ou 
em JUlZO e a assinatura 
que o presente contrato 

§ 1 º É vedado aos sócios a utilização da sociedade em avais, 
fianças, endossas, etc., em negócios estranhos a sociedade, sendo, 
entretanto, mediante anuência de todos os sócios, permitido quando a 
favor de empresas em que tenham como titulares majoritários todos os 
sócios da Hospfar. 

§ 2 º - Tratando- se de venda de imóveis, hipoteca, penhor e outros· 
gravames sobre o patrimônio da sociedade, será exigida a assinatura de 
todos os sócios. 

§ 3 º - Na organização interna dividiram- se as funções em Diretor 
Administrativo, Diretor, assim distribuído: 

Diretor Administrativo: MARCELO REIS PERILLO 
Diretor Financeiro 
Diretor Comercial 

BRANDÃO DE SOUSA REZENDE 
MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO 

§ 4° - Todas as decisões tomadas pela direção da sociedade o serão 
pelo voto da maioria,· ao sócio vencido compete submeter-se a decisão. 

§ s• Aos administradores é vedado fazer-se substituir no 
exercício de suas funções, sendo-lhes facultado, nos limites dos seus 
poderes, constituir mandatários da sociedade, especificados no 
instrumento os atos e operações que estes poderão praticar; 

§ 6º - Os sócios, quando do efetivo exercício de suas funções de 
diretoria, farão jus a uma retirada mensal a título de Pró-Labore, fixado 
entre eles em reuniões e obedecidos os limites impostos pela Lei. 

CLÁUSULA VII - DO EXERCÍCIO FISCAL E BALANÇO: 

Anualmente, em 31 de Dezembro 
societário, distribuindo os lucros 
sócios, os prejuízos, em igualdade na 
decisão de reinvestimento. 

é levantado Balanço, para efeito -; 
quando houver ou, suportando os. 
proporção dó w·Bocial, salv°ct 

o/ Ｉｾ＠ j· 
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CLÁUSULA VIII - DA TRANSFERÊNCIA, CESSÃO E SUCESSÃO DE QUOTAS: 

As quotas-parte do capital social não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento dos demais sócios. Caso algum sócio pretenda retirar-se da 
sociedade ou ceder as quotas que possui, deverá primeiro oferecê-las aos 
demais socios, em igualdade de preços e condições, e por escrito, 
mediante carta registrada com Aviso de Recebimento "A.R. 11

, concedendo-
lhes o prazo de 30 dias para que possam exercer o direito de preferência. 

§ ]º - No caso de retirada, falecimento, interdição, ou ausência 
declarada de um dos sócios, a sociedade não será dissolvida ou extinta, 
cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento de um balanço 
especial na data do ocorrido, podendo o valor apurado ser pago em 24 
(vinte e quatro) pa;ccelas iguais . corrigidas monetariamente pelo IGPM 
(Índice Geral de Preços Médio} ou outro índice que venha a sucedê-lo. 

§ 2º - Em caso de falecimento, interdição ou ausência declarada de 
sócio, caberá aos ·herdeiros a opção de permanência na sociedade - -neste 
caso farão jus ao recebimento do Pró-Labore e às retiradas realizadas 
pelos demais sócios, ou a realização do patrimônio, através do 
exercício do direito de venda das quotas sociais, que deverá ser 
declarada pelos mesmos em até 30 (trinta) dias após o falecimento,· 
interdição ou declaração de ausência do sócio retirante, devendo esta -
opção de venda obedecer ao disposto no "caput" e parágr.afo primeiro da 
presente cláusula. Ficando pactuado que as meeiras não poderão partiCipar 
na gestão da empresa como diretoras, administradoras e/ou gerentes e os 
filhos do sócio ausente, poderão administrar ou gerir a sociedade 
ativamente, desde que com consentimento exp·resso de todos os demais 
sócios. 

§ 3º - Caberá ao sócio, ou aos herdeiros do sócio ausente, até o 
início do pagamento da primeira cota supra prevista, o direito de 
recebimento do Pró-Labore e também das retiradas realizadas pelos demais 
sócios. 

§ 4º Caso algum dos socios venha a separar/divorciar- se 
judicialmente, esta situação em nada afetará a sociedade, devendo o sócio 
manter o poder de suas quotas sociais, e não sendo possível, serão as 
mesmas adquiridas pelos demais sócios, da forma estabelecida pelo "caput" 
e Parágrafo Primeiro da presente cláusula, não sendo admitido, neste 
caso, o ingresso das meeiras na sociedade. 

CLÁUSULA IX - DO FORO: 

Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as dúvidas que por 
ventura advirem deste Contrato. 

CLÁUSULA X - DA CAPACIDADE MERCANTIL DOS SÓCIOS: 

Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que 
incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividades 
(Art. 1011, § 1 º, CC/2002). 

não estão 
mercantis \\ 

\_,_,' 
Assim, estando justos e contratados, firmam o presente ｯｮｴｲ｡ｴｯｾ＠ e 

04 (quatro) vias de igual teor, na presença d duas temu.nhas que ·. 

ﾷﾷｾﾷﾷ＠ ••• , ••• , ''''"'" ""'' o '''''''º • ﾷﾷｾＧｾﾷﾷﾷ＠ ｾｾﾷｾﾷﾷﾷｾ＠
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do Estado de Goiás, ser entregue uma cópia a cada sócio e as demais 
arquivadas na sociedade. 

Visto do Advogado: 

: 
MARCELO 
Sócicl 

i 

GIL N 

ｇｯｩ￢ｮｩｾｏＬ＠ 29 

N 

de outúb o de 2013. 
/ 

MOISÉS A VES DE OLI ERIA NETO 
(\ ｓ￳｣ｾｯ＠ Administrador 

JÜNk)l 
REIS PERILLO 

-, OAB/GO 22.214 

WEDER CUNHA 
CP 24.321.501-63 

CRC G0-0137026/0 
717.070.771-34 

C.I. 4139108 DG GO 
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GOVERr\0 DO ESTADO DE ｾｬｬ［｜ａｓ＠ GEIUIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAlJllF: 
TO"ADA DE CO:\TAS ESPECIAL 

rJUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 26 de Março de 2014, faço a juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos: 

- Notificações Nºs 23 à 31/2014 de 26/03/2014; 

ｾ＠ - Notificações Complementares Nºs. 32 à 36/2014 de 26/03/2014; 

- Declaração do Tomador de Contas de 26/03/2014, conforme 

fls.2344/2358,_ para constar, lavro este termo por mim assinado. 

l<•\l\ll\lll.{(),l\\l\1'[(1\1 ＺＭＱｾＮ｜ｬｬＬ＠

l'-mail; ｣ｮｲｮｩＢＢＢＮＧｲｾｴｲ＠ """kml!.\!<l\.IH 

' 



Assunto: Notificação, 

Prezada Senhora. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014. ' 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela RcsnlLJçilo SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ··10F/MG .. de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. informo que dos exames procedidos foi identificado V. Sa. como rcsponsá\·el pelo 

dano ao erário, no valor de R$ 3.131.584,24 (três milhões, c.ento e trinta e um mil, quinhentos e 

oitenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V. Sa. ciente de que. caso se interesse, tem o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado da será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especral. · 

Após o prazo para apresentação de delesa será emitido o Relatório do Tomador de Eontas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 
' julgamento. conforme determina o art. 4 7 da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atenciosamente, 

Tomador de Contas Especial/SES-M 

Heloisa Vilaça Dias 

Rua Pedro Theodor Gomes nº 84 - Bairro: Maldonado 

Belo Horizonte/MO. 

CEP: 30.660-180. 

1 (1\I \li\ 111 /O'\\\'-: "l'I C J \1 '-I '- \\L 

,,, '1 ,, ,., '·'' 'i-· !' 

f n!."I'' o ,,,,,., ", OI''''"' •H,' '.'" ,• 

••• 1. 

Sebastião Silva Guimarães 
Tomador de Contas Especial· SES 
MASP: 1205446 6 
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Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº (l'J/1014. 

' instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SLS n'' ＺｮＮＫｾ＠ . 
. de 06 de julho de 2012 e publicada no '"lOF/MG". de 07/07/2012. com a linalidmk de idcnlilicar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamenlos nci período compreendido entre ｾＨＱＰＧＩ＠ e 

abril de 2011. informo que dos exames procedidos foi. identificado V. Sa. como respons{l\·cl pelo 

dano ao erário. no valor de R$ 60.186,00 (sessenta mil, cento e oitenta e seis reais), atuali1ado até 

março de 2014., 

Fica V. Sa. ciente de que. casei se interesse. tem o pra?.O de 10 (dez) dias rnntados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaría de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no. prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Fstado para 

julgamento. conforme determina o art. 47 da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atenciosamente'. 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Alexander Tristão Borges 

Rua Dr. Sylvio Menicucci nº 240 - aptº 203 - St. Manacás 

Belo Horizonte/MG 

CEP'. 30.840-480. 

ｊＧＨｾ｜ｬ｜ｬｬ｜＠ OI l ｾＱＧＬＡ＠ ｜ｾｬ＠ '1'1 ( 1 \[ ..,, . .,., \11. 
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NOTIFICAÇÃO Nº ＲＵＯＲＰＱＴ｜ﾷｾＮ＠ ｾＭ :GJ . . Aftr•q:º 
Ｇｾｲｯ･ﾺＢ＠

· Belo Horizonte. 26 de março de 2014. -
' ' 

Assunto:· Notificação 

Prezada Senhora, 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tornada de Contas Especiul n'' 09/201-1. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 .de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de jÚ!ho de 2012 e públicada no '·IOF/MG" de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 c · 

abril de 2011, informo que dos exames procedidos foi identificado V. Sa. como responsá\'C\ pelo· 

dano ao etário. no valor de RS 2.275.995,09 (dois milhões, duzentos e setenta e cinco mil, 

novecentos e noventa e cinco reais e nove centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V. Sa. ciente de que, caso se interesse.' tem o prazo'de 1 O (dez) dias ,contados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano, o qual será encaminhado ao Tribunal de Cotilas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 4 7 .da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atencíósarnente. 

Tomador de Contas Especial/SES-MO 

Mary Ana Ribeiro Leite 

Rua Professor Euclides Ferreira nº 141-aptº101 -Bairro: Buritis 

Belo 1-lorizonte/MG. 

CEP: 30.575-365. 

I ! )\! \ !J \ !il 1 '·'' 1 \' 1 "f"\ i ' • ' •:1 ... \i: . 
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tião SUva Guimarães 
Tomador de Contas Especial. SES 
MASP: 12054.IR ｾ＠
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NOTIFICAÇÃO Nº ＲＶＯＲＰＱＴ｜ｾＮ＠ +. .0 

\,,,li> º"º 
Belo Horizonte. 26 de março de 2014. • 0 roc 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial n" 09/2014. 

il1staurada pela Resolução SES nº 3288 d_e 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no "!OF/MG"" de 07/07/2012. com a finalidade de idenlificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 c . 

abril de 2011. informo que dos exames procedidos foi identificado V. Sa. como responsável pelo 

dano ao erário. no ｶ｡ｬｯｾ＠ d.e R$ 202.092,47 (duzentos e dois mil, noventa e dois reais e quarenta e . . 

sete centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V. Sa. ciente de que .. caso se interesse. tem o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e.vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomadoi• de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório. do Tomador de-Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tr_i'l:mnal de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o an. 4 7 da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atenciosamente .. Sebastião SUva Guimarães 
ｔｯｭ｡､ｯｲｾ＠ Contas Especial. SES 
MASP: 1205446 6 . 

Tomador de Contas Especial/SE_S-MG 

Daniel Pinto de Souza 

Rua Vinte e Circo nº 60 - Bairro: Jardim São Judas Tadeu 

Ribeirão da Neves/MG 

CEP: 33.800-000 
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NOTIFICAÇÃO Nº 27/2014 

Belo Horizonte. 26 de março de 2014. 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014. 

ü1staurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ·'IOF/MG .. de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicámentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. informo que dos exaipes procedidos foi identificado V. Sa. como responsáwl pelo 
' . 

dano ao erário. no valor de R$ 3.186.773,06 (três milhões, cento e oitenta e seis mil, setecentos e 

setenta e três reais e seis centavos), atualizado até março de 2014 .. 

Fica V. Sa. ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de 1 O (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 
' 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 47 da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atenciosamente. Sebastião Süva Guimarães 
Tomador de Contas Especial ·SES 

ＧＭＮＮｬＡｉａｾｬｬＧｩＮＧＱＱＲＰＵＴＴＶＡ＠

Tomador de Contas Espccial/SES-MG 

Jorge Luiz Vieira 

Rua Maria-Martins Guimarães nº 495 -aplº 401 - Sagrada Família 

Belo Horizonte/MG 

CEP: 31.035-100. 

H\\ll.P\\11 ｩＨｾ｜ｬ｜Ｎ［｜ＢｩＧｬｩｬ｜Ａ＠ ...,l'i\!I 
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. NOTIFICAÇÃO Nº 28/2014 
Ｑ
ﾷｾＬｾＭ Ｐ ＬＶＬＧ＠

. · lf>orocº" Belo Horizonte. 26 de março de 2014. ····-:_.:::..:;.-' 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor, 

Considesando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de. Contas Especial nº 09/2014. · 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 dé 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES 11° 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ··10F/MG" de 07/07/2012. com a finalidade de identilícar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011, informo que dos exames procedidos foi identificado V. Sa. como responsável pelo 

dano ao erário. no valor de R$ 5,670,278,07 (cinco milhões, seiscentos. e setenta mil, quinhentos e 

setenta e oito reais e sete centavos), atualizado até março de 2014, 

Fica V. Sa. ciente de que. caso se interesse. te1\1 o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano, o qual será enca.minhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 4 7 da Lei Complementar nº 102/2008. . 

-------< 
Atenciosamente. 

I 

Belmiro Gustavo Ribeiro 

Sebastião Silva Guimarães 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Rua Noel Rosa nº 280 - Bairro: Vista Alegre 

Jaboticatubas/MG 

CEP: 35.830-000 
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Sebastião Si\'la Guimarães 
l omador de Contas Especial ·SES 
IAASP: 1205446 E 
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NOTIFICAÇÃO Nº 29/2014 

Assunto: Notificação 

Prezada Senhora. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES n" 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no .. IOF/MG .. de 07/07/2012. com a finalidade de idcntilicar 

irregularjdades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. informo que dos exames procedidos foi ｩ､ｾｮｴｩＱｩ｣｡､ｯ＠ V. Sa. como respoi1súw l pelo 

dano ao erário. no valor de R$ 2.481.905,85 (dois milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, 

novecentos e cinco reais e oitent'a e cinco c.entavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V. Sa. ciente de que, caso se interesse. tem o prazo de 1 O (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresen(ação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

ca·so apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de.Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminliado ao Tribunal de Contas do Estado para. 

julgamento, conforme determina o art. 47 da Lei Complementar nº l 02/2008. 

Atenciosamente, 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Sandra Aparecida de Souza 

Rua Tenente Rosalvo Almeida nº 35 - Baii'ro: Jonas Veiga 

Belo Horizonte/MG 

CEP: 30.285-490 
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NOTIFICAÇÃO N" 30/2014 

Belo Horizonte. 26 de março de 2014. 

Assunto: Notificação 

Prezada Senhora. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada -de Contas Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012 .. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no .. IOF/MG .. de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. informo que dos exames procedidos foi identificado V. Sa. como responsável pelo 

dano ao erário, no valor de. R$ 5.669.057,26 (cinco milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, 

. cinquenta e sete reais e vinte e seis cçntavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V. Sa. ciente de que.' caso se interesse, tem o prazo de 1 O (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresentação de ､･ｦｾｳ｡＠ escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 4 7 da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atenciosamente. 

Raquel Russo Mota 

. ｾ＠ Sebastião Silva Guimarães 
/ ｟ｾｾＭＭＮＮＺＬＮｊｬｊｔｯｭ｡､ｯｲ､･ｃｯ［ｾｳｅｳｰ･｣ｩ｡ｬﾷｓｅｓ＠

Sebastião Silva Guimarães 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Rua Guaicui nº 284- aptº 202 - Bairro: Coração de .Jesus 

Belo Horizonte/MG 

ÇEP: 30.380-380. 
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NOTIFICAÇÃO Nº 31/2014 
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Belo Horizonte. 26 de março de 2014. --

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial n° 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES n" 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ··tOF/MG"' de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011. informo que dos exames procedidos foi identificado V. Sa. como responsável pelo 

dano ao erário, no valor de R$ 557.244,95 (quinhentos e cinquenta e sete mil, duzentos e 
' 

quarenta e quatro reais e noventa e cinco centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V. Sa. ciente de que, caso se interesse. tem o prazo de•! O (dez) dias contados do recebimento 

desta para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano, o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

julgamento, conforme determina o art. 4 7 da Lei Complementar nº 102/2008. 

ａｴ･ｮ｣ｩｯｳ｡ｭ･ｮｾ･Ｎ＠ Sebastião SUva Guimarães 
Tomador de Contas Especial. SES 

SP: 1205446 6 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Rafael Elias Gonçalves 

Rua Ari Barroso nº 195 - Bairro: Londrina (Sã;i Benedito) 

Santa Luzia/M G 

CEP: 33.115-460 
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NOTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR Nº 3; Ｆｾ＠
0

0,,0.' roe 

Belo Horizonte. 26 de março de 2014. 

Assunto: Notificação 

Considerando .o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial n" Ol)!2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela ｒ｣ｳｯＩｾｩ￧￠ｯ＠ SFS nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no --10F/MG .. de 07/07/2012. com a finalidade de idcntilicar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril,de 2011. informo que dos exames procedidos. esta Empresa foi identificada como responsúwl 

pelo dano ao erário. no valor de R$ 234.233,74 (duzentos e trinta e quatro mil, duzentos e trinta e 

três reais e setenta e quatro centavos), que somado ao valor informado na Notificação n" 18/2014, 

totaliza um dano ae R$ 5.670.278.07 (cinco milhões. seiscentos e setenta mil. duzentós e setenta e 

oito reais e sete centavos}, atualizado até março de 2014. 

Fica esta Empresa ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de 10 (dez) dias - improrrogú\'cis -

contados do recebimento desta. para apresentação de delesa escrita e vista dos autos junio a esta 

Secretaria de Estado de Saúde. 

Caso apresente defrsa no prazo mencionado ela será objeto• de anúlisc por este Tomador de Contas 

Especial.· 

Após o prazo para apresentação de detesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

Atenciosamente. 

Tomador de Contas Especial/SFS-MG 

Hospfar - Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

Rua 3 nº 975 - Setor Morais 

Goiânia/GO 

CEP: 74.620.385 

1 U'\i \ P \ li! ( "' ] \' • '>.l'I ; 1 '· J ._, '.. \\{, 
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Sebastião Silva Guimarães 
Toma®r de Contas Especial ·SES 
MASP: 1.205446 6 



ｪＬＬＧｾＧＢＮｳＭ
(,(J\H{'\ODOFSI \llOlll \ll'\l'd,l Rlh /'ir' ),Lq ｾ＠
SE( lffl \IU>. DI l''>l\llO Ili "ll 1)1. tf FLN' ·11()':' 
((l\l\ll\llL«"l l'i'l'I< ｬｾｉ＠ ' ' ｜ｾｾｴｩ＠

NOTIFICAÇAO COMPLEMENTAR Nº ＳＳｾＴ＠
0
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Belo Horizonte. 26 de t)larço de 2014. 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº :1342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no "!OF/MG" de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre .2009 e 

abril de 201 l. informo que dos exames procedidos. V.Sa. foi identificado como responsável pelo 

dano ao erário. no valor de RS 234.233,74 (duzentos e trinta e quatro mil, duzentos e trinta e três 

reais e setenta e quatro centavos), que sornado ao valor infonnado na Notificação nº 19/2014, 

totaliza -um dano no valor de R$ 5.670.278.07 (cinco milhões. seiscentos e setenta mil. duzentos e 

setenta e oito reais e sete centavos). atualizado até março de 2014. 

Fica V.Sa. ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de 10 (dez) dias - impro1TOgáveis - contados 

do recebimento desta, para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 

Caso apresente defrsa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano. o qual será· encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado para 

julgamento. conforme determina o art. 47 da Lei Co(2_t!2l):ll.e.i-ltftlr·#..º.J..0.2_7/G_2'.0008. 

Atenciosamente.· 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Brandão de Souza Rezcndc 

Rua J - 17 - Quadra 48 - Lote 08/09 - Setor J aó · 

Goiânia/GO 

CEP: 74.673-320 

l(l\1\)1\l!j ｬＧＡＧ｜ｪ｜＼ＮＬｬＢｬＧｬｾｬ｜［＠ '''\1!, 
l '"" 11 ··.dP1. ·1·.:1 .. •1• • ,•,, ! ,. 1 ;,, ' •. '. .'.l l , '' ' : 

1 01.i•I:," o"""''',, "'1:,i, •W • '" 1·· 



_ /'J(r ccmr4"&, 
1 V ｾｦｬ＠

<.O\ ER\0 llO ES I' \llO Ili \li:\'" <.IR \I" 
<.,[( RFl "-IHA IH 1 Sl \()()Ili S \l lJf, 

':.! ｾﾷＱ＠ º--' 

10\1\ll\01(0'\l\"-ISl'l<l\1 , {;) 

ｾ
Ｑ Ｚｯ＠ FL N° l l'I_ ·;;: 

NOTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR Nº 3 ｾｴｬＴＨＡｦｾｾｾｯ［＠
'-..?:.9 

Belo Horizonte_ 26 de março d_e 2014. 

Assunto: Notificação 

Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial n" 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012° e publicada no ··JOF/MG'º de 07/07/2012. com a finalidade· de identilicar 

irregularidades nos processos de' aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 201 L infoni10 que dos exames procedidos. V.Sa. foi identificado corno respons.ável pelo 
' 

dano ao erário. no valor de R$ 234.233,74 (duzentos e trinta e quatro mil, duzentos e trinta e três 

reais e setenta e quatro centavos), que somado ao valor informado na Notifica·ção n" 20/2014, 

totaliza um dano no valor de R$ 5.670.278.07 (cinco milhões. seiscentos e setenta mil, du:1.entos e 

setenta e oito ｲ･ｾｩｳ＠ e sete centavos), atualizado até março de 2014. 

Fica V.Sa. ciente de que. caso se interesse. tem o prazo de 1 O (dez) dias - improrrogáveis - contados 

do recebimento desta. para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 
' 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomador de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 
' 

a responsabilização e o dano. o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas .do Estado pàra 

julgamento, conforme determina o art. 47 da Lei Complementar nº 102/2008. 

Atenciosamente, Sebas ·Silva Guimarães . 
lomador de Contas Especial. SES 
!AASP: 1205446 6 

mmarãcs 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Flávio Goulatjt de Akântara 

Rua T - 37 - Quadra 141 - Lote 21/22 - Ed. Residencial Tadeu Batista - aptº 800 - Setor Bueno 

Goiània/QO 

CEP: 74.230-020 
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Belo Horizonte. 26 de março de 2014. ＺＭ［ｴｓｬＡｓＭｾ＠ ---/ 

Assunto: Notificação 

'Prezado Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tornada de Contas Especial nº 09/2014. 

instaurada pela Resolução SES n" 3288 de 25 de maio de 2012, alterada pela Resolução ｓｬｾｓ＠ n" 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no "lOF/MG" de 07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 

abril de 2011, informo que dos exames procedidos. V.Sa. foi identificado como responsável pelo 

dano ao erário, no valor de R$ 234.233,74 (duzentos e trinta e quatro mil, duzentos e trinta e três 

reais e setenta e quatro centavos), que sornado ao valor informado na Notificação n" 21/2014, 

totaliza um dano no valor de R$ 5.670.278.07 (cincD milhões. seiscentos e setenta mil. clu:zentos e 

setenta e oito reais e sete centavos). atualizado até março de 2014 . . 
• 

FicaV.Sa. ciente de que, caso se interesse. tem o prazo de 10 (dez) dias- improrrogáveis - contados 

cio recebimento desta, para apresentação ele defesa escrita e vista cios autos junto a esta Secretaria ele 

Estado ele Saúde. 

Cas.o ｡ｰｲ･ｳｾｮｴ･＠ defesa no prazo rnenciortaclo ela será objeto ele análise por este Tomador ele Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentàção ele defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas. indicando 

a responsabilização e o dano, o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do l'staclo para'. 

julgamento, conf01111e determina o art. 4 7 ela lei Ｈ［ｩ［［ｭｲｩｴｲｊｔｩ･･ＱｩｦＱｲ￣｡ｩｦｲｔｉＢＧｩ￭ＺｬｾｕｬＮＨｬｬＩＸＺＺ｟Ｎ＠

Atenciosamente. 

Tomador ele Contas Especial/SES-MG · 

Marcelo Reis Pcrillo 

,Rua cios Anjicos - Quadra 6 - Lote 2-A - Residencial Aldeia do vale 

Goiânia/GO 

CEP: 74.680-030 
IP\l\íl\ D! ( O'\t \'- l >,1'!'1 l\I ·._,! .,,.,!(, 
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Sebastião SUva Guimarães 
tomador de Contas Especial· SES 
MASP: 1205446 t 
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Assunto: Notificação 

Prezaào Senhor. 

Considerando o encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09,12014. 

instaurada pela Resolução SES nº 3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342. 

de 06 de julho de 2012 e publicada no ""lüf/MG" de ,07/07/2012. com a finalidade de identificar 

irregularidades nos processos de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e 
• 

abril de 2011, informo que 'dos exames procedidos. V.Sa, foi identificado como responsável pelo 

'dano ao erário. no valor de RS 234.233,74 (duzentos e trinta e quatro mil, duzentos.e trinta e três 

reais e setenta e quatro centavos), que somado ao valor informado na Notificação 22/2014, totaliza 

um dano no valor de R$ 5.670.278,07 (cinco milhões. seiscentos e setenta mil. duzentos e 'setenta e 

oito reais e sete centavos), atualizado até março de 2014. 

Fic'a V,Sa. 'ciente de que, caso se interesse. tem o prazo de 1 O (dez) dias - improrrogáveis - contados 

do recebimento desta. para apresentação de defesa escrita e vista dos autos junto a esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 
' 

Caso apresente defesa no prazo mencionado ela será objeto de análise por este Tomadot' de Contas 

Especial. 

Após o prazo para apresentação de defesa será emitido o Relatório do Tomador de Contas.- indicando 

a responsabilização e b dano, o qual será encaminhado ao Tribrnial de Contas do Estado para 

julgamento. conforme determina o art. 4 7 da ｌ･Ｚｾｩ＠ ｟［ｃｾｯｴｩＺｴＡｊｐｊｬｴＺｬｬＫｴＡｉｊｕｊｬｬＧＺＮＮｊｮｬＮﾺ｟Ｑｾ＠ v02/2008. 

Atenciosamente. 
Sebastião ilva Guimarães 
Tomador de Contas Especial ·SES 
MASP: 1205446 6 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Moises Alves de.Oliveira Neto 

Rua Babaças - Quadra 25 - Lote 12-A - Residencial Aldeia do Vale 

Goiânia/GO 

CEP: 74.680-030 
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DECLARAÇÃO DO TO_MADOR DE CONTAS 

não me encontro impedido de atuar na Tomada de Contas Especial instaurada por meio 

da Resolução SES nº 3288 de 25/05/2012. alterad_a pela resolução SES nº 3342 de 06 

julho de 2012. inspeção ordinária TCE/MG. processo de nº 862. 742. publicada no 

Minas Gerais de 29/05/2012. em face dos indícios de irregularidades nos preços 

praticados e possível dano ao erário nos processos de compras realizados pela Secretaria 

de Estado, ou seja. não estou envolvido com os fatos a serem apuraaos. não possuo 

Ｇｱｵ｡ｬｱｵｾｲ＠ interesse no resultado da Tomada ·de Contas Especial e não integro a equipe da 

Auditoria Setorial desta Secretaria, estando. portanto. apto a conduzir as apurações da 

presente tomada de contas especial.· 

Sebastião Silva Guimm 
｡､ｯｲ､･ｃｯｮｴ｡ｳｾﾷｉｓ＠

MASPi 66 
Sebastião Silva Guimarães 

Tomador de Contas Especial - SES/MO 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SlCll.ETARIA DE ESTADO DE SAÚDI: 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 31 de Março de 2014, faço a juntada aos presentes autos dos seguintes 

documentos: 

- DAE / Comprovante Pagamento de cópia reprográfica integral do processo em. 

nome da Hospfar conforme· fls.2359, para constar, lavro este termo p'or mim 

assinado. 

10\l/\D/\. L)I, ｲｯｾ＠ ! /\;-. 1:,,..,l'l:CIAL ｾｅｾ＠ \1\1 

1«,dovia Prd\>ilu ,\méou:o.V•ant'th, ,111 12' A,',l),\R. >\la l!llfW ｂｾｭｯ＠ ｾｾｔｩ｡＠ \erde Bel<> llnnwute(\·Hi 1 ﾺＢｾ＠ 1'11(·-!ilOll- ( 1·p li f,ie; <;<Ji 

J::-mai!: rnmi"'\Ol<"f'll ·ia mlt. ＢＧｾﾷＡＺﾺＧＮ＠ br 



[bb.com.br) 

• 
Emissão de comprovantes 

SISBR SISTEMA DF.: JNF'ORMA.COES 
31/03/2014 AUTO!\TENDIMENTO, 
3307303307 SEGUNDA VIA 

BANCO DO BRASIL 

16.01.12 
0058 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

Cl,IEb!TE: HOSPFJ\R IND COM PROD LTDA 
AGENCIA: 3307-3 CONTA: 313.073-8 

Convenio SECRET. FAZENDA MG 
Codigo de Barras 85670000C02-4 

Data do p<lqamenlo 
Valor Total 

33112170043-8 
35800213140-9 
18789810132-9 

31_/03/2014 
235,80 

DOCUMENTO: 033107 
AUTÉNT1C'..ACAO SJSRB: 2.411.1D3.BD4.563.55A 

https://aapj. bb. com. br/aapj/noticia. bb ?t 

TransaçãO efetuada com sucesso pai': J6115151 VANDERLUCIA DE SOUSA ALVES. 

LEGIBILlDAOi: 
cor-.nPROMETIOA 



GOVl-:RNO DO t:STADO Dt: MINAS GERAIS 
SECRETARIA Dt: ESTADO Dlé SA(iDE 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 1 º. de Abril de 2014, faço a juntada aos presentes autos dos seguintes 

documentos: 

- Autorização de entrega de cópia dos autos em nome da Hospfar; 

- Defesa administrativa em nome da Hospfar, conforme fls.2360/2378, para 

constar, lavro este termo por mim assinado. 

( 



GOVERNO no E ... T \f)() IH: "\lii\.\S <:ERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO llF <.,.\LllE 
TOMADA DE (O'iTAS ESPF.CIAL 

AUTORIZAÇÃO 

Ref. AUTOS, TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - Nº 09/2014 

HOSPFAR 

Pela presente, eu Mary Ana Ribeiro Leite. brasileira, casada. portadora do CPF 

556.184.766-15 e Carteira de Identidade nº MG-3.508.674. com endereço na Rua 

Professor Euclides Ferreira nº 141 aptº 101 - Bairro Buritis. CEI' 30.575.365. Belo 

Horizonte - MG, representando a Hospfai· Indústria e Comércio de Produtos 

Hospitalares Ltda, estive presente na Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais -

Tomada de Contas Especial no dia OI de abril de 2014. retirando cópias xcrogníficas -

12 volumes - total de 2.358 folhas - dos documentos originais dos autos referente il 

Resolução SES Nº 3288 de 25 de maio de 2012, alterada pela Resolução SES nº 3342 

de 06 de julho de 2012 e publicada no IOFMG de 07/07/2012. com o intuito de atender 

o prazo solicitado na Notificação Nº 18/2014 de 14/03/2014 - Tomada de Contas 

Especial para apresentação de defesa a tempo. 

Belo Horizonte. Olde abril de 2014. 

Mary Ana Ribeiro Leite 

I< •\l \I • 1 1 ;,- l 11',. h 1 'i'1' 1 \1 '· '· \1\: 
f\t•.l,.•1,11'1,·1;.,1, \ . ., ..•. (,,,:,"r" ,, Ｑｾﾷ｜ｾＮｉｊ｜ｈ＠ J:, ,,.,,-,._,\,-• h.·'<·11, · \1, 

!· n1a>I: '<H<11"ao1n· 11 ｜ＮＧＱＱＨＱｴﾷＮｭｾＺ＠ go\ .b1 
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llmo. Sr. 
SEBASTIÃO SILVA GUIMARÃES 

Tomador de Contas Especial 
Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais 
NESTA 

"Acaso a nossa lei julga um homem, sem 
primeiro ouvi-lo e saber o que ele fez?" 

(João, Capitulo 7, Versículo 51). 

Referência: TOMADA DE CONTAS Nº 09/2014 
--- - ----. ·- . -, 

j 

Prezado Senhor: 

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua 
03 n• 975, Qd. "O", Lts. 05. 07 e 08, Vila Moraes, em Goiânia - Goiás, CEP 
74.620-385, inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0001-21, telefax (62) 
32.69.35.00 onde recebe as comunicações de estilo, via de seu representante 
vem ã digna presença de V.Sa. para com o devido respeito e acatamento 
MANIFESTAR-SE quanto a nulidade do procedimento fazendo-o assim: 

A Notificada protocolizou nessa Administração o pedido de vista 
do processo referente a Tomada de Contas em questão .{Doe. Q lf, contudo 
V.Sa. não se dignou a disponibilizá-la para que pudesse conhecer das 
acusações e formular defesa, para o que também requereu dilação de prazo e 
sequer fora respondido. 

Assim, surpreendeu-BP. quando em 28 de março de 2014, em 
busca das cópias foi a representante da empresa informada que o prazo para 
apresentação de defesa vencerá na segunda-feira, 31 de março de 2014, sendo 
que, não recebeu as referidas cópias solicitadas para defender-se, 
configurando-se assim o CERCEAMENTO DE DEFESA, na medida em que 
impossibilita a Notificada de conhecer a acusação e defender-se propriamente, 
o que ofende o devido processo legal e a ampla defesa. previstos pelo art. 5°, 
LIV e LV, da Constituição Federal. . · 

Por outro lado, mesmo NOTIFICADA a empresa, ainds assim, é 
patente que o prazo de 10 (dez} dias úteis é insuficiente para a sua efetiva 
defesa, considerando os fatos elencados no pedido de cópias protocolizado, os 
quais reiteramos: ｃｯＱｾｳｩ､･ｲ｡ｮ､ｯ＠ a necessidade de análise detida das cópias 

ａｾＮ＠ S-1 \l!S). n• 54. Ed. Fr<e Shop. S..i'1! ＢＢＧﾷｾｬ＠ . '· • '· ·, •. 
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A falta de oportunização efetiva de prazo para apresentação de 
defesa suprime a garantia da ampla defesa, sob pena de afronta ao princípio 
do dévido processo legal ínsito no art. 5°, LV da CF e art. 87, caput, e seu inc. 
rv, da Lei nº 8.666/93. · 

O cerceamento de defesa salta aos olhos, bastando ter-se como 
base o prazo que esta Administração levou para concluir este feito, importa 
que se garanta prazo de defesa razoável, equánime e que atenda aos ditames 
de justiça. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, a cláusula do devido 
. processo legal e seus desdobramentos, na esfera Administrativa, consagram 
•a exigéncia de um processo formal regular para que sejam atingidas a 
liherdade e propriedade de quem quer que seja e a necessidade da 
Administração Pública, antes de tomar decisões gravosas a um dado sujeito, 
ofereç.a-lhe oportunidade de c-0ntraditório e de defesa ampla, no que se inclui 
o direito a recorrer das decisões tomadas•.1 

Assim, para que se atendesse ao previsto no arr. 5°, incs. UV e 
LV, da Constituição Federal, forçosa a realização de um "regular processo 
administrativo", de conformidade com o art. 86, da Lei nº 8.666/93, não 
bastando uma singela "prévia defesa" disposta no art. 87, mas sim, 
respeitando o devido processo legal, possibilitando ao administrado, a 
oportunidade de efetiva defesa, com a produção de vários tipos de provas, 
decisão administrativa fundamentada e recursos. · 

Nesse sentido, ensina Toshio Mukai: ªA aplicação destas 
sanções dependerá da instauração de processo administrativo, como forma de 
garantia dos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa"2, para 

·afirmar: "O caput do art. 87 garantiu apenas a prévia defesa na aplicação das 
sanções", no entanto, "urna vez assegurado o regular processo administrativo 
no § 2° do art. 86, quando da aplicação da multa, não hã como dispensá-los 
nas demais sanções de maior rigidez". 

Por sua vez, acompanhando tal posicionamento, anota Marçal 
Justen Filho que "a imposição de sanção dependerá do exaurimento de um 

' BANDEIRA DE MELLO, Celso A01õnio. Curso de direito adminisuativo. 11. cd. Silo Paulo: Malheiro>, 1999. 
p. 71. 
1 MUKAlj Toshlo. O novo estatuto jurídico das licitações e contratos públicos. 2. ed. São :Pauto: RT> 1993. p. 84. 

A>. S-1 (85). nº S4. Ed. l'tco Shop. S;ll-'' -i1J.r,l . 
• 
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,. Advogados As ｾｾｩＬｾＶＩ＠ ｾ＠

procedimento administrativo informado pelo pri d.a bilateralida , do ｾ＠
contraditório e da ampla defesa". E, incisivamente, afirma: "Não basta a' "'évij? 
defesa' aludida no dispositivo".3 TCE-SES/MG 

- {êõiir:-
• Em tais condições, cumpre ao Administrador Público, quando "Q .<1.s--). 

da pretensão de imposição de sanção, garantir ao administrado um regular ＺＺ［ｾｆｌ＠ N•:l-4'84 <i: 
processo administrativo (art. 86), não bastando uma mera prévia defesa ｾ＠ . i 
consequentemente, há de se conceder efetivo contraditório e ampla ､･ｦ･ｳ｡Ｌ Ｑ ｾｾ＠ (tM .i 
com a produção probatória e interposição de recurso, tudo na estrita e fiel ·..o _,o/ 
observância. do devido processo legal, inscrito no art. 5°, inc. LIV e LV, da ［［＾ｏｲｯｾ＠
Constituição Federal. · 

Assim sendo, a lógica do rru-.oável, conforme analisa Alípio da 
Silveira, está a demonstrar que, "em face de qualquer caso, o aplicador da lei 
há de proceder 'ra7.oavelmente', investigando a realidade e sentido dos fatos, 
indagando dos juízos de valor em que se inspira a ordem jurídica em vigor, 
para que se encontre a solução satisfatória, entendendo-se esta em função do 
que a ordem jurídica considera como sentido de justiça". 4 

No presente caso, ao se empregar a lógica do razoável, deve-se 
assegurar processo administrativo autónomo, a fim de que se apure eventual 
conduta antijurídica do administrado, oferecendo oportunidade do 
contraditório e ampla defesa, inclusive, com a produção de provas, alegações 
finais e possibilidade de recurso não bastando a abertura de oportunidade 
singular para oferecimento de prévia defesa. em todos os procedimentos 
licitatórios onde sequer foram apresentados as provas em que se fundam o 
convencimento das notas técnicas e planilhas elaboradas por esta 
Administração. 

Por outro lado, mesmo em sendo tomada esta providencia de se 
juntar aos autos as provas nas quais se fundam as planilhas, ainda assim 
é patente que o prazo de 10 (dez) dias úteis é insuficiente para a efetiva defesa 
da Notificada considerando que a análise em questão demandará vários dias, 
pois exigirá a verificação de edital por edital e suas exigências, preços de 
produto a produto, ano a ano, confrontação com as tabelas de preços da 
CMED e apresentação de novos cálculos haja vista não concordar com os 
mesmos por terem sido elaborados de fonna diversa daquela prevista na 
legislação aplicável. 

A Notificada deseja apresentar sua defesa, porém, na forma do 
procedimento atual, encontra-se absolutamente impossibilitada de fazê-lo 
seja pela falta de provas nas quais se fundaram as planilhas (procedimentos 
administrativos dos pregóes), seja pela enorme quantidade de processos 
envolvidos e/ou seja pelo exíguo prazo concedido para a apresentação de 

'·JUSTEN FILHO, Marçal. Corncmririos à lei de licit!!Çôes e contmtos odrninistrnlivos. 4. ed. São Paulo: Aide, 
1995. p. 474. 
4 SILVEIRA, Alfplo da. Hermenêutica no direito brasileiro. São Paulo: RT, 1968. p. 82. v. 1. 

/1 v. S· I (llS). n• S4. F..d. Frce Shop. S"t:t:. .wl>· .: ;IJ, >ç 
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Caso não sejam atendidos os requerimentos supra, a 
Req.ierente não apresentará defesa em virtude da configuração de 
CERCEAMENTO DE DEFESA informando que comunicará o fato ao Tribunal 
de Contas do Estado. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Belo Hori7.onte (MG), 31 março de 2014. 

00(9\) ｾＱｴＨｰ＠
HOSPFAR IND. E COM. DE ODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

4 
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CARTÓRIO ÍNDIO ARTIAGA 
ｒ•ｾｕｓｌｲｃａ＠ ｆｾｏｦｍｔｉｖａ＠ 00 BR.ASl\. 

LIVRO 

FOLHA 
4ºTabolionato de Notas 

PROTOCOLO 

1º Traslado 

INSTRUMENTO PÚBLICO DE PROCURAÇÃO 

que faz 
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

em favor de 

ANTÔNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI e/ou outros 
conforme abaixo se declara: 

Aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze (06/03/2014), no CARTÓRIO INDIO 
ARTIAGA, 4° Tabelionato de Notas da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, República 
Federativa do Brasil, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.884.484/0001-04, instalado na Rua 9 esquina com a 
Rua João de Abreu, nº 1.155, Sala 01, Edifício Aton Business Style, Setor Oeste, perante mim, Nilva de 
Castro Rodrigues, brasileira, casada, notária, portadora da Cédula de Identidade número 1.630.874-SSP-GO 
e do CPF/MF número 387.442.361-15, residente e domiciliada nesta cidade, escrevente autorizada pelo 
Tabelião, compareceu como outorgante, a pessoa jurídica de direito privado com a denominação social de 
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com sede e foro à Rua 3, 
número 975, quadra O, lote 05/07 e 08, Setor Morais, Goiânia - Goiás, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 26.921.908/0001-21, neste ato representada pelo sócio 
MARCELO REIS PERILLO, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 
780.222-SSP-GO e inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº 350.262.351-15, residente e domiciliado nesta Capital, 
pessoa reconhecida como a própria de que trato, de cuja identidade e capacidade jurídica, à vista de seus 
documentos pessoais, dou fé. Então, pela outorgante, me foi dito que por este instrumento e na melhor 
forma da lei, nomeia e constitui seus bastantes procuradores, ANTÓNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI, 
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade Profissional nº 11.703-0AB/GO e inscrito no 
C.P.F./M.F. sob o nº 469.960.101-44 e/ou EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de· Identidade Profissional nº 12.141-0AB-GO e inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº 
380.848.991-04 e/ou ANTONIO HENRIQUE JORGE DA CUNHA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 
Cédula de Identidade Profissional nº 27.773-0AB-GO e inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº 000.316.931-64 e/ou 

. CARLA VALENTE BRANDÃO, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
Profissional nº 13.267-0AB-GO e inscrita no C.P.F./M.F. sob o nº 585.760.611-04 e/ou YANA RIBEIRO 
ARAUJO DE CARVALHO CHAVES, brasileiro, casado, advogada, portador da Cédula de Identidade 
Profissional nº 15.105-0AB-DF e inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº 417.209.701-49 e/ou OSMAR ALVES DE 
MEDEIROS JUNIOR, brasileiro, solteiro, advogado, portador da Cédula de Identidade Profissional nº 
28.786-0AB-GO e inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº 002.075.051-01, todos residentes e domiciliados nesta 
Capital e com escritório profissional na Avenida S-01, nº 54, Edifício Free Shop, sala 408/10, Setor Bela 
Vista, nesta Capital, para em conjunto ou separadamente exercerem os seguintes poderes: amplos e 
plenos poderes para o foro em geral, em qualquer juízo, instância ou tribunal, podendo propor ou desistir 
contra quem de direito ações competentes e defendê-los nas contrárias, seguindo umas as outras até final 
decisão, usar medidas preventivas, interpor recursos legais e acompanha-los até decisão final, apresentar 
provas, apelar, recorrer, substabelecer com ou sem reserva de poderes, no todo ou em parte, podendo 
assinar termos de depósito e caução, desistir ou renunciar do processo, transigir e negociar, receber e dar 
quitação, vantar alvarás, firmar compromisso e ainda praticar quaisquer outros atos em direito permitidos 
ao fiel cu_, rim to do presente mandato, a que tudo dará por bom, firme e valioso. E de como assim o 
disse, 

1
' , , re ste instrumento, que lhe sendo lido, aceita, outorga e assina. Eu, 

........... 1/: . ......... , ............... ., Nil de Castro Rodrigues, a escrevi e assino. Custas: R$ 28,86; Taxa 
Judic\itria: R$ 1 7, pa onform uia de recolhimento expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de GVs, emitida vi rede mun 1a de computadores (internet), na data seguinte a lavratura deste ato.Selo 
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DAS PARTES: 

BRANDÃO DE SOUSA REZENDE, brasileiro, casado, sob comunhão 
universal de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, portador da 
Carteira de Identidade Nº 956.284, expedida pela SSP-GO, e C.P.F.: 
218.983.831-20, residente e domiciliado à Rua J-17, Quadra 48, Lote 
08/09, Setor Jaó, CEP.: 74673-320, nesta Capital; 

FLÁVIO GOULART DE ALCÂNTARA CAMPOS, brasileiro,. casado, sob 
comunhão parcial de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, 
portador da Carteira de Identidade Nº 1.196.290, expedida pela SSP-
GO, e C.P.F.: 246.782.361-04, residente e domiciliado à Rua T-37, Qd 
141 Lt 21/22 Edifício Residencial Tadeu Batista, Apto. 800, CEP.: 
74230-020, Setor Bueno, nesta Capital; 

MARCELO REIS PERILLO, brasileiro, casado, sob comunhão parcial 
de bens, comerciante, natural de Goiânia - GO, portador da Carteira 
de Identidade de Nº 780.222, expedida pela SSP - GO, e C.P.F.: 
350.262.351-15, residente e domiciliado à Rua dos Angicos, Quadra 6, 
Lote 2-A, Residencial Aldeia do Vale, CEP.: 74680-030, nesta 
Capital; 

MOISÉS ALVES IJE OLIVEIRA NEX'O, brasileiro, casado, sob comunhão 
parcial de bens, comerciante, natural de Goiânia-GO, portador da · 
Carteira de Identidade Nº 1682832-1745549 (2ª via), expedida pela 
SSP-GO, e C.P.F.: 449.604.841-87, residente e domiciliado à Rua 
Babaçus, Quadra 25, Lote 12-A, Residencial Aldeia do Vale, CEP.: 
74680-060, nesta Capital. 

Possuidores da totalidade do Capital Social da "HOSPFAR - INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LXDA. ", cujo Contrato Social foi 
arquivado na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o n º. 
52.2.0088745,1, em 18/02/1991, e alterações posteriores dentre elas 
estas: 

ALTERAÇÃO No. 
52.21261,2 
529. 2011160, 2 
529.3029865,9 
529.3035355,2 
529.3059716,8 
529.4014258,9 
529.4033985,2 
529.6024822,6 
529.8068697,0 
529.9067759,1 
520.0014054,6 
520. 0095266, 4 
520.3069894,4 
520.5028262.0 
520.5088887.0 
520.6015215.0 
520.6065107.5 
520.7080285.8 
520. 7116563.0 

DATA 
25/05/1992 
19/08/1992 
25/05/1993 
25/06/1993 
17 /11/1993 
25/02/1994 
05/07/1994 
15/03/1996 
17/11/1998 
30/09/1999 
23/02/2000 
29/11/2000 
31/07/2003 
25/02/2005 
08/07/2005 
24/01/2006 
20/06/2006 
18/07/2007 
02/10/2007 

ｹｾ＠

CAPITAL 
15.000.000,00 
45.000.000,00 

500.000.000,00 
1.280.000.000,00 

5.250.000,00 
20.000.000,00 

33.800,00 
1.180.000,00 
1.180.000,00 
1.180.000,00 
1.180. 000, 00 
1.180.000,00 
1.180.000,00 
3.000.000,00 
3.000.000,00 
3.000.000,00 
3.000.0,00,00 
3.000.000,00 
3:000.000,00 

" . 
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520. 8039371. 3 
520.8070474.3 
520.8120585.6 
520. 9166393. 8 
521. 0125095. 9 

12/03/2008 
28/05/2008 
25/08/2008 
11/11/2009 
08/09/2010 

3.000.000,00 
3.000.000,00 
3.000.000,00 
3.000.000,00 

11.000.000,00 

Resolvem de comum acordo alterar o seu Contrato Social nas Cláusulas 
seguintes, e no final consolidá-lo a seguir: 

DA ALTERAÇÃO: 

CLÁUSULA I - DA ALTERAÇAÕ DE ENDEREÇO DA FILIAL Nº 02: 

Fica nesta data alterado o endereço da filial de nº 02 (dois) da 
empresa: 

A filial Nº 02, NIRE 269.002.828-74, passará a sua sede para a Rua 
Potyra, nº 31 e 65, Prado - Recife/PE, CEP 50.751-310. 

DA CONSOLIDAÇÃO: 

CLÁUSULA I - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, DO INÍCIO DAS ATIVIDADES, 
DURAÇÃO E FILIAL: 

A) - A sociedade gira sob a denominação social de "HOSPFAR -
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. ". 

B) - Rua 03, nº. 975, Qd "O" Lts 02-05/07-11, Setor Morais, CEP 
74620-385 - Goiânia GO. 

C) - A sociedade iniciou as suas atividades em 01 de Fevereiro 
de 1.991, com prazo de duração indeterminado. 

D) - A filial Nº 01, NIRE 539.001.818.54, estabelecida à 
SIA/SUL,. Trecho 03, Lotes 1700/1710, CEP.: 71.200-030, Guará, 
Brasília - DF, iniciou as suas atividades em 06 de Dezembro de 2000, 
e sua duração será por prazo indeterminado. 

E) - A filial Nº 02, NIRE 269.002.828.74; estabelecida na Rua 
Potyra·, nº 31 e 65, Prado - Recife/PE, CEP 50. 751-310, iniciou as 
suas atividades em 01 de Agosto de 2003, e sua duração será por 
prazo indeterminado. 

F) - A filial Nº 03, NIRE 3190160396-7, estabelecida à Rua 
Bernardo Guimarães, nº 358, Setor Funcionários, CEP: 30.140-080, 
Belo Horizonte - MG,iniciou as suas atividade em 01 de Fevereiro de 
2005, e sua duração será por prazo indeterminados. 

G) - A filial N' 04, NIRE 519.002.418. 71, estabelecida à Rua 
das Palmeiras, nº 38, Quadra 07, lote 02, Loteamento Bosque da 
Saúde, CEP: 78.008-050, Cuiabá - MT; iniciou as suas atividade em 01 
de Fevereiro de 2005, e sua duração será por prazo indeterminados. 

H) - A filial N° 05, NIRE 15.900.278.440, est belecida à Rua 
Antônio Barreto, nº. 1664, bairro Urnarizal, CEP: 6 55-050, Belém -
PA; iniciou suaS atividade em 18 de. Julho de 2 5, e sua 
será por prazo indeterminados. 

/ 
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I) A filial Nº 06, NIRE 35.903.121.696, estabelecida à 
AVenida Rebouças, nº. 1104, Conj. 41/44, Jardins São Paulo -· SP 
CEP.: 05402-000, iniciou suas atividade em 01 de Julho de 2006, e 
,sua duração será por prazo indeterminado. 

J) A filial Nº 07, NIRE 42.900.882.471, estabelecida à 
Avenida Prefeito Osmar Cunha, nº 251, Sala 501 do Edifício Pérola 
Negra - Centro, Florianópolis SC CEP: 88015-100, iniciou suas 
atividade em 01 de setembro de 2009, e sua duração será por prazo 
indeterminado. 

L) - A filial Nº 08, NIRE 529. 0062972-2, localizada à Avenida 
Perirnetral Norte, nº. 2859, Bl. A-1, Vila João Vaz, Goiânia/GO, CEP: 
74. 445-190, com inicio de atividades em 01 de fevereiro de 2012, e 
sua duração será por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA II - DO OBJETIVO DA SOCIEDADE - MATRIZ e FILIAIS: 

O objetivo da sociedade matriz e filiais, exceto a filial de 
número 08 (oito) é: comércio atacadista e varejista, exportação,. 
importação, distribuição de: medicamentos, produtos farmacêuticos 
de uso médico e hospitalar, produtos de higiene pessoal, cosméticos, 
perfum.es, produtos para saúde, correlatos, produtos para diagnóstico 
e in vitro, saneantes, matéria prima farmacêutica, domissanitários; 
Aparelhos, máquina·s e equipamentos: odontológicos, hospitalares, 
laboratoriais, ortopédicos, logisticos, industriais e comerciais; 
Utensilios cirúrgicos, instrumentos tecnos científicos, e artigos em 
geral para médicos, farmacêuticos, odontólogos, enfermeiros, 
hospitais, policlínicas, casas de saúde, clinicas radiológicas, 
prontos socorros, laboratórios, veterinárias, agropecuária, 
coudelaniza, zootecnia, produtos alimentícios (alimentação enteral e 
parenteral) , · de vestuário e material de embalagem de uso fármaco-
hospi ｴ｡ｬ｡ｲｾ＠ Serviços de: representação; administração, gestão e 
armazenagem de fluxo de estoque para terceiros; administração, 
gestão e assistência de serviços técnicos e especializados na área 
da saúde e afins; pesquisa, assistência, projetos e acompanhamento 
de vendas; divulgação/apresentação de produtos fármaco-hospitalares 
e logística; carga, descarga, armazenamento e transporte. Locação de 
bens próprios. Participação societária em outras empresas de 
qualquer setor de atividade ou natureza jurídica. 

O objetivo da filial 08 (oito) é de deposito 
mercadorias próprias - carga, descarga e armazenamento 
farmacêuticos de uso médico e hospitalar, produtos 
pessoal, cosméticos, perfumes, produtos para saúde, 
produtos para diagnóstico e in vitro, saneantes. 

fechado de 
- produtos 

de higiene 
correlatos, 

CLÁUSULA III - DO CAPITAL SOCIAL, SUA DIVISÃO E INTEGRALIZAÇÃO: 

O Capital Social é de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), 
dividido em 11.000.000(onze milhões) de quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real), assim distribuído: 

SÓCIOS 
BRANDAO DE SOUSA REZENDE 
FLAVIO GOULART DE ALCÂNTARA CAMPOS 

QUOTAS 
2.750.000 
2.750.000 
2.750.000 
2.750.000 

MARCELO REIS PERILLO 
MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO 
TOTAIS 

ｾ＠ ｾﾺﾺﾺﾷﾺＺﾺ＠
/_ 

% 
25 
25 
25 

VALOR - R$ 
2.750.000,00 
2.750.000,00 
2.750.000,00 
2.750.000,00 

ｾＰＮＰＰＰＬＰＰ＠
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§ ÚNICO - O Capital 
Moeda Corrente do País, 
,Acumulados e Reavaliação de 

Social está totalmente integralizado em 
Correção Monetária do Capital, Lucros 
Imóveis. 

CLÁUSULA IV - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS: 

A responsabilidade de cada sócios é restrita ao valor de suas 
cotas, mas todos respondem solidariamente pela integração do capital 
social (art. 1052 CC/2002). 

§ l º - As obrigações dos sócios terão 1n1c10 na data deste 
contrato e apenas terminam quando,· liquidada a Sociedade, se 
extinguirem as responsabilidades sociais; 

§ 2° - Fica ressaltàdo o dever de lealdade dos sócios, um para 
com o outro, sob pena de exclusão extrajudicial da sociedade; 

§ 3° - As deliberações contrárias a dispositivos contratuais ou 
à legislação tornam ilimitada a responsabilidade daqueles que 
expressamente as aprovaram; 

CLÁUSULA V - llll. REUNIÃO DE SÓCIOS: 

A Reunião dos Sócios, convocada e instalada de acordo com a lei 
e ｣ｯｾ＠ o presente Contrato Social, tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções que 
julgar conven_i13:ntes à sua defesa e desenvolvimento; 

§ 1° - Os sóciós reunir-se-ão ORDINARIAMENTE, uma vez por ano, 
até o ultimo dia útil do quarto mês, seguinte ao término do 
exercicio social, com o objetivo de; 

4 

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço ·' ｾ＠

patrimonial e o de resultado económico do exercício findado; 

II - eleger os diretores e definir 
cuja escolha poderá recair entre 
estranhas ao quadro societário; 

suas atribuições e remuneração, 
os sócios catistas ou pessoas 

III - deliberar sobre a destinação dos lucros e perdas; 

§ 2° - As deliberações da Reunião dos Sócios serão válidas 
desde que tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do 
capital social, exigindo-se, todavia, votos correspondentes a dois 
terços do capital social, nos casos de eleição de diretores não 
sócios; 

§ 3° - Os sócios reunir-se-ão EXTRAORDINARIAMENTE sempre que 
convocados na forma da lei e deste contrato social, com o objetivo 
de deliberar sobre qualquer assunto constante da ordem do dia que 
não seja da competência exclusiva da reunião ordinária de sócios, 
cujas deliberações serão tomadas pelos votos correspondentes a mais 
da metade do capital social para os casos em que a lei não exigir 
número maior de votos; 

§ 4º 
previstos 

- Os casos omissos no ｰｲｶ･ｩｾＮ＠ -· contrato social e não 
na legislação serão ｲ･ｳｯｬｾＮ＠ pela reunião de sócios 

ｪＩｾ＠ . ftJ 

AUTENTICAÇÃO - Cartório lndio Artiaga - Setor Oeste - Rua 09, nº 11 

original. DOU FÉ. Goiânia, 04 de Outubro de 2013. ］］］ＭＭＭＭＫＭＧｾＮＬＭﾭ
AUTENTICAÇÃO. Selo Digital n'02041304220841027119673. 
Confirme a Autenticidade do selo no site: http:f/extrajudicial.tjgo.ju 

e esta cópia é reprodução fiel do 
ON FERREIRA RAMOS, ESCREVENTE 



,-, 

pelos vOtos correspondentes ·a mais da metade do capital social, 
iessalvado a hipótese em que a lei exigir número maior de votos; 

§ 5° - As reuniões serão convocadas por qualqu"er Um dos sócios 
através de carta com protocolo enviada aos demais sócios, ou não 
sendo passive! à utilização desse meio, deverá ser providenciada a 
publicação, Por três Vezes, de anuncio, em jornal local de 
circulação diária e no Diário Oficial do Estado, devendo mediar 
entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o 
prazo minimo de 08 (oito) dias, para a primeira convocação, e de 05 
{cinco) dias, para as posteriores, devendo o anúncio conter, além do 
local, data e hora da assembléia, a ordem do dia; 

§ 6º - O sócio pode ser representado na reunia.o por outro 
sócio, ou por advogado, mediante outorga de mandato com 
especificação dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado 
a registro, juntamente com a ata; 

§ 7º - Dos trabalhos e deliberações da reunião será lavrada, na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, ata assinada pelos sócios 
participantes da reunião, quantos bastem à validade das 
deliberações, mas sem prejuizo dos que queiram assiná-las. Da ata 
tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais, 
sendo dispensável a sua publicação em órgãos de imprensa, oficial ou 
não; 

§ 8° A reunião é dispensável quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela; 

§ 9° - Nas deliberações da reunião de sócios, cada quota do 
capital social corresponderá a um voto; 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: 

A sociedade será administrada por todos os sócios em conjunto 
ou isoladamente em suas atividades e fins, inclusive em juízo e a 
assinatura de um sócio sob o carimbo, obrigam-na, salvo atos que o 
presente contrato de outra forma dispuser. · 

§ 1º - É vedado aos sócios a utilização da sociedade em avais, 
fianças, endossas, etc., em negócios estranhos a sociedade, sendo, 
entretanto, mediante anuência de todos os sócios, permitido quando a 
favor de empresas em que tenham como titulares majoritários todos os 
sócios da Hospfar. 

§ 2º - Tratando-se de venda de irnoveis, hipoteca, penhor e 
outros gravames sobre o patrimônio da sociedade, será exigida a 
·assinatura de todos os sócios. 

§ 3° Na organização interna dividiram-se as 
Diretor Administrativo, Diietor Comercial e Diretor 
assim distribuido: 

Diretor Administrativo: MARCELO REIS PERILLO 

funções em 
Financeiro, 

Diretores Comerciais BRANDÃO DE SOUSA REZENDE e 

Diretor ｆｩｮ｡ｾ＠
MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO 
FLÁVIO GOULART DE ALCANTARA CAMPO 
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§ 4° - Todas as decisões tornadas pela direção da sociedade o 
serão pelo voto da maioria, ao sócio vencido compete submeter-se a 
decisão. 

§ 5º Aos administradores é vedado fazer-se substituir no 
exercicio de suas funções, sendo-lhes facultado, nos limites dos 
seus poderes, constituir mandatários da sociedade, especificados no 
instrumento os atos e operações que estes poderão praticar; 

§ 6° ｾ＠ Os sócios, quando do efetivo exercicio de suas funções 
de diretoria, farão jus a uma retirada mensal a titulo de Pró-
Labore, fixado entre eles em assembléia e obedecidos os limites 
impostos pela Lei. 

CLÁUSULA VII - DO EXERCÍCIO FISCAL E BALANÇO: 

Anualmente, em 31 de Dezembro é levantado Balanço, para efeito 
societário, distribuindo os lucros quando houver ou, suportando os 
socios, os prej uizos, em igualdade na proporção do Capital Social, 
salvo decisão de reinvestimento. 

CLÁUSIJLA VIII - DA TRANSFERÊNCIA, CESSÃO E SUCESSÃO DE QUOTAS: 

As quotas-parte do capital social não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento dos demais sócios. Caso algum sócio pretenda retirar-
se da sociedade ou ceder as quotas que possui, deverá primeiro 
oferecê-las aos demais sócios, em igualdade de preços e ｣ｯｮ､ｾ￧￵･ｳＬ＠ e 
por escrito, mediante carta registrada com Aviso de 
Recebimento "A. R. ", concedendo-lhes o prazo de 30 dias para que 
Possam exercer o direito de preferência. 

§ Jº - No caso de retirada, falecimento, interdição, ou ausência 
declarada de um dos sócios, a sociedade não será dissolvida ou 
extinta, cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento 
de um balanço especial na data do ocorrido, podendo o valor apurado 
ser pago em 24 (vinte e quatro) parcelas iguais corrigidas 
monetariamente pelo IGPM (Índice Geral de Preços Médio) ou outro 
índice que venha a sucedê-lo. 

§ 2º - Em caso de falecimento, interdição ou ausência declarada 
de sócio, caberá aos herdeiros a opção de permanência na sociedade -
neste caso farão jus ao recebimento do Pró-Labore e às retiradas 
realizadas pelos demais sócios, - ou a realização do patrimônio, 
através do exerci cio do direi to de venda das quotas sociais, que 
deverá ser declarada pelos mesmos em até 30 (trinta) dias após o 
falecimento, interdição ou declaração de ausência do sócio 
retirante, devendo esta opção de venda obedecer ao disposto no 
"caput" e parágrafo primeiro da presente cláusula.- Ficando pactuado 
que as meeiras não poderão participar na gestão da empr:esa como 
diretoras, administradoras e/ou gerentes e os filhos do sócio 
ausente, poderão administrar ou gerir a sociedade ativamente, ､･ｳ､ｾ＠

que com consentimento expresso de todos os demais sócios. 

§ 3° - Caberá ao sócio, ｯｾ｡＠ ,herdeiros do sócio ausente, até o 
inicio do 

0

pagamento d·a primei ota supra ｰｲ･ｶｩｾｴ｡Ｌ＠ o direito de 

. ｾ｜＠ ·f?J. 
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recebirneiito do Pró-Labore e também das retiradas realizadas pelos 
､ｾｭ｡ｩｳ＠ sócios. 

§ 4º - Caso algum dos sócios venha a separar/divorciar-se 
.judicialmente, esta situação em nada afetará a sociedade, devendo o 
sócio manter o poder de suas quotas sociais, e não sendo possi vel, 
serão as mesmas adquiridas pelos demais sócios, da forma 
estabelecida pelo "caput" e Parágrafo Primeiro da presente cláusula, 
·não sendo admitido, neste caso, o ingresso das meeiras na soCiedade. 

CLÁUSULA IX - DO FORO: 

Fida e lei to o foro de Goiânia para dirimir as dúvidas que por / 
ventura advirem deste Contrato. 

CLÁUSULA X - DA CAPACIDADE MERCANTIL DOS SÓCIOS: 

Os AdminiStradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividades 
mercantis (Art. 1011, § 1°, CC/2002). 

Assim, estando justos e contratados, firmam o presente Contrato 
em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 
que também assinam, devendo após o registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de Goiás, ser entregue uma cópia a cada sócio e 
as demais arquivadas na sociedade. 

REIS PERILLO 
80. 222 SSP-GO 

C.P.F. 350.262.351-15 

Visto Advogado: 

ODRIGUES DE FARIA 
C.I. : 688 SSP/GO 
C.P.F.: 486.376.451-DD 

S COSTA 
C. 4139108 DGPC-GO 
C.P.F.: 717.070.771-34 

de 2012. 

CAMPOS 

''.'. ' 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO Dl SAÚDI: 
TOMADA DE CO"iTAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processo 862.742 

, . 

Aos 7 de Abril de 2014, faço a juntada aos presentes autos dos seguintes 

documentos: 

- J?mail enviado por Sebastião para Rafael, ref. DAE para pagamento xerox 

ｰｲｯ｣･ｳｾｯ＠ TCE, conforme fls.2379/2380, para constar, lavro este termo por mir'n 

assinado. 

1 OMAI).\ üL {'(!N'I •｜ｾ＠ f-:-,!'J·.{'l.'\l ＺＭＮＱＭｾＭｍＨＱ＠

Rodovia P1efeiw o\111triu· Üfa'letl1 -"''' 1 :'.'' Al\'JJ,\R Ｍ｜Ｑｾ＠ 1rnpnr_ ｬｬｾｉｔｉ＼ｬ＠ ｾｾｩｲ｡＠ \·e1de !:leio J lw11.untc/\·1G · ｬﾷｲｮｾ＠ J'J 1 f:-(J ICCl- ( \..!' 'l '>3" r,,, l 



Sebastiao Silva Guimaraes 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

Rafael, boa ｴ｡ｾ､･Ａ＠

Sebastiao Silva Guimaraes 
-segunda-feira, 7 de abril de 2014 15:1_6 
vendas@smgsilicones.com.br 
DAE 
DAE Xerox.pdf ·-

Conforme solicitado, segue em anexo, DAE no valor de R$ 235,80 para pagamento de xerox do procedimento de TCE Resolução SES Nº 3288, alterada pela Resolução SES 
nº 3342 _de 06/07 /2012. 

Atenciosamente 

scbast id o.gu i 1n<1 rdl'S(;i)s,1 u<l_c .rng .g ov. hr 

. ' 

• 
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Sebastiao Silva Guimaraes 

De:_ 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Bon1 dia 

_Rafael vendas <vendas@smgsilicones.com.br> 
segunda-feira, 7 de abril de 2014 11:26 
Sebastiao Silva Guimaraes 
Solicitação de DAE 

Confonne solicitado preciso da DAE para pagan1ento das cópias do processo, pois ainda-não recebi. 

Gostaria tan1bén1 das planilhas que estão en1 PDF 

Obrigado 

lbfael Gonçalves 
( ·unsultor S\l(i Silin111cs 
1i1) .1-l'iX--l'JU'i - 87'!8-6-14-l 
\\ \\"\\ ＮｳｮＱＡＲＮｳｩｬｩ｣ｵＱＱ｣ｳＮｃｾＩＡ｟ＱＱＺｬＧＮｬ＠
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 8 de Abril de 2014, faço a juntada aos presentes autos dos seguintes 

documentos: 

- Email enviado por Sebastião para Rafael, ref. Informações sobre protocolo 

· defesa, conforme fls.2381; 

- Autorização para retirar cópias reprográficas da Sra Raquel conforme fls.2382; 

- DAE pagamento cópia xeros do processo em nome do Sr. Rafael, conforme 

fls.2383/2384; 

- Correspondência do Sr. Daniel, conforme fls.2385; 

- · Defesa apresentadà pela Sra. Sandra Aparecida, conforme fls.2386/2454, 
1 

"incluindo uma mídia eletrônica (pen drive) às fls.2454 para constàr, lavro este 

termo por mim assinado. 

1 OMADA UL {'()'.'>; 1 Mi LSl'FCfAL ｓｅｾＭｴｶｋＮＱ＠
Kndov1u Prek1!0 Ame<iCo (irnnet!i '>- 11 12° ａｩ｜ＮｄＬ｜ｾＬ＠ ,\la impar llll1rm Sena Verde_ lld\1 ｈｯｲￍｦ￼ｦＱｴｾﾷ＠ !\!G - h>nt 391 ii-IJ WO- CEP ·i ! r,:10-'•r;l 

E-mail: ｣ｮｭｩｾＬｾｯｴｲｾﾷｑＧＮｳｭｈＮｫ＠ .me.ii.ov.hr 
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Sebastiao Silva Guimaraes · 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

ok nluito obrigado 

Rafael 

l{afacl Gonçalns 
Consultor S\cl( i Silicon'" 
(11) ＱＴｾＸＭＴＹＰＹ＠ 8798-6444 
\\-\\"\Y .stn!.!s i 1 ico ｮｾｳＮ｣ｴＮ＠ )J1l. hr 

Rafael vendas <vendas@smgsilicones.com.br> 
terça-feira, 8 de abril de 2014 09:19 
Sebastiao Silva Guimaraes 
Re: DAE 

) 

Em 8 de abril de 201409:13. Scbastiao Silva Guimaracs <scb<1stiau.uuirnarnL'S u saude.111U.L'<ll .hr> escreveu: 

1 



, . 

' 

) 

. De: Rafael vendas [mailtb:vendasfáismqsilicones.com.br] 
Enviada em: terça-feira, 8'de abril de 2014 08:59 
·Para: Sebastiao Silva ｇｵｩｭ｡ｲ｡･ｾ＠ ' · 
Assunto: Re: DAE 

Obrigado Sebastião 
ｾ＠ . 

. 
'· 

Onde vou p_ara protoc0lar 111inha defesa?? 

Aguardo 
ｾ＠

. Rafael Gonçalns 
Çonsultoi· Sl\1G Silicones 
(31) 3458A909 / 8'.798-6444 

<' 
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GOVEIPiO DOJ:<.,l\IJO Ili: \li\\', (;l.R \1-. 
SECRETARIA Ili: l:'-T \DO IH q( IH 
TO\IAllA IH. ('O\l \._, l..,l'i( 1 \I 

AUTORIZAÇÃO 

Ref. AUTOS, TOMADA DE CONTAS ESPECIAL- Nº 09/201.f 

HOSPFAR 

Pela presente, eu Raquel Russo Mota. portadora do CPF 039.566.216-89. com endereço 

na Rua Guaicui nº 284/202 - Coração de Jesus. CEP 30.380.380. Belo Horizonte -·MG. 

estive presente na Secretaria de ,Estado de Saúde de Minas Gerais - Tomada de Contas 

Especial no dia 08 de abril de 2014. retirando cópias xerográficas - 12 volumes - total 

de 2.358 folhas - dos documentos originais dos autos referente à Resolução SES Nº 

3288 de 25 de maio de 2012. alterada pela Resolução SES nº 3342 de 06 de julho de 

2012 e publicada no IOFMG de 07/07/2012. com o intuito de atender o prazo solicitado 

na Notificação Nº 30/2014 de 26/03/2014 - Tomada de Contas Especial para 

｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｾ￣ｯ＠ de defesa a tempo. 

Belo Horizonte. 08de abril de 2014. 
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Docwnento de Arrecadação http://daeonline.íàzenda.mg.gov.br/DAEOnline/dafjsp 
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1 ｾ］ｯｾＧｾ＠ 1 ［ｾｾ］］ｏｒｾｌ＠ r:M r ｾｖ＠ J ｓｯﾷ＼ｓＧｾﾫｾ＠lflJi!A SECRETARIA DE ESTADO DE 
. ｾ＠ FAZENDA DE MINAS GERAIS 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE 
Nome: 
RAFAEL ELIAS GONÇAIVES 

Endereço 
AVAL VARES CABRAL 200 

M.inicípio: UF ｔ･ｾｯｮ･Ｚ＠

BELO HORIZONTE MG 32733366 

Histórico 
Órgão: SECRETAALt\DE EST.ADO DE SAUDE 

Serviço: OUTROS· REC TESOURO 

Wormações Complementares: 

)(efll)( do procedimento de lcrnada de contas especial resolução SES N" 3288 de 
25/0&2012 

Ｎ｟｟Ｍｾﾷ＠ ｾＭＭｾＧｾＭｾＢＢｾＢＭＭＭＭＭＭｾ］］ＬＭＧＮ＠ ,.-·,_ •,·' A 
Tipo Número Identificação ｾ＠

4 013.092.976-05 \ -; ｾ＠ $; 
Código M.Jn1cíp10 em MG (pa-a produta rural e não inscrito) \ \' _ .0 
062 \ 

ｩＭＬＬｾＭｾｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｩ＠ -O o' 
flés Pro de Referência ｾＭＰ＠ TO cO \, 
30 a 30/0412014 ... ____ ... 

N" Documento (autuação, divida atfva e parcelamento)· 
1700433425681 

valores a pagar 
256-B SECRET ESTPDO SAUDE- REC TESO RS 235,80 

482-0 MULTAMORARECEITAOUTROSORGA. RS 0,00 

601-5 JUROS RECEITA OUTROS Ol'IGPOS RS 0,00 

Em caso de dúvida quanto ao DAE procure a(o) SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE 

:. ''=S=r.=C=a=ix=a=, e=s=te=d=o=c=u=m=e=n=to=d=e=v=e=s=er=re=ce=b=id=o=.e=x=c=lu=s=iv=a=m=e=nt=e=p:--e-la-le_i_tu-ra:::=do=có=d=ig=o=d=e=b=a;::rr=a=s=o=u=lin=h=a=d=ig=itá=v=el=. ====::'. : ,, Linha Digitável: 85670000002 4 35800213140 9 43012170043 8 34256810132 9 

• • ｾ＠
6 

ｾ＠

Autenticação 

TOTAL R$ 235,80 

MOO.WEB 06.01.11 
.),-----·-················· ··························································································································· ·························· 

11111 ｩｬｩｬｩ￭ｬｬｩ￭ｬｾｦ＠ ｬｬｾｉￍ＠ Ili ｬｬｬｾｾ｝ｬｩ￭￭ｬｬｬ￭ｩｾｬ￭ｬｬｬ＠ ill I ｾｬｬｩｬｬｬｬｬ￭ｬｾｩｾｬｬ＠ Ili l ｬｬｾｬｩｾｩｬｩ｝ｩｬｬｬ
Ｑ

ｬｾￍｉ＠ lilllll 

\ í "'°''morno I T1l'O CE lcemRCAÇÃO ' . 
1 e 30'04/2014 11 -INSCR'ÇÃO ESTAD..IAL '""" SECRETARIA DE ESTADO DE 2 - ｉｎｓｃｒｉￇￃｏｃｅｐｒｘｬＮｉｔｏｾ＠ Rl.RAL 5-0UTROS 

3- O>PJ 6-fff.IAVAM 

FAZENDA DE MINAS GERAIS "'° 1 NUmero kjenlificação 

' 013.092.976-00 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE 

Código M.micipio em MG (para produtor rural e não inscrito) 

Nome: 062 

RAFAEL ELIAS GONÇAIVES Nosso Número 

Endereço 1700433425681 

AV ALVAAES CABRAL 200 

ｍＮｩｮｩ｣ｾｩｯＺ＠

1 

UF: 
1 ｾ･ｬ･ｦｯｯ･＠ """' R$ 235,80 

BELO HORIZONTE MG 32733366 

.Acréscimos R$ 0,00 

[ """""''° ] 
Juros R$ 0,00 

TOTAL R$ 235,80 

MOO.WEB 06.01.11 

07/04/2014 13:25 



Ribeirão das Neves, 08 de abril de 2014. cONt, 
ç'i:- -1& 

ｾ＠

(ÍFL N,JS'Wi 
f --tUt-: \: ,,:--'lf'º' o 

··.'.:'':>TOCO'-Ao 

Governo do Estado de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Saúde 

Tomada de Contas Especiais 

A.C. Sr. Sebastião Silva Guimarães 

Tomador de Contas Especial/SES-MG 

Ref. Tomada de Contas Especial nº 09/2014 

Prezado Senhor, 

Eu, Daniel Pinto de Souza, portador da Carteira de Identidade nº M.G. 8.584.636. CPF nº 

041.454.306-89, residente e domiciliado à Rua Vinte e Cinco, nº 60, Bairro Jardim São Judas 

Tadeu, Município de Ribeirão das Neves/MG, venho através deste solicitar vistas, e posteriores 

cópias, aos altos do processo de Tomada de Contas Especial nº 09/2014, onde estou sendo 

apontado como responsável por dano ao erário no valor de R$ 202.092,47 (duzentos e dois 

mil, noventa e dois reais e quarenta e sete centavos). 

Aguardo liberação do processo para vistas, em local e ambiente adequado para exame do 

mesmo. 

Atenciosamente, 

. f'..._ . ＯＩＶＮＭｨｾ＠ ｾ＠
ｾｴｯ＠ de ｓｱｾｺ｡＠ (.) 

Daniel Pinto de Souza 
RG: MG 8.584.636. 

CPF: 041 .454.306-89 

"' 

SfGED 

··· ＧＢﾷＭｾｉｗｊＯＱＱＱ＠ ｾｄｬＯＯｬｦＯＯＯｬｬｬｬｬｬｬＯＯＯＱＱ＠
000667271561 2014 

._ __ -

V 

. Anote ｡｢｡ｩｾｯ＠ o número do SIPRO 



DESTINATÁRIO: SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 
' 

PROCESSANTE DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

SECRETARIA: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE.DE MINAS 

GERAIS - 12ºANDAR -ALA IMPAR 

/ 
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. ｉ＾ｾ＠ ESt,io 
ｾｾ＠ . ºe 

fFL:;)_':J'ó\ ｾ＠
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Ao Senhor Presidente da Comissão Processante da Tomada "'e rce-ses;MG "' 

Contas Especial da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais. 
＼ＺＮ｣￵ｲｾ＠

' Q . '"<>'),. 
. ｾ＠ "\ ｾ＠ <'<J>\ 

· · I ª FL N<t>L001 ;\ 

ｉｍｐｏｒｔａｎｻｾｾ＠ ｾｯＩ＠
ｕｒｇｅｎｔｅﾷＭＲＭＺｾ＠

Processo n. 862742 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Inspeção Ordinária 

SANDRA APARECIDA DE SOUZA, divçrciada, servidora pública, portadora da C.I MG 

4.030.978, Çl'F 972300576-04, residente e domiciliada na Rua Tenente Rosalvo Almeida n. 35, 

bairro Jonas Veiga, Belo Horizonte/MG, vem em atendimento à Notificàção n. 29/20Í4 perante 

V.Sa apresentar DEFESA nos autos do processo de Tomada de Contas Especial n. 09/2014 

instaurado pela Resolução SES n. 3288/2010, 'nos termos a seguir. 

DAS PRELIMINARES 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Prediz a Lei estadual n. 14.184/2002 que estabelece normas gerais sobre o processo administrativo 

no âmbito da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações do Estado, visando à proteção 

de direito das pessoas e ao atendimento do interesse público pela Administração, que: 

Art. 59 - Os prazos começam a correr a partir dó dia da ciência oficial do 
interessado, excluindo-se da contagem o dia do coméço e irycluindo-se. o 
do vencimento. 
§ 1º - Considera-se prorrogado o pra_za até o primeiro dia útil seguinte·ao 
do vencimento se· este cair em dia em que não houver expediente na 
repartição ou em que for ele encerrado an_tes do horário normal. 

A Servidora teve a Notificação TCE n. 29/2014 entregue em sua residência no dia 28.03.2014 

(sexta-feira), logo a data final para apresentação da defesa é em 07.04.2014. 

Portanto, estando esta manifestação ao tempo e forma. 



li. ILEGITIMIDADE DE PARTE 

SuSçita-se pela !nadmissibilidade âa ｲ･ｳｰｯｮｾ｡｢ｩｬｩｺ｡￧￣ｯ＠ civil para reparação de prejuízo ｦｩｮｾｮ｣･ｩｲｯ＠ Ｎ＼ｾ＠

sofrido pelo E:!rário, por esta·r obscura e insuficiente sua identificação no cometimento das suposta.s;>, 0 .., r r-!<'.".i\ 
-irregularidades. Por não-estabelecer no processo da TCE, de maneira evidente, a correlação enV! fLNJ5Q1 ｾ＠
as ｩｲｲ･ｧｵｬ＿ｲｩ､｡､￩ｾ＠ e os ｰｯｾｳ￭ｶ･ｩｳ＠ atos cometidos, e não trazer fundamentação apta a corroborai;',i ""--r:-;-- Ｍｾ＠
totalidade dos fatos aduzidos à pessoa da Servidora, contrariando o disposto no art. 220 dó ｾＭ ·) . . \' o 
Regimento Interno então vigente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. . '· ｾｦｴ＿ＮＡＮＹＮｓｊ［Ｏ＠

Ili. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 

A pretensão deduzida pela Comissão, qual seja responsabilização civil para reparação de prejuízo 

finanéeiro sofrido pelo erário, face às irregularidades leva à carência de ação. 

No caso presente, inexistem condições para a viabilidade da TCE, ou seja, dos elementos que 

autorizam a definição do quantum não merece a pretensão, eis que o documento probante 

"Memória Descritiva" não se encontra anexado nos autos disponibilizàdos para vistas, o que de per 

si torna caracterizada a violação ao contraditório e da ampla defesa uma vez que a Servidora não 

teve acesso a informações e par.âmetros utilizados na aferição dos danos e sua repartição. 

' . 
Assim, o processo de Tomada ｾ･＠ Contas Especial, objeto de análise, não foi instruído com toda a 

documentação necessária que permitisse o exame eficaz, sendo patente a ausência dos 

pressupostos de constituiç_ão e de désenvolvimento válido e regular. 

' A Lei Orgân.ica do TCE/MG, em seu art. 71, §32, prevê que o Tribunal, quando ausentes os 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 'processo, deve determinar 

o arquivamento deste por meio de uma decisão terminativa. Convém ressaltar que, pela técnica· 

processual, pode-se entender tal arquivamento como sendo a extinção do processo, sem resolução 

do seu mérito, conforme disciplinado pelo art. 267, IV, do Código de Processo Civil, dispositivo cuja 

aplicação subsidiária _aos processos d.e contas é autorizada pelo art. 379 Regimento Interno desta 

corte. 

No tocante às tomadas de contas especiais, o Regimento Interno deste Tribunal, em seu art. 245, 

prevê uma série de pressupostos proceSSl(ais de constituição e de desenvolvimento válido e regular 

para esses feitos, a saber: 

Art. 245. A autoridade administrativa competente, e;gotadàs as medidas 
administrativas internas, deverá instaurar, sob pena de responsabilidade 
solidária, tomada de contas especial para apuração dos fatos1 quantificação do 
dano e identificação dos responsáveis, quando caracterizadas as hipóteses 
previstas no art. 47 da Lei Complementar n• 102/2008. 

Assim sendo, da ｣ｯｮｪｵｧｾ￧￣ｯ＠ desses dispósitivos legais, conclui-se que, casE não esteja pre;;ente 

qualquer um dos pressupostos processuais de constituição e de desenvolvimento válido e regular 

das tomadas de contas especiais (quais sejam, apuração dos fatos, quantificação do dano e 

identificação dos respc;insáveis), o processo deve ser extinto, sem resolução de seu mérito. 
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com o.decreto de extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 

Código de Processo Civil, visto que no caso em análise, segundo apontam os dados ｣ｯｮｳｴ｡ｮｾ･ｳ＠ "º---=-.. 
processo, não é apurável a responsabilidade da Servidora e nem de má-fé - precedente Ｈｰｲｯ｣･ｾｾ＠ CON'r,q& 

n. 10121S TCE/MG). · - Ｏｾ＠ 1 rot; ｾＭＭＧ＠- ＡＬｾ＠ FUlq,L v 1 ·;.::: 

1.DOS FATOS E DO DIREITO ·( · ｾｯＺＢ＠
l'.'I,..,, . ＨＩｾＯﾷ＠

ＬＬｾ＠ ..... ｾ｟＠ .... / 

A Servidora supracitada foi indiciadá por haver, em tese, infringido o disposto no inciso VI, art. 216, 

da Lei nº 869/52, (deixar de ·observar as normas legais e regulamentares), considerada falta de 

natureza grave, estando suj_eita à ｲ･ｳｰｯｮｳｾ｢ｩｬｩｺ｡￧￣ｯ＠ civil para reparação de prejuízo financeiro 

sofrido pelo erário, face às irregularidades argüidas pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Extrai-se dos documentos anexados aos autos volumes 1 a Xll1 que o envio de denúncia anônima ao 

TCE originou a referida TCE na Secretaria de Estado de Saúde envolvendo a empresa Hospfar 

Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda quanto às aquisições de medicamentos 

ocorridas em 2009, 2010 e 2011. 

Integram, igualmente os autos, os trabalhos desenvolvidos pela controladoria .Geral do Estado 

relativo às mesmas aquisições bem como Relatórios de Auditoria produzidos pelo órgão de controle 

interno. 

Em mesmo peso, Resoluções outras expedidas. pela Secretariá de Estado de Saúde,<cópia do 

processá administrativo n. 033/2010 movido em face da referida empresa, cópia de editais de 

licitação. 

Sem parâmetros no Direito Administrativo para análise da imputabilidade no caso· em questão, é 

buscado subsídio no Direito Penal que, segundo o Prof. Francisco de Assis Toledo (in Princípios 

Básiéos de Direito Penal, Saraiva, 2002), é a parte do ordenamento jurídico que, estabelecendo e 

definindo o fato punível, dispõe sobre quem por ele deva responder, fixando a pena ou medida de 

segurança cabível. 

. 
Segundo a teoria da culpabilidade, não há crime se não houve-r culpa. 

Por analogia, e implicitamente, no caso da TCE, à Servidora é atribuída responsabilidade por 

aquisições de medicamentos com sobrepreços com a consequente não observância de normas 

regulamentares correspondendo ao cometimento de faltá de natureza _grave disposta no inciso VI, 

art. 216, da Lei nº 869/SÍ, (deixar de observar as normas legais e regulamentares), pressupondo-se 

em decorrência de culpa (imperícia, imprudência, negligência) e/ou omissão. 

ｾ＠ Volumes 1 a XII contendo aproximadas 200 páginas cada e devidamente encerrados. 
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medicamentos durante o período de 2009 a abril 2011, em que houve dispêndio de valores acima 

do convencional configurando dano ao erário. 
<:i"'- CONr"i 

1 . ' ｾ＠ ｾ＠

Todavia, a Servidora esteve desempenhàndo suas funções na Gerência de Compras entre 21.os10FL f!•J-S ｾｏｾ＠
a 21.02.11, tempo em que sempre zelou pelo bom andamento das tarefas e demonstrou ｣ｯｮｊｾ｡＠ . (i J.,, s: 
pró-ativa conforme destacam documentos integrantes dos autos tais como emails e Nota''t ｾ＠ :r;i 
esclarecimento _(fls.2318), que_ traduzem, nada mais nada menos que a Servidora levou '·li'Or ｣ｯｾ＠
conhecimento de autoridade superior.as irregularidades de·que teve ciência em razão do seu '-···º ' 
cargo. 

De plano, observa-se que não se configura qualquer conduta indevida da Servidora. 

Ademais,. a SerVidora' não recebeu nenhuma advertência por instância superior, bem menos de' 

órgãos de contróle interno, então como punida sem alerta? 

Somado ao fato de quê, outros servidores que se submeteram a processo administrativo em 

decorrência do mesmo fato [aquisições de medicamentos com sobrepreços] foram considerados 

isentos de responsabilidade e consequente não aplicação de penalidades, como ser a esta 

. Servidora atribuída a pecúnia em caráter de ressarcimento no montante de R$2.481.905,85 (dois 

milhões, quatrocentos e oitenta um mil, novecentos e Cinco reais , oitenta e cinco centavos) sem 

haver qualquer processo administrativo contra a pessoa da".Servidora?L .. 

2.DAS PROVAS. 

De acordo com as manifestações impende a demonstração do binômio pressuposto de fato g de 

direito, onde o pressuposto de direito é a Íei que baseia o ato administrativo, ao passo que o 
1 ' 

· pressuposto de fato corresponde as circunstancias, situações, acontecimentos, que levam a 

Sel')lidora e a pratica o ato. 

Prevê a Lei estadual n. 14.184/02 no Art. 10 q.ué '7odo assunto submetido ao conhecimento da 

Administração tem o caráter de processo administrativo". 

Todo processo - que se desenvolve a parte referente à prova ê· à garantia da ampla defesa 

constituem os pilares de sustentação da regularidade procedimental. 

·Provar consiste em demonstrar, evidenciar a sua existência .. Ou seja, o ônus '{Jrobandi deve 

evidenciar a verdade de um fato . 

. Art. 5º - Em processo administrativo serão· observados, dentre outros, os 
seguintes critérios: 
( ... ) 

· V - indicação dos pressupostos de fato e de direito que embasem a decisão; 
VI - observância das formalidades ･ｳｳｾｮ｣ｩ｡ｩｳ＠ à garantia dos direitos dos 
postulantes e dos destinatários do_ processo; 
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ｬｬｾ＠ EST.qOo 
ｾｾ＠ ô e Fl:. c1'!>0.. \ "''f. 

o: 
VII - adoção de forma que garanta o adequado grau de ｣･ｲｴ･ｺｾＱ＠ segura ｾ＠ e ｾ＠
respeito aos direitos das pessoas; 
VIII - garantia do direito à comunicação, à produção de provas, à apresentação 
alegações e à interposição de recurso; (Lei n. 14.184/02) (g.'n) 

No processo de TCE, o ônus da prova é da Administração, tendo em conta o broca,do ｬ｡ｴｩｮｯＯ￧［ＧＨ￩￴ｎＧＯｾ￳Ｇ＠
consagrado pela processualística moderna, de que o ônus da prova incumbe a quem alega. ａｳｾ［ｾＮＬＬ＠ ｪＬＡＩｾ＠ \ <t;, 
cabe a comissão de TCE provar que houve a prática de atos da Servidora que propiciou o ､｛ｩＬｾ＠ FL N - ;;; 

argüido, provar através da identificacão o ato promovido !ou não! e sua correlacão de efeito. ｜ｾＧ＠ ｟ｻｾ＠ ;Gi 
\,;/:/ c-v \,o 

O Código de Processo Civil, recepcionado pelo direito administrativo, estabelece que todos os · orocO 
meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados, são hábeis para 

provar a yerdade dos fatos. 

Mesmo a Administração que é regida estritamente pelo princípio da legalidade, na investigação e 

prova dos fatos, não prescinde de norma autorizadora para validar determinado tipo de prova. 

Na fase externa da'TCE não há possibilidade de ｰｲｯｾ｡＠ oral'. 

Cabe ?estacar que a Servidora não.fora notificada para prestar declarações na TCE instaurada pela 

Resolução SES n. 3288/2010. 

3.DO DANO AO ERÁRIO E DA EXCLUDENTE DE ILICITUDE 

O dano ao erário pode decorrer de ato ilegal,jlegítimo ou antieconômico tendo de ser evidenciada: 

• A ｧｲｾｶｩ､｡､･＠ do ｦ｡ｴｯｾ＠ o discernimento de quem deu causa ao dano; 

• A lei transgredida ou a razão ilegitimidade; 

• Relação de créditos recebidos, acompanhados de datas e comprovantes; 

,• Saldo ou desfalque, se houver; 

• Circunstâncias agravantes/atenuantes do comportamento do agente; 

• Descrição do emprego dos recursos recebidos e proveito de quem. 

De acordo com o Código Civil Brasileiro: 

Aft. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda' que exclusivamente 
mora!, comete ato ilícito. 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 

pela boa-fé ou pelos bons costumes. · ' 

2 
Regimento Interno TCU. Art. 162 - As Provas que a parte quiser produzir perante o Tribunal devem ser 

sempre apresentadas de forma documental, mesmo as declarações pessoais de terceiros. Parágrafo úniéo. 
São inadmissíveis río processo provas obtidas.por meios ilícitos. 
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A palavra Responsabilidade, segunclo Maria Helena Diniz3
, é ｯｲｩｵｮ､｡ｾ＠ do verbo repondere, {im.[)}i0.,2f-_ ｾ＠

designa o fato de alguém ter se constituído ｧ｡ｲｾｮｴｩ､ｯｲ＠ de algo. Silvio de Salvo Venosa4
, por su '!fi'· 0 ,,, 

nos explica que.: -'!Cf-SESI-' -
( ... ) o termo re;ponsobilidade é utilizod_o em qualquer situação na qual alguma 

pessoa, natural ou jurídica, deva arcar com as consequências de um dto, fato, ｯｵ￡ＧｃￕｾｲＮＮＬ＠
negócio danoso. Sob essa ·noção, toda a atividade humana, portanto, podê,, V , ú' ｾｾ＠

acarretar o dever de indenizar. ｾＺｆ＠ FL N',l$' 1 j_,o;. 

ｾ＠ ---ÍÂ!,- ｾＮ＠

Silvio Venosa esclarece que "os ·atos ilícitos são os que promanam direta ou indiretamente 't.,,li'_{J'" -'-º,' 
vontade e ocasionam efeitos jurídicos, mas contrários ao ordenamento." E prossegue explicando" OrocO . . . 
qu!!: 

\ 

( ... ) na ilicitude há, geralmente, uma cadeia ou sucessão de atos ilfcitos, uma 
conduta culposa. Raramente a ilicitude ocorrera com um único ato. O ato ilícito 
traduz;se em um comportamento voluntário que transgride um dever. Como já 
analisamos, ontologicamente o ilícito civil não diff!re do ilícito penal; a principal 
diferença reside na tipificação estrita dessa último. 
Na responsabilidade subjetiva, o centro do exame é o ato ilícito. O dever de 
indenizar vai· repousar jústamente no exame da transgressão ao dever de 
conduta que constitui o ato ilícito. Como vimos a sua conceituação vem exposta 
no art. 186 (antigo art. 159). Na responsabilidade objetiva, o ato ilícito mostra-se 
incompleto, pois é suprimido o substrato da culpa. No sistema, da 
responsabilidade subjetiva, o elemento subjetivo do ato ilícito, que gera o dever 
de indenizar, está na imputabilidade da conduta do agente. (g.n) 

Maria Helena Diniz entende que: . ' 

(.,.) o ato ilícito tem dupla fundamento: a infração de um dever preexíste e a 
imputação do resUltado à consciência do agente. Portanto, para sua 
caracterizc.Íção, é necessório que _haja uma ação ou omissão voluntária, que 
viole norma jurídica protetora de interesses alheios ou um direito subjetivo 
individua/, e que o infrator tenha conhecimento da ilicitude de seu ato, agindo 
como dolo, se intencionalmente -procura lesar outrem, ou culpa, se consciente 
dos prejuízos que advlm do seu ato, assume , o . risco de provocar o evento 
danoso. ( ... ) dever-se-á, então, verifica; se o agente é imputável, para efeitos de 
reponsabilidade civil e se, em face da situação, podia ou devia ter agido de outra 
maneira. (g.n.) 

De outro modo e de fácil identificação nos. autos são os documentos que comprovam o pleno 

conhecimento do Pregoeiro e do Superintendente de Gestão das irregularidades, e até mesmo 

assinaturas conjuntas em documentos de cunho decisório (fls 977 'correspondência empresa 

. :::,• '"''"'" o O>mé"" do ･ｭ､•ｾ＠ ＢｾＧＢＧＧＢＢ＠ Ud• '"""""'' à '"'°''" ＧＢｾ＠

3 
DINIZ, Maria Helena. Direifo Civil Brasileiro: Responsabilidade Civil, v. 7. 16 ed. São Paulo: Saraiva. 

• 
4 

ENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: RespoqsabilÍdade Civil. São Paulo: Atlas, 2007. 
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Há de se ressaltar que, soube a Servidora que a Pregoeira Raquel Russo já havia 

passados participado de palestras na CMED e detinha conheciménto pleno de suas ｯ｢ｲｩｧ｡￧￵･ｳｾＮＮＮＮＺＺＮＭＢ＠

riscos de seu descumprimento. 
" CON/.",4 ov ·& 

ｏｾｴｲｯ＠ documento integranté dos autos da TCE que se destaca, é a INFORMAÇÃO /AJ/Nº 524/200.j' ＬｊＮ［ＩＱＳｾ＠
cujo conteúdo é explicito quanto a adoção de medidas preventivas endereçada a Superintendên Ｑｾ＠ FL N - ; 

de Gestão. · · , · ｾ＠ ｾｴｴＭＭＭ ,G 

,.;:-rJ _.._o/ 
Cabe destacar que a Servidora assumiu o cargo de Gerente de Compras em 21.05.2010 a convite de ﾷＧﾷＡＮＡＮＹｾ＠
Belmiro Gustavo Ribeiro que à época (e desde meses anteriores) ocupava concomitantemente o 

cargo de Superintendente de Gestão e Gerente de Compras. 
I 

Amarga aceitação! 

A Servidora pode à época experimentar a hostilidade do ambiente, uma vez que a Equipe de · 

Medicamentos que trabalhava com a Pregoeira/Coordenadora Raquel Russo, em especial aqueles ' . 
que mantinham relacionamento estreito de amizade, foi evidentemente grosseira e desrespeitosa a 

ponto de em graves palavras que "·_ Quem merecia ocupar aquele cargo era a Raquel e que até 

mesmo os fornecedores assim pensavam!. .. " 

Momentos de respostas entre dentes, não faltaram. E todo o tipo de boi.cote foi realizado, 

estimulado e 'acobertado' pela Pregoeira Raquel Russo. A Servidora optou por não alterar seu 

estado emocional e não se rebaixar. 

Hoje, há de se questionar a má-fé no então Superintendente de Gestão, de uma: por ardilosamente 

desconfiando/sabendo· dos rumores dos fornecedores e de forma a "mostrar quem manda" optou 

por não nomear a Pregoeira Raquel Russo como Gerente de Compras; de duas: se. já era de seu 

pleno conhecimento as irregularidades dos preços praticados, por quê não convidar a Assessora 
' ' 

Jurídica responsável pela elaboração da Informação 524/2009 talvez medo de ser cobrado das 

recomendações? 

Ou articulando que uma ex-Asséssora Jurídica ao se deparar com as irregularidades nos processos 

de compras não teria a coragem de apontá-las e tentando assim torná-la conivente com às 

irregularidades? 

Afinal, em momento Ｌ｡ｮｴｾｲｩｯｲ＠ a assunção da Servidora no cargo de Gerente de Compras era comum 

encontrar dentro da Gerência de Compras (à época da Rua Sapucaí nº 429,_ 3º andar), em especial 

na Coordenação de Medicamentos, fornecedores conversándo por longo tempo e tomando 

cafezinho com quitutes. 

Insta destacar, que as comunicações direcionadas ao Superintendente. não eram trazidas a 

<óohodmomo d• S••Om, •oram ｾ••ｾ＠ om •oo;w po>p<O "' '"'""""""'" do ｯｾＮＬＬ＠
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' A Servidora durante as férias do Superintendente de Gestão em 2010 teve a amarga surp sa em Y 
. Agosto/2010 com a ､ｩｳｴｲｩ｢ｾｩ￧￣ｯ＠ de cópias de denúncia a diversos setores da SES que ｦｦｩﾷｾＯｍｇ＠
redistribuídos para a Superintendência de Gestão para manifestação. ｾｃｯｎｩＭ｟ＬＬ＠

' ｾｾ＠ ""'° ｾ￺Ｇ＠

Nenhum dos setores questionou verbalmente! Todos, de-forma ｵｮ￢ｾｩｭ･＠ reenviaram suas ｣￳ｾｾＺＧｌ＠ ｎＧｾＥ＠
para a Superintendência de G'estão que foram direcionadas à pessoa da Servidor.a. lnclusiyi ｯｾ＠ Ｎｾ＠
ocupante do cargo de Subsecretário de Inovação e logística que na época da Informação/ ａｊｾｾｾ＠ . 

0
• 

S24/2009 era o Superintendente de Gestão e tinha o pleno conhecimento de seu teor e " .,.nco'-
repercussão 1 · 

Esta foi a primeira vez que a Servidora teve conhecimento das irregularidades relativas à aplicação 

do CAP, e de posse dos documentos, e, lógico, assombrada pela situação ligou para o 

Superintendente de Gestão [Belmiro Gustavo Ribeiro] noticiando dos fatos ocorridbs, e para sua 

surpresa ainda que insistindo na gravidade_do assunto, ouviu de forma displicente:"- Isso é dor de 

cotovelo da Heloísa que não é mais representante da empresa ••• E que quer se dar bem com a 

empresa que ela montou pra elal ... " e "-Deixa isso aí que quando voltar·das· férias dou uma 

olhada ... " 

Ao questio.nar à Pregoeira se ela sabia daqueles fatos, a carta de tis. 977 foi apresentada à 

Servidora, na· qual a empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda ' . . 
declaradamente assume irregulariâade cometida. Aquela afirmou o éonhecimento anterior de seu 

conteúdo. • 
Assim, aproveitando o próprio conhecimento da Pregoeira sobre os fatos já que existia aquela carta 

e também por sua participação em Seminário da _CMED, a Servidora· solicitou dados técnicos que 

culminou na elaboração do Memo n. 085/2010. 

Mas para sua surpresa, decorrido o período de férias, na sala do Superintendente, este ao lê-lo 

afirmou' categoricamente que somente assinaria dando ciência se constasse que não sofreria 

processo administrativo. ' 

Art. 218 - A autoridade que tiver ciência ou notícia da ocorrência dei 
irregularidades no ｳ･ｲｶｩ￧ｾ＠ público é obrigado a promover-lhe a apuração imediata 
por meio de sumários, iriquérito ou processo administrativo. 
Lei estadual n.869/1952 

Ainda que exista expressa disp9sição no Estatuto dos Servidores! 

Art. 208 - Pelo exercício irregular de suas "atribuições, o funcionário responde civil, 
penal e administrativamente. 
Art. 209 - A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo, que 

importe em prejuízo da Fazenda Estadual, ou de terceiro. Lei estadual n.B69/1952 

\ 
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Mas naquele momento, se aquela fosse a única maneira de comprovar que 

Superintendente de Gestão fora cientificado, que o fosse!. .. E assim foi feito. 

"' ((J ,,, 
formalmen ｾ＠ p f/IG 

lCE·SES/ 

Até porque não era de conhecimento da Servidora que o aquele assunto já havia sido levado de 

forma ou outra à Superintendência de Gestão, conforme consta no processo às fls. 3610(?) com a _ , 

comunicação ·da Presidente da Comissão de Apuração de Irregularidades cometidas por ｆｯｲｮ･｣･､ｯＴ｣ｯｾ＠
CAIF superior hierárquico Superintendente de Gestão documento datado de 31.01.2010. Ｏｦｾｌ＠ N':J_ ＤＧ､ｾｾ＠

ｾＬ＠ Ul ｾｦ＠

Para fins de comprovação segue modelo anterior anexado a esta defesa e print da tela do e 'fiil ｾｊＧｴＭ Ｎ･ｾ＠
@saude.mg.gov.br que comprova sua elaboração em data diversa àquela aposta no documen 1>,,. · ,._o' 

·•orocº integrante dos autos (Anexo 1). 

A Servidora vendo a inércia de quem tinha o dever de instaurar processos administrativos em 

. desfavor dos fornecedores de acordo com a competência institucional, buscou informações para 

subsidiar o afastamento da empresa localizou a Resolução n. 7012/2009 (Anexo li) mas diante da 

resposta obtida viu desmoronar sua expectativa. 

Desde a descoberta das irregularidades a Servidora se viu obrigada a colher informações ejá que 

pouca importância foi dada aos fatos, acrescentando que o "it" daquele momento nos meses de 

agosto e setembro era' a mudança para a Cidade Administrativa, foi necessário questionar de 

forma sutil a fornecedor quanto a questão do CAP modo em que foi obtida a seguinte resposta 

(Anexo Ili): 

... Fomos prontamente recebidos pelo Sr. Jorge Luiz Vieira, na ocas1ao 
Superintendente da SES-MG e Sr. Belmiro, na ocasião Diretor de Compras, que 

/izefam uma reunião com a He/p Forma, onde estavam presentes eu (Leonardo} e 
Marco Aurélio. Dentre as questões abordadas, fizemos referência à urgência no 
atendimento, uma vez que tinha uma diversidade de medicamentos a serem 
entregues e cuja dificuldades de aquisição no mercado poderia demandar 
alternativas na compra. Atentamos também nessa reunião que alguns 
medicamentos prescritos são exclusivos a condição ｣ｯｭ･ｲｾｩ｡ｬ＠ de compra desses 
medicamentos de referência, protegidos por patente diferenciadas e condizentes 
com a realidade das multinacionais. Além disso e por causa de tudo issp, 
questionarpos nessa reunião quanto a aplicabilidade do coeficiente de ajuste de 
preços-CAP e foi esclarecido que para esse processo de entrega emergencial não 
seria exigido o CAP sobre o preço de venda para a SES..MG, muito em virtude 
dessas situações. Foram então respondfdas nessa reunião esses questionamentos 
e ratificado também com Sr. Jorge e Sr. Belmiro após vencermos o certame que 
não haveria necessidade de aplicarmos, sobre o preço de venda para a SES-MG 
( ... ) ' 
Mais uma vez foi esclarecido e ratificado que não seria exigido a aplicação do CAP 
ｮ･ｾｳ･＠ processo, inclusive o edital não faz essa exigência. r.:.) [sic] (g.n.) 

Oral Novamente é reiterada a plena consciência do Superintendente de Gestão sobre a forma de 

apresentação de proposta e/ou preço em desconformidade com a legislação. 

Total omissão de responsáveis pelos procedimentos de aquisição dos medicamentos!!! 

E mais, quantas outras reuniões como esta podem ter havido, ou não?!. .. 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

OS MESMOS 

LUCIANO DOS SANTOS ABADE 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS COM AGRAVOS. CIVIL E ADMINISTRIJ, TIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E DANO MORAL: SÚMULA N. 279 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

CONTROLE JUDICIAL: ACÓRDÃO RECORRIDO CONSOANTE Á JURISPRUDÊNCIA 

DESTE SUPREMO TRIBUNAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. AGRAVOS AOS 

QUAIS SE NEGA SEGUIMENTO.Relatório 1. Agravos nos autos principais contra 
decisão que não adm;tiu recursos extraordinárias, o primeiro, interposto por 
Maria Auxiliadora Mourão Martinez, e o segundo, pelo Município de Belo 
Horizonte, ambos com base na alínea Q do inc. ll1 do art. 102 da Constituicão da 
Repúblico e contra julgado do Primeiro Câmara Cível do Tribunal de Justiço de 

Minas Gerais, que decidiu: "PROCESSo' ADMINISTRATIVO - FATO GRAVE 

IMPUTADO A PROFESS08A - FATO NÃO COMPROVADO - EXIGÊNCIA DA PROVA 
NEGATIVA PELA ACUSADA - IMPOSSIBILIDADE - AFRONTA Á RAZOABILIDADE. 

JULGAMENTO COM BASE NO MÉTODO HIPOTÉTICO-DEDUTIVO INCONSISTÊNCIA . 

, - ILAÇÃO FRÁGIL - IMPOSSIBILIDADE. Aplicam-se também . oo processo 

administrativo os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
ｰｲｯ｣･ｳｾｯ＠ legal, bem como os Princípios que regem a distribuição dos ônus da 
prova. Não se pode exigir do processado que produza a prova negativa, quando 

· se revela no caso concreto de difícil produção, sendo, lado outro, '!té pela lógica, 
de fácil produção a prova positiva não produzida, de incumbência do autor. Pode 
o Poder Judiciório analisar o legalidade e regularidade da produção de provo e do 
distribuição do ônqs do prova em processo administrativo, sem que, contudo, tal 
configure adentrar o mérito administrativo''. .Os embargos declaratórios opostos 
por Maria Auxiliadora Mourão Martinei e pelo Município de Belo Horizonte foram 
assim julgados, respectivamente: "EMBARGOS DECLARATÓRIOS - AUStNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 535 DO CPC - REJEIÇÃO. Os embargos declaratórios são. 
éabiveis apenas no caso /le restar configurado algum dos requ_ísitos estipulados 
pelo art. 535 do CPC. entre os quais não está incluída a possibilidade de revisão da 
decisão tomada pela Turma Julgadora, quando não se. vislumbra contradição, 
omissão ou obscuridade no acórdão". "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -

PRESSUPOSTOS INEXISTENTES - REJEIÇÃO. - Devem ser re)eitodos os embargos de 
declaração se inexistentes os pressupostos previstos no art. 535 do CPC. ou seja, 
omissão, obscuridade ou çontradição ". 2. A decisão agravada teve como 
fundamento para a inadmissibilidade do recurso extraordinário a incidência das 
Súmulas ns. 279, 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 3. Em seu agravo nos 
autos principais, Maria Auxiliadora Mourão Martinez sustenta que: "o Exmo 
Desembargador 1º Vice-Presidente alega que a matéria posta à apreciação do 
Tribunal 'ad ｱｵ･ｭｾ＠ não se encontra prequestionada. Ora, por mais que a pa 



＼［＾ｾｾｔａｏｯ￴＠

ｾｾ＠ "')(\ 1 ｾＭｩ［［＠
ｾｦ｜［ＮｾＢ＠
a: '" tenha suscitado a matér.ia, ela não foi enfrentada pelo acórdão, restando e/ar ｾ＠

prequestionamento. Ademais, a decisão que negou seguimento ao recurs d\ ｾｬｬｩｇ＠

fundamentou-se no suposto reexame de prova. Contudo, tal entendimento não · .,. 
merece prosperar. Isso porque o Estado responde de forma objetiva pelos danos 
causados pelos agentes, o que significa dizer que, existente o nexo causal entre ｾ￩ｾｾ＠
o foto produzido por um agente do Estado no exercício de suas funções e a / O <v '"1 S' (o: 

ocorrência de danos desse fato, o Estado responde pelo ressarcimento dos1 ｾｙ＠ 1) <; ( } ｾ＠
prejuízos ocasionados, independente da existência de culpa do ente público, ｦ｡ｴ｢ｾｾ＠ Fl ｾ＠
esse que já restou devidamente comprovado nos autos, prescindindo do ｲ･･ｸ｡ｲｯｾ＠ __Lf}.,_ 
de provas". No recurso extraordinário, alega que o ·Tribunal a quo teri Y ｾＭｾ､＠ r 

contrariado os arts . .2!!, inc. /{, e J.Z, § 6º. do Constituicão da República. 4. O ''.'.'li> -o'-'3-
segundo Agravante, Municfpio de Belo Horizonte, argumenta que: "( ... ) a i. ﾷｾＲＮｾ＠
decisão recorrida implicou violação aos arts. 2º ･ｾ＠ YL 'a' da CRFB/88. uf{la vez 
que a intervenção do Judiciário no espaço reservado ao mérito do ato 
administrativo - ao declarar a nulidade da penalidade da suspensão funcional 
aplicada à Agravada em sede de processo administrativo disciplinar instaurado na 
Corregedoria Geral do Município de Belo Horizonte - acarretou em infringência à 
autonomia da gestão pública e à incidência dos poderes republicanos. ( ... ) A 
decisão que negou seguimento ao Recurso, data vênia, merece censura desta 
Augusta Corte de Justiça, eis que deflagrou-se, 'in casu ', ofensa direta e imediata 
aos dispositivos constitucionais que foram devidamente preq·uestionados". No 
recurso extraordinário, alega que o Tribunal a quo teria contrariado os arts. ｾ＠
M, inc.·YL alfnea g, da Constituicão da República. Apreciada a matéria trazida na ' 
espécie, DECIDO. 5. Anote-se que, p_ela diversidade de recursos e razões de pedir, 
examinarei, inicialmente, o agravo nos autos principais interposto por Maria 
Auxiliadora Mourão Martinez. 6. O art. 544 do Código de Processo Civil. com as 
alterações da Lei n. 12.322/2010, estabelece que o agravo contra decisão que não 
admite recurso extraordinário processa.:.se nos autos deste recurso, ou seja, sem a 
necessidade da formação de instrumento. Sendo este o caso, analisam-se, 
inicialmente, os argumentos expostos no agravo, de cuja decisão se terá, então, 
se for o caso, exame do recurso extraordinário. 7. Cumpre afastar o óbice oposto 
na decisão agravada, pois a matéria foi suscitada em momento processual 
adequado. Todavia, a superação desse fundamento não é suficiente para acolher 
a pretensão fia Agravante. 8. Decidir de modo diverso do que. assentado nas 
instôncias precedentes dependeria do reexame de provas, o que,. não pode ser 
adotado em recurso extraordinário, nos termos da Súmula n. 279 deste Supremo 
Tribunal Federal: "AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 279 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. A via extra9rdinária não é adequada para se 
questionarem as circunstâncias /óticas que ensejara'm o afastamento da 
condenação em danos morais e se·fazer processar, como se pretende no presente 
agravo regimental, reexame de ｭ｡ｾ￩ｲｩ｡＠ probatória reservada às instâncias 
ordinárias de mérito. 2. Incidência da Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. 
3.Agravo a.o qual se nega provimento" (AI 565.159-AgR, de minha ·relataria, 
Primeira Turma, DJ 16.2.2007, grifos nossos). A decisão agravada harmoniza-se 
com a jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que nada há a· prover quanto 
às alegaçõe.s da ａｧｲ｡ｶ｡ｾｴ･Ｎ＠ 9. Passa-se, agora, ao exame do recurso 
extraordinário interposto pelo Município de Belo Horizonte. 10. Cumpre afastar o 
óbice oposto na decisão agravada, pois a matéria foi suscitada em momento 
processual adequado. Todavia, a superação desse fundamento não é suficiente 
para acolher a pretensão do Agravante. 11. A Desembargadora Relatora do caso 
no Tribunal de Justiça de Minas Gerai{ observou: "O voto majoritário, proferido 
pelo eminente Desembargador Eduardo Andrade (Relator para o acórdão) foi 
acompanhado pelo não menos eminente Desembargador Geraldo Augusto e, 
assim, deu parcial provimento ao recurso, para.julgar parcialmente procedente o 
pedido formulado na ação principal, e, por consequência, anular a penalidade de 

suspensão imposta à requerente no processo administrativo ､ｩｳ｣ｩｰｬｩｮ｡ｾｾ＠

- \ 



08.000174.06-34, que tramitou perante a Corregedoria Geral do Município 
Belo Horizonte, devendo a Administração Municipal adotar as medidas 
necessárias o dor publicidade à presente anulação, e confirmaram, no mais, a 
sentença 'a quo ｾ＠ inclusive no tarante à cautelar. Acompanho esse er'ltendimento, , r,., 
no sentido de que o Princípio da Presunção de Inocência, aplicável ao Ｌ［ｯｾＬｾ＠
procedimento administrativo disciplinar, exige provas contundentes e seguras, Ｎ､ＺＭｴＮＱｾ＠ ｵｾＬ＠
baseadas em elementos sérios de convicção, para a aplicação de penalidade, # ;:: • 
cabendo o ônuS da prova à Administração Pública". O acórdão recorrido _ ｕＭｾ＠

harmoniza-se com a jurisprudência deste Supremo Tribunal, que assentou que o Vi f\f" 
0 

• 

controle pelo Poder Judiciário de ato odministrativr; eivado de ilegalidade ou. ＧｾｬＧｬｔｯ｣ｏＧﾭ
abusividóde não viola o princípio da separação dos poderes, podendo-se aferir a 
razoabilidade e a proporcionalidade da sanção aplicável à conduta dó servidor: 
"Agravo regimenta/ no recurso extraordinário. Processo administrativo 
disciplinar. legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Reexame de provas. 
Impossibilidade. Controle judicial. Ato administrativo ilegal. Possibilidade. 

· Precedentes. 1. A afronta aos princípios do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise df! 
normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à 
Constituicão da República. 2. A eveTJtual ofensa .ao princípio da ampla defesa em 
processo administrativo disciplinar possui natureza eminentemente processual, o 
Que enseja a análise prévia da legislação infraconstitucional pertinente e, 
também, não prescinde, no caso, do reexame dos fatos e das provas da causa. 
Incidência das Súmulas ns. 636 e P9/STF. 3. O controle pelo Poder Judiciário de 
ato administrativo eivado de ilegalidade ou abusividade não viola ó princípio da 
separação dos poderes, podendo-se aferir a razoabilidade e a proporcionalidade 
da sanção aplicável à conduta do servidor 4. Agravo regimenta/ não provido" {RE 
634.900-AgR, Relator o Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe de 22.5.2013, 
grifos nossos). Nada há a prover quanto às alegações do Município de Belo 
Horizonte. 12. Pelo exposto, nego seguimento a estes agravos (art. 544. § 4º. inc. 
!., do Código de Processo Civil e art. 21, § 1!!, .. do Re'gimento Interno do Süpremo 
Tribunal Federal). Publique-se. Brasília, 19 de agosto de 2013.Ministra CÁRMEN 
LÚCIARe/atora (g.n) 

A história revela que sempre existiu e infelizmente existirão pessoas que não estão comprometidas 

com os legítimos interesses da sociedade para as quais se di5puseram a trabalhar, pois apresentam 

comportamentos de desapreço ao cumprimento das normas e· a certeza da estabilidade de seus 

cargos nas insti,tuições às quais pertencem, e isto faz com que não ·desempenhem com 

credibilidade suas funções, NO CASO DA TCE, E DIRETAMENTE, SE ADÉQUA AO PREGOEIRO E AO 

SUPERINTENDENTE DE GESTÃO. 

De plano, verifica-se que a Servidora não era a pessoa responsável por fazer a compra ou a 

verificação dos preços ou mesmo a homologação dos preços finais nos processos de compras, 

atividades que configuram atos decisórios; circunstâncias identificáveis e que se conclui [ratifica] 

diante dos documentos que instruem a TCE, ｲ･ｦ･ｲｾｭＭｳ･＠ a atos praticados por pessoa física diversa à 
Servidora. 

Reitera-se. 
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<>"-ESTAoo 
ｾＮＬＮＮ＠ e,. 
ｾ＠ <"'\'l!XÀ "" 
ｾｦｌＮＺｯￜｾ＠ ｾＭ

À Servidora é atribuída responsabilidade nas aquisições de ｾ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ com sobrepreços e à ｾｯ＠ Y!J ii: 
observância de normas regulamentares com a consequente aplicação de penalidade <!.- MG 

. ' . . .. 
ressarcimento do montante·apontado de R$2.481.905,85 {dois milhões, quatrocentos e oitenta u 

mil, novecentos e cinco reais , oitenta e cinco centavos) sem haver qualquer processo . __ ..__ 

administrativo contra a pessoa da Servidora.... · _..4 co;-.;7?;'\,. 

. . . . . ＱｾＱＧ＠ ｾｬ＠ 'f" 
Como ser a servidora ser responsável por ｾｬｧｯ＠ como se tivesse feito vistas grossas quando rf§ f'L·N · 

verdade este não foi o seu comportamento"? ... Como ser a ｓ･ｲｶｩ､ｯｲｾ＠ responsável por algo do ｱｵｾＧＨｓ＠ . ! 

não tinha conhecimento já que não recebeu nenhum alerta? . · \,, · , 0'., 

1 Há de se questionar- sim, se se caracterizaria omissão dos órgãos de controle interno que não 

reiteraram os alertas feitos anteriormente ao novo Gerente de Compras empossada em 

:H.05.2010. 

Por fim, já· instalada a SES/MG na Cidade Administrativa a Servidora juntamente com a 

Farmacêutica Nina Teixeira. estabeleceram contato com representantes da CMED que 

posteriormente estiveram em reunião agendada e praticamente reafirmaram os dizeres do Memo 

n.85/2010 quanto a forma de cálculo e aplicação do CAP (Anexo IV). 

Talvez antes, mas a partir da visita CMED condutas questionáveis foram bastantes latentes por. 

parte do Superintendente de Gestão e Pregoeira, visto que ficaram muito mais próximos e ativos 

com o Subsecretário da SUBSLIS participando intensamente de reuniões sem sequer 'convidar por 

educação' a Gerente de Compras. 

A comunicação entre ambos passou a tanto que ordens eram destinadas diretamente do 

Superintendente de Gestão para a Pregoeira, um exemplo é o e-mail recebido pela Gerente de 

Compras um mês após sua remessa (Anexo V). 

A essa ｡ｬｴｵｲｾＬ＠ à Servidora havia sido dirigidas palavras de malfazejos - o que caracterizava 

verdadeiramente assédio moral-, até que em janeiro/2011 houve a edição da Lei Complementar n. 

116 momento em que ocorreu à Servidora a situação/qualificação de persona non grata de forma 
clara e ostensiva· (Anexo VI). · 

A tensão era tamanha que a Servidora temeu até por sua integridade física (Anexo VII). 

, Um servidor'·pode responder administrativamente pelos- .ilícitos administrativos definidos na 

legislação estatutária e que apresentem os mesmos elementos básicos do ilícito civil: ação ou 

. omissão contrária.à lei, culpa ou dolo. O dano só existirá a responsabilidade civil do servidor se este 
' estiver atuado com dolo ou culpa .. Por sua vez, a omissão poderá deCidir pela inocência, se decidir 

assim será determinado o arquivamento ou poderá decidir culpa do mesmo; mas tendo como 

referência as atribuições definidas na iegislação. 

· . Deve se ter em mente o procedimento de aquisição na forma operacional como acontecia à época, 
no qual: 

" • O pregoeitp analisava as propostas e sua aceitabil!dade durante o éertame; 

3 
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• O p·regoeiro adjudicava o objeto, e enviava o processo diretamente para o ｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ､ｾﾷＡＧＡＡＺＺＺＺＭ｜ＺＺＺＺ［ＧＮＢＺＺＺ［ＢＭ

de Gestão homologar; 

-• o Superintendente de Gestão homologava com base nas informações repassadas pelo ..• ･ｦｃｾ＠
Pregoeiro. \ ｾ＠ . ' /;o- ";)_;: JuO ｾＨＧＨＧｾ￳Ｇ＠

. ·, f;-:: ｦｬｩﾷｾｃ＠ J ﾷｾ｜＠
l(Ü s: 

Como é sabido o ato de homologar configura a certeza. · \it ＦｩＮｊｾﾷｩ［Ｌ＠. \-V 
Como ｾ･＠ ､ｾｰｲ･･ｮ､･＠ da lição de Março/ Jµsten Filho (1998:406), "concluindo ｰ･ＯｾｾＧＮＧｾ｣ｯＢﾺＧ＠
validade dos atos integrantes do procedimento licftatório, a autoridade superior 
efetivaró juízo de conveniéncia acerca da licitação ( ... ) A homologação possui 

· eficácia dec1Órat6ria enquanto confirma a validade de todos os atos praticadas 
no curso da licitação. Possui eflc6cia constitutiva enquanto proclama a 
conveniência da licitação e exaure a competência discricionário sobre esse 
tema". A homologação é o ato que encerra a licitação,. abrindo espaço para o 
contratação. 
Homologação é a aprovação dada por autoridade judicial ou administrativa a 
certos atos particulares para que produzam os efeitos jurídicos que lhes são 
próprios.5 

Cabia à Sen1idora tão somente após a solicitação de empenho por parte da área demandante, a 

aposição de rubrica na Autorização de Fornecimento - AF emitida com base nos preços finais do 

certame e lançados no Portal de Compras. 

Ao retroceder da pessoa da Servidora, sob este ângulo, a penalidade de ressarcimento dever-se-ia 

então incidir sobre toda a cadeia produtiva', chegando até ao servidor que criou o Portal de 

· Compras na SEPLAG. 

Sim! Pois se não se pode álegar desconhecimento de lei e todo o procedimento é realizado no 

Portal de Compras, então deveria haver campo específico ｰ｡ｲｾ＠ inserção do desconto CAP. 

SúMULA 21 - Desobediência à praxe administrativa. Descaracterização de 
infração disciplinar. Não constitui infração disciplinar o fato de um agente 
administrãtivo não ter respeitado uma praxe que se diz existir. Os deveres dos 
agentes administrativos serão estabelecidos por lei ou regulamento 
administrativo. 7 

Sobressai-se que a Servidora não cometeu nenhuma contrariedade bem menos se omitiu frénte 

·a disposições institucionais. A Servidora não negligenciou, pelo contrário foi pró-ativa 

comunicando a Autoridades Superiores a situação existente! (Anexo VI) 
; 

http: //jus.com. br I artigos/889 3/ adi udicacao-e-homol ogacao-no-processo-de-licitacao#ixzz2y9kn01r z Acesso em 
04.04.14 

· 
6 

Trata-se de uma sucessão de operações (ou de estágios técnicos de produção e de distribuição) integradas, 
realizadas por diversas unidades interligadas como uma corrente, 
7 

Alves, léo ｾ｡＠ Silva. Sindicância &processo disciplinar em 50 súmulas. Brasília: Brasília Jurídica, 2005. 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

. Aosº3._ dias do mês de Rb-\.J de 2oíy , procedemos ｾｯ＠ encerramento deste 

volume nº .1 l , do proc:esso/convênio n° 862.f 4 2. contendo é:l.co 
folhas, abrindo-se em seguida o volume nº b3 . 

Para constar, _eu, , Mariley Simone Celestino Marques Azevedo. servidor (a) da 

Secretaria de Estado de Saúde, de Minas Gerais - SES/MG, lavrei o presente termo, que 

vai por mim assinado. 

Belo ｈｯｲｩｺｯｮｴ･Ｌｾｏｬｲ＠ / ..2()11,( 

e,, 
·Masp 1.334.830-5 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em 18/09/2014 faço o encerramento do volume nº 12 do processo nº 

932626 ,contendo 212 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭｰｾｾｔｏｃｏｌｏ＠

JOÃO VITORINO SACRAMENTO 
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